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ELABORADO PELA SUBSECRETARIA DE ATA DO SENADO FEDERAL 

SENADO FEDERAL 

1 - ATA DA 1660 SESSÃO DELIBERATI­
VA ORDINÁRIA. EM 24 DE NOVEMBRO DE 
1999 

SUMÁRIO 

Nº 1.004, de 1999, da Comissão de 
Assuntos Econômicos; sobre o Ofício nº 28, de 
1999 (nº 1.708/99, na origem), do Banco Central 

1.1 - ABERTURA do Brasil, que encaminha ao Senado Federal o 
1.2 _ EXPEDIENTE relatório sobre a operação de emissão de Bônus 
1.2.1 _ Mensagem do Presidente da Re- Global pela República Federativa do Brasil, con­

cluída em 30 de abril de 1999, no valor total de 
pública US$3,OOO,OOO,OOO.00, em títulos no mercado in-

Nº 221, de 1999 (nº 1.715/99, na origem), ternacional, sendo US$2,OOO,obb,ooo.00, resul-
de 23 do corrente, submetendo à apreciação do tantes de tranche em " dinheiro e 
Senado a escolha do Senhor Joaquim Luís Car- US$1,OOO,OOO,OOO.00, decorrentes de troca por 
doso Palmeiro, Ministro de Primeira Classe do 
Quadro Especial do Serviço Exterior para exer- bônus Brady. ......................................................... 31556 

cer a função de Embaixador do Brasil junto à 1.2.4 - Comunicação da Pr:esidência 
Grande Jamahiriya Árabe Popular Socialista da Abertura de prazo de cinco dias úteis para 
Líbia. À Comissão de Relações Exteriores e De- recebimento de emendas,perante à, Mesa, ao 
fesa Nacional......................................................... 31542 Projeto de lei da Câmara nº 54: de '1999; cujo 

1.2.2 - Matéria recebida da Câmara dos pareqer foi lido anteriormente ................. .'.:............. 31558 

Deputados 1.2.5 - Comunicação 
Emendas da Câmara ao Projeto de lei do Do Senador Francelino Pereira, referente 

Senado nº 81, de 1999 (nº 934/99, naquela à eleição, realizada nesta data, do Presidente e 
Casa), de autoria do Senador Gerson Camata, do Vice-Presidente do Conselho de Ética e Deco-
que dispõe sobre a anistia de multas aplicadas ro Parlamentar, sendo eleito o Senador Ramez ' 
pela Justiça Eleitoral, em 1998. À Comissão de . , Tebet para exercer o cargo aé Presidente e b Se-
Constituição, Justiça e Cidadania., ........ , ................. 31554 'nador' Juvêncio d'ii F.onseca, para, o de, Vi~. 

1.2.3 _ Pareceres ' ce-Presidente, dê a'cordo C01T' a Resolução nº 20, 
Nº 1.003, de 1999, 'da Comissã'o'de Edú7 de 1993. À publicação.-,,;.-... , .. , ................................ : 31558 

cação, sobre o Projeto de lei da Câma~a nº 54, 1.lEi ~ Ú~it'urà de projeto ',' " 
de 1999 (nº 4130/99, na Caséi.'de origem),'que al- ~:; ". Projeto'delei'do Senado nº 642, de 1999, 
tera o nome do Aeroporto Campo dos Palmares'\", -, . .'. de'auforá'Clo 'Senéid6r'Ge'raldo Althoff, que"dá: 
no Estado de Alagoas. .......................................... 31554 nova redação ao § 1 º do art. 42, inciso I do 53, 
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aos arts. 198 e 249, acrescenta o art. 244-A ao 
Título VII, Capítulo I, Seção li, e incisos aos arts. 
56, 98, 148, 180 e 201, da Lei nl! 8.069, de 13 de 
julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adoles­
cente, e altera o art 225 áo Decreto-Lei nl! 2.848, 
de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal). À 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
em decisão terminativa.......................................... 31558 

1.2.7 - Leitura de Proposta de Emenda à 
Constituição 

N2 87, de 1999, tendo como primeiro sig­
natário o Senador Romeu Tuma, que altera dis­
positivo da Constituição Federal, § 81! do art. 144 
- constituição de guardas municipais. À Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania .............. - 31564 

1.2.8 ... Discursos do Expediente 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) -

Participação de S. Ex!!, como representante do 
Senado Federal, na assinatura do Protocolo de 
Cooperação Horizontal entre os Parlamentares 
do Brasil, Uruguai, Argentina e Chile, dia 23 do 
corrente, em Montevidéu, no Uruguai. ................. . 

SENADOR GIL VAM BORGES - Defesa 
de recursos governamentais para conclusão da 
BR-156, que corta o Estado do Amapá de norte a 
sul ......................................................................... . 

SENADOR OSMAR DIAS - Necessidade 
do afastamento do Ministro do Esporte e Turis-

31565 

31569 

mo, Rafael Grecca, diante -da comprovação das 
denúncias feitas pela imprensa nacionaL ........ :..... 31571 

SENADOR GILBERTO MESTRINHO -
Importância de investimentos .em recursos humanos 
para o desenvolvimento da economia brasileira........ 31581 

SENADOR BERNARDO CABRAL .:..' Ho~ , _ 
menagem à Rádio Difusora do Amazonas pelo 
transcurso de seu 51 2 aniversário de fundação .... 

SENADOR ROBERTO REQUIÃO - Co­
mentários às denúncias, envqlvendo o Ministro 
Rafael Grecca. Questionamentos sobre a SE;lme­
Ihança entre projeto de lei de sua autoria· que . 
proíbe o jogo de bingo .no Brasil e. o apresentado' 
pelo Senador José Roberto Arruda ................. : ... .. 

SENADOR JOSÉ_ROBERTO ARRUDA -

31584 

31590_ 

Esclarecimentos aos questionamentos do Sena- _ . 
dor Roberto Requião~ .. :.: .......... : ........ : ... ~-.. : .... : ...... .':·31590 . ., ." '.' .. 
_ - O _ SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) "'-;J' . ,.; 

Registro de presença no plenário .da C.~sa, .-do:.. -
Ministro da Saúde, Sf. José.Serra ...... : .................... ' 31591 

. '.. '.. . I f 'J " .;-:. " i-J 

SENADOR - EDUAR[)O . SIQUEIRA. ' ,-., . .'-
CAMPOS·.-Registro da realizaçã~,.da,.Terc~in~ .:" .;. 
Conferência' do. Conselho Nacional da Criança e-'do ,-." ~ . 
Adolescente; .~ntr.e. os dias 22 ~'?6, ~m B.rasília., .. ~:::. ~~:31 ~_9.1, 

1.2.9--'Leiturade projetos' ,.' " , .. , J' -~::C1;)'" " .' 

Projeto dê Lei dó Senado nº 643; dEf'1999' .. J .' ,<~.' ., 
de"àutoriado Senador Luiz Esteitãó(qúe niodifi~,' ,"' .. -.(. 

ca a Lei nº 6.615, de 16 de dezembro de 1978, 
que dispõe sobre a regulamentação da profissão 
de radialista e dá outras providências. À Comissão 
de Assuntos Sociais, em decisão terminativa......... 31592 

Projeto de Lei do Senado nº 644, de 1999, 
de autoria do Senador Carlos Patrocínio, que 
proíbe a utilização de pneus recapados em veí­
culos de transporte rodoviário de passageiros ou 
de produtos perigosos, e dá outras providências. 
À Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, em decisão terminativa................................... 31594 

\ .. 
1.2.10 ... Leitura ~e requerimentos 

N2 728, de 1999, de autoria do Senador 
Bernardo Cabral, solicitando que seja consigna­
do um voto de aplauso à Rádio Difusora do Ama­
zonas, pelo transcurso dos 51 anos de sua exis­
tência. À Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania ................................................................. . 

N2 729, de 199_9, de urgência para o Proje­
to de Resolução nº 119, de 1999, que autoriza a 
República Federativa do Brasil a contratar opera­
ção de crédito externo no valor equivalente a até 
US$300,OOO,OOO.00 (trezentos milhões de dóla­
res norte-americano~), de principal, junto ao Ban­
co Interamericano de. Desenvolvimento - BID. 
Será votado após a Ordem do Dia ....................... . 

Nº 730, de 1999, de urgência para o Proje­
to de Lei da Câmara nl! 54, de 1999 (nº 480/99, 
na Casa de origem);·.que altera o nome do Aero­
porto Campos dos Palmares no Estado de Ala-
goas. Será votado após a Ordem do Dia ............. . 

NI! 731, de' 1999, de urgência para o Proje­
to de Resolução n2'1+8. de 1999. que autoriza a 
República Federativa do Brasil a contratar opera­
ção de crédito externonb valor equivalente a até 
US$202.030.000,OO(duzentos e dois milhões e 
trinta mil dólares -norte-americanos), de principal, 
junto ao Banco Intemacional para Reconstrução 
e Desenvolvimentti· ..... BIRD, para financiamento 
parcial do Projeto'·Fundescola 11. Será votado 
após a OrdeÍTldciDiá; .: ... : ..... : ............................... . 

1.3:'" ORDEM DO DIA .. ,. . .... ..-.: . 

ItelT'!·1 .. _ . :' 
Pr,ojeto , ç!e., Lei· da . Câmara nº 44, de 

19~9,Çomplementar(n2 24/99-Complementar, na 
Casa de origem), d.e iniciativa do Presidente da 
República:,~uE}--_~I~~~ã. di~'positivos da Lei Com ple­
IJ1l?l)ta,r nº 80, de .1.2(:I~ úmeiro ~~ 1994 (Defenso­
ria Pública). Aprovado (Votação nominal), tendo 
usado da .. palavra .os ,~(s. J.9sé Eduardo Du~ra, 
Ademir An(jrade,. Rpberto Re'q"uião, Antonio '.Car­
los Valada.rss,;Ramez Tebet,Bernardo Cab~al. a 
SI" Marinâ Silva~e Õ Sr.. Juv~ri~io da Fonse~a'. À 

..• '.' .. , " ........ 1/\ 

Comissão' DiretorÇl paréi 'recia;~~p, final. ........ ,..~;.~:;:, ... 

31598 

31603 

31603 

31603 

31603 
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Redação final do Projeto de Lei da Câma- dade de Araraquara, Estado de São Paulo. 
ra n2 44, de 1999-Complementar (Parecer nSl • Aprovado. À Comissão Diretora para redação fi-
1.005, de 1999-CDir):Aprovada. À sanção......... 31611 nal. ........................................................................ . 

Item 2 Redação final do Projeto de Decreto Le-
Projeto de Lei da Câmara nll 48, de 1999 gislativo nl! 127, de 1999 (Parecer nl! 1.009, de 

(nll 1.594/99, na Casa de origem). de iniciativa do . 1999-CDlr). Aprovada. À promulgação ............... . 
Presidente da República. que altera a Legislação 
Tributária Federal (Imposto de Renda), Apro-
vado, ficando rejeitada a Emenda nll 1-CAE 
(Recurso nSl 26. de 1999). tendo usado da pala-
vra os Srs. José Eduardo Dutra. Pedro Simon. 
Jefferson Péres, Roberto Saturnino, Ademir· 
Andrade e Paulo Hartung. À Comissão Diretora 
para redação final. .......................... ~ .................. ;... 31612 

Redação final do Projeto de Lei da Câma-
ra nll 48. de 1999 (Parecer nSl 1.006, de 
1999-CDIR). Aprovada. À sanção ................. ;...... 31621 

Item 3 
Proposta de Emenda à Constituição nSl 6, 

de 1999. tendo como primeiro signatário o Sena­
dor Lúcio Alcântara. que assegura aos remanes­
centes dos quilombos o direito de propriedade 
sobre as terras que ocupam e garante a preser­
vação de suas comunidades. Não houve ora­
dores no terceiro dia de discussão. em primeiro 
turno ..................................................................... . 

Item 4 
Projeto de' Decreto Legislativo nSl 102. de 

1998 (nll 569/97. na Câmara dos Deputados). 
que aprova o ato que renova a concessão ou­
torgada à Rádio Jornal de Canindé Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Canindé, Estado do 
Ceará. Aprovado. À Comissão Diretora para 
redação final. ............................... : ........................ . 

Redação final do Projeto de. Decreto Le­
gislativo nll 102. de 1999. (Parecer nll 1.007, de 
1999-CDir). Aprovada. À promulgação ............... . 

Item 5 
Projeto de Decreto Legislativo n!l. 103. de 

1998 (nll 570/97. na Câmara dos Deputados). 
que aprova o ato que renova a permissão outor­
gada à Rádio Educadora Trabalhista Lida. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na cidade de Ubá. Estado de '. 
Minas Gerais. Aprovado. À Comissão Diretora 
para redação final. ................................................ . 

Redação final do Projeto de Decreto Le­
gislativo nll 103, de 1999 (Parecer nSl 1.008, de 
1999-CDir). Aprovada. À promulgação ............... . 

Item 6 
Projeto de Decreto Legislativo nSl 127. de-

1998 (nl! 605/97. na Câmara dos Deputados); 
que aprova o ato que renova a concessão da Rá­
dio Cultura Àraraquara Ltda. para explorar servi- . " 
ço de radiodifusão sonorá em onda média na ci- -.. 

31621 

31621 

31622 

31622 

31623 

Item 7 
Projeto de Decreto Legislativo nll 142. de 

1998 (nSl 618/98. na Câmara dos Deputados). 
que aprova o ato que renova a concessão da Rá­
dio TV do Maranhão Uda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de São Luís. Estado do Maranhão. Aprovado. À 
Comissão Diretora para redação final. ................. . 

Redação final do Projeto de Decreto Le­
gislativo nll 142. de 1999 (Parecer nSl 1.010, de 
1999-CDir). Aprovada. À promulgação ............... . 

Item 8 
Projeto de Lei do Senado n!l 405. de 1999, 

de autoria do Senador Luiz Estevão. que altera o 
inciso XIII do art. 911 da Lei nll 9.317, de 5 de de­
zembro de 1996. para permitir que os profissio­
nais nele arrolados possam optar pelo Simples. 
Discussão adiada para o dia 8-12-99. nos ter-
mos do Requerimento nll 732, de 1999. '" ............ . 

1.3.1 - Matérias apreciadas após a 
Ordem do Dia 

Requerimentos nlls 729 a 731, de 1999, li­
dos no Expediente da presente sessão. Aprova­
dos. Os Projetos de Resolução n2s 118 e 119. 
de 1999, e o Projeto de Lei da Câmara n2 54, de 
1999. serão incluídos na Ordem do Dia da ses­
são deliberativa de amanhã, dia 25-11-99, com 
anuência das Lideranças ...................................... . 

1.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR ANTONIO CARLOS VALADA­

RES - Críticas ao Governo Federal pelo atraso 
no repasse de recursos destinados à merenda 
escolar em todo o País ................. :.: ..................... . 

SENADOR ÁLVARO DIAS - Posiciona­
mento contrário ao modelo de privatizações ado-
tado no BrasiL ....................................................... . 

SENADOR RENAN CALHEIROS - Apri­
moramento da legislação nacional sobre armas 
de fogo com a realização de debates no Con-
gresso Nacional ..................... ; ........................... : .. . 

SENADOR ROMEU TUMA - Participação 
de S. Ex' na cerimônia de inauguração do Nú­
cleo Especial de Polícia Marítima, que tem a fina­
lidade de' combater a pirataria e o contrabando 
no Porto de Santos. Réalização. em São Vicente. 
nos dias 19 e 22 de abril. do 42 LUSOCOM/2000 
- Congresl;o Lusófono de Ciências da Comuni­
cação, que integra o projeto "Os 500 Anos dos 
Descobrim.entos Portugueses" .............................. . 

31539 

31623 

31623 

31624 

31624 

31625 

31625 

31625 

31626 

31628 

31631-
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O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - ao Orçamento Fiscal da União. em favor do Mi-
Associação às manifestações do Senador Ro- -- nistério dos Transportes. crédito suplementar no 
meu Tuma. ............ ................................................ 3163~ valor. de R$4.290.301.00. para reforço de dota-

1.3.3 - Discursos encaminhados à publi- ções para pessoal e encargos sociais................... 31684 
cação. N2 4.!}.,de,1999-CN. da Comissão Mista de 

SENADOR GERALDO CÂNDIDO - Ho- Planos. Orçamentos Públicos e Fiscalização. so-
menagem pelo transcurso do 402 aniversário da bre o Projeto de Lei.nl! 43,de 1999-CN. que abre 
Declaração dos Direitos da Criança. ..................... 31632 ao Orçamento da Seguridade Social da União. 

SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA - Trans- em favor do Ministério da Agricultura e do Abas-
curso. no ~Itimo dia 20. do Dia Naciónal da tecimento. ,crédito 'suplementar no valor de 
Consciência Negra ........................... : ............... ,.... 31635 R$50.000.000.00 • .para reforço de dotações con-

SENADOR ROMERO JUCÁ - Atuação re- signadas no' vigente orçamento............................. 31687 
levante do Instituto do Patrimônio Histórico e NI! 50. de' 1999-CN. da Comissão Mista de 
Artístico Nacional - IPHAN. na preservação do Planos. Orçamentos Públicos e Fiscalização. so-
acervo histórico e cultural brasileiro. ..................... 31637 bre o Projeto de lei n2 71. de 1999-CN. que abre 

SENADOR AMIR LANDO - Defesa de re- ao Orçamento Fiscal da União. em favor do Mi-
cursos govemamentais destinados à erradicaç~o -. . " nistério da Defesa. crédito suple'mentar no valor 
da pobreza............................................................. 31638 de R$143.234.909.00. para retorço de dotações 

1.3.4 - Comunicação da Presidência 
Lembrando ao Plenário a realização de 

sessão deliberativa ordinária amanhã. às 10, 
horas. com Ordemdo Dia anteriormente desig-
nada ..................................................................... . 

1.4 - ENCERRAMENTO 

2 - AGENDA CUMPRIDA PELO PRESI­
DENTE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, EM 
24-11-99. ' 

3 - PARECERES '., 
NII 45. de 1999~CN. da'Comissão Mista de 

Planos. Orçamentos Públicos e Fiscalização.' so~ 
bre autorização de execução orçamentária do 
subprojeto 02.004.0025.1003.2375 - Construção 
de Novo Edifício-Sede do Tribunal Superior do 
Trabalho, listado no Quadro " anexo à Lei n2 

9.789. de 23 de fevereiro de 1999 ........................ . 
NII 46. de 1999~CN. da Comissão Mista de 

Planos. Orçamentos Públicos e Fiscalização. so- ' 
bre o Projeto de Lei nll 9. de 1999-CN. que abre 
ao Orçamento Fiscal da União. em favor de 
Encargos Financeiros da União - Recursos Sob 
Supervisão do Ministério da Fazenda. crédito su­
plementar no valor de R$160.729.000.00, para 
reforço de dotação consignada no vigent*:l orça-
mento .................................................................... . 

NQ 47. de 1999-CN. da Comissão Mista de 
Planos. Orçamentos Públicos e Fiscalização. so­
bre o Projeto de Lei nll 31. de 1999-CN. que i'lbre 
ao Orçamento Fiscal e da Seguridade Social da 
União. em favor de diversos órgãos do Poder 
Executivo. crédito suplementar no valor global de , 
R$51.143.245.00, para reforço de dotações 
constantes do orçamento vigente ................ : ... : .... . 

NII 48. de 1999-CN, da Comissão Mista cje. 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, so~~ 
bre o Projeto de Lei n!l 35, de 1999-CN. que abre 

31640 

31642 

-, .'. 

31675 

316,79 

constantes do orçamento vigente.......................... 31691 
NI! 52. de 1999-CN. da Comissão Mista de 

Planos. Orçamentos Públicos e Fiscalização. so­
bre o Projeta de Lei n!l 24. de 1999-CN. que abre 
ao Orçame'nto de Investimento para 1999. em fa­
vor das empresas Companhia Docas do Ceará e 
Companhia Docas do Espírito Santo. crédito es­
peCial no valor de R$3.600.000.00. para os fins 
que especifica ....... : .... :........................................... 31695 

N!I 53. de·1999-CN. da Comissão Mista de 
Planos. Orçamentos Públicos e Fiscalização. so-
bre o Projeto de Lei nO 32. de 1999-CN. que abre 
ao Orçamento Fiscal e da Seguridade Social da 
União. em favor de diversos órgãos do Poder 
Executivo. crédito suplementar no valor de 
R$57.827.000.00. para reforço de dotações con­
signadas no vigente orçamento............................. 31698 

N!I 54. de 1 g99-CN. da Comissão Mista de 
~lanC?s. Orçámentos Públicos e Fiscalização. so­
brá o' Projeto de Lei nl! 33. de 1999-CN. que au­
toriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da l:Jnião. em favor do Ministério de Minas 
e Energia'e do Minis,tério do Meio Ambiente. cré­
dito especiàl no valor global de R$10.000.000.00. 
para os fins que especifica.' ... : .............. ~ ........ :....... 31711 

NI! 55., de 1999-CN. da Comissão Mista de 
Planos. Orçamentos PÚblicos' e Fiscalização. so­
bre o Projeto de Lei nl! 36. de 1999-CN. que abre 
ao Orçamento Fiscal. 'em favor da Justiça Eleito­
ral. créditq especial no valor de R$347.000.00. 
par1:l ,os fins que especifica. ................................... 31715 
, NII 56. de 1999-CN. da Comissão Mista de 

Planos. Orçamentos Públicos e Fiscalização. so­
bre o Projeto de Lei, nll 37. de 1999-CN. que abre 
ao Orçamento .. Fiscal da União. em favor de 
Encargos Financeiras da União. crédito suple­
mentar no valor de R$20.041.582.000.00. para 
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reforço de dotação consignada no vigente orça-' I NR 2.347, de 1999, referente ao servidor 
mento ................................................. ~: ............. ' ... :.. 3Ú1'9 Francisco Guedes deOlivàira.~.:.~ ............ : .......... :. 

NI! 57, de 1999-CN, da Comissão Mista de "NR 2.348, de 1999,: referente à servidora 
Planos, Orçamentos Públicos e, Fi,scalização, so- Andréa Vale!1te da Cunha. :.;.: .............................. . 
bre o Projeto de Lei nl! 39, de 1999-CN, que abre' NI! 2.349, de 1999, referente ao servidor 
ao Orçamento de Investimento para 1999, em fa~ Suélio de Sousa e ~ilva ............ :: .......................... . 
vor do Banco do Brasil S.A. e da Caixa EconôlTli- . .' NI! 2.350, de 1999, referente ao servidor 

Geraldo Gomes de Faria ..................................... .. caFederal, crédito suplementar no valor total de 
R$373.370.723,OO, para os fins que especifica .... 

NI! 58, de 1999-CN, da Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização,so­
bre o Projeto de Lei nl! 40, de 1999-CN, que abre 
ao Orçamento de Investimento para 1999; em fa­
vor do Banco do Estado do Amazonas S.A., Ban­
co do Estado do Ceará S.A.· e Banco do Estado 
de Goiás S.A., crédito especial no' valor de 
R$26.518.929,OO, para os fins que 'especifica ...... 

4 - ATOS DO DIRETOR-GERAL 
NI! 2.342, de 1999, referente ao servidor 

Francisco Justinó da Rocha ................................. . 
NI! 2.343, de 1999, referente ao servidor 

Antonio Pereira Barboza ................... , ................. .. 
NI! 2.344, de 1999, referente ao servidor 

Femando Rodrigues da Silva .... .' .......................... . 
NI! 2.345, de 1999, referente ao servidor 

João Ferreira Gomes ............................................. . 
NI! 2.346, de 1999, referente ao servidor 

Antonio Ferreira Sales .......................................... . 

. ·i~·; ~: 
. !: '~.' 
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31725 

31728 

31728 

31729 

31730 

31730 

. NI! 2.351, de 1999, referente á servidora 
Maria de Fátima.Maia de Oliveira~ ......... ~ ... :.: ......... 

NI! 2.352, de 1999, referente ao Servidor 
Davy Castro da Matta ...... ' ............. : ............... : ...... .. 

NI! 2.353, de 199~, referente ao servidor 
Sthel Nogueira da Gama'. .: .................................... . 

NR 2.354, de 1999, referente ao servidor 
Ismail de Souza Carvalho Neto .................... : ...... .. 

NR 2.355, de 1999, referente ao servidor 
Jucimar Alves de Castro ............... · ................ : .. : .... . 

5 -' ATA CIRCUNSTANCIADA DA 
REUNIÃO DO CONSELHO DE' ÉTICA E 
DECORO PARLAMENTAR, REALIZADA EM 24 
DE NOVEMBRO DE 1999, ÀS 9 HORAS E 30 
MINUTOS.· . 

6 - CONSELHO' DE ÉTICA E DECORO 
PARLAMENTAR \ . 

7 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 
PERMANENTES " ' 

a-COMISSÃO PARLAMENTAR CON­
JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 
BRASILEIRA) 
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31731 

31732 
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31733 

31734 

31734 

31735 

31736 

31736 
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Ata' da 166! Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 24 de novembro de 1999 

1 ~ Sessão Legislativa Ordinária da 51!! Legislatura 
Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo, 

Ademir Andrade e Casildo Maldaner 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Agnelci Alves - Alberto Silva -
Alvaro Dias - Amir Lando - Antero Paes de Barros - Anto­
nio Carlos Magalhães - Antônio Carlos Valadares - Arlin­
do Porto - Artur da Tavola - Bello parga - Bemardo Ca­
bral -. Carlos Bezerra - Carlos Patrocinio - Carlos Wilson 
- Casildo Maldaner - Djalma Bessa - Edison Lobão -
Eduardo Siqueira Campos - Eduardo Suplicy - Emília 
Femandes - Emandes Amorim - Francelino Pereira -
Freitas Neto - Geraldo Althoff - Geraldo Melo - Gilberto 
Mestrinho - Gilvam Borges - Heloísa Helena - Hugo Na­
poleão - lris Rezende - Jader Barbalho - Jefferson Peres 
- João Alberto Souza - Jonas Pinheiro - Jorge Bomhau­
sen - José Agripino - José Alencar - José Eduardo Dutra 
- José Fogaça - José Jorge - José Roberto Arruda -
José Samey - Juvêncio da Fonseca -:- Leomar Quintani­
lha - Lúdio Coelho - Luiz Estevão - Luiz Otavio - Luiz 
Pontes - Luzia T oledo - ~aguito Vilela - Marina Silva 

~ Marluce Pinto - Mauro Miranda - Moreira Mendes -
Mozarildo Cavalcanti - Nabor Júnior - Ney Suassuna -
Osmar Dias - Paulo Hartung - Paulo Souto - Pedro 
Piva - Pedro Simon - Ramez Tebet - Renan Calheiros 
- Roberto Freire - Roberto Requião - Roberto Satumi­
no - Romero Jucá - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha 
Lima - Sebastião Rocha - Sérgio Machado - Teotônio 
Vilela Filho - Tião Viana - Wellington Roberto. , 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 76 Srs. Sena­
dores, 

Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão. 

Soo a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador, Na­
bor Júnior, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

MENSAGEM N~ 221, DE 1999 
(N~ 1.715/99,.oa origem) 

I 
I. 

'. ~ .Senhores \Iembros do Sen'ado FederaL 

De conformidade com o art.. 52. inciso IV. da Constituição Federal. e com o disposto 

no art, 18. inciso l. lO! nos arts, 56 lO! 58. do Regulamçnto de Pessoal do Serviço Exterior. aprovado 

pelo Decreto ne 93,325. de I" de outubro de 1986. no art. 5·t, inciso l. alinea "a". lO! no art. 55 do 

:\nexo I ao Decreto n" :,:~6. de ó de junho de 1997. submeto a apreciação de Vossas Excelências a 

escolha. que desejo tazer. do Senhor JOAQUI\I LUISÇARDOSO PAL\IEI~Q;)linistro de 
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Primeira Classe. do Quadro Especial do Serviço Exterior. para exercer o cargo de Embaixador do 

Brasil junto iI Grande Jamahiriya . .\rabe Popular Socialista da Libia. 

Os me~tos do Embaixador Joaquim Luis Cardoso Palmeiro. que me induziram a 

escolhe-lo para o dese'mpenho dessa elevada função. constam da anexa informação do \linistl!rio 

das Relações Exteriores, 
Brasilia.;:3 de novembro 

/' 
--i."~~!'" 

de 1999. 

Fernando Henrique Cardoso 

EM N'J 405 ,DP/ARC.G-MRE:·APES 
Brasilia. 18 de novemi:l:-c de 1999. 

Excelentissimo Senhor Presidente da Republica. 

De acordo com o art. 84. inciso V11, da Constituição, e com o disposto no' art. 18. inciso I, 
e nos arts. 56 e 58, do Regulamento de Pessoal do Serviço Exterior, aprovado pelo Decreto n~ 93.325, de 
I ~ de outubro de 1986, noart.' 54, inciso I. alinea "a", e no art. 55, do Anexo I ao .Decreto n!! 2.246. de 6 
de junho de 1997. submeto à apreciação de Vossa Excelência a anexa minuta de Mensagem ao 'Senado 
Federal destinada à indicação do Senhor Joaquim Luis Cardoso Palmeiro. Ministro de ~rimeira Classe, 
do Quadro Especial do Serviço Exterior. para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à Grande 
Jamahiriya Árabe Popular Socialista da Libia. . 
., Encaminho: igualmente em anexo, informação sobre o país e Curriculum-vitae do 
Embaixador. . .IDJlquim.l..uis Cardoso Palmeiro. que. juntamente com a Mensagem ora submetida à 
apreciação de Vossa Excelência. serão apresentados ao' Senado Federál para exame por parte de seus 
ilustres membros. . . 

Respeitosamente. 

~~2--
LUI;-;;UPE LIr;;~~A 

Ministro de Estado das Relações Exteriores 

I i\' FORi\IAÇ.·\O 

CURRICULV;\1 VITAE 

\lI:\'ISTRO DE PRI\lEIRA CLASSE JOAQLI\l LUS CARDOSO PAL\lEIRO 

Rio de Janeiro.'RJ. ~9 de maio de 1939. 
Filho de :\ftonso Rodrigues P:lImeiro e EliJ Cardoso Palmeiro. 
CPCD.IRBr. 
CAE. IRBr. 1984. 

Terceiro Secretário. 15de fevereiró de 1966. 
Segundo Secretário. antigüidade. O I de julho de 1969. 
Primeiro Secretário. merecimento" 16 de junho de 1975. 
Conselheir9. merecimento. 23 de janeiro de 19,80. 
:v1inistro de S'egunda Classe, mereciin~nto. 16 de dezembro de 1987. 
:v1inistro de Primeira Classe. Quadro Especial. O I de junho de 1999 . 

.. -'--- --------_ .. -._ ... --- - _ .... _. 
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.-\uxiliar do Chefe do Departamento Consular e de Imigração. 1966/67. 
Assistente do Chefe da Divisão Política e Financeira. 1968. 
Assistente do Chefe da Divisão da Ásia e Oceania. 1974; 76. 
Assistente do Chefe da Divisão do Oriente Próximo 1976/77. 
Chete da Coordenadoria de Atos Internacionais da Secretaria-Geral. 1985/87. 
Chete da Divisão da América Meridional I. 1987/88. 
Chefe. substituto. do Departamento das Américas. 1994/96. 

\1adri. Terceiro Secretário. 1968/69. 
\1adri. Segundo Secretário. 196917 I . 
. -\rgeI.Segunão Secret,ário. ·1971. : 
Tóquio. Segundo Secretário. 1971'73. 
'ova Ynrk. ONU. Primeiro Secretário. 197780 . 
. -\ssunção. Conselheiro. Chete do Setor de Promoçào Comercial. 1980/85 . 
. -\ssunçào. Encarregado de Negócios. 19~3 S5 (periodos intercalados). 
Washington. \1inistro Conselheiro. 1989/91. 
Tóquio. \linistro-Conselheiro. 1991-92 . 
. ,-\ssunçào. Cônsul-Geral. 1996/ 

Novembro de 1999 

Reunião do Grupo de Estudo sobre Inter\'ençào Cmlsular. ALAl.C \1onte\·idéu .. 196 7 
(membro). 
VI Reuniào Extraordinária do CIES. 1968, (membro). 
IV Sessão do Comitê de Revisãoe Avaliação do ECOSOC (delegado)'. 
LXII.e LXIII Sessões do Conselho Econômico e Social dás Nações Unidás. 1977 
(Mlegado), ",. , ' .' 
xx;<Li Sessãó Reéonvocada da Assembléia Geral das ;-"';ações L'nidas. 1977 (4elegado). 

Conferência de Plenipotenciários das :\ações L'nidas sobre a constituição da l"IDO como 
.-\géncia Especializada das \'ações Lnidas. 1975 (delegado), 
V Sessão do Grupo ck Trabalho lntergovernamental "ad hoc" 
~obre o problema das Práticas CnITuptas nas Transaçôes Internacionais. 197 5 (delegado). 
Primeira Sessão Substanti\a do Comitê Plemi:rio estabelecido pela resolução 32,174. 1975 
(delegado I. 
V Sessão ReconnlCada dn Grupo de Trabalho Intergo\'crnamental sobre Problema de 
Práticas Corruptas nas Transações Internaciona.is./ 1978 (representante). 
I Sessào Reconvocada do Comitê Plenário estabelecido pela resolução 32,174 da 
Assembléia Geral das Nações Unidas. 1978 (delegado). 
XXXIII Sessão da Assembléia Geral das Nações Llnidas. 1978 (delegado), 
I e 11 Sessões do Comitê Plenário estabelecido pela resoluç,ào 32/174 da AG);U. 1978179 
(delegado ). 
111 Sessão do Comitê preparatório da Conterência das Nações Unidas sobre Ciência e 
Tecnologia para o Desenvolvimento. 1979 (delegado). 
Primeira Sessão Reconvocada da Sessão Organizacional do Comitê Plenário estabelecido 
pela resolução 32/174 (delegado). . 
Primeira Sessão da Comissão para elaboração de um Acordo lriternacional; sobre 
Pagamentos Ilícitos. 1979 (delegado). 
11 Sessão Especial do Comitê de Recursos Naturais. 1979 (delegado ). 
11 Sessào Especial do Comitê de Recursos Naturais'; 1979 (delegado). 
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XVIII Periodo d~ S~ssões da CEPAL. realizada ém La Pa2 Boiivia. 1979 (delegado), 
I Sessào da Cumissão Preparatória da Nova Estratégia Internacional para o 
Desen\'ol\imento. 1079 (delegado), 
111. IV e \. Sessôes da Comissão sobr,eEmpresas Transnacionais. ;971,'19 (delegado), 
II Sessão da Comissão para () estabelecimento de um Acordo sobre Pagamentos Ilícitos. 

I. 972J.d c k,ga.d o l. , . 
V Sessão do Comitê Preparatório da Conferência das :\açôes L'nidas sohre Ciência ~ 
Tecnologia para o Desem'oh'imento. 1979 (delegadol. 
II Sessão lh) C\)Jnitê Preparatório da ~O\'a Estratégia Internacional para o 
Desen"nh imento, 
111 Sessão dI) ('um i tê Preparatório da :\ (H'a ElO: 
:\:XXI\' S\?ssão da ,-\ssemhlêia Geral das \!açôes, l' nidas. 1979 (delegado l. 
Reunião E,\traordin:iria Úa CEP.'\L a ni\'t:!1 minisierial. 1979 (delegado), 
XIII Sessão Especial do Comitê Plenario da CEPAL. 1979 (delegado), 
Sessõe:5 Organizacionais do ECOSOC. 1978/80 (delegado),' 
Sessão Org::mizacional de InOdo Cón'iúê Plenario estabelecido pela resolução :;::: 17-+ da 
AGNU (delegado). 
Primeira Sessão do Cllmitê Intergo\'ernamental para Ciência e TecnologIa para o 
Desenvoh'imento. I 9RO (delegado), . 
Primeira Sessão do C\)mitê Preparatório para a Conferência das ;\!ações l'nidas sobre fonte 
de Energia \:o\'as e Reno\'á\'eis. 19RO (delegado), 
Reunião \Iinistcrial do Grupo dos 77. 19RO (delegado), 
Sessôes Rcgulan:s dI) ECOSOC de 1l)7S'~() (delegado l. 
Sessão dI) Cllmitê Plcn:irio cstabelecido pela resolução 32'17-+ da AG:\L. 
Comitê Preparatório para as Negociações Globais sobre cooperação Económico pa::a o 
Desem'ohimento. 1 no (delegado), 

V Sessão do Cumitê Prep:íratório da :\EIO.,llJRO (Delegado), 
Ii a IX Sessões do Grupo de Trabalho lntergo\'ernamental da Comissão de empresas 
Transnacionais do ECOSOC encarregado da \!laboração de um Código de conduta para 
Empresas T ransnacionais.' I 97780 (delegado). 
Chefe da Delegaç5.o Brasileira a Reunião do Grupo de trabalho dos Países da Bacia do' 
Prata. Assunç5.o. IlJS3, , 
XVII Reunião de Chancéleres da Bacia do Prata. 1987 (delegado), 
Visita Presidencial ao Japão -1976 - Membro da Comiti\'a. 
Visita Presidencial a Ponugal e a Cábo Verde ~ 1986 - Membro da' Comiti\'a. 
Visita Presidencial (Brasil-Argentina) - Foz do Iguaçu - 1 986',-:Membro da Ccimiú\'a, 

MedalhaMérito Tamandaré .. 1982 
Ordem do Mérito \a\'a1. 1986. 
Portugal. Ordem do Infante Dom Henrique. 1:986 ' 
Japão. Ordem do Sagrado Tesouro. 1975 ' .' " , 
Paraguai. Ordem ,\acional do Mérito: 1985 
Argentina. Ordem :\acional do Mérito. 198'6 ",' .~ - , 

Espanha. Ordem 'âelsabel a Católica: 197,\'.' 
.' ,,' 

" ~ , I", .... 

. " ~. 

"\ 
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'H~ISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

Atualizado: novembro/,},) 

1- INTRODlIC:\O: 

"'·IlSI·:CRET,\HI.\ I>E .\SSI "'TOS I'OI.lTICOS 
DI·:I'.\!n.\\II·STO D.\ .\FR!l".\ E ORIl'::\TE PRO:\\\!O 

I)!\'rs:\o D.\ .\FR/C\-! 

INFORJ\1AÇ.-\O BÁSICA 

LíBIA 

Novembro de 1999 

.-\ "Grande Jamahiriya Arabe Popular Socialista da Libia" situa-se no norte do 
continente africano. continando com o Mar Mediterràneo. Tunísia. Argelia. '-.:íger. 
Chade. Sudão e Egito O país tem uma extensão de 1.759 milhões de Km2 e lima 
população de 5.7 milhões de habitantes. Em 1998. o Produto Interno Bruto foi da ordem 
de US$ 20 bilhões. correspondendo a uma renda per <:apila de US$ 3.500 .. -\ capital e 
principal centro urbano e Tripoli. com cerca de 2 milhões de habitantes. Ate abril de 
1999. o pais encontrava-se sob regime de sanções imposto pela ONU. 

A Libia é uma ··Jamahiriya". ou :'estado das massas", .em conformidade com as 
teorias politicas do Coronel Muammar Khadafi. líder supremo da revolução de 1969. '.-\ 
base ideológica do regime é a "terceira teoria universar'~ um misto de populismo, 
socialismo e islamismo- elaborada por Khadafi. Nominalmente. o pais é governado pelo 
Comitê Geral do Povo. chetiado por um Secretário (equivalente a Primeiro-\Iinistro) e 
integrado por secretarias (equivalentes a ministérios). O poder legislativo é exercido 
pelo Congresso Geral do Povo. integrado por representantes escolhid0s por cada um dos 
1500 "mahallats" do pais ( organismos de governo local, equivalentes a prefeituras. com 

....... ,. ....... , " 
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orçamento e poderes executivo e legislativo próprios). :\a pratica. tanto o C omite Geral 
do Povo quanto o orgão legislativo tem pouca autonomia. limitando-se a endossar as 
decisões do Coronel Khadafi O sistema judiciario. baseado no Corão. tem sua instáncia 
maxima na Corte Suprema, Em 1988. os Tribunais Revolucionarios foram substituidos 
por "Bureaus Populares" O atual Ministro dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação 
e Ornar Mustapha al-\1unraser, A data nacional e celebrada no dia da revolução. I de 
setembro, O idioma oficial e o arabe. sendo o italiano bastante difundido 

11- EVOLUC'\'O HISTÓRJCA E POLÍTICA: 

Originariamente povoada por tribos de nõmades búberes. a Libia esteve sob 
domínio arabe durante quase 1000 anos. de 643 a 1500. passando então a tàzer parte do 
I mperio Otomano, Em '191 I, a Itália conquistou a maior parte do território. com exceção 
das provincias de Tripolitània e Cyrenaica. dominadas respectivamente em 1925 e 1930, 

Após a Segunda Guerra Mundial. o território foi colocado sob administração 
franco-britànica, Em 1951. a Libia tornou-se a segunda colõnia africana. depois da 
:\frica do Sul, a obter a independência. com o estabelecimento de uma monarquia 
constitucional e aclamação de Mohamed ldris al-Senousi. lider da ordem religiosa 
Senousi, como Rei Idris L 

O novo pais. então dentre os mais pobres do mundo. passou a depender da ajuda 
financeira internacional, sobretudo dos ELiA e Inglaterra, que obtiveram o direito de 
instalar bases militares em território libio, A descoberta do petróleo ocorreu em meados 
dos anos 50 e. em 1959. todas as principais empresas petroliferas já atuavam no pais, 
Em 1968. a Libia era o 'segundo maior produtor de petróleo no mundo cirabe. atras 
apenas da Arábia Saudita, 

A atluência proporcionada pelo petróleo. contudo. contribuiu para n 
agravamento das tensões sociais. na medida em que beneticiou apenas a elite do paIS, O 
surgimento do nasseris'mb: movimento populista baseado no nacionalismo arabe, 
idealizado pelo então presidente dei Egito, Gamal Abdel ~asser. serviu para canalizar o 
descontentamento de'" uma Imi.'ssa popular excluida e marginalizada dos ganhos 
proporcionados pelo "bóóm:' "p'et r'o I i fer-o Em setembro de 1969, aproveitando-se da 
ausência do Rei ldris, em v;iágem I1ciex'térior. um grupo de oticiais do exercito liderado 
pelo Coronel Muammar Khadati ,deu um golpe de estado e assumiu o poder. 

.-\bolida a monarquia. criou-se a "República Arabe da Libia". governada por um 
"Conselho de Comando Revcilucionário','licleradci pelo Coranei Khad~lÍ"i e integrado por 
12 oticiais do ,exercitó>Inspirado nó:pop'úlismo' nasserista.' o' hovóregime deu inicio a 
uma completa reorganização do sistemà'político e econômico:, com a nacionalização de 
todas as empresas e" preiptiedadé'Ç:esttangê'iras etriação. em 1971, 'do partido unico 
"União Socialista' Árabe"; 'EmI97:7~ :foi<'6iàdo ó: Congresso Geraldo Povo. com 
tunçÕes de parlà'mentoc e"adotada 'a'de'fiõhíi'!i'áçãode";Gr'ande Jaimihiriva ,~rabe Popular 
Socialista da Libia:' pa:r'a opâis', ,:">'::;'!,: ~Z"c: \:'.,",;:,:"'" , ' ;: " 

-'o'" : 

.1-' 
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No plano externo. a Líbia passou a apoiar o radicalismo arabe. adotando uma 
política de confrontação com o Ocidente e de aproximação com a União Soviética. Em 

1982. como medida punitiva ao supostO patrocínio líbio a grupos terroristas arabes. ü 

Governo nane-americano proibiu a imponação de petroleo da Llbia. Em 1986. apos um 
atentado a bomba numa discoteca em Berlim. resultando na mone de :: cidadãos none­
americanos. os EL.-\ lançaram ataques aéreos contra alvos em Trípoli e Benghazi e 
impuseram sanções econômicas contra o pais. No tinal dos anos 80. o gO\'erno líbio foi 
acusado de envolvimento nos atentados contra aviões da PA:\ :\\1 e da LTA. o que 
motivou a imposição de regime de sanções pela O~L. em março de 1992. 

Com o embargo econômico. juntamente com a queda de preço do petróleo nos 
mercados internacionais. a situação econômica deteriorou-se rapidamente. fazendo com 
que o descontentamento popular aumentasse consideravelmente. Em 1993. um grupo 
de altos otIciais do exércitO liderou uma tentativa de golpe. prontamente debelada pelo 
regIme. com prisão de mais de 1500 pessoas e completa reestruturação da cu pula 
militar. 

\1uammar Khadafl. "líder supremo da revolução". exerce seu poder através dos 
comitês revolucionarios. cujos integrantes nomeia. Esses comitês. além de desempenhar 
funções de policia politica. exercem controle sobre as Forças Armadas. órgãos de 
comunicação e demais instituições do governo. Desde 1996. "'comitês de purificação" 
têm procurado combater a corrupção. sobretudo na esfera da economia paralela que 
floresceu durante o regime de sanções. 

A oposição ao regime limita-se a alguns grupos islàmicos atuantes no pais. como 
o "Movimento dos \1ànircs Islàmicos" e "Grupo Islàmico \Iilitante". Trata-se de 
movimentos pequenos e localizados. que não chegam a constituir ameaça ao regime. 
Suas ações limitam-se a ataques periódicos contra forças governamentais e campanhas 
publicitarias em jornais árabes e europeus. 

111- ECO~O'lIA 

-\ economia baseia-se no setor petrolifero. responsa\'el por 30°'0 do PIB e 0~00 
das receitas de exponação. Agricultura e industria respondem. em conjuntO. por cerca 
de'15% do PIS. com o setor de serviços representando os restantes .f)% 

Desde o inIcio dos élnos 90. e sobretudo a panir da imposição do regime de 
sanções econômicas pela ONL. a economia libia tem tido desempenho negativo. com o 
PIB regIstrando. entre 19C)2-C)6. contração media anual de 2.3°'0. Em 1997. a economia 
apresentou crescimento de U.5;>'0. voltando a registrar contração de 1.8°0 em 1998. 
quando ó PIB situou-se na tàixa dé US$ 20 bilhões. Segundo estudo recente do F\11. 
nos ultimos S anos a 'tenda "per capita real teria sofrido redução de cerca de 1 ~O/O. 
atingindo. em 1998. a cifra de US$ 3.500. 

\'Iesmo durante o regIm'e de sançoes. as principais empresa'spetroliferas do 
niundo continuaram 'j: operar' 110 paIs." com destaque para a .\G I P( Itálin TOlih,L 
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(França\. L\S\10 (Grã Bretanha) e OMV (Austria) .. -\ permanencia dessas empresas 
explica-se pela excelente qualidade/preço do petróleo líbio bem como pela concessão de 
contratos de exploração vantajosos por pane do governo. Com o termino do embargo, 
os investimentos estrangeiros deverão aumentar rapidamente: em julho de 1999. a 

estatal de petroleo italiana E~I assinou acordo com o Governo libio para a construção 
de gasoduto entre a Libia e a Sicilia. em projeto orçado em LSS 5.5 bilhões: a H,.ilisl1 
Aem.\pace ja teria entendimentos com a Libia para a venda de aeronaves. no valor de 
cerca de LSS 10 bilhões: outras empresas britânicas estariam interessadas em projetos 
nas areas de geração de energia. construção de estradas e turismo. Segundo declaração 
do Ministro do Planejamento libio. o pais pretende implementar. durante os proximos 5 
anos. um plano de investimemos no momante de L'SS 3:; bilhões. com prioridade para a 
diversificação de fomes de recursos e desenvolvimento do setor agrícola. 

o comércio externo da Libia registrou, em 1996. um total de LSS 17 bilhões. 
com exponações de LSS 10 bilhões e imponações de US$ 7 bilhões. Em 1997. o 
volume de comercio atingiu L1S$ 16 bilhões, com estimativa de que tenha declinado. em 
1998. para LSS 13 bilhões. Os principais parceiros comerciais do pais são Italia e 
Alemanha. que juntos absorvem 59% de suas exponações. \lo tocante as imponações. 
os principais fornecedores são Itália, Alemanha e Reino Unido. respondendo. em 
conjunto, por 44 porcemo das compras tíbias no exterior. A pauta de exponações 
da Líbia consiste quase exclusivamente de petróleo e seus derivados. Pelo lado das 
imponações. as compras libias abrangem toda a gama de manufaturados. 

IV- POLíTICA EXTER~A 

Com a tomada do poder pelo Coronel Khadati em 1969, a política externa libia 
passou a privilegiar o relacionamento com os paises do mundo arabe. buscando 
sobretudo o fonalecimemo do pan-arabismo e a adoção de uma politicacomum de 
hostilidade a Israel e contraria ao processo de paz no Oriente Medio. \io plano regional. 
a Libia tem encetado esforços para dinamizar a União do Magrebe Arabe (UMA), 
organismo de integração regional do qual tàz pane juntamente com \1arrocos, Argelia. 
Vlauritânia e.Tumsia ._. ~ .. --- _. 

O gradual isolamemo do paIs no cenano internacional. a panir das primeiras 
sanções norte-americanas e culminando com a imposição do embargo pela O~L. 
reforçou ainda mais essa tendencia de aproximação com os países vizinhos. Com a 
Tumsia. superada urna crise de fronteira em 1985. a Libia atualmeme mamem 
relacionamento de grande cordialidade. Durante o regime de sanções. que incluiu 
embargo aereo. a Tumsia oferecia trânsito livre em seu território para p'assageiros e 
cargas destinados ao paIs \izinho e dele procedentes. Desde a assunção de Hosni 
Mubarak. as relações entre a Libia e o Egito tem melhorado sensivelmente, não obstante 
as tentativas do Go\·erno norte-americano no sentido de estimular Cairo a distanciar-se 
de Tripoli. As relações com o Marrocos. por outro lado. tem-se esthado desde que 
aquele pais passou a ter melhor relacionamento com Israel. 

.-\ diplomacia libia tem sido igualmente atuante no restante do cominente 
africano Ao longo dos anos 90. Tripoli conseguiu tortalecer parcerias imponantes com 
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os países subsaaricos. conquistando apoio contra a manutenção do regime de sanções da 
ONl' Em 10 °7. Tripoli sedioll uma reunião da Organizaçáo da L.·nidade.\fricana 
(OU.-\ l. organisml1 que t'm 1998 adotou resolução contraria a manutenç;'io do embaruo 
Em setembro de 1')l)C) realizou-se e'm Tripoli a I V Cimeira Extraordinaria da OUA . -

:\os ultimos anos. o Ilder Ilbio \em procurando ueselllpenhar Dapel mediador em 
varios contlitos do continente. tendo patrociílado reundo Ila Lidade Ilbia de Sine entre o 
Presidente da Republica Democratica do Congo (RDC l. Laurelll KabiIJ. e o Presidellle 
Vluseveni. de Lganda. com o objeti\o de encolllrár uma soluç;'io para a guerra ci\'il na 
RDC. Khadati tem atuado tambem nos esforços de rcsolllç;'io dos contlitos no Sudão e 
entre a Etiópia e Eritreia. 

v- O REGI;\lE DE S-\\(OES 

V-a) Antecedentes: 

Em março de 1992. em razão do alegado patroclnio libio aos atentados 
terroristas que resultaram na queda de aeronaves da Pan .·\m ( Loderbie. Escocia. em 
dezembro de 1988 ) e da empresa francesa lITA ( sobre o Niger. elll setembro de 
1989), o Conselho de Segurança da ONU adotou a resolução 7-l~. determinando as 
seguintes sanções comra a Libia 

• proibição de \ÓOS aéreos entre os territórios dos países membros da ONL e a Líbia: 
• proibição de \enda de aeronaves para a Libia. inclusive serviços de manutenção e 

peças de reposição: 
• proibição de lornecimelllO a Libia ele material militar. inclusi\e peças e material 

correlato: 
.' redução do nl\'el e numero de pessoal' das missões diplolllaticas Ilbias 

Pela resolução 883. adotada pelo Conselho de Segurança em no\cmbro de 1993. 
° regime de sanções foi reforçado ainda mais. passando a incluir 

• congelam'emo de recursos financeiros do ,Governo libio e empresas a ele ligadas. 
Tonrexceçào de operações decorrentes da venda de petroleo e produtos agncolas: 

• fechamento das auencias da "L"bian .-\irlines" no e.'\terior: 
• proibição ele lornecimcllIo

c

, él Líbia· de cenos componentes Llsados na industrJa 
petrolífera: 

.-\Iem dessas sanções. desde 1986 os EL.-\ aplicam embargo unilateral contra a 
Libia. fundamentado !lO "risco a segurança nacional none-americana' e baseadas na 
!-.xeCl/li\'e (}rda 125-l3 assinada pelo Presidente Ronald Reagan. que \em sendo 
renovada anualmente .. -\Iem de englobar' o regime de sanções da ONL. essa diretiva 
inclui bloqueio financeiro. proibição de "enda 'de produtos para a Libia por empresas 
none-?mericanas com sede -nos EL\. proibição de imponação de petroleo líbio e 
restrição de locomoção de cidadãos none~americanos aquele pais ( e necessario 
autorização especial do Depanamento de' Estádo) .-\Iem disso. o Congresso none-

americano apro\'ou. em 1996. a chamada j) 'AII1([(() /'([11'. que pune empresas nacionais 
,ou não que aplique'm mais de quarenta milhões de dólares por ano no setor petrolífero 
na Libia.' . 
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Durante:l CLlpula da Organização da l.'nidade .\friC3na (OI i:\l. realizada em 
8urkina Faso em junho de 1')C)8. [(li adotada resolução no sentido de não mais obseryar 

as sanções impostas a Llbia. a panir de setembro de i ,)°8. -:aso llS EL.-\ e o Reino 
l_'nido não acel1assem II julgamento dos suspeilUs em pais neutro .-\ OL.-\ tambem 
I'ecomendou que seus Estados-\lcmbros n30 mais \)bser\'assem ~anções que pudessem 
Impedir a pratica de deveres religiosos. a conduç3o de assuntos oticiais da OL:A. ou 

ações de carater humanl1ario 
'-'o dia 10 deilllho de 1908. o Presidell1e de 1311rkinJ Faso. 13laise' Campaore. 

chegou a Trípoli em \ÓO direto procedente de Ouagadougou. em clara \iolação ao 
regime de sanções .-\0 comentar sua viagem. o Presidell1e Campaore lembrou a decisão 
da cupulJ da OL;.'\ e atirmou que o'Conselho de Segurança precisa\'a ou\ir a Africa. 
q-ue representa mais de ~o palses com assento na Assembkia Geral das Nações Unidas" 

\a mesma cpoca. em Julho de 1998_ 1l01l\'e imponante mudança no 
posicionamento none-americano e bntànico. passando a contemplar-se J possibilidade 
de que os suspeitos do atentado de Lockerbie \iessem a ser julgados em territorio 
neutro. possivelmente na Haia. em julgamento no àmbito da Cone Internacional de 
Justiça. regido pela legislação escocesa e conduzido por um painel internacional' de 
juizes presidido por cidadão britànico Em agosto de 1998. o CSNU adotou a resolução 
1192. formalizando a proposta de. que o julgamento se realizasse na Haia. No seu 
parágrafo 8. a resolução determinava a suspensão automatica das sanções tão lógo os 
dois suspe,ilOs chegassem aos Paises Bai~os. 

Em abril de 1999. apos meses de negociações. o Go\'erno libio tinalmente 
entregou os dois suspeitos para julgamento na Haia. Com isso. no dia 8 de abril. o 
CSNU adotou declaração presidencial a respeito da entrega dos suspeitoslibios e da 
conseqüente suspensão das sanções contra a Libia. No entanto. ainda' não se adotou 
resolução determinando o término detinitivo do embargo. O Governo norte-americano. 
além de manter as sanções unilaterais. aparentemente teria a intenção de adiar ao 
ma~imo a suspensão detinitiva do embargo pelà ONC. ao que tudo indica até que o 
Governo libio pague compensação financeira aos familiares das vitimas do atentado de 
Lockerbie Em 13 de setembro de 199Q. o Conselho de .-\ssuntos Gerais da L'niào 
Europeia decidiu suspender todas as medidas restriti\'as aplicadas pela comunidade 
contra a Libia. com exceção do embargo no setor de armamentos 

\'1- RELAÇÕES COM O BRASIL 

o relacionamento bilateral libio-brasileiro chegou a alcançar certa densidade na 
década de 70. com troca de visitas bilaterais. reuniões da Comissão Mista e participação 

de empresas brasileiras em projetos naquele pais. Com o gradual isolamento da Libia no 
cenario internacional. ocasionado por tensões com os EUA. Reino Unido 'e França. e 
culminando na imposição de sanções pela ONL'. as relações bilaterais passaram a 

desenvoh'er-se em nivel bastante discreto. 

Por Decreto Presidencial publicado no Diário OfiCial de·16 de abril de 199:2. o 
Go\'erno brasileiro colocou em "H!Of. no tenitorio nacional. as sanções de canlter 
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L'ompulsorio impostas a Libia pela Resolução 7-l8 do CS:\L' roi determinada a retirada 
de (\1Ilsciheiro e do :\dido rinanceiro da Embai\ada da Libia no Brasil. estipulando-se 
em Ires II numero de cidadãos libios com S{(/(IIS diplomatico lotados na referida missão 
diplomalica () Governo libio. invocando a reciprocidade. solicitou a relirada de tres 

lúncionafios aominislrati,'os da \Iissão Brasileira em Tripoli. ,]ue passou a funcionar. 
desde então. (om um Encarregado de :\egocios I atualmente. um C onseiheiro) e um 
.\gente de Telecomunicações Pelo Decreto Presidencial 30-l-l. de:; de maio de 1999. 
suspendeu-se. em territorio nacional. o regime de sanções imposto a Libia. 

VI-a) Troca de visitas hilaterais 

Desde a adoção do regime de sanções. não ha registro de ,isitas de autoridades 
brasileiras a Libia. 

Em setembro de 1997.0 Governo da Libia manifestou a intenção de enviar ao 
Brasil delegação presidida pelo Subsecretiirio-Geral de .--\ssuntos Econômicos e 
Cooperação Internacional da Chancelaria libia. com ,istas a melhorar e reforçar o 
relacionamento bilateral. "la ocasião. não se julgou conveniente acolher a referida 
delegação. 

Em julho de 1998. o Governo líbio solicitou ao Chanceler brasileiro. atraves da 
Embaixada em Brasilía. audiencia para delegação chetiada pelo Representante 
Permanente daquele pais junto as Nações Unidas. Embaixador Abuzed Ornar Dorda. 
com o objetivo de tàzer entrega de cana de seu Chanceler. Omar \1untasser. e explorar 
maneiras de melhorar as relações políticas e econômicas entre os dois países. A ~isita 
terminou por não se realizar. 

VI-b) Comissão :\lista Brasil-Líbia: 

A quana e mais recente reunião da Comissão :\1ista Brasil-Líbia realizou-se em 
Brasilia. em outUbro de 1987. Na ocasião. a delegação libiamanifestou o desejo de 
ampliar a cooperação com o Brasil nos setores econômico. comercial e tecnico. 

VI"'c) Cõopê-raCão técnica: 

Em 1981. a Companhia de Pesquisa de Recursos \Iinerais assinou contrato com 
"O Governo líbio no campo de pesquisa mineral e treinamento de pessoal. .--\tualmente. e 

desde a imposição do regime de sanções pelo O'iL'. nào ha 'reulstro de proietos de 
cooperação tecnica entre o Brasil e a Libia . 

VI-d ) Intercâmbio comercial: 

Ate ·data recente a BRASPETRO esteve presente na Libia. atuando na 
exploração d.e petróleo. Em 1996, a empresa informou que seus empreendimentos no 
pais não esta\:am alcançando o sucesso almejado. e pendencia juridíca com O Governo 
local estava prejudicando a sua atuação. Trata-se da chamada questão de Sarir-Tazerbo. 
em julgamento na Câmara d~ Comercio Internacional de Paris .. em qu~ a pane libia 
procura obter r~ssarcimento da ordem de US$ 800 milhões pelos alegados prejuízos 
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sofridos pelo pais em \'irtude do desmoronamento de poços de agua perfurados pela 
Braspetro. medida ocasionada. ~egundo a pane libia. pelo mal gerenciamento da 
empresa brasikira Em meados de 1997. a Braspetro perdeu a causa no seu merito e 
desde então as panes tenlam chega-.- a um acordo com relação ao eventual pagamento e 
montante de indenização ao Governo Iibio. 

Ainda em meados de 1997. a BRASPETRO decidiu encerrar as ati\'idades de 
sua subsidiaria operati\a na Libia. a BRASOIL. mantendo sua presença no pais atraves 
de parceria com a empresa austriaca 0)\,1V. com a qual mantem contrato de perfuração 
O processo de desati\'ação pressupunha:1 retirada do pais de todo o equipamento da 
empresa. inclusive a sonda de perfuração ".-\MAZO~~AS". avaliada pela Braspetro em 
LSS ~ milhões. \0 entanto. o Governo libio ainda não autorizou a retirada daquele 
equipamento e tampouco decidiu-se a compra-lo. 

Em junho de 1099, a empresa "Universal Importaçào-bponaçào" solicitou 
autorização de exponação para a Libia de peças de reposição para veiculos blindados 
fabricados pela Engesa. em operação no valor de US$ 10 milhões. Com a suspensão 
gradual do regime de sanções. o comercio bilateral podera aumentar consideravelmente 
não so a Libia tem \endido petróleo a preços competitivos mas e desejo das autoridades 
daquele pais estimular o incremento do intercàmbio comercial. 
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MATÉRIA RECEBIDA DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

EMENDAS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

NQ 81, DE 1999 
(NQ 934/99, naquela Casa) 

Dispõo sobre a anistia de multas 
aplicadas pela Justiça Eleitoral, em 1998. 

EMENDA Nº 1 

Dê-se ao art. 1 º do projeto a seguinte redação: 

"Art. 1 º São anistiados os débitos decorrentes de 
multas aplicadas aos eleitores que deixaram de votar 
nas eleições realizadas nos dias 3 de outubro e 15 de 
novembro de 1996 e nas eleições dos dias 4 e 25 de 
outubro de 1998, bem como aos membros de mesas 
receptoras que não atenderam à convocação da Justi­
ça Eleitoral, inclusive os alcançados com base no art. 
344 da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965." 

EMENDA Nº 2 

Substitua-se a expressão "no período de 7 de 
abril a 25 de outubro de 1998, constante do caput do 
art. 2º, in fine, pela expressão "nos anos eleitorais de 
1996 e 1998". 

jeto. 

EMENDA Nº 3 

Suprima-se o parágrafo único do art. 2º do pro-

Projeto encaminhado pelo Senado Fe- . 
deral à Câmara dos Deputados. 

Texto Final aprovado pela Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 81, DE 1999 

Dispõe sobre anistia de multas apli­
cadas pela Justiça Eleitoral, em 1998. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1 º São anistiados os débitos decorrentes de 
multas aplicadas aos eleitores que deixaram de votar 
nas eleições realizadas nos dias 4 e 25 de outubro de 
1998. . j. 

Art. 2º São igualmente ànistiados os débitos re­
sultantes das multas aplicadas pela Justiça Eleitoral, 

. a qualquer título, em decorrência de infrações pratica­
das no período de 7 de abril a 25 de outubro de 1998. 

Parágrafo único. A anistia referida neste artigo 
não se aplica a candidatos eleitos. 

Art. 32 Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N2 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965 
(Texto consolidado) 

Institui o Código Eleitoral. 

. ................................................................................... . 
PARTE QUINTA 

Disposições Várias 

TITULO IV 
Disposições Penais 

CA..PíTULO 11 
Dos Crimes Eleitorais 

. . . .................................................................................... 
Art. 344. Recusar ou abandonar o serviço eleito­

ral sem justa causa: 

Pena - detenção até dois meses ou pagamento 
de 90 a 120 dias-multa. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 

PARECERES 
PARECER NQ 1.003, DE 1999 

Da Comissão de Educação, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara nQ 54, de 1999 
(nº 480/99, na Casa de origem), que "Alte­
ra o nome do Aeroporto Campos dos Pal­
mares no Estado de Alagoas". 

Relator ad hoc: Senador Mozarildo Cavalcanti 

I - Relatório 

Vem a esta Comissão, para exame, o Projeto de 
Lei da Câmara nº 54, de 1999, de autoria do nobre De­
putado Regis Cavalcante, que além da cláusula de vi­
gência possui o art. 1 º, vazado nos seguintes termos: 

"Art. 1 º O Aeroporto de Maceió/Campo 
dos Palmares, no Estado de Alagoas, passa 
a denominar-se Aeroporto de Maceió/Zumbi 
dos Palmares." 

O autor justificou a .proposição nos seguintes 
. termos: 
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"Já são decorridos mais de 300 anos da 
morte de Zumbi. Em sua homenagem têm 
sido realizadas solenidades as mais diversas, 
momento oportuno para que se traga ao co­
nhecimento das novas gerações o que repre­
sentou a luta desse guerreiro negro em prol 
da liberdade de seu povo escravizado. 

Mas Zumbi dos Palmares não é um 
herói .negro. Sua grandeza reside na de­
monstração de desprendimento, de entrega 
de toda uma vida para que se pudesse ser 
levada adiante a bandeira das liberdades 
democráticas, a convivência pacífica entre 
povos de raças, credos e ideologias diferen­
tes, a certeza de que era possível construir 
uma sociedade fraterna, socialmente justa, 
e dentro dela viver com dignidade. 

Zumbi é o emblema disso tudo, a com­
provação definitiva de que um homem pode 
ser derrotado, mas, não, destruído. Seu 
exemplo é modelo para todos nós. Sua luta, 
ainda hoje, é,a luta de todas as forças pro­
gressistas, as mais comprometidas com o 
futur,o de nossa terra e do nosso povo." 

À proposição não foram oferecidas emendas. 
É o relatório. 

11- Análise 

A justiça, o mérito e o reconhecimento da opor­
tunidade do presente projeto foi afirmada recente­
mente por esta Comissão de Educação, ao aprovar o 
Projeto de Lei do Senado nº 314, de 1999, de autoria 
da Senadora Heloísa Helena, eminer;1te representan­
te de Alagoas nesta Casa, que assim justificou a sua 
proposição: 

"Especial deferência deveria marcar o 
tratamento dado aos heróis, da Pátria, que 
lutaram e deram suas vidas pelo ideal de li­
berdade, elemento fundamental para o de­
senvolvimento de uma nação. Entre esses 
vultos, certamente, destacam-se as figuras 
de Zumbi dos Palmares e Danda'ra., Esta úl­
tima marcou com sua presença a participa­
ção feminina nas lutas por aqueles ideais. 

Dandara e Zumbi representam, como 
protagonistas principais; a luta contra o mais 
cruel e doloroso episódio,da nossa história: 
a escravidão. ,Representam ,tamq,ém o qui­
lombo, admirável modelo de resistência e 
organização social, que permitiu a um povo 
massacrado opor-se a um regime'dé;força e 
demonstrar que é possível uma soeiedade 

sem explorados e exploradores, o que abalou a 
autoridade colonial e desencadeou uma das 
mais desumanas repressões ocorridas no País. 
Essa luta culminou com a morte dos dois líde­
res - Dandara, em 1694, e Zumbi, em 1695 - e 
os consagrou como heróis da Nação." 

O citado projeto foi aprovado em caráter term i­
nativo nesta Comissão Técnica e não foi objeto de 
recurso para apreciação do Plenário, sendo consi­
derado definitivamente aprovado e encaminhado à 
Câmara dos Deputados. 

O projeto aprovado nesta Casa, registre-se, 
prestava homenagem a Zumbi e Dandara, enquanto 
que a proposição sob exame homenageia Zumbi. 

Não obstante, é imprescindível que reconheça­
mos que a agilidade de tramitação das matérias nes­
ta Casa é muito superior àquela observada na Câ­
mara dos Deputados e entendemos que a homena­
gem que se pretende prestar, tanto pela nobre Sena­
dora Heloísa Helena, quanto pelo Deputado Régis 
Cavalcante, ilustres representantes das Alagoas, 
não deva tardar. E é o Senado a Casa Legislativa 
que pode, hoje, prestar justa homenagem à memória 
daquele que já representa o símbolo da consciência 
negra, comemorada no dia 20 de novembro, apro­
vando o projeto na forma como chegou a esta Casa 
e permitindo, com isto, a rápida sanção pelo Presi­
dente da República. 

Merece registro, ainda, que antes de elaborar­
mos este parecer, consultamos a Senadoré3 Heloísa 
Helena sobre a conveniência da aprovação desta 
proposição, já que autora de proposição análoga, e 
Sua Excelência, num gesto de absoluto desprendi­
mento, colocando a homenagem acima de eventuais 
louros que seriam colhidos com a maternidade do 
projeto, assentiu com a rápida tramitação do projeto 
sob exame. 

111- Voto 

Diante do exposto, concluímos pela constitucio­
nalidade, juridicidade, coriveniência e oportunidade 
da proposição, pelo que, votamos pela aprovação do 
Projeto de Lei da Câmara nº 54, de 1999. 

Sala da Comissão de Educação, - Freitas 
Neto, Presidente - Mozarildo Cavalcanti, Relator 
(Ad Hoc) - Djalma Bessa - Emilia Fernandes -
Luiz Otávio - Ney Suassuna - Saturnino Braga -
Jefferson Péres - Heloísa Helena - José Fogaça -
Agnelo Alves - Paulo Hartung (Sem Voto) - Edison 
Lobão- Geraldo Althoff - Luiz Estevão - Alvaro 
Dias - Luzia Toledo. 
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PARECER Nº 1.004, DE 1999 Bradies trocados/cancelados: 

Da Comissão de Assuntos Econô­
micos, sobre o Ofício nº 28, de 1999 (nº 
1.708/99, na origem), do Banco Central 
do Brasil, que "encaminha ao Senado Fe­
deral, nos termos do art. 5º da Resolução 
nº 69, de 1996, o relatório sobre a opera­
ção de emissão de Bônus Global pela 
República Federativa do Brasil, concluída 
em 30 de abril de 1999, no valor total de 
US$3,OOO,OOO,OOO.OO, em títulos no mercado 
internacional, sendo US$2,000,000,000.00, 
resultantes de tranche em dinheiro e 
US$1,000,000,000.00, decorrentes de tro­
ca por bônus Brady". 

Relator: Senador José Fogaça 

I - Relatório 

O Presidente do Banco Central do Brasil, em 
conformidade com o art. 5º da Resolução nº 69, de 
1996, do Senado Federal, encaminha à esta Casa o 
relatório sobre a operação de emissão de Bônus Glo­
bal pela República Federativa do Brasil, concluída em 
30 de abril de 1999, no valor total de 
US$3,000,000,000.00, em títulos no mercado inter­
nacional, sendo US$2,000,000,000.00, resultantes 
de tranche em dinheiro e US$1,000,000,000.00, de­
correntes de troca por bônus Brady". 

Conforme anexos constantes do relatório, a opera­
ção de emissão dos bônus pode ser assim resumida: 

ANEXaI 
RESUMO DA TRANCHE EM DINHEIRO 

Quadro-Resumo 

Valor de Face da Emissão 

Valor Descontado Bruto (Preço da emissão: 99,07) 

Comissão de Underwiting 

Valor dos Juros Incorridos dos Bradies 

Comissão do "Exchange Agent" 

USO 2.000.000.000 

USO 1.981.400.000 

USO 10.000.000 

USO 6.414.384 

USO 95.925 

Taxa da "National Association of Securities Oealers": 30.700 

Comissão dos "Oealer managers" 

• Salonncn Smlth Barney 

• Mbrgan Stanley 

! . Total recebido 

(USO 4.062.5001 

(USO 2.187.599) 

USO. 6.2(i0,000 

,USO 1.958.608.990 

. ANEXOll . , .\.' 
RESUMO DA TRANCHE DE TROCA:,-: . 

Os bônus Brady utilizados na troca con'sistem 
em: EI série L, com vencimento em2006 e iDUséries 
A-L, com vencimento em 2001. '.:' .:,.' 

Em termos de valor da emissão original: 
EI Bonds US$1,045,359,000.00 
IDU Bonds US$407,240,000.00 

Em termos de saldo devedor: 
EI Bonds US$993,090,1 00.00 
IDU Bonds: US$200,362,080.00 

Valor correspondente emitido (BR-04) 
EI Bonds: US$807,197,000.00 
IDU Bonds: US$192,803,000.00 

Benefícios alcançados com a troca: 
Redução nominal da Dívida Externa na Troca: 
US$193,4 milhões 
Redução por tipo de Bônus: IDU: US$7,5 milhões 

EI:US$185,9 milhões 
Redução no fluxo de pagamento até 15-4-2001: 
US$264,5 milhões 
Extensão da vida média da dívida (tranche da tro­
ca): 1,33 anos; 
Ganho na troca em termos de valor presente: 
US$25,0 milhões 
Ganho por tipo de Bônus: IDU: US$2,4 milhões 

EI: US$22,6 milhões 

De acordo com o relatório sob exame, após a 
desvalorização cambial em janeiro, os itítulos da dí-

I 

vida externa brasileira, sofreram depreciação adicio-
nai à verificada entre setembro e dezembro de 
1998, isto é, entre a crise russa e a conclusão do 
acordo do Brasil com o FMI e o Banco de Compen­
sações Internacionais. No auge da crise cambial, 
em janeiro de 1999, a cotação dos p~péis brasilei­
ros chegou a atingir a margem de 13:80% ao ano 
sobre seu equivalente do tesouro norte-americano. 

Em 31 de março de 1999, todavia, a margem 
atingira 8,50% ao ano e, portanto, a partir de abril 
passado, os nossos títulos passaram a refletir uma 
percepção positiva em relação á economia brasileira, 
em vista de melhoria das contas públicas, contenção 
da inflação, redução da taxa de juros interna e núme­
ros mais otimistas quanto ao PIB. 

Desse 'modo, o Governo brasileiro, decidiu vol­
tan~o mercado internacional, "com operação de volu­
me e condições qüe refletissem essa melhoria no ris­
co Brasil, que adidonalmente serviria de referência 
para as captações de·médio prazo de empresas na­
cionais em seus futuros lançamentos. Objetivando redu­
zir o custo de operação, acrescentou-se à estrutura da 
operação opção de toca dos bônus de reestrüttlração da 
díVidá extema (Brándies) pelo novo título"}'Para tanto, 

\ foram' selecionadas com base' nos princípiós~da Lei nº 

~-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------I 
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8.666193 (licitações públicas), na notória especialização à SEC - Securities Exchange Cõmission e listagem 
requerida, nas experiências dos concorrentes em casos emL~xemburgo". 
precedentes e semelhantes, assim cOmo na tabela dos 'É o relatório. 
bancos mais ativos no mercado global, duas firmas 
como agentes das operações: a Salomon Smith Bar­
neye o Morgan Stanley Dean Witer. 

Como se nota nos anexos acima, os recursos lí­
quidos decorrentes da tranche em dinheiro (US$2 bi­
lhões), descontados os custos da operação, soma­
ram US$1 ,958,608,990.83 e ingressaram no País em 
30-4-99. Quanto à tranche de troca, os benefícios al­
cançados foram US$193,4 milhões em redução nomi­
nal da dívida externa; redução de US$264,5 milhões 
no fluxo de pagamentos até abril de 2001; extensão 
de 1,33 anos de vida média da dívida (tranche da tro­
ca) e, finalmente, um ganho de US$2fi,O milhões na 
troca em termos de valor presente. . 

A margem (spread) sobre o papel equivalente 
do Tesouro norte-americano foi fixada em 6,75% ao 
ano. Considerando-se que os títulos americanos de 5 
anos estavam, na ocasião, sendo negociados com re'­
torno de 5,132% ao ano, o retomo para o investidor 
atingiu 11,882% ao ano (6,75% mais 5,132%). O cupom 
fe: estab~!I'!r.irlo em 11 ;625% ao a~o e o preço de 
emissão resultante foi de 99,07% ao ano. 

Conforme o relatório, "definidas as característi­
cas do novo papel, foram determinadas as margens a 
serem adicionadas à taxa de retorno acima mencio­
nada para efeito de fixação dos preços de troca dos 
Bônus IDUe Elo Sobre os Bônus EI fixou-se um 
adicional de 1,0% ao ano à taxa de retorno. A mar­
gem sobre oS Bônus IDU foi fixada em menos 0,10/0 
ao ano, como prêmio requerido' pelo mercado para a 
realização da troca." 

QUanto às comissões dos agentes (dealer ma~ 
nagers), foi acordado sobre a tranche de dinheiro 
novo a taxa de 0,5% do valor emitido e sobre a trài1;' 
che de tÍ"oca 0,625% do valor emitido do novo bônus 
em função da permuta. Esses percentuais, segundo o 
Banco Central, estão em sintonia com os cobrados 
pelo mercado. Ademais, para atuar como agente de 
troca (exchange agent), recebimento, processamen­
to, verificação da ·titularidade e blqqueio das contás 
dos investidores, foi contratada o Citibank N.A - Lon­
dres, com remuneração fixa deUS$50,0 mil e um adi­
cionai de US$275,00 por proposta processada .. 

Por fim, o Banco Central informa que, "como 
usualmente se verifica em casos da espécie, foram 
previsto~ gastos que incluem despesas com advoga­
dos, impre.ssão e distribuição dos prospectos, publici­
dade, vi?gens para a v~ndagem da operação (pagá­
veis m'ed@pte comprov~ção de gastos), registro junto 

11- Voto 

Como se sabe, a Resolução n2 69, de 1996, do 
Senado, "autorizou a União a realizar operações de 
recompra e de reestruturação dos títulos da dívida ex­
terna, contemplando a aquisição dos títulos, com de­
ságio, no mercado secundário, a emissão de novos tí­
tulos para substituir os antigos ou outras modalidades 
de operações, com o objetivo de reduzir o estoque ou 
os encargos da dívida, alongar os prazos de paga­
mento ou ajuste do perfil do endividamento externo 
do setor público brasileiro". Essa Resolução estabele­
ceu, também, conforme o art. 52, que o Banco Central 
prestará contas ao Senado Federal, mediante o envio 
de relatório circunstanciado sobre cada operação 
realizada e que esta Comissão emitirá o seu respecti­
vo parecer (cf. § 42 do citado art. 52). 

O Banco Central, em cumprimento às determina­
ções da citada Resolução, encaminha a esta Casa a ter­
ceira operação de troca de títulos da dívida já realizada. 
A primeira foi realizada em junho de 1997, no valor de 
US$3,O bilhões, pela troca de bônus Bradles (tipo 
Exchange Offer, no valor de US$2.243,9 milhões) e op­
ção de Compra do Globo Bond (New Cash Offer, no valor 
de, US$756,1 milhões), via subscrição em dinheiro. A se­
gunda, em dezembro de 1997, no valor de US$5,2 bi­
lhões, pela troca de Bradies, de propriedade de algumas 
instituições financeiras brasileiras, per Notas do Tesouro 
Nacional. Cabe notar que, em ambos os casos, não hou­
ve'apreciação do relatório por parte desta Comissão tendo 
sido dado Conhecimento, pela Presidência, aos seus 
mémbros. 

Em nosso entendimento, presente relatório aten­
de'aos requisitos estabelecidos pela referida Resolução 
do Senado, porquanto presta as iriformações e de­
monstra os benefícios auferidos na ·operação. Confor­
me relatado acima os ganhos do conjunto da operação 
são expresSos, sobretudo, pela resolução nominal de 
\.)S$193,4 ni'ilhões' da dívida externa na troca; pela re­
dução de US$264,5 milhões no fluxo de pagamentos: 
até ábrilde 2001; pelo ganho de US$25,0 milhões na 
troca de valor presente e pelo alongamento de'1 ,33 ano 
no prazo de'vida média da dívida. 

. . Salvo melhor juízo, o presente relatório reflete 
bem o exercício da autorização concedida pelo .Sena­
do ,Federal à União, em 1996, qual seja, explorar as 
possíveis troc.as de títulos por outros mais vantajosos 

. para o País, especialmente os de reestr,úturação d~ 
~ívida externa (Bradies), com vistas a atrair novos irí-
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vestidores voluntários. Em outras palavras, explorar, PROJETO DE LEI DO SENADO 
no gerenciamento da dívida externa brasileira, as N!! 642, DE 1999 
possibilidades de que, no mercado internacional, pos­
sam significar benefícios para o País, seja em termos 
de redução do valor nominal e dos custos financeiros 
dos débitos, seja em termos do alongamento, dos 
prazos de retorno, em vista dos benefícios fiscais e 
cambiais que acarretam. 

Em face do exposto, manifestamo-nos favora~ 
velmente à aprovação do relatório do Banco Central, 
objeto do Ofício "S" nº 28, de 1999 (Ofício Pre­
si-99/1708, de 18 de maio de 1999), e concluírTlOS, 
assim, em conformidade com o art. 133, 111, do Regi­
mento Interno, desta Casa pelo arquivamento do re-
ferido relatório. -

Sala da Comissão, 23 de novembro de 1999. -
Ney Suassuna, Presidente - José Fogaça, Relator­
Pedro Piva - Luiz Otávio - Romero Jucá -Osmar 
Dias - Pedro Simon - José Alencar - Lúdio Coe­
lho - Jefferson Péres - Paulo Souto - Gilberto 
Mestrinho - Roberto Saturnino - Agnelo Alves -
Eduardo Suplicy. 

O· SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O 
Expediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo).- A Presi­
dência comunica ao Plenário que o Projeto de Lei da 
Câmara nº 54, de 1999, cujo parecer foi lido anterior­
mente, ficará perante a Mesa durante cinco dias úteis 
a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, 11, 
d, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
mesa comunicação que será lida pelo Sr. 1!! Secretá­
rio em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lida a seguinte: 

Brasília, 24 de novembro de 1999 

Senhor Presidente, 
Comunico a V. Exll que, nesta data, foi realizada 

a eleição do Presidente e Vice-Presidente do Conse­
lho de Ética e Decoro Parlamentar, sendo eleito o Se­
nador Ramez Tebet para exercer o cargo de Presi­
dente e o Senador Juvêncio da Fonseca para o de Vi­
ce-Presidente, de acordo com a Resolução nº 20, de 
1993. 

Atenciosamente, - Senador Francelino Pereira. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O ex­
pediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 
será lido pelo Sr; 1 Q Secretário em exercício, Senador 
Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

Dá nova redação ao § 12 do art. 42; in­
ciso I do 53; aos arts. 198 e 249; acrescenta 
o art. 244-A ao Título VII, Capítulo I, Seção 
li, e incisos aos arts. 56, 98, 148, 180 e 201, 
da Lei n!! 8.069, de 13 de julho de 1990 -
Estatuto da Criança e do Adolescente; e al­
tera o art. 225 do Decreto-Lei n!! 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 (Código Penal). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º Os arts. 42, § 1º; e 53, inciso I, da Lei nº 

8.069, de 13 de julho de 1990, passam a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 42 ............................................... .. 
§ 1 º Não podem adotar os irmãos do 

adotando". (NR) . 
"Art. 53 ............................................... .. 
I - igualdade de condições para o 

acesso e permanência na escola, indepen­
dentemente de apresentar certidão de nas­
cimento;" (NR) 

Art. 2º O art. 148 da Lei nº 8.069, de 13 de julho 
de 1990, passa a vigorar com as seguintes alterações 
no inciso 11, e acrescido do seguintes inciso VIII e § 1º, 
passando-se o texto do atual parágrafo únicO para § 22: 

"Art. 148 ............................................. .. 
11 - homologar termo de acordo recebi-· 

do do Ministério Público e conceder a remis-
são como forma de suspensão ou extinção 
do processo. (NR) 

VIII - decretar, inclusive aos pais. ou res­
ponsáveis, para assegurar o cumprimento de 

. suas decisões, em processos de sua competên­
cia e por decisão fundamentada, por até trinta 
dias, a prisão provisória de maiores imputáveis, 
desde que agentes de risco grave, atual ou imi­
nente a dire~os de criança ou adolescente. 

§ 1 º Contra o decreto de prisão referi­
do no inciso VIII cabe recurso na forma do 
_ art. 198 deste Estatuto. 

§ 2º .................................. : .................... :' 

Art. 3º O art. 180 da Lei nº 8.069, de 13 de ju­
lho de 1990, fica acrescido do seguinte inciso IV: 

"Art. 180 ..................................... ; ........ . 

IV - Encaminhar à autoridade judiciária, 
para homologação e execução, termo· de acordo 

. celebrado na forma do inciso XIII do art. 201.," 
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Art. 49 O art. 198 da Lei n2 8.069, de 13 de ju- sua aplicação, quer como demandantes, qUer como 
lho de 1990, passa a ter a seguinte redação: críticos e estudiosos dos seus dispositivos. 

"Art. 198. Nos procedimentos afeitos à . 
Justiça da Infância e da Juventude fica ado­
tado o sistema recursal dos arts. 41 a 43 da 
Lei n2 9.099, de 26 de setembro de 1995 
(Juizados Especiais)".(NR) 

Art. 52 O art. 201 da Lei n9 8.069, de 13 de julho 
de 1990, fica acrescido do seguinte inciso XIII: 

"Art. 201 ............................................. .. 

XIII - propor ao adolescente, na pre~ 
sença de seus pais, responsável ou curador 
nomeado para o ato, a aplicação imediata 
de medida de proteção dentre as previstas 
no art. 101, incisos I e VII, ou de medida so­
cioeducativa dentre as previstas no art. 112, 
incisos I a IV." 

Art. 6º O art. 249 da Lei n9 8.069, de 13 de ju­
lho de 1990, passa a ter a seguinte redação: 

!"Art.249 .............................................. . 
Pena - a medida prevista no inciso VIII 

do art. 148, ou multa, de três a vinte salários 
mínimos, aplicando-se esta em dobro em 
caso de reincidência." (NR) 

Art. 72 A Seção 11 do Capítulo I, do Título VII, 
da Lei n9 8.069, de 13 de julho de 1990, fica acresci­
da do seguinte art. 244-A, a ser inserido imediata-
mente após o art. 244: . 

"Art. 244-A. Submeter, permitir ou for­
necer os meios para que outrem submeta 
criança ou adolescente a exploração sexual. 

Pena: reclusão, de quatro a dez anos." 

Art. 89 O art. 225 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 (Código Penàl), passa a vigo­
rar acrescido do seguinte inciso 111: revogado o § 29 

desse artigo: 

"Art. 225 .............................................. . 

111 - Se a vítima é menc:,r de vinte e um 
anos de idade." 

Art. 99 Esta lei entra em vigor na data de ,sua 
publicação~ 

Justificação 

O Estatuto da Criança e do Adolescente está 
prestes a completar sua primeira década de existência. 
Nesse período, a sociedade brasileira e, nesta, os opera­
dores do Direito, submeteram a norma ao crivo diário de 

A presente proposição é uma resposta aos inte­
ressados no. sucesso dessa norma, que desejam o 
aperfeiçoamento do Estatuto como forma de melhor 
atender às crianças e adolescentes brasileiros que 
dela dependem. 

A redação proposta ao § 12 do art. 42 tem em 
mira acrescentar os ascendentes ao rol dos que po­
dem adotar. De fato, não é razoável que se permita, 
em apenas quinze dias de convívio, a adoção de bra­
sileirospor pessoas que residam no estrangeiro, e, si­
multaneamente, se a negue ao avô ou à avó, apenas 
porque têm laços de sangue com o neto. 

A finalidade da adoçãb, relembre-se, não é o 
isolamento do adotando, ou o seu mero afastamento 
da família biológica, mas a sua proteção e inserção 
em grupo familiar saudável, na sociedade. Se o geni­
tor é incapaz de oferecer ao filho essa proteção, não 
se deve alijar a possibilidade de que outra pessoa, na 
mesma família, possa adotar com sucesso, inclusive 
os ascendentes. 

A alteração do inciso I do art. 53 se impõe em ra­
zão de os aspectos formais, entre eles a ausência de 
certidão de nascimento, não poderem constituir óbice 
à freqüência escolar. Se falta ao menor o registro ou a 
respectiva certidão, a providência há de ser outra, e 
não o obstáculo a que seja matriculado em estabele­
cimento de ensino. Que se providencie, então, o re­
gistro e a certidão, e não que se descumpra o preceito 
constitucional atinente ao dever de manter menores 
nos estabelecimentos de ensino (CF, art. 208). A for­
ma é menos que a substãncia. O essencial é que a 
criança esteja na escola. 

, O a'rt. 148 requer alteração no inciso 11, para que 
o Ministério Público possa celebrar acordos com os 
menores'ou seus representantes, nada obstante a ul­
terior'e imprescindível homologação pelo m·agistrado. 
E também requer a inserção. de um inciso'VIII, com 
que se assegure às decisões judiciais o efetivo cum­
primento, por sujeição a prisão provisória (até trinta 
dias) de maiores imputáveis: ainda que se trate dos 
pais oU responsáveis, capazes de causar risco grave, 
atual ou iminente 8;qireitos de crianças ou adolescentes. 

, Aé~escenta~"~e, ainda, ao art. 148, um novo pa­
rágrafo '(§ 1'2), em conseqüência desloca-se o atual 
parágrafo único,. sem alterações de seu texto, remu­
nerando':ó para '§ 2º. No novo § 19 fica estabelecido 
q'ue o decreto dE; prisão, referido no inciso VIII, adita­
cio a6 artigo, cab~ recurso a ser interposto na forma 
do art:, 1 ~8 do Estatuto, 
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O art. 180 também fica acrescido de novo inci- natureza penal, praticado contra menores de vinte e 
so (IV), que determina o encaminhamento, à autori~ um anos. De bom alvitre também seja revogado o§ 211 

dade judiciária, para homologação e execução, do do art. 225 do Código Penal, porque os casos de es-
termo de acordo celebrado-consoante o'disposto no tupro, entre outros crimes dessa espécie, são condici-
inciso XIII do art. 201. Esse inciso XIII, por sua vez, onados à representação, isto é, a iniciativa do ofendi-
confere ao Ministério Público a faculdade para, na do ou de seu representante, e assim deixam de pros-
presença dos pais, responsável ou curador nomea. perar judicialmente para que não se firam suscetibili-
do para o ato, propor ao adolescente a aplicação de dades, oupara não causar mais prejuízos à vítima. 
medida de proteção (art. 101, incisos I a VII), ou de Ocorre que, por abjeto que possa parecer, mui-
medida socioeducativa (art. 112, incisos I a IV). tos desses crimes são praticados pelos próprios pais 

A proposta, no que tange ao art. 198, é no senti- ou responsáveis, ou ficam a mercê da interpretação 
do de que os recursos afeitos à Justiça da Infância e de terceiros, que decidem se oferecem a queixa, sem 
da Juventude obedeçam à sistemática prevista nos con'sultar os interesses dos menores. Portanto, retirar 
arts. 41 a 43 da Lei n9 9.099, de 26 de setembro de a iniciativa do Ministério Público para que promova a 
1995, que trata dos Juizados Especiais de Pequenas respectiva ação penal, condicionando-a à represen-
Causas. Essa alteração propiciará celeridade aos fei- tação. da parte' ou de seu representantet é o mesmo 
tos, sem descurar dos critérios exigíveis pela matéria. que negara proteção integral à criança e ao adoles-
A razão disso é que os recursos interpostos nos Jui- cente, prevista no art. 227 da Constituição Federal. 
zados Especiais têm prazos exíguos e seguem pro- Com estas considerações, e cônscio da grande-
cedimentos simplificados, com a mesma eficácia dos za de espírito que orienta os nossos ilustres Pares, 
códigos. conclamo'-os a aprovar as alterações ora propostas 

O 249, com a proposição, teria sua pena 'revista ao aperfeiçoamento do Estatuto da Criança e do Ado-
e ajustada, A parte pecuniária, fixada em salários mí- lescente." " ' 
nimos, seguiria a forma adotada por todos os tribuna- ' Sala das Sessões, 24 de novembro de 1999. -
is pátriOS. Esclareça-se que o salário de referência, Senador Geraldo Althoff. 
atualmente mencionado no Estatuto, encontra-se ob­
soleto. Institui-se ainda a possibilidade de aplicação 
do inciso VIII do art,' 148, a ser Introduzido no Estatuto 
por esta proposta, com vistas a que o juiz possa de­
cretar a prisão provisória de maiores imputáveis; 
Quando se caracterizam como agentes de risco gra­
ve, atual ou iminente, a direitos de criança ou adoles~ 
cente, ' 

O aditamento do art. 244-A ao Título VII, Capítu­
lo I, Seção li, tem por objetivo oferecer ,ao Poder Judi­
ciário, no âmbito de atuação dos Juizados da Criança 
e da Juventude, a competência para punir o agente, 
que permite ,ou fornece os meios para que outrem 
submeta criança ou adolescente a exploração sexual, 
Atualmente, o enfoque do Estatuto da Cri8Dça e do 
Adolescente preocupa-se mais com a negligência dos 
pais e responsáveis, e com questões associadas ao p~~ 
trio poder e similares', se'm,remissão expressa ao Códi­
go 'Penal, salvo poucas exceções, dos tElmas de maior 
gravidade. E com isso, o sistema protetivo deixa de am­
parar,' como devido, os menores vítimas de crimes se-
xuais, ,,' ,: :\',' " . , ' 

. ,"; 

, " NO,mesmo sentido, a alteração pro'posta ao art. 
225 do 'Código Penal" que passa ,a vigorar acrescido 
de inciso 111, destinado á combinar as normas estatu~ 
tárias às do dÓ,digo Penal, ser:npr~ qu.e no Estatuto 
não haja previsão específica a respeito 'de' crime de 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N9 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente e dá outras providências. 

Art. 42. Podem adotar os maiores de vinte e um 
anos" independentemente de estado civil. 

§ 111 Não podem adotar os ascendentes e os ir­
mãos do adotando. 

§ 211 Aadoção por ambos os cônjuges ou concu­
binos poderá ser formalizada, desde que um deles te­
nha completado vinte e um anos de idade, comprova­
da a estabilidade da família. 

§311 O adotante há de ser, pelo menos, dezes­
seis anos mais velho do queo adotando. 

',§ 411 Os divorciados e os judicialmente separa­
dos poderão adotar conjuntamente, contanto que 
acordem sobre a guarda e o regime de visitas, e des­
de que o estágio de convivência tenha sido iniciado 
na constância da sociedade conjugal . 

§ 511 A adoção póderà ser deferida ao adotante 
que~ após inequívoca manifestação de vón~ade, vier a 
falecer no curso do procedimento, antes de' prolatada 
a senténça. ' ;i';(, 

;.r; J ~ 
•••••••••••••••••••• 1 •••••••••••••••• •••• ••• •••••••••• •••••••••••••••••••••••••••••• 
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CAPíTULO IV 
Do Direito à Educação, à Cultura, 

ao Esporte e ao Lazer 

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à 
educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua 
pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qua­
lificação para o trabalho, assegurando-se-Ihes: 

I - igualdade de condições para o acesso e per­
manência na escola; 

11- direito de ser respeitado por seus educadores; 

111 - direito de contestar critérios avaliativos, po­
dendo recorrer às instâncias esColares superiores; 

IV - direito de organização e participação em 
entidades estudantis;' ' 

V - acesso a escola pública e gratuita próxima 
de sua residência. 

Parágrafo único. É direito dos pais ou responsá­
veis ter ciência do processo pedagógico, bem como 
participar da definição das propostas educacionais. 

Art. 148: A Justiça da Infância e da Juventude é 
competente para: 

I - conhecer de representações promovidas pelo 
Ministério Público, para apuração de' ato infracional atri­
buído a adolescente, aplicando as medidas cabíveis; 

11 - conceder a remissão, como forma de sus­
pensão ou extinção do processo; 

111- conhecer de pedidos de adoção e seus inci­
dentes; 

IV - conhecer de ações civis fundadas em inte­
resses individuais, difusos ou coletivos afetos à cri­
ança e ao adolescente, observado o disposto no art. 209. 

V - conhecer de ações decorrentes de irregula­
ridades em entidades de atendimento, aplicando as 
medidas cabíveis; 

VI - aplicar penalidades'administrativas nos ca­
'sos de infrações contra norma de proteção a criançàs 
ou adolescentes; 

VII - conhecer de casos encaminhados 'pelo 
Conselho Tutelar, aplicando as medidas cabíveis. 

Parágrafo único. Quando se tratar de criança ou 
adolescente nas hipóteses do art. 98, é também com­
petente a Justiça da Infância e da JuventudEfpara o 
fim de: 

a) conhecer de pedidos de guarda e tutela; 

b) conhecer de ações de destituição do pátrio 
poder, perda ou modificação da tutela ou guarda; 

... .1 ~ • '.' . 

c) suprir a capacidade ou o consentimento para 
o casamen~<?;, 

d) conhecer de pedidos baseados em discor­
dância paterna ou màterna, em relação ao exercício 
do pátrio poder; 

e) conhecer a emancipação, nos termos da lei 
civil, quando faltarem os pais; 

f) designar curador especial em casos de apre­
sentação de queixa ou representação, ou de outros 
procedimentos judiciais ou extrajudiciais em que haja 
interesses de criança ou adolescente; 

g) conhecer de ações de alimentos; 
h) determinar o cancelamento, a retificação e 

suprimento dos registros de nascimento e óbito. 

Art. 180. Adotadas as providências a que alude 
o artigo anterior, o representante do Ministério Públi­
co poderá: 

I - promover o arquivamento dos autos; 
! I - conceder a rem issão; 
111- representar à autoridade judiciária para apli­

cação de medida sócio-educativa. 

Art. 198. Nos procedimentos afetos à Justiça da 
Infância e da Juventude fica adotado o sistema recur­
sal Código de Processo Civil, aprovado pela Lei nQ 

5.869, de 11 de janeiro de 1973, e suas alterações 
posteriores, com as seguintes adaptações: 

I - os recursos serão interpostos independente­
mente de,preparo; 

11 - em todos os recursos, salvo o de agravo de 
instrumento e de embargos de declaração, o prazo para 
interpor e para responder será sempre de dez dias; 

, 111- os recursos terão preferência de julgamento 
e dispensarão revisor; 

IV - o agravado será intimado para, no prazo de 
cinco dias, oferecer resposta e indicar as peças a se­
rem trasladadas; 

V - será de quarenta e oito horas o prazo para a 
extração, a conferência e o. conserto do traslado; 

VI - a apelação será recebida em seu efeito de­
volutivo. 'Será também, coferido efeto suspensivo 
quando interposta contra sentença que deferir a ado­
ção por, estrangeiro' e, a juízo da autoridade judiciária, 
sempre que houver perigo de dano irreparável ou de 
difícil reparação; 

911- antes dé determinar a remessa dos autos à 
superior instância, no caso de apelação, ou do instru­
mento, no caso de agravo, a autoridade judiciária pro­
ferirá despacho fundamentado, mantendo ou refor­
mando a 'decisão, no prazo de cinco dias; 
, \tUI~màntida a decisão apelada ou agravada, o 
escrivão remete'rá os autos ou o instrumento à superi-
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or instância dentro de vinte e quatro horas, indepen- X - representar ao juízo visando à aplicaçâo de 
dentemente de novo pedido do recorrente; se a refor~ penalidade por infrações cometidas contra as normas 
mar, a remessa dos autos dependerá de pedido ex- de proteção à infância e à juventude, sem prejuízo da 
presso da parte interessada ou do Ministério Público, promoção da responsabilidade civil e penal do infrator 
no prazo de cinco dias, contados da intimação. quando cabível; 
.... ................................ ................................................ XI- inspecionar as entidades públicas e particu-

Art. 201. Compete ao Ministério Público: lares de atendimento e os programas de que trata 
I - conceder a remissão como forma de exclu- esta lei, adotando de pronto as medidas administrati-

são do processo; vas ou judiciais necessárias à remoção de irregulari-
11 - promover e acompanhar os procedimentos dades porventura verificadas; 

relativos às infrações atribuídas aos adolescentes; XII- requisitar força policial, bem como colabo-
111 - promover e acompanhar as ações de ali- ração dos serviços médicos, hospitalares, educacio-

mentos e os procedimentos de suspensão e destitui- nais e de assistência social, públicos ou privados, 
ção do pátrio poder, nomeação e remoção de tutores, para o desempenho de suas atribuições. 
curadores e guardiães, bem como oficiar em tatios os § 12 A legitimação do Ministério Público para 
demais procedimentos da competência da Justiça da ações cíveis previstas neste artigo não, impede a de 
Infância e da Juventude; terceiros, nas mesmas hipóteses, segundo dispuse-

IV - promover, de ofício ou por solicitação dos ram a Constituição e esta lei. 
interessados, a especialização e a inscrição de hipo- § 22 As atribuições constantes deste artigo não 
teca legal e a prestação de contas dos tutores, cura- excluem outras, desde que compatíveis com a finali-
dores e quaisquer administradores de bens de crian- dade do Ministério.público. 
ps I.:>. 8.rlolescentes nas hipotecas do art. 98; § 32 O representante do Ministério Público, no 

V - promover o inquérito civil e a ação civil públi- exercício de suas funções, terá livre acesso a todo lo-
ca para a proteção dos interesses individuais, difusos cal onde se encontre criança ou adolescente. 
ou coletivos relativos à infância e à adolescência, in- § 42 O representante do Ministério Público será respon-
clusive os definidos no art. 220, § 32 , inciso 11, da sável pelo uso indevido das informações e documentos que 
Constituição Federal; requisitar, nas hipót~ legais de sigilo. 

VI - instaurar procedimentos administrativos e, § 52 Para o exercício de atribuições de que trata 
para instruí-los: o inciso VIII deste artigo, poderá o representante do 

a) expedir notificações para colher depoimentos Ministério Público: 
ou esclarecimentos e, em caso de., a) reduzir a termos as declarações do reclaman-
não-comparecimento injustificado, requisitar condu- te, instaurando o 'competente procedimento, sob sua 
ção coercitiva, inclusive pela polícia civil ou militar; presidência; 

b) requisitar informações, exames, perícias e b) entender-se diretamente com a pessoa ou 
documentos de autoridades municipais, estaduais e autoridade reciamada, em dia, local e horário previa-
federais, da administração direta ou indireta, bem mente notificados ou acertados; 
como promover inspeções e diligências investigatórias; . c), ~fetuâr: r~comendações visando à melhoria 

c) requisitar informações e documentos a parti- dos serviços púb'licos e de relevância pública afetos 
culares e instituições privadas; às criança e ao adolescente, fixando prazo razoável 

VII - instaurar sindicâncias, requisitar diligênci- para perfeita ad~~uação. 
as investigatórias e determinar a instauração de in- ............... : .................................................................... . 
quérito policial, para apuração de ilícitos ou infrações Art. 249. 'pescumprir, dolosa ou culposamente, 
às normas de proteção à infância e à juventude; os deveres inerentes ao pátrio poder ou decorrente 

VIII - zelar pelo efetivo respeito aos direitos e çI~ tutela ou guarda, bem assim determinação da au-
garantias legais assegurados às crianças e adoles- toridade judiciária ou Conselho Tutelar: . 
centes, promovendo as medidas judiciais e extrajudi- ,Pena - multa de três a vinte salários de referên-
ciais cabíveis; cia, aplicando:se o dobro·em caso de reincidência. 

IX - impetrar mandado de segurança, de injun- ................................................................................... . 
ção e habeas corpus, em qualquer juízo, instância Art. 244. Vender, fornecer ainda que gratuita-
ou tribunal, na defesa dos interesses sociais e indivi- mente'ou entregar, de qualquer forma;;a,criança ou 
duais indisponíveis afetos à criança e ao adolescente; adolescente fogos de estampido ou de artifício, exce-
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to aqueles que, pelo seu reduzido potencial, sejam in- § 2º O não-ofer~cimento do ensino obrigatório 
capazes de provocar qualquer dano físico em caso de pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa 
utilização indevida: responsabilidade da autóridade competente. 

Pena - detenção de seis meses a dois anos, e § 3º Compéte ao Poder Público recensear os 
multa. educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a cha-
.................................................................................. mada e 'zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela 

DECRETO-LEI Nº 2.848, 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

Códi~o P~nal 

Ação Penal 

Art. 225. Nos crimes definidos nos capítulos an­
teriores, somente se procede meaiante queixa. 

§ 1 º - Procede-se, entretanto, mediante ação 
pública: 

I - se a vítima ou seus pais não podem prover às 
despesas do processo, sem privar-se de recursos in- ' 
dispensáveis à manutenção própria ou da família; 

, li - se o crime é cometido com abuso do pátrio 
poder, ou da qualidade de padrasto, tutor ou curador. 

§ 2º - Nó caso do nº 1 do parágrafo anterior, a ação 
do Ministério Público depende de representação. 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA' FEDERATIVA DO BRASIL 1988 

, Art. 208. O dever do Estado com a educação 
será efetivado mediante a garantia de: 

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, 
assegurada, inclusive, sua ofertá gratuita para todos 
os que a ele não tiveram acesso na idade própria; 

li - progressiva universalização do ensino mé-
dio gratuito; , 

111- atendimento educacional especializado aos 
portadores de deficiência, preferenciahi1ente na rede 
regular de ensino; , 

IV - atendimento em creche e pré-escóla às 
crianças de zero a seis anos de idade; " 

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, 
da pesquisa e da criação artística, segundo a capacl~ 
dade de cada um; . " 

VI- oferta de ensino noturnoreg'ular, adequado 
às condições do educando; " 

VII - atendimento ao educando; no ensino fun­
damentai, através de programas Suplementares de 
material didático-escolar, -transporte, alimentação e 
assistência àsaúde. ',-' -" 

§ 1 º O iacesso ao ensino obrigatório e' gratuito é 
direito públiéo,;subjetivo. ~l~", " -

freqüência à escola. 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do 
Estado assegurar à criança e ao adolescente, com 
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à ali­
mentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, 
à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los 
a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão. 

§ 1 º O Estado promoverá programas de assis­
tência integral à saúde da criança e do adolescente, 
admitida a participação de entidades não governa­
mentais e obedecendo os seguintes preceitos: 

I - aplicação de percentual dos recursos públicos 
destinados à saúde na assistência matemo-infantil; 

li - criação de programas de prevenção e aten­
dimento especializado para os portadores de defi­
ciência física, sensorial oLi mental, bem como de inte­
gração social do adolescente portador de deficiência, 
mediante o treinamento para o trabalho e a convivên­
cia, e a facilitação do acesso aos bens e serviços 
coletivos, com a eliminação de preconceitos e obs­
táculos arquitetônicos. 

§ 2º A lei disporá sobre normas de construção dos 
logradouros e dos ediffcios de uso público e de fabrica­
ção de veículos de transporte coletivo, a fim de garantir 
acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência. 

§ 3º O 'direito a proteção especial abrangerá os 
seguintes aspectos: ' 

I - idade mínima de quatorze anos para admis­
são ao trabalho, observado o disposto no art. 7º, 
XXXIII; 

li - garantia de direi~os previdenciários e traba-
lhistas; , 

111 - garantia de acesso do trabalhador adoles-
cente à escola; , 

IV - garantia de 'plen'o e formal conhecimento da 
atribuição de ato Infracional, igualdade na relação 
processual e defesa técnica por profissional habilita­
do, segundo dispuser a legislação tutelar específica; 

V - obediênci,a aos ,princípios de brevidade, ex­
cepcl~nalidade e respeito àcondição peculiar de pes­
soa 'em desenvolvimfilnto, quando da aplicação de 
qualquer medida privativa da liberdade; , 

VI - e~tímulo 90 Pod,er Público, através de assis­
tência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, nos ter­
mos da lei, pO acolhimento, sob a fórma de guarda, dé 
criança oU,adol~scelJte;órfão,ou abandonado; 
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VII - programas de prevenção e atendimento PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
especializado à criança e ao adolescente dependente N2 87, DE 1999 

de entorpecentes e drogas afins. Altera dispositivo da Constituição 
§ 4º - A lei punirá severamente o abuso, a violên- Federal (§ 82 do art. 114 - constituição de 

cia e a exploração sexual da criança e do adolescente. , guardas municipais). 
§ 5º - A adoção será assistida pelo Poder Público,' . 

na forma da lei, que estabelecerá casos e condições de 
sua efetivação por parte de estrangeiros. 

§ 6º - Os filhos, havidos ou não da relação do 
casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos 
e qualificações, proibidas quaisquer designações dis­
criminatórias relativas à filiação. , 

§ 7º - No atendimento dos direitos da criança e 
do adolescente levar-se-á em consideração o dispos­
to no art. 204. 

LEI Nº 9.099, DE 26 DE SETEMBRO DE 1995 

Dispõe sobre os Juizados Especiais 
Cíveis e Criminais e dá outras providências. 

Art. 41. Da sentença, excetuada a homologató­
ria de conciliação ou laudo arbitral, caberá recurso 
para o próprio Juizado. 

§ 1 º O recurso será julgado por uma turma com­
posta por três Juízes togados, em exercício no primei­
ro grau de jurisdição, reunidos na sede do Juizado. 

§ 2º No recurso,' as partes serão obrigatoria­
mente representadas por advogado. 

Art. 42. O recurso será interposto no prazo de 
dez dias, contados da ciência da sentença, por peti­
ção escrfta, daqua! constarãà as razões e o pedido 
dol'ecorrente. ' " . 

, § 1 º o preparo será f~ito, independentemente de 
intimação, nas quarentàe' oito horas seguintes à in­
terposição, sob pena .de de'serção. 
, ,"§ 2~ ApÓs 'o preparo,'~ Secretaria intimará o recor~ 
rido p,ara ofereçer r~?posta ~scrita no prazo de dez dias. 
, ' 'Art; 43:0 recurso.terasornente efeito'devolutivo, 
pod~ndo 6 'Juiz díu-Jhe ,efeito suspensivo,' para evitar 
d'~mo irreparável para a'párte. . '. , 

.' 11 .. " ~ .................... "', ~ . ',' " ... : ............ , .... : " ... " ........... : ....... , " 
(À Comissão de Constituição, Justiça e 

,Cidadania.,-;-,.de.c.isão. terminativa.) 

'ó SÁ: PRESiDENTE (Geraldo Melo) -:-'0 projeto 
será publicado e remetido à Comissãoé:ompetente 

, Sobre a mesa proposta de Emenda à Constitui-
ção que será lida pejo Sr.1 º Secretário em exercício, 
',Senador Nab,or Júr:Jior..·. , ' ": " 

É lida a seguinté:' , .' . ... " 

As mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos te~mos do § 31! do art. 60 da Consti­
tuição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional: 

Art. 1 I! O dispositivo da Constituição Federal 
abaixo enumerado passa a vigorar com a seguinte al­
teração: 

"Art. 144 ............................................. .. 

§' 81! Os municípios poderão constituir 
guardas municipais destinadas à proteção 
. de seus bens, serviços, instalações e logra­
douros públicos municipais, conforme dispu­
ser a lei e, ainda, através de convênio com 
o Estado, executar serviços de policiamento 
ostensivo e preventivo." 

Justificação 

Pesquisa de opinião pública veiculada em vári­
os órgãos informativos, têm demonstrado que mesmo 
face à eleição municipal, a sociedade tem erigido à 
condição de tema' principal, a segurança pública. 

Em estados com massa populacional agrupada 
em extensas faixas territoriais, como é o caso, por 
exemplo, de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais, 
entre outros;' o aparelho estatal preventivo de segu­
rança p~blica não consegue a alocação de recursos 
necessários para eficiência, nos chamados fundões 
de perifériá, justamente onde o povo mais sofrido por 
falta de investimentos sociais vive. , 

Dessa forma, e por não ser exclusivo da polícia 
militar: o policiamento ostensivo, pois se assim qui­
sesseo legisla:dor constituinte o teria feito, como fez 
com ri exercício de polícia judiciária da União, conce­
dendo a exclusividade à polícia federal, ex-vi do art. 
144,:§8º;,inciso IV, entendemos que o município pode 
cooperar com 6 Estado, sob o comando da Secretaria 
Estadual' responsável pela segurança pública, pois é co­
mum vernÍos viatúras de rondas municipais protegendo 
as escolas, podendO tal patrulhamento estender-se ao 
atendimento da sociedade em geral. 

Ora, se a viatura da polícia municipal faz ronda 
visando a proteção das ,.escolas, de ,bo,m grado a 
população C?rente e à mercê muitas ve.~es dos mar­
ginais, contaria com mais esse apoio d~"segurança. 
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Claro que nos estados onde a polícia militar pu- para dar ciência da sua viagem ao exterior, represen-
desse contar com meios materiais e humanos para se tando o Senado Federal. Espero que, das duas restan-
fazer presente constantemente em todas as ruas de de- tes, V. E~ me inclua numa delas, se possível. 
terminado município, não I}averia a necessidade da ce- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. ExA 
lebração do convênio, restando essa ajuda mútua nos fica inscrito em primeiro lugar. Declinarei do meu pe-
locais onde o clamor da sociedade se fizesse sentir. dido e farei da Mesa uma comunicação, por se tratar 

Sala das Sessões, 24 de novembro de 1999. _ de uma mera informação sobre missão realizada a 
Romeu Tuma - Carlos Wilson _ Bernardo Cabral _ serviço do Senado Federal. 
Gilberto Mestrinho _ Jefferson Peres _ Sebastião O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR) -
Rocha - Roberto Saturnino _ Paulo Souto _ Frei- Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 
tas Neto - Sérgio Machado - Osmar Dias - Eduar- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) 7" Concedo 
do Suplicy - José Eduardo Dútra - Moreira Men- a palavra a V. Ex

ll
. 

des - Geraldo Authoff - Maguito Vilela - Franceli- O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR. Pela 
no Pereira - José Alencar - Tião Viana - Marluce ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, soli-
Pinto - Pedro Piva - José Agripino Maia - Jorge cito inscrição para uma breve comunicação. 
Bornhausen ,- Pedro Simon - Luis Otávio - íris O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. ExA 
Rezende - Edison Lobão. fica inscrito em segundo lugar para uma comunicação 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASil 

CAPíTULO 111 
Da Segurança Pública 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, di­
reito e responsabilidade de todos, é exercida para a pre­
servação da ordem pública e da irwolumidade das pes­
soas e do patrimônio, através dos Seguintes órgãos: 

§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas 
municipais destinadas à proteção de seus bens, ser­
viços e instalações, conforme disP4ser a lei. 
••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• o •••• ' •• :. ~ •• 0.0 ••• o •••• o •• o ••• o ........ .. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) ,,', 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A pro­
posta de Emenda à Constituição 'qu'e acaba de ser 
lida está sujeita às disposições específicas constan­
tes nos arts. 354 e seguintes do Regimento Interno, 

A matéria será publicada e despachada ,à Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFl - AM) - Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo).,.. Concedo 
a palavra a V. Exª. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFl - AM. Pela 
ordem. Sem-revisão do orador.),-'Sr. Presidente, já 
tomei conhecimento de que',: das três vagas para comu­
nicação inadiável, V. E~ já'estava com a sua garantida 

inadiável, na prorrogação da Hora do Expediente. 
O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL -

TO) - Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 

a palavra a V, Exll. 
O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL -

TO) - Desejo também inscrever-me para uma comu­
nicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Fica V. ExA 
inscrito em terceiro lugar. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Comuni­
co à Casa que, na terça-feira, após presidir parcial­
mente a sessão do Senado Federal, dirigi-me à cida­
de de Montevidéu para cumprir missão a mim desig­
nada pelo presidente Antonio Carlos ~agalhães. 

Na manhã de ontem, em Montevidéu, em reu­
nião presidida pelo Senador Hugo Femández Faln­
gold, que acumula as funções de Presidente do Se­
nado Federal e de Vice~Presidente da República do 
Uruguai, assinei, juntamente com os representantes 
dos Parlamentos argentino e chileno, um Protocolo 
de Cooperação Hqrizontal que tem como objetivo o 
desenvolvimento e o aperfeiçoamento dos recursos 
humanos dentro das estruturas dos Parlamentos dos 
quatro países signatários. ' 

Encaminhei, por ofício, o texto integral do Proto­
colo assinado ao 'Presidente Antonio Carlos Maga­
lhães. Solicito à Mesa que ele seja' considerado parte 
desta informação que da, Mesa"estQu dando ao Ple-
nário da Casa. ' ,',-

., :-", " : ", c 

, DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR GERALDO MELO EM SEU 
PRONUNCIA~ENTO: 
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Brasíli;, 24 de novembm de 1999. 

or. n.o 243/99 - GSGMEL 

Senhor Presid~nte, 

Ao cumprimentá-lo cordialmente, tenho a satisfação de encaminhar-lhe em anexo o 
documento original do Protocolo de Cooperação Horizontal entre os Parlamentos do Brasil, 
Uruguai, Argentina e Chile, em Montevidéu, dia 23 de novembro, do corrente ano, que tive 
a honra de assinar como representante do Senado Federal do Brasil. 

Aproveito ainda para enviar cópia do comunicado da Embaixada do Brasil no Uruguai, que 
chegou hoje às minhas mãos. 

Atenciosamente, . ~ 

L tdlilu'A U J 
Js/ii;'dO' Oernldo Mel ~ 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Antônio Carlos Magalhães 
Presidente do Senado Federal 

()~ 
~ '-(//(/71 

~ 

PROTOCOLO DE COOPERACION HORIZONTAL, entre la Presidencia 
de la Honorable Cámara de Diputados de la República Argentina, la 
Presidencia dei Se~ado de la República Federativa dei Brasil, la 
PresidencfaQel Senado de la República de Chile y la Presidencia de ,Ia 
Asamblea General y dei Senado de la República Oriental dei Uruguay . 

. VISTO: que el desarrollo y perfeccionamiento de los Recursos Humanos 
. que se desempenan en el âmbito parlamentario redunda en beneficio de 

la eficiencià de ,Iagestión legislativa. 

RESULTANDO: que ~np de las formas de incrementar la eficacia de ese 
": objetivo. es la cooperadçm horizontal con instituciones de capacitación de 

los parlamentos de la región y otras que puedan conceder apoyos 
indispensables en materia de formación de Recursos Humanos y de 
intercambio de experienCias e informaciones; 

CONSIDERANDO: I) que en los países representados en la suscripciÓn 
dei presente Protocolo existen -instituciones similares de capacitaci6n 
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parlamentaria; 11) los lazos históricos que unen a los pueblos de 
Argentina, Brasil, Chile y Uruguay 

ATENTO: a las facultades que poseen, 

EI Presidente de la Honorable Cámara de Diputados de la República 
Argentina, el Presidente dei Senado de la República Federativa dei 
Brasil, el Presidente dei Senado de la República de Chile y el Presidente 
de la Asamblea General y dei Senado de la República Oriental dei 
Uruguay, animados por el espíritu de solidaridad y de cooperación, 

RESUELVEN: 

Artícu~o 1°._ EI Presidente de la Honorable Cámara de Diputados de la 
República Argentina, el Presidente dei Senado de la República 
Federativa dei Brasil, el Presidente dei Senado de la República de Chile y 
el Presidente de la Asamblea General y dei 'Senado de la República 
Oriental dei Uruguay, se comprometen a desarrollar esfuerzos conjuntos 
en el campo de la formación de Recursos Humanos en el ámbito 
parlamentario, intercambio de expériencias e informaciones y 
asesoramiento mutuo. 
Artículo 2°._ EI Presidente de .Ia Honorable Cámara de Diputados de la 
República Argentina, el Presidente dei Senado de la República 
Federativa dei Brasil, el Presidente dei Senado de la República de Chile y 
el Presidente de la Asamblea General y dei Senado de la República 
Oriental dei Uruguay, aunarán esfuerzos con el objetivo de consolidar 

Montevidéu, 23 de novembro de 1999. 

- -----I'" Senador, 

Transmito, a seguir, para seu conhecimento, comunicado de 

imprensa divulgado hoje pela Embaixada sobre sua visita a Montevidéu para 

assinar o Protocolo de Cooperação Horizontal entre os Parlamentos do Brasil. 

Argentina, Chile e Uruguai. 

Reitero minha satisfação por sua vinda a esta capital, em clara 

demonstração de apreço do Senado brasileiro pelo Uruguai e pela aprox!mação 

._ ... ' .... ., o-=>r-!~mpntrJ!'l dos dois países. 
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r" ..;. •• ,..icilxada do Brasil permanece à disposição de Vossa 

Excelência. 

Cordiais saudações, lA.. L4\ ab rAp afe-~~) 

(Luiz Augusto de Araujo Castro) 
Embaixador 

COMUNICADO DE PFENSA 

El' Primar Vice-President9 deI Senado 
. . , 

brasileno, Senador Geraldo Melo, visi tó Uruguay ã 

invi tación deI Presidente de la Asamblea General y 

de la Cámara de Senadores y Vice-Presidente áe la 

República, Licenciado Hugo Fernández Faingold _ . En 

esta oportunidad fue firmado uno Protocolo de 

Cooperación Horizontal entre las Presidencias de 

los Senados de Brasil, Chile y Uruguay y de la 

Câmara de Diputados de Argentina. 

_ La ,iniciativa tiene por objetivo 

contribuir aI deàarollo, parfaccionamiento e 

integraci6n en la formación de Recursos Humanos en 

los Parlamentos respectivos con vistas aI 

incremento de la eficacia de la gestión 

legislativa. Se inscribe, adernás, an aI marco de 

los lazos históricos que unen a los pueblos de 

Argentina, Brasil, Chile. y Uruguay y 

creciente cooperación parlamentaria entre nuest.::::-os 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo Assim, dando números concretos à inoperância 
a palavra ao primeiro orador inscrito, Senador Gilvam administrativa estadual nesta matéria, basta dizer 
Borges, por vinte minutos. que, do total de recursos previstos, 9 milhões 786 mil 

O SR. GILVAM BORGES (PMDB-AP. Pronun- e109 reais já foram disponibilizados pela União, em 
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr. ordens bancárias para o Estado, nada menos que 3 
Presidente, srªs. e Srs. Senadores, nesse momento milhões 298 mil e 561 reais. 
da sessão legislativa de 1999 em que se discutem as No que se refere, Sr. Presidente, por exemplo, à 
Emendas ao PPA e a Lei Orçamentária para o ano construção da BR-156, no trecho Ferreira Gomes/Cal-
2000, lembro, mais uma vez, a necessidade dramáti- çoene, do km 152 ao km 270, com terraplanagem em 
ca da obtenção de recursos para ultimar-se a constru- gride elevado, pontes em concreto e aço e demais ser-
ção da BR-156, ligando o município de Ferreira Go- viços complementares, encontram-se disponíveis, des-
mes à fronteira com a Guiana Francesa. de 21 de dezembro de 1998, recursos orçamentários no 

Numa conjuntura como a atual, em que a escas- valor de 1 milhão 574 mil e 14 reais, sem que se tenha 
sez de verbas federais leva cada Estado da Federa- qualquer sinal de materialização da rodovia. 
ção a alternativas terríveis e a seleções quase impos- Outro trecho, para o qual já foram liberados, no 
síveis entre prioridades absolutas; a nós, represen- período de 27 de abril a 21 de dezembro de 1998, 1 
tantes dos Estados no Congresso Nacional, parece milhão 724 mil e 574 reais, dos quase 3 milhões 750 
caber, no fim das contas, a situação limite de extrair e mil reais previstos para a conservação da BR-156, 
apontar o que é indispensável, indicando a prioridade para o trecho Tartarugalzinho Grande/ Oiapoque, 
entre as prioridades, para se salvar dos cortes fiscais. com extensão de 367Km, não se tem notícia da apli-

Esperamos nunca chegue a se concretizar um di- cação pelo Estado desse dinheiro, nem mesmo do 
lema de tais proporções, mas, aind~ que se configuras- aporte estadual de 170 mil e 806 reais, na forma de 
se essa perspectiva extrema, tenho certeza de que, de contrapartida contratual. 
todas as verbas orçamentárias, as mais estratégicas e Quanto a três outros convênios, respectivamente, 
sagradas para o Amapá seriam as previstas para apli- para restauração do pavimento primário da BR-156, tre-
cação na pavimentação asfáltica da Rodovia BR-156. cho que vai do km 144 ao km 222 - restauração da pista 

Compromisso inegociável de toda a Bancada Fe- de rolamento, acostamento, obras de arte corrente e dre-
deral do Estado, a prioridade para esta obra, que corta o nagem -, totalizando 30Km, e para a elaboração de pro-
Amapá de norte a sul, nos aproximando da vizinha Gui- jetos de restauração do trecho km zero ao km 152, en-
ana e por isso da própria comunidade econômica euro- contram-se todos ainda na forma de notas de empenho. 
péia, recebeu o endosso pessoal do Presidente Fer- É a prova inconteste da incompetência do Go-
nando Henrique, quando de sua visita a nossa capital verno ,do Estado, seja para a elaboração dos respecti-
na última campanha eleitoral. A tal ponto que, além de vos projetos, seja na falta de entrosamento com a área 
constar do Orçamento da União, na forma de cinco con- técnica federal para a execução das obras, seja pela 
vênios celebrados entre o DNER e o Governo do Esta- inadimplência no aporte da contrapartida exigida. 
do, a BR-156 está incluída no Plano Plurianual da União Diante desse quadro de omissão e inapetência 
de 2000 a 2003, na qualidade de um dos importantes ei- administrativa do Governo do Amapá, estou convicto 
xos nacionais de integração e desenvolvimento. de que não apenas uma agilização no aporte orça-

Entretanto, e apesar de todo o empenho da re- mentário para as obras, mas também a urgente e total 
presentação amapaense na Câmara e no Se'nado, in-' federalizaçã6 de sLia execução através do DNER se 
dependentemente de filiação partidária, e nãqobs- ifTlpõe como prerrogqtiva para evitar-se o desperdício 
tante a prioridade e apoio conferidos à obra pelo Exe- da utilização tempestiva de recursos públicos deixa-
cutivo Federal, tanto no plano político quanto' no fi- ' dos nas mãos de um governo incompetente e de um 
nanceiro, a BR-156 continua dormind,o nas gave,tas ,e governador ineficiente, irresponsável e lerdo. 
cofres estaduais. ' ' , 'Se a 'indolência estadual é manifesta nesta ma-

Incapaz de utilizar os recursos já liberados pelos téria, outro tem sido, graças a Deus, o comportamen-
convênios em execução - cerca de um terço do mOr1~ , to federal quanto à execução da BR-156. 
tante total-, o Governador do Amapá, João Capiberi- Além deincluí'-Ia. como disse, no PPA 
be, frustra as expectativas da nossa comunidade e 2000/2003;. o Governo, com o objetivo expresso de 
descumpre os seus compromissos de entidade res- incrementar o fluxo de pessoas e mercadorias entre 
ponsável pela alocação e consumo adequado da ver- os Estados dÇl Amapá, Rondônia, Amazonas e Acre 
ba orçamentária federal. cofu os países ,d.a fronteira norte do Brasil, deu sinais 

,I,.' ...... 
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concretos e indicadores do Governo Federal à reali- Ao se votar o PPA e o Orçamento Fiscal do ano 
zação da obra, como prova a alocação da verba já dis- vindouro, este é, pois, um instante privilegiado de união 
ponibilizada pela União, não obstante o desinteresse ou de reunião das forças políticas do Estado, representa-
das autoridades estaduais em fazer a sua parte. das no Congresso Nacional para levar a bom termo os 

Credito essas vitórias, Sr. Presidente, até agora nossos sonhos, que são, em última análise, os sonhos 
obtidas em relação à nossa BR-156, não só à boa von- de todo o povo amapaense, de um futuro melhor, com 
tade e à sensibilidade da área federal, especialmente melhores chances de desenvolvimento econômico. 
do Ministério dos Transportes, com o nosso querido Eli- Sr .. Presidente, meus queridos Pares, encerro as 
seu Padilha, com quem mantivemos inúmeras gestões, minhas palavras fazendo um apelo ao nosso querido 
mas também ao esforço sem precedentes da nossa Senador Gilberto .Mestrinho, com a responsabilidade 
Bancada Federal, irmanada no mesmo objetivo de pro- que lhe pesa sobre,os ombros e com a experiência de 
mover o desenvolvimento e a integração viária regional um grande líder da Amazônia: voltar a atenção para o 
e nacional do nosso Estado, a qualquer custo. Amapá, que tem nesta BR uma obra estratégica para o 

Eu mesmo, em final do ano passado, entre os desenvolvimento do Amapá e de interesse do País. 
dias 15 e 30 de dezembro, tomei a iniciativa de per- Sr. Presid~nre, concluo meu pronunciamento 
correr a pé 600 quilômetros que separam o Município congratulando-rnecom o Ministro dos Transportes, Eli-
de Oiapoque, no extremo norte do País, até a cidade seu Padilha, pelo eficiente trabalho e real disposição 
de Macapá. Meu propósito, com essa caminhada, foi pelos interesses nacionais, fazendo-lhe um apelo: que 
chamar a atenção da opinião pública para a necessi- agilize imediatamente a federalização da BR, pois es-
dade vital e o interesse urgente do Amapá no asfalta- tamos diante de um governo estadual que não tem 
mento daquela rodovia. apetite, que não tem responsabilidade. Já perdemos 

Essa caminhada foi, para mim, além de ocasião inúmeros recurs,os nesses últimos seis anos por não 
de aprendizado, pelo contato direto com as carências se apresentarem' projetos técnicos, por não haver uma 
das comunidades existentes à beira da estrada, uma interação com a ,área, técnica. Isso é um absurdo, com 
chance privilegiada de exercitar pressão legítima e de- o qual não podemos, de maneira alguma, concordar. 
mocrática junto às instâncias que decidem neste País. Esperamos muito para tomar essa decisão e en-
Lembro-me bem de que, ao terminar a caminhada, to- viam os um doc'uménto subscrito por toda a Bancada 
mei o avião em Macapá com destino a Brasília para, no do Estado do Amapá, pedindo ao Ministro providênci-
dia seguinte, virar a madrugada em um trabalho persis- as, pois realmente estamos diante não só de um dos 
tente junto à Comissão Mista de Orçamento. governos mais corruptos deste País, como também 

Com isso, conseguimos acrescentar mais 5 mi- um dos mais irresponsáveis. Está há mais de 15 dias, 
Ihões de reais aos recursos orçarnentár;iQs,.para a Sr. Presidente" n,a, Europa, vadiando irresponsavel-
BR-156, dinheiro também liberado para a pavimenta- mente. Não tem responsabilidade alguma com os in-
ção da rodovia. teresses do Estado"e, lamentavelmente, temos de to­

mar providênciás~.', ' 
Recentemente tive a satisfação de receber tele- . . , , , 

grama do Ministrodos Transportes, Eliseu Padilha, co- Faço um apelo ao Ministro para que receba este 
municando-me a liberação de 1 milhão e 650 mil reai,~ pronunciamentQ, para que receba o apelo desta Ban-
para a pavimentação do trecho TracajatubalCalçoene: cada: que nos ,~jude imediatamente e assuma a res-

Estamos certos de que o nosso gesto terá.tido, pon~ápjÜdade pela: 'execução dos 364 quilômetros 
pelo menos, o mérit(;d~ atrair a,àténção'p~ra a i,mp<)r,~. quê faltam para pavimentar a SR. 
tância da,BR-156: EstQl,J feliz po'r ter tld,à 'e realiz?do ' .. S'ei,que 6~npbres Colegas, que ora me olham 
essa inspiração de' caminhar na BR-156,'e mais feliz de'suàs 'poltronçs; estão ávidos para dar a sua partici-
ainda por' yer os resultados 'pr~ticos' desseS-sforço por paçã9,e. fazer o,S 'seus comunicados. Portanto, per-
meio da disponibilizaçãb de reCursos;' ia"providénéiá-' g,ú,n)o,;~o Pre~.ide~te da Mesa: de quantos minutos 
da pela União,'mostrando quê as hióbilizações:deinb~: ainda,disponho? 't' 

cráticas que empreendemos ajüdaram"na 'Consecu~"~' ' ' , , 
çãbfinal de nossos ob1etivos. ' , ,,, ,.' ... <':C, '-' ,;/~O SR.P.RESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Exª 

Não se trata aqui, poréiTIj',de'dà(pCir'cumpr.ida'Éf dispõe de três minutos, Senador. 
missão~ mas de prosseguir:na,h:ita pela'paVimer:ltaçâo :0 SR.',GILVAM BORGES (PMDB - AP) -
dessa estrada tão desejada; garantindodbe 'os',recursós Então;, encerro\"em, homenagem a todos ,os Colegas, 
ainda faltantes e, especialmente, obtendo:a:"total:féderali- com três minutos, para poçle~em adianta.r;'os assuntos 
zação de sua execução pelo DNER, como,meio.,çle,~I" imJ~ortantes, c;l~, inte~~ss,~; qo País, qu~)?, Exªs têm 
vá-Ia da indiferença e da incúriado·ExecLJtiyo.Estadual,;,' pa.r~(manifestw·, ;();): ; '}l 
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Muito obrigado, Sr. Presidente e a todos os que de ser esclarecida pelo Ministro Greca, porque, evi-
me ouviram. E que Deus nos livre do Capiberibe. É dentemente, não vou pedir explicações para a máfia 
uma desgraça. italiana, mas para o Ministro Greca. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conced() " .. .irmão de Luís Antônio Buffara, ami-
a palavra, por vinte minutos, ao Senador Osmar Dias. go e assessor de confiança do Ministro do 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PRo Pronuncia o Esporte e Turismo, Rafael Greca, estiveram 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre- em São Paulo em uma reunião com empre-
sidente, SrBs e Srs. Senadores, com muita honra, vou sários do bingo eletrônico, que até agora 
começar meu pronunciamento lendo uma frase do não havia sido revelado." 

nosso querido Presidente do Senado, Senador Anto- Havia sim. O Senador Roberto Requião já havia 
nio Carlos Magalhães, que, coerente e firme, diz o se- revelado essas reuniões ocorridas em São Paulo. 
guinte na IstoÉ desta semana:. 

"Com essas reportagens que estão sa­
indo no Jornal Nacional aliviar Luiz Estevão 
será a desmoralização do Senado" - palavras 
do Presidente Antonio Carlds Magalhães. 

Na mesma revista, virando duas página, leio a 
seguinte matéria da IstoÉ: O Bolão da Vez. E, logo na 
chamada dessa matéria, leio: 

"Donos de bingo denunciam que as­
sessores de Greca legalizavam ca­
ça-níqueis em troca de contribuição para 
campanha do Ministro ao Governo do Para­
ná em 2002." 

Tem razão o Presidente: com essas reporta­
gens que estão saindo na imprensa nacional, aliviar o 
Ministro Greca será a desmoralização não do Sena­
do, mas do Senado e do próprio Governo. As investi­
gações, Sr. Presidente, evoluíram muito, principal­
mente depois que o Ministro veio ao Plenário do Se­
nado trazendo documentos que não existem, mos­
trando-os de lá daquela tribuna, enganando a quem 
quis ser enganado e tentando enganar o País, mas 
não o conseguindo. , 

As investigações evoluíram a tal ponto que, de 
uma investigação do ministério público italiano, que 
quebrou o sigilo telefônico de alguns representantes 
da máfia italiana e espanhola, conseguiram compro­
var ligações perigosíssimas entre esses representan­
tes da máfia italiana e espanhola com donos de bin­
gos no País e, ainda mais perigosas, com assessores 
diretos e amigos do Ministro Rafael Greca. Os ami­
gos, aliás, o Ministro negou daquela tribuna sequer 
conhecer - amigos de infância, com direito a fotogra­
fia em álbum de formatura e tudo. 

Vou ler apenas um trecho da revista IstoÉ: 
"Últimos dias de maio. O advogado curitibano 

André Manfredini e o lobista Sérgio Buffara, ... " .. 
É bom que se preste atenção neste nome: Sér­

gio Buffara. A ligação perigosa com este cidadão tem 

"No encontro, confirmado a IstoÉ por 
dois dos 'bingueiros' presentes, Manfredini 
e Buffara ofereceram a legalização das má­
quinas çaça-níqueis no País em troca de um 
polpudo pedágio que alimentaria a caixinha 
para a campanha eleitoral do Ministro ao 
Governo do Paraná em 2002. Os empresári­
os contribuíram com o equivalente ao fatu­
ramento de um mês de arrecadação das 
maquinetas em todo o País, pago sempre 
no dia 8, em junho, julho e agosto." 

Peço a atenção para essas datas, que 
logo explicarei. 

"Basta romper o sigilo bancário dessa 
gente que se encontrará o caminho do dinhei­
ro. No total pagamos mais ou menos R$6,5mi­
Ihões", disse a IstoÉ um dos empresários. 

Mesmo quebrando o sigilo bancário, dificilmen­
te vamos pegar alguma coisa nas contas, pois as in­
formaçõesque'recebemos dão conta de que esses 
recursos não foram pagos em real mas em dólar -
portanto, não foram para a conta. Mas que foram 
pagos. o próprio Ministério Público já constatou. A 
Polícia Federal também já constatou esse pagamen­
to, porque investigou a realização dessa reunião. 

Muito mais do que isso, Sr. Presidente: não bas­
tassem as· investigações do Ministério Público e da 
Polícia Federal, há revelações importantes feitas pelo 
Jornal do Brasil e pelo O Estado de S. Paulo do dia 
23. Segundo esses jornais, a auditoria da Secretaria 
Federal de Controle do Ministério da Fazenda consta­
tou que o setor responsável pelos bingos no Indesp fa­
vorecia um grupo de empresários no despacho dos pro­
cessos. O relatório dos auditores obtido pelo Jornal do 
Brasil também dá margem à suspeita de que funcioná­
rios do Indesp recebiam propina para acelerar a tramita­
ção de certificados e autorizações para bingos. 

Fiquei de explicar o porquê do pagamento no dia 
8: Aliás, eu não consigo entender como as pessoas po­
dem aqui se colocar em uma posição que também con-



31572 Quinta-feira 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1999 

sidero perigosa: fingem que acreditam em' um depoi- " A conclusão dos pefelistas é que Greca é muito 
mento tão teatral e mentiroso como aquele que ouvimos inteligente, mas administra mal - eu ia dizer muito 
aqui. O depoimento do Ministro pode ser desmentido mal, mas é só mal; a cúpula do PFL acha que ele ad-
frase por frase, documento por documento. Aliás, eu ministra,mal. 
queria mostrar - a exemplo do que aqui fez o Ministro O Ministro Greca administra mal quando se trata 
Greca - os documentos um por um, Sr. Presidente. de beneficiar o País, mas parece-me que não foi o caso 

O documento nQ 1 é a Portaria nQ 23. Essa porta- quando se trato(,J de elaborar uma portaria que legalizou 
ria foi assinada exatamente no dia 8 de junho, data do as máquinas caça-níqueis - segundo a ação do Minis-
primeiro pagamento, segundo o empresário - o pri- téria Público, seriam mais de cem mil máquinas ca-
meiro pagamento de um total de R$6,5 milhões, que, ça-níqueis para a arrecadação mensal, leia-se lava-
segundo os próprios empresários que pagaram, esta- gem, de cem milhões provenientes do narcotráfico. 
va alimentando o caixa de campanha do Sr. Rafael Respondendo a uma pergunta minha, o Ministro 
Greca - o Ministro que apresentou aquele espetáculo falou aqui sobre aquele certificado que cobrei para a 
no plenário do Senado. Dia8 de junho, o primeiro pa- Neojuegos - a casa já estava funcionando com bin-
gamento; segundo pagamento: dia 8 de julho; terceiro gos, mas não com caça-níqueis. Perguntei ao Minis-
pagamento: dia 8 de agosto. tro por que essa empresa estava numa fila enorme e 

E o que tem a Portaria n° 23? É preciso explicar o Ministro furou a fila, dando-a como primeira autori-
que o Ministro fez uma confusão aqui, tentando con- zada a funcionar com máquinas caça-níqueis. Ou 
fundir máquina caça-níquel com bingo eletrônico. É seja, perguntei-lhe por que foi aquela a primeira em-
tudo a mesma história. Acontece que, por métodos presa autorizada. O Ministro respondeu que não foi 
ardilosos, a Portaria n° 23 conseguiu legalizar a libe- ele quem concedeu a autorização, que ela foi dada 
ração, legalizar as máquinas caça-níqueis em todo o em 1998. Mentira de novo do Ministro. Meu Deus do 
Brasil - essas máquinas eram fornecidas por empre- céu! Foi no dia quatro de agosto de 1999 - e o Minis-
sas ligadas à máfia italiana e espanhola para empre- tro disse que estava preparando a ceia de Natal! Qua-
sários que estavam também ligados à máfia espa- tro de agosto é muito longe do Natal, Sr. Presidente. 
nhola e italiana, representados principalmente pelo Na ação movida pelo Ministério Público consta 
Sr. Alejandro Ortiz, que aparece nesta reportagem que aquele foi o' Certificado nº 1/99. Portanto, foi a pri-
com fotografia e tudo; ele próprio denuncia que entre- meira casa a obter autorização para o funcionamento 
gou o dinheiro para os assessores do Ministro Greca. das máquinas caça-níqueis, logo após a publicação 

Vamos voltar aos fatos para que tudo fique bem da Portaria nQ 23, - alguns dias apenas após a publi-
claro. Essa Portaria n° 23 foi redigida lá na Conab. A cação da Portaria nº 23, que foi escrita e elaborada lá 
ação do Ministério Público. impetrada pelos procura- nos porões da Conab. O Ministro disse que não gosta 
dores que estiveram depondo na Comissão de de porão nem de escuridão, mas envolvendo essa 
Assuntos Sociais, coloca o Ministro Rafael Waldomiro história há muita treva e não há poesia do Ministro 

, Greca de Macedo como réu - ação de improbidade que possa explicar por que ele colocou para escrever 
administrativa - e também o Sr. Luiz Antônio Buffar~, uma portaria, que é um documento oficial do Gover-
amigo e assessor do Ministro Greca. ' 

no, gente da máfia e representante dos bingueiros. 
Segundo os autos, Sr., Presidente, a máfia colo- 'Seria até admissível que se discutisse isso numa au-

, ,cou um elemento seu no grupo que ia redigir a Porta- diência pública, que fossem 'chamados a discutir o as-
ria nº 23, juntamente com o Sr. Tiago Loureiro, que é sunto os representantes do setor. Não se pode admi-

, o representante de cem bingos no Brasil e tem 1i9?-
'ção com a máfia italiana - isso já está constataoo tir, porém,'que tenham se fechado nos porões da Co-
pela Polícia Federal. E colocou também toda a asses- nab(,que' é uma empresa que deve armazenar grãos, 
soria do Ministro Greca. -para discutir uma portaria. É muito suspeito. 

Aliás; o Partido do Ministro Greca, em uma nota 
no jornal O Estado de S. Paulo, diz o seguinte: 

-uA cúpula do PFL avalia que à Ministro 
" " l Greca saiu-se bem' no Senado, mas cobra 

providências. Primeiro, quer que ele federa­
liie sua e-quipe no Ministério" - só tem gen­

- te do 'Paraná"; depois, que busque melhor 
-' interlocução no Governo e,no Congresso." 

Aliás, esse fato oferece muita munição para que 
o Ministério Público inclua em sua ação pessoas 
como: Luiz Antônio de Freitas, o assessor do Ministro; 
Tiago Loureiro; representante dos maquineiros; o Sr. 
Antônio Carlos Portugal" do Bingo Totó Bola; o Sr. 
Alexej'Pretdtechensky, do Bingo Poupa Ganha. Há 
ainda uma série de outros,nomes, inclusive o de João 
Paulo· T. Silva Tavares;; que está sobdnvestigação, 

, porque apresentou umajdentidade fria~T olhem o ní-
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vel das reuniões que o Ministro mandava realizar para No entanto, embora muitas vezes o Presidente não 
fazer uma portaria! Tinha gente da máfia e tinha gente séja' bem assessorado, dessa vez o foi. 
com identidade fria. Esse é o nível, esse é o respeito Aqui está o documento: 
com que o Ministro Greca trata o esporte brasileiro. "Brasília, 25 de agosto de 1999. 

Aliás ele veio ao Senado debochando. Ele fez Proposta do Sr. Rafael Valdomiro Greca de 
um deboche aqui no Senado. As pessoas que quise- Macedo." 
ram perceber, perceberam; outras fingiram que não Está aqui assinado. É a assinatura dele. Não te-
perceberam e outros foram mais além, Sr. Presiden- nho as cartolinas que ele exibiu dali, mas eu vou deixar 
te: mandaram que ele fosse em frente. Em frente com a Taquigrafia para que faça parte dos Anais. Está 
como? Em frente, trazendo mais máfia para o Brasil? aqui: Rafael Greca de Macedo mandou uma medida 
Em frente, fazendo outras reuniões para legalizar ou- provisória e o Presidente deve ter dito: Deus me livre 
tras falcatruas no Brasil? Em frente para constituir cai- assinar um '~rem" desses, porque isso vai ser uma con-
xa de campanha com dinheiro do narcotráfico? Será fissão de que estamos abrindo as portas para que a Má-
que é isso o que querem dizer, Sr. Presidente? fia italiana enfie aqui, segundo o Ministério Público - era 

Há outra mentira grande - só estou colocando a meta -,200 mil máquinas caça-níqueis, o que, sem 
aqui algumas mentiras grandes do Ministro, porque dúvida nenhuma, vai servir para fazer uma lavagem de 
para apresentar as pequenas não daria tempo - nem dinheiro do narcotráfico, neste País, de uma maneira 
para as grandes vai haver tempo, porque são muitas. que a própria Máfia jamais sequer sonhou. 
Mas eu tenho uma grande mentira para apresentar, O que estou querendo dizer com isso é que, se-
Sr. Presidente. . gundo o Ministério Público, e recomendo a todos que 

Eu tenho em mãos aquilo que, segundo o Minis­
terio PúiJiico, pro'v'a o envolvimento direto do Ministro 
Greca nesse processo sujo de envolvimento com a 
máfia, de lavagem de dinheiro de cocaína, de droga, 
de narcotráfico, com a utilização de máquinas ca­
ça-níqueis. O Ministro veio aqui' dizer o seguinte: 
"Uma coisa é máquina caça-níquel, outra coisa é bin­
go eletrônico". Não. Tudo é a mesma coisa. Mas ten­
taram fazer com que a Portaria nº 23, que legalizou 
essas máquinas caça-níqueis, fizesse a diferencia­
ção através de uma sigla. No entanto, não é isso. E o 
Ministério Público, Sr. Presidente, diz o seguinte: 

"Um dos maiores atos de improbidade ... " 

Até pulei a outra mentira. Antes que me esque­
ça, deixem-me falar dela: a medida provisória. Quan­
do cobrei do Ministro por que ele tinha mandado para 
o Presidente da República uma medida provisória, 
que, na verdade, tornava o bingo eletrônico ou as má­
quinas caça-níqueis legais no Brasil, acompanhada 
de entrevistas na imprensa - reproduzidas na ação 
do Ministério Público - e que diziam o seguinte: "Não 
adianta esconder o sol com a peneira, as máquinas 
caça-níqueis já são uma realidade em nosso País. 
Então, vamos legalizá-Ias." Como se alguém, usando 
o cargo de Ministro, pudesse dizer: como o assalto à 
mão armada já é uma realidade, vamos regulamen­
tá-lo; como já é uma realidade a venda de drogas 
para adolescentes em nosso País, vamos regulamen­
tá-Ia. E ele propôs essa medida provisória. E mentiu, 
aqui, de f(imna vergonhosa,dizerido que não tinha 
oferecido essa alternativa· ao Presidente. Ofereceu. 

leiam essa ação do Ministério Público, que, se não 
me engano, já está na Internet, através do site do Se­
nador Roberto Requião. Já colocou, Senador? 

O Sr. Roberto Requião (PMDB - PR) - Sena­
dor Osmar Dias, toda a documentação disponível, 
desde a ação por improbidade administrativa, incluin­
do uma separata com o resumo da atuação da Máfia 
espanhola e da Máfia italiana, e o nome de todos os 
envolvidos, todos os representantes das máfias inter­
nacionais, com endereço e telefone, já estão disponí­
veis na minha home page, no meu site aqui do Sena­
do. Qual'quer jornal, qualquer periódico, qualquer ad­
vogado, qualquer cidadão decente que quiser saber o 
que aconteceu com a liberação do jogo no Brasil po­
derá acessá-Ia e terá todas as informações. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - E não es­
tão, Senador Roberto Requião, .em uma carta anôni­
ma, como disseram desta Tribuna. Estão em uma 
ação do Ministério Público, estão no relatório da Polí­
cia Federal, no relatório da Procuradoria do Ministério 
da Fazenda, que constataram as irregularidades e, 
sobretudo, esse envolvimento sujo de assessores do 
Ministro Greca, com a conivência e com o conheci­
mento dele, conforme está escrito na página 56 desta 
ação, que V. ExD fez referência. 

Vou ler apenas trechos, Sr. Presidente: 

"O caos existente no setor dos bingos, 
corrupção, inexistência de fiscalização, etc., 
era de conhecimento pleno do Ministro Ra­
fael Greca, afinal além de tratar-se de uma 
atividade de vultosa arrecadação de recur-
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SoS, O próprio Ministro Greca dispunha de do Henrique Cardoso, pessoalmente, trabalhou para 
um homem de confiança ocupando a função evitar que se instalasse uma Comissão Parlamentar de 
principal de administração e fiscalização no Inquérito no Senado. Como vemos, a responsabilidade 
órgão controlador dos bingos, o Indesp. Por pode extrapolar o Ministro Rafael Greca. 
sua vez, a elaboração e edição da malfada- O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Sr. Presi-
da Portaria nQ 23, de 1999, pode ser imputa- dente, colaborando com a Mesa, que colabora comi-
da diretamente ao Ministro Greca, pois fo- go, porque já ultrapassei dois minutos, mas estou ain-
ram os seus homens de confiança que ela- da naquele tempo do Senador Gilvam Borges, vou 
boraram em reuniões secretas com pessoas apenas ler algumas manchetes: "Auditoria comprova 
ligadas à Máfia." favorecimento", "Relatório aponta bingos beneficia­

E continua dizendo da responsabilidade do Mi­
nistro Greca. No fim, diz o seguinte: 

"O Ministro Greca pretendeu legalizar 
- Senador Roberto Requião, aqui está escri­
to, por isso falei 'legalizar' - diretamente a 
utilização de máquinas de caça-níqueis ou 
bingo eletrônico, enviando uma minuta de 
medida provisória ao Presidente da Repúbli­
ca, inserindo, no texto legal, a expressão 
'máquinas eletronicamente programadas', 
permitindo as máquinas de jogo." 

Aqui está, Sr. Presidente, denunciado em um 
documento e não em uma carta anônima, pois não 
estou lendo carta anônima. Aliás, Sr. Presidente, ... 

O Sr. Roberto Requião (PMDB - PR) - Sena­
dor Osmar Dias, permite-me um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Antes de 
V. Ex" proferir o seu aparte, gostaria apenas de infor­
mar ao orador que o tempo dele está esgotado. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Vou conce­
der o aparte ao Senador Roberto Requião e vou fazer 
uma conclusão muito breve, Sr. Presidente. 

O Sr. Roberto Requião (PMDB - PR) - A Lei 
Zico, Senador Osmar Dias, permitia as máquinas ca­
ça-níqueis. O Pelé acabou com isso. Permitiu o bingo 
e proibiu as máquinas. A partir daí, uma série de por­
tarias e decretos do próprio Presidente da República 
começaram.a interpretar a Lei Pelé indevidamente. 
Há, por exemplo, o decreto do Presidente da Repúbli­
ca, de 1998. Precisaríamos saber por que o Presiden­
te assinou esse decreto, quem o redigiu, porque o de­
creto permite uma abertura para as máquinas. Depo­
is, há a Portaria nº 104, do Indesp, que escancara. 
Em seguida, o Decreto nº 23, que foi vendido pela 
equipe do Sr. Rafael Greca à Máfia. E, posteriormen­
te, a Máfia, reunida no Indesp, redigiu uma medida 
provisória que o Ministro Rafael Greca entregou ao Pre­
sidente da República, após ter anunciado à imprensa 
que o jogo já era uma vulgaridade no Brasil, já que era 
utilizado em todo o País, e que não caberia mais repri­
mi-lo, regulamentá-lo. O importante é isto: o Rafael Gre­
ca vendeu uma medida provisória do Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso. Depois disso o que ocorre? 
Lemos, na Folha de S.Paulo, que o Presidente Fernan-

dos e revela indícios de propina no Indesp", "Irregula­
ridades em bingos levam à ação contra Greca", "Mi­
nistério Público move ação contra Greca". 

E para fechar o meu pronunciamento da mesma 
forma que abri, volto com a mesma frase do Senador 
Antonio Carlos Magalhães, que considero muito inte­
ligente: "Com essas reportagens que estão saindo no 
Jornal Nacional, aliviar Luiz Estevão seria a desmo­
ralização do Senado." Quero parafrasear o Presiden­
te do Senado: "Com essas reportagens e com essas 
denúncias, mas, sobretudo, com essas ações que es­
tão sendo movidas contra o Ministro Rafael Greca, 
aliviar no Senado e aliviar no Palácio do Planalto, 
será a desmoralização do Senado e do Governo. 

Acredito, Sr. Presidente, que este Senado não 
pretende ser desmoralizado, assim como o Presiden­
te da República vai tomar uma providência para que 
também o seu Governo não seja desmoralizado. E a 
providência que vai levar a essa tomada de posição 
do Senado e do próprio Governo é a criação da CPI. 
Este Senador, inclusive, já havia colhido 33 assinatu­
ras de Senadores, propondo a CPI, que poderia que­
brar sigilo bancário, telefônico, e chegar a uma con­
clusão. Aliás, quero deixar claro o seguinte: embora 
tenha lido, em alguns jornais, que eu não conseguira 
as 27 assinaturas, quero dizer que consegui 33 assi­
naturas, mas sete Srs. Senadores retiraram. 

Portanto, Sr. Presidente, como muita coisa 
aconteceu depois do depoimento teatral do Ministro e 
as denúncias são de extrema gravidade, vou nova­
mente propor a criação de uma CPI. No entanto, 
como o Senador Álvaro Dias também já está com um 
requerimento no mesmo sentido, só apresentarei o 
meu se o dele não obtiver sucesso. 

Encerro, Sr. Presidente, lembrando mais uma 
vez a frase do Presidente do Senado Federal: "Com 
essas reportagens, aliviar o Ministro Greca será a 
desmoralização do Senado." 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR OSMAR DIAS EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 
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o projeto Co: \k:jjca p~c·,;jsór:a ~:eve . .li:-.~~. ~'':= :!.: 'l.-.:;':d':::~ '::~~pcr:i'''~s .: :!.s liE;;S 
Que :esej~i:(i\ ex)'i0r<:.r (') ;ogQ de ::ir.::c pCrmal~f:"~·! éeY~:l1 p::.S:~ ü ~<:';<l '!~:..l:·/.)!en:e ê. oS ,::CC (seis 

.... L""""-' .( ... .;. '[' ~I., ~_ ..... r', ccn:'''~ad'' . .;'" lU'Cr.·Z-ç;-·l n ~ •• 'J- C" . • ... ·r :--:1tll ·r~t\.. .. ~.:J ~\ooo 4. ""Y~~ ... ~~v ~'" .Llf..,;. - _lo;. " ... ..:. ............. v..:... l "",rr~sponcen~e.l'" I.,'VV 

(quJtro mil) l1'LRie' .. e~:~o, ilV ':.130 C~ ;;eciido ~= .:;~~issão ~.~ ~~r.;f!caé:, .:~ a:,j:...:·;-i:ê~l(; ~e bir.l2.o 
"'V""'·,,,: 2.~ -'s·· Que' a~'''''''''''-:;O jrt;i";d~z: :)cr ··,..;i.·'ui:iét -~·':ls;:r·"·2.C- ·····-"'PU· ~ ~"""a' • 100 (c'';:,)· ........ _~'. "r' _~.,J. ... .V"--'T'" -" ... • ',l"!. ~. _ c. •• ~ ... ,,\.'~ I .... .) .~\.6~... ..... tl 
L 'FLR/r.:ês. 

. A meci:ia enç,~:;:'. -:~:l~;;rncs de u:-~~r:-=!~. ~cis ;;:':;1 "O~:-:::~~ .;:-:?~di~:va~ é:! aç.5t:~ ':e 
!o~lec.àdc:~ ~('.':;::'::-:1iC.!3 ·YC!:.:i:~a.5 J..;) .::scurnpri;-::e~~~ ':0 sa~ri'.C,':; :';:::=~::;lJ c.?. !i· ... ·ra CO~CC:T~~c:i3. 
,.J6nl~" '-l' p'e"''>r.t~ ne--·ss·I';"";~ ,..I, :11''';''';''';;0 ,1 .. ·3 ..... ' C,,-·r. r:'.l .... ~ ..... ~ r ;"'t' .... .""'\I.....~I~. _.~. ,. ' .• ~I"'" ... _ \I'" u",- __ .,J~.' .)_:"w.."!'y _to;.. ~, .. : ....... "..;.:1. • '~_ •.• La. '...) r!,,," 1\00 ?QC=:-- .... e . 
~OnCI! C:! ,';'J.'-:r.1itr!ç~~ s~':Ir:: ~ :~(;H;;.zaçaÚ C O "',vr:trol~ ':::0 ;~~;:; .~;:. ~:;IS~. e o !COm?1:-:r.ame::t:) 
.C~ ~~::..::~cs a~:e:,,~jo.) r~:;!S :'::~Ipre~~; ~~~t';'"e~J.c~~ ~e!:::!5 c:::;~,=e:i ci~s::cr\i\·3.s e ~ua :1:-::.i 
. ..!S!l~.~..;ic. ~~e :.:; ~; ~est::·.Ici'. ::7..c!:-:~O d·; ce-sP·.Jrt·~ ;;3cio:'1lL ~t..::.;. ;:c:!~ ç:-::-,~í?io c~:1:;~;n~.:tv;"la.i :a 
Ul~G.!icaue . .:~\ ~ ~~:- :::s~i~~ida ~:: ::";'I..r:rçi::~ lr".té:-1c;;- :!O de SU3. cct>:-an'f;::; . ' 

A.me o ex~osto, c ~rese:'nes as ;"3.Z~~e$ .:;: ~e:,~và:;:::J. :: u:-3ê:1c:a. insclJ~;::;dl 
an. 62 da Constituição FeCe:-;:ll. encarr:inno '1 V~SSl Excr;ie~,,;t'. o ~nexo p:oi~:o ce ~L: 
Provlsoria. cem a iill~!i:ia:i~ de 5erem ?ro.:c:did~5 as i::i;jf(:s~ir.:::'.'e!-j .-:-.oc;f!.:aç~e~ ~a Le: :-•. : ; 
de :!4 ca mÂ~ço de \ -?ÇS. e ins'ti:ulC!a. a Tâ"a ,d~ Al.!tori2.av~o cc .5inê·j. 

ANg,~O I . MEOJOt. PROVISÓF.iAl~: 

Anexo à Expo~içào de Mcti'Jos do f.'inisterio do E$f?or~a e Turismo N° ........ 
........ / ......... ./ ......... . 
,. Slntese do p~oblema ou da sitL!ação que reclama p:-c'/idenc:as: 

A pr::Jos:a de Mac:ca ?~cvlsór;G apresen:êC2. visa c 2~~;:-c'::;;er!: Cá ~ei 11° 9 S1: . .:a: 
.",:",arç: ce 1999. er:; la;e ~;:; ccor ... ~nC;íl ';;:6 la1C:; ·.·~r::::':';J0:j ~;;;:::; ~:,;a .er.:~aca em 
:... $c· .... O·O gar .......... ·,~ ,... ...... ~· ...... S .. I·I .... ·'''''i1s-'''r~f''''I'''';~ e I,:.""'-".~ nr.:::: .. ~_ ~·_.··.;::O~~ ~o~· ... _e~~·--,."' .. -_. ;::','. wLJ o"' CoI:" .;:1' ... ·_'::'::. <: '::"c, ~".v"~::;O -".~ ~ - _. - - --~ '~ 

da a·~':-~L.;2;ãc de a!G~::s :cs se'..:s d:S;:·::;Si:'-"OS. 

2. Soluções e Providencias contidas na medida propo·~ta: 

. Oer.t~.: ,as pri::cipãis alteraçCêS = irlcvaç5ê-5. prcp:8·s~ '''-'';:~,;it,içâo da ;Ji,.H3 erl!c 
deSCC~lvô5 ;:;art.cl;;e:r1 da u",a ITi€:S;;-;ê, C'::mpe~:çà:, :a e;;::,,'êr=-'-~, aSsc~:a=2S Oi .• 
92rCi~ciada:i pC: idêntica scc:~Ci3.oe c:',d da fins Gccn!.~:c~s. c-Jrr.arc:ars. ';'\J o~~;a~ 
v:ere!T., a se' cc;,stitl;;das pa'~ d 2dr.iir,;str:ii.ção Co -:e~port~'. "o. aperfe:ç:ar;-:srl: 
dis;:)~sj:ivos SÓ8~= o ;:::9? ':0 c:ngo 'I 'a c~~açjc de '.Jr.". :;:~\,.;\C. r.:;. ~scécie de taxa · .... i: 
~~c·~lc:ê.r efe~i\jo çc~~:'::~ s:-t-~e as er.t:caces caspor:.:' .. ·.:.s c ..... e o E,i.;:·i:~2r!i· 

3 .. A.lterT'lati·Jas ey.lster.~::5 ÓS m~cjd~s c:..; 3tC~ prcpos:os: 
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4. CustoS: 

Não ha, 

5. F1azões que ;lJs:iticam a urgêncb; 

...... ,,.., ~ -.... , ...... ...,.-.,. 

cor,c:.:(~énc;Ç.. Ac;err.;·S ·:1IS·;:. ~,á :;re::1en\7 ;\t-;:~~,.c.;,~~,~'= :;;~ :!':.:~': :,.~F1.') .:. ~ .• ' ~''-ll,..'': '.'~~. 
~'Ioclllt~r U C:;C\IVU pCCe( cc OC:IC.~ ca Ad:;1õ~,;.:i:r2çi.l~ s-:;;:;.:; .~ <:'~l:;·'Zê~.?:: e a :-:'~"!~~;ê C~ ;:~ 
do bingo. e Q acorn~a~:-'i.;j";ia . .,to c::,s recu ... rscs ~, ... d.et:(1us ~-e!c;.~ ;;-"',;;'~S2:3 ~(;,""':.·õ:a~..:.s ;;r:.~ 

~r.tJdôces c65::n!'-I2s -a s:..;.; ~;;.al ces~ir.aç.a·':, Que .;- ~ -:-':~~·-.·.'CI .. /!: ... ~.e·". .. c cc ::~~:'.:~.:' t.~,,::~;'~ 

C;i.,;e. p~IO ;;::r:::iOIQ ccrs~,::.:c:.:;~! cc. ãnuaIIOd':~, Ge';e ~;~rs: :_,;:::=; i,:' exerC:CiC êl"'.;e~:c ?c :: 

SUi: COOr~nç3: 

. 6. Impacto sobre o meio amoien:e: ' 

Não existe 

7. Alterações propostas: 

Despe;:,:, "':'r:. ~o .......... " ...... . 
I, _ o ',·I:.(',:,:,pr'v~ c'~ csc,,·-~·~":"·:~·~·~ ":~'-
~ o. .....~_.. I.J __ • ....,,,_::: ILr~~I.."" .. :-. .: 

.1 u~Olnete do :i,r,;str:) :!~ Estaao 
; Ext~êa~c;r.á(c cos Szportes: 
........ , ..... , ..... , ............................................... . 

I An. ÕO ...... ' .... -~ ----- --------------................................. :" .. ". I .... ~. co ............... "... ........ .. ...... . 
I· ....••••.••.••••... ................... j .......................... "'" ......... . .......... . 

\ V - c;,,;:~~s tCr'::es. '1- taxêS relattvas a a'..:tcr:z.õção ce )C;::-5 de 
Bingo;. . 
vi - r,' .••• ':l<:: lo~to..:.,: "'NR, 

......... ~\._ .. ' •• Ç"_. ~ • 

I 

I' A O C .... - d' I .. :, • 1 O ("' " -'rt. 11. O.1S~!n~ "'; ,)eSI::;·/oIVIr.ientc O \ ..... r. . ~" ·_OC'~e!ilC~~2. ~e!e~'v'c:'y';rr..d-;i:' :::~ 

i Oes"' .. :-'r:=·-era:::T~Fi) _. t;:DC'e '.::6 orgao \' i:~5";.:;>""C 8peijê"" - ..... ~r,:::! 6 ;"rc"'c ~-I"'("aC-I ' .'" , c ..." ......... , __ I •• ....; \J-.i -'-' v ." _4!l. ""'''''''.C;~. '-
: colegõaao C~ d91;be!é:ç~'J " e i Cê ;,~r!"j.~llZ:,.:;~c. celioaraçàc o: 
~,.. c: ,. ,....,... ..... : ... -~- .. ~ ,~,;", - .. ··""a· ... ~ . _ ..... oS ... f!SSC, ame. ,.V .... , t;", .. ,erl., w

' 
..... '_ .. Or" u~ ,o;:,.,,~~5,:; a'7'er-.::;. '::.~e:a~.;~:.: swccrdlr:aco ~c 

I ao Gabine!<: cc M::1íS:~:: 'Cé Estad~; \{r,i:;t:~ ce =$:(;.:'::'':' c:. Es~crte e ;'~~:~i7' J 
í Extr;;.::; .. di"H~~IC ::cs ES~:;~Qs, cab<?r"·j~.-lh6: ; cabendo-I.~e: 
............................................. " .................... I .. ·,,·:· ...... ,,·· 

,IV - propor p~l~íldad2s ;:-a~a :; ~:êriO de I i\' - a\:~i:';;:r o:.;t~as Jtr'tLJiCCê5 ::rev.;5;:;'; ri2. 
: A.olicar;:'''' ,.~ (e-' '(soe: ,.,. i~JLi-:::'?' !leCic.:a;"ão .(:,...., Jig'" r~I~';";5 a -, ,- _ • .0: -e: ,-;~' :. ,,:,,':::'V _.... ....,u ... \".-_ ,I ~... I,. • ~ -' -: .1. \JI I • "':;.<: ••• ~ \-1~t;';\\.i= • ... _. 

\I _ o.,·~rr:;;r n,,' ,- -. ~ i~:h, .':~ ':'.~ C :;.~ .... ' r·.·c·.~r. no . nlllU.a.. li.l., ' .' I 
I I IlnC .. ;. ;1 •.. \,._ • ,._ .... l:;'..; •• _...,"- .-- .. I~H .... f. ..... _ · .... ~ .... ~·\.i:\l\lc::~ , 

;I-=f"is:<:icão e!1~ ,.:gO(. rSi2['\·(3S a ;-. ",,,.-.=.~ de ,'/ a"'r"",;,· '"':: i'"'L"·r.r.~ '-'e JusII .... a i'"'ec-o ... ·• - ~ ,'::f. . ""i v "" ... \\.i....... ; - -" ..J"'_, .... u · .. ; ..... ·_I~...... .... ..,;.,.; .... !I'f' ."..'0. r;r. 

õ :"\ã!i,;~e~a dê5pc:~:/a: , I SL:3S aiterê.·;~es~ 
: VI alJlU'iar JS. Góclgc:;' ::::~ justiça', './i - o?x~~d:~ :;:r9:riz:s põ~~ o C~~:~:; :e-
. De$COr1i"'a~ . I iiuot~~nci::: c Méto::::. ;: i··:·.:..iw,"':> :'~ :..:: ~\::,;a 

, I ce"'"or:''' _. ' · .... · .. · .. · .. · .. · .. I .... ~·~ .. ,,\:Y.Cl.,. ... ,'(NP.il 
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. A~.27 ... 

-=---~---
?.;rag'~to U;~ICC. As .. 
,.ra\é::-71 OS I(\C:S:' :. I: :, .. 
=:'la;G~e; cis\:cs::l'/o ceS\d 
~~:\./:cace$ suscerIS'~!. a("~~~: 

':Iciaçáo 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1999 

1 01" r. ,...,-. ..... ! 1"\ o.e:.'- .......... . 
. ..... ,-, ...... . ._._ ...... _ .. -
:; ~~a: § -I ~ ~~c ;.:;,.·~;ê.~á: ~a::lc:pa'. C~ L:"';'~a ;"';":~.: 

..~~:;.;e!"':i \ C-:;r.~,CE!,ci~ ê'~,:;~;c~s c~~~:~~·-'êS C;.::; 
s~as ; ;:;.s.;~.::a~·:;;~- .... C ... 8 iorelr. ger~"':;aa.;..; 

~ ~ ujêr:t:ca :3::...:.;~aCê civil a~ ~::-.S e::nÔ:;,iL 
I 

.1. li:-.co s:,;a conrrC!aaOía c.; Cc~:~o;a 

:Jaca:: ·:or':",e~ç:als aCmit~~as na :eg!Slé: 
.\gc~.~L! air,~a. G~'Je:a5 c;'.;e ·/ie~2m ã 

i c::r.stiti,.:id=.s ~cr ~!":,jda·::as de ~~2t:CQ CSSCJr. 
; para c ac~:~;st~açic CC ca=c~r:=. 
i § 2' A ::".coSêtJar;cia do ~isO~~:c ~,C ~ar~ç;~ 
I ar.le'icr !mc:icará a tnac:li~ação ca. erltldace 
: prát!cã. :jesport;va. pêra a petce~;ão c 
bener:CiCS Cá C:;',.j~ :ra:a o ali. , 8. ~em COI't":I. 
s~spe~sào ;:ra'lIS:ê no ar.. 48. IV. er.~l.ia~ 
pejê~rar a !~a:isg(~ss~o. 
§ 3° As soc:ecéC:ês a que 5e ~efe~e o "Cé:-­

I suiei!a~'~e à: Cisposiç5es da Lei ~~ 8.084. 
:" (i:\ JI1r.r,O do ,CO I, r~.!."'" .... ~ r: .. ~ ..:: :~l,.;lao.,:. 
10& ir.fraçêe:s a oroe!":: ec:::-:óm:ca e . 
\ apre·.::açã: dos õ.~tos. sob ~t;a!qG:=~ i,:~r 
I :r.aniies.acos. ~t;e possarr. limrléir o~ 
\ qual~l;e~ ~.cao p~êi;,.;ô;car a livre c~:",corrê:i: 
\. . . 
! entr~ a.s er.::dacas ce pratica despor~;'J~. 
I . . . ; 
'I ~ 4," t-.s ~m!çaO~s Cr. nr~r!r.::; r./?Cjoort:lJij =O~C'lr .. 
. celebrar cor,tratcs de co-gestão. ce patroe;õ.\c 
i ce ~icer.ciarr.e;.to Oê marca. desce q~e ni 
: caraC!êrize I,.;ma aas hio6~eses c~e\':sta3 fiO 
I ~(l"'N!!l', .. 
'I ,I n 

.c..n. 50. As enucaCas ce aC~;:l:S\fa,(2.C ~ de 
orá:;câ c:espC-I1\\'2 pode~ã-:: c;aE:,"c:ar-se 

I""rt ..... '. • ~ 
"'" lo. ~'.' ... s ~·n~:C2:':=5 ÇJç aC~lidStraçaQ ~ :: 

i or:',,-:o .... -"S'-..~r· .. ·:: ... ~ ...... ,..·" ..... 0 :11" ';0-5 .·c.'" .,.:. ;' - ... _~ "-"- ~..., '1"'_ ...... _ .. 1 - ...... ~_ .. _~ . '..J ~~.c: 

j:~I-.t~ .a Vf"'\lão p~ra e~:::cr~.· : lcç::; ~c :.;ngo t c~=ce::\:.~r·~~ ,:"':I~!~ 2 i.ir.:a.O par~ ~~::io=-a·: -,:, !oç; 
:~(·"':.=~er~e Ou e\,'e\"~,.j=~j. C.~):T"; ~ ~11~t!!;Cace : CC ~riigo ;:a;"il:a;:sr.~ê cu ~: ... e:,::..ê.~. CO.~ 
":6~~'çar'ar '"curses ~~"~ .. : /c~e'i:o do I fir:a!iOar.ie r;:~ ~:lO(\~i:;:r r--:-::·.,;rs':i ;:-:;rl ::- !o~-;-:;r;{ 
'::esp::-!":J. i cc despo:~o -
................... ............. ...... . ................ :. ·· .... 1···.· .. ·· ........................................................... . 

§ 3? As má.~uil-:as UriliZ2~êS r..:s SOii~_!OS.; §. 3 11 .A~ n;áq~:;:3 v~;!izaaas :--.çs S:;:-:;l:S. a ;: 
antes ce !r'iiClôr Ql,;2.is.:;ue r .::;;;~r.~çoes.; e:etro~\cas ~~:J;~a~.:ca;. ar.l~s de In;C;é 

. ceverão ser submetidas é. ;;~Cêl:zação ao : qU2iSOu~~ ·~;::'êc~e: .. c~3Verão ser s:~:i.ietioas 
~ccer p(;blicc-. ~L!e ~:.;tc~::=!~-:\J r:ão sau ! tiscar"açã·: c: ~'ccer ~l;bhc~. Qua a;..:~r:za~a c 
1~lrr:"1.~r')~Ofi!O. oa~ -!e·-,,,:! ce~ ~~l;i;,-~I-:: ~ I.du ~t::~ •• ... ~::-:.jn~;;:ar::~. 
se~:sstra:r,-,erl\e. a;.Jand: ~.,,:," :;::eração. '\ § 4° :;ir.gc ~.·e~\ua, e aCi,;e(eo.u:, serro iU:1c::;na 

i em salas ;:Óprias. i9ai:z::. scr!el~S ~ertó::::::o:: 
i ut!l:z~nco ::rCi(;êS~O de exm~çãó ,se"'o ,... 
: CO"I~:;:C .... 'n-~ro ~c"eno'·· "'· .. r"",....:.' ~,,:.,....,\OS .;;r I ..... ~ I~ .... ,_ ••• t .. ..., _ ..... \;;1 c:o. __ • _, ... 1.1 _ 

: oe~s E .~ê!',rcos.·,Tj;::; I 

----------~~----------~-----------ôl .C~~S __ ~:~·!_~:C.~S __ ~f~~~:~·.~:~~~~~:=~~: ___ :~.C~~ ___ :·~·.!_.~~; __ :~.~ .. _;·~~~~;·_,;~~~t~·~~S~S~~_·~.:~ê~~~~~:~~.~;~~.~~_:~_a~~~.~~:~C~~ __ :_:~_.·~ __ : , r' 
~ .. 

. '.' - . 
'.,;~ •• ', ,<; .... " " ...... :~ ... ;\. , ... 
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-------_.~-,. _."--' _ ..... _-----
" respons~c.; :;ê::? ~,«(::_Sr'Ja C:;.S a:-'\Ica-:~s : pe:r. ... ê, .... ~~.7~ :~ e·,·êr.;~a: SS," e!i:;e~:. 
Cé;;pcn,,,õ:;:, r'r,.::~r;.c ::..;:=; ::! áa'i\.~'S:;â·;ão c:a i ~~;-Jrasa ccmé~çlal, ~" ce ~~;, 

. i~.:1 t,,:,!:,. :::n~.o~u!l .!.!.,\,~,_ ...... ""w,,,Q, ... IQt ; ';;;:) .... I.i:.:>Ul..,lill.laCê :::I?s:a O ;Jaga~E:r.to .Oi 
; !C:~,2a. \ os :.·::~!JS -e e~ca~;05 ca segl;ricace ; 

\ incic.ieI'H~3 sobre as receitas ao jogo c: t 
i salvo se a em:c:aoe cesporllVa fizer ,jire!arr 
,sua ~xc!cr,:.cão·(NR) 
.;"~;4.Õ.2. ...... I •• 'I"I ••••• ,..... . •••••••••••••••••••••. 

i." ......... · " .......... "." .................... " ....... '"". 
'1\/ - "r 6 ,"- :;,....r==>'·-'-'r·-~;:.o e ;:'·~·~·'·O-La·o OQ . ~ ..., v,e _,..,; ..... wQ. Il.a~Cl __ I", • .,. .... i I'v - ç,ráv:2, ?::rese~~ê~ãc â :;,~rovaçã::., 

,c;~·.;:~ cõ:tathaOo de a~;icacão C& (eC~rs·: . p::;e:o c~:a~ha':c cc; ê.~!iCêÇ§.Ç d~ ~~':::.JrSOS 
-":~;r.:,,,~~!! ,""," ..... ?~:~:"~,~ ~::~picc, co~ 

.~;.;.~:: de ~!tetat 

! me;hori~ ~o Cispcnc,' c~m' pr:cnaaoe pc: 
I for~ac.?u CO atleta: 
\ V .•. apreser.tação de çertidões .......................... 

Art. As 

,ar:. 27 

\ 

cistrlbulccres C:v9IS. trabalhistaS e ::OS ca!",~ 

ce píOlestO; 
\ .................... , ............................................ . 
\ § 3~ O Inciso iX desta artigo t,ãCiQ .. ay,:ê 
I entioa.ces naCionaiS OS aCí1iir,istraç~o 
\ oe5~or~o as ~.,;ais. pccerão credenciar a:é ( 
\ es:a:aieCtr:i!2{\:Os po' '../Iidada da lecaraçãc 
\ que t;:('.I,~ re~:eSe!"'ltâç20 ofiCta,"(NR) 

a. Síntese de parecer do orgão J.Jridico: 

o ate' " .. W Ild'!·./C p·c:os~o 'encc;;:ra ;~ar:da na :e';jislaç:ào ~:at;la em vigo~, es;:ecla!~,a~te ~as 
CIS:OS!Ç':~s c:QnSt::~.:.· ..... - '-.: .' :·~·':·."~;I~:~ as at ... i~t.,;:çé~~ rS'~:i:S ==(1!.aric.3.~ a~ =xc;-:jt;i!~;ss:."7j~ 

Se ír~' p,U"-'~~("~ ,..,- ~·.l:"·"·)'IC- 'rI'" ~·--tl· C ... ,..,c:IJ'o<::·~n···;-cas "'''' -rt ~- C'" r ..... _ .... ~ : 1:-.. I...,w:; ... "" I . ., .~~ t .,,:-'1." a .... w _.a~, v';. _~Q.I"""IW Ilu al' ....... .c:. c. -,cl.SI.~LLJI'Ta~_ 

Fede:?':. .=C(~ê:-:~C. a pr:s;(:!e prc;·'Jsia· enc::;n:ra·s~ am:::araca na Ls! Maior, estõrjc 
"ec.,.,' "o;:> a"'s cr;·";'r·-~ -;:. )"r'cf""daôõ"& "cnsti":..;"icn--ti,.;a"'" dev~nGO --''''m 5"; r"'s~r\'~"~ c:. _~."" __ ..., '~~"'-".." '.' ... ~. ,,,,. .. I \,..... • .. ' ...... -, . ~ r .... ,~ , w •• ..,.,. 'J ll ... 

~ J:...- ... ~ .... '~ '''_ .-''::'~'::!''''':'-' ~:,,'-'-' '""v ,~.I::''',) vl::;~·=Sli;'.'C. ç"J S~la. a Imperlcsa ner:essldQce ae Si;; 
_. ...,._ ............. ~_ ... : .... :.. .: .. ' ·,...,.-.,,....wet~·~'- ~~ ... :.. . d-S ....... 1 ..... \· -c'c c:-o' I""'\~""'-o a,O ..... c~"':":ç .. ·;- .,~,.,..'-=".d- ei"'"': ,e:! r.o ~'.c:. __ \.i , ,,, .. -;:,·_I ... ;,.a ~a~,r e; Ua ~'~\JIC:c::..a , .... r--"':: 

~e ::.e:,~e:- ~ $~a ;7;C<i·:.:.:..' r: ~~J~ Sêr:~ :6- ';j."2.r":d~ ;:~~;'·...õ:.z= ;:t?r~ ~. jes;:'~"'"':'~ nac:cnaL 
:'1 ~ " 

~ 1" ·,,:s ...... "lcd'.,.·ra'·o· ·p"':':c:p·a.:··' d" u-', .... ~".,..,',. "O'n' ~ .. t··ç·o ... .-~a...; e a·'>s~"'!-~ \ I" ,J (I "'.. c;w".. ',~ ..... ~"'~·~I .. IÃ _ l .t-"-.. 1 ~ ~ e,.d. \.6e.. ~ t"'~1 . 

que se aS~0,~;aJ'<?m ou:, .c::.;.: , forem, g~ret:::!"l:~:; ~c: ;d~I~!lca sociedaoe dvl\ C~ 
f:COnÕmiC03, .i'nc~'J!i1dc ~I.l~ .~nt:;)lado:aou c,:,mrclad .. , ~ocieC1ade5 ~crr:.erc:a:s admitida 
legislação em· vigor; ou,.:~nci~. aquelas qt.:e ·.iere~: \1 ser ~anst:ruídu ;;0: e~tida-je~ 
práüca desportiva ~:lIa aaq:ninistração do desporto. 

~ 1" \:. i~!observã~~rà '~Q(!í$posion6::,úag:ifo "ar.tc-:-ior implicara a in~Cilil:lçàc 
entiàaCê de ~rât;cl cespo~:va," pará c\percepçic ::",5 be~er1.::os de qu~ trat~ o ,,-",o 1 S, t 
çe;mo a SW$~e!1~0 p~e',ista no art. ~8, !V, enq\.la:1~o ~e;"d~aI a trans~es)ão 
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.• ~ t sC':cieoaces a que se ref·are o '\.:aput". s"..!jeitatn-se as disp0:iiç;ts ca Le: 
c .~ ~e 199';. i'ara os ÚI~S ée aj::ura:r~~ j~ infraçoes l ord.;m ~co:'\6:7\j: 

.: 'i sob qualquf:r f'or:-::a :::a~:t~~t~=vs. q'.!e ?ossam li ~itar 0:.1 

~~~"I"C: r..0_ ... 1"' ~:_~.,;.a.r a livr~ ,or.corrêncía e!~tr~ as ~ntldad.:s de ;:::-atica d~sportiva. 

§ .lo As t:n~:d3:.!~S de pratica desporti Vii podc:!'~o celd),at (;C:".~atcs de eo-gt::>:~ 
de pat~ccir.jo ~ :ia i:cenciamcntc de ma: c a., !esd:! QI.::: ;1ão cu~c!enz~ ~r.-:a dlS hii'6te~ 
previ s.as :1C ~ I o "()iR~ 

.. Art. 60 As entidac':9 c.ic: adm:r.:straçã::> e d~ ?::ni::a descúl,iva. Cer:i cor.:o 

liga;;, poderão crede:1cia;-:)e juntO à Ur.ião para eX?IOfil: o jogo de' blr.go pê;.::ar:e:r!: i 

ç'''~:irJal, com a nnaiidade de ar.gar\!r ie~u:,sos p.:a O :c:ne::w co deSp01":o 

§ 3" As maquinas utili2.lc::ias nos svrte:c3, e ,5 e:.:;trôni~a~ ?~ogra.:'71ad3s. antes ( 
_j:-.i .. ciar CiU.!isqu~r op~:':lções. deverão $er ~ubrneücas ;. úS';J.:;zaçjo co çodl!r pu~lkc, ~L 

al1~ori7.ará ou não sell f~ncionamemQ 

~ ,!o ea;~r - _ .. ~~~ .. '11 ~ aquele q'Je. s.em fun,,:,)r.?: :!~ sa!<l.s ~r6pr.E1s, jee!:~.l SOI";;!ic 
.. ; ... ~sso de e:maçi,) i~em 'J d~ co~~atc hu~.ano, pode:-::::> orc!reCt 

. _ . :ç.-:s."(NR) 

"Ar! 61. ~<a hip6tese da administrac:lo co oi:":go pe~anc!n:e cu evenruai s.: 
ent.e~e 'i empresa com~rcial. é cie exc!usivl re~;:.()r.~:Ü:i:id3.ce d~$ta C' ;,agarr.e:1~c de ~oc:: 
cs tributos e enca:;:::s Coi $Cgu:-idade ~oci31 mcic;';~tes sc;ore as rc:~eita.s '0 jogo CO tir:gc 
s<.lv~ Sê ~ ér.~dáli~ ci~pJniv? r:zer cire~ar.':~n:e :lua ::!:\:p:or::.çào."O<R) 

"An.62. 

IV _ j.irevi3. ;lçresentaçió e apro\';!~ào ce Y~~Jç.~o de::a.Ihaoc ce CiFl:C::1.;.3= .. 
rç~lOrS(lS :-:a ~e!r.oria d: des;oI1o. com p"lcr.d~C1e para a fOrTr.2l,;:lo do atle~:-., . 

,. ...., .. DS.'~" ... ;;o "'c ,.prtidóc;:) do::; d\St~'-·~id,~~s ~:·.·t;S, ~r3.DJ.\t·.:st:l.5 e :::c:; :ar..::;;-.:l. 
v - -t" ...... -·~··T... .... ......... -

.:1~ pr8~e;;:C. 

§2" Os .iures t!~ rr.ora não incidem soare o \táior ca mulu d~ mora. 

An. 8° A T ABingo será cc brada ~ r:~ir de 1 e de )al~eiro Co: :Wü() 

.-\.rt. 9"" Fica o Poder Execu~:vc ~111::~l~O a expedir r.o::nas reSl-'!ar::entcre: 
as d:spcsiçces de que tra~:l e~i:! :,1:!:;id.? Provis6ria. 

Art 10 Esta \1edida Provisória entra c;r;l vigor:14 data de sua pubEcaçãc 

Ar. 11 ReYo3a-s~ o parágrafo ~r.ic;) do ar: ::! -: d<1·1..~i nO ~ 6 \ 5. co 24 ée 
de ! 998, e ~emais disposições t!m contrário. . . 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Com a busque fazer economia de "coto de vela" com a 
palavra o Senador Gilberto Mestrinho. S. Exª dispõe formação de recursos humanos, única forma de sair-
de 20 minutos para o seu pronunciamento. mos da crise e da triste condição em que nos encontra-

o SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB -'- AM. mos de campeão das desigualdades sociais, enquanto 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora- países que até há pouco pareciam sem futuro hoje es-
dor.) - Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, para tão numa escala de desenvolvimento superior à nossa. 
quem estava afastado há 36 anos da vida parlamen- Faz poucos dias, um analista internacional es-
tar, tem sido muito gratificante ouvir nesta Casa, du-.. crevia: "Na nossa era da economia do conhecimento, 
rante várias sessões, diuturnamente, pronunciamen~ quando criar um bom programa de computador gera 
tos dos mais variados, abordando assuntos distintos, muito mais utilidades que montar milhares de auto-
mas todos voltados para o interesse público, para a móveis, o indicador mais revelador do futuro econô-
realidade brasileira, para a busca de caminhos, de su- mico de um povo será o número de patentes que 
peração de crises, para justificação jurídica de posi- cada país registra anualmente". 
ções, e sempre com o elevado espírito público de to­
dos os Srs. Senadores e Srªs Senadoras. 

Na última segunda-feira, os pronunciamentos 
dos Senadores Saturnino Braga e Carlos Patrocínio, 
a meu julgamento, foram da maior importância. 
Embora tratando de assuntos aparentemente distin­
tos, que ao ouvinte pouco atento pareciam não ter 
correlação, eles continham basicamente matérias da 
maior importância para a análise das causas do nos­
so subdesenvolvimento e do a cada dia mais acentu­
ado gap, como dizem os economistas, entre a nossa 
economia e a dos países desenvolvidos. 

Abordou o Senador Saturnino Braga, em pro­
fundidade, a importância da manutenção do progra­
ma de bolsas de estudo para a formação de gradua­
dos em mestrado e doutorado, especialmente no trei­
namento especializado, de modo a prepararmos uma 
elite capacitada a buscar e difundir o conhecimento. 
Os eminentes Senadores sabem da quase obviedade 
de se falar nesse tema. 

Ingressamos em um mundo em que a principal 
ferramenta é o conhecimento aplicado e que somente 
chegaremos a ele através do treinamento. Com o trei­
namento, adquirimos a capacidade de observar os fa­
tos, compreendê-los por meio de suas repetições e 
formularmos as teorias. 

Hoje, o treinamento assume uma importância ma­
ior que a formação escolar clássica. Nos países desen­
volvidos, o empenho não é só na formação acadêmica; 
a preferência é dada em nível de "saber fazer", e isso é 
alcançado pelo treinamento. Daí a importância de uma 
boa formação de mestrado e de doutorado, instrumen­
tada, para que o conhecimento seja objetivo, prático, 
crítico, voltado para a realidade, de modo a preparar 
profissionais capazes de contribuir para o desenvolvi­
mento socioeconômico do País. 

É inexplicável que um País com a população 
que temos, com as potencialidades reais que apre­
sentamos e com a destinação histórica que queremos 

Por outro lado, Sr. Presidente, o investigador de 
Harvard Juan Henrique afirma: "O fator mais impor­
tante para geração de riquezas hoje em dia é a capaci­
dade dos países de competir na economia do conheci­
mento e não na economia de manufaturados". E pros­
segue: "Os países capazes de criar novas tecnologias e 
patenteá-Ias poderão gerar muito mais riquezas". 

Segundo o analista Oppenheimer, o indicador 
básico do futuro econômico de cada país é o número 
de patentes que registra anualmente nos Estados 
Unidos para assegurar sua propriedade intelectual 
mundialmente. 

Assim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que 
vale não é a mão-de-obra barata, mas a mão-de-obra 
inteligente, preparada, capaz. O que não é possível é 
querermos continuar na incômoda e triste situação de 
atraso em que nos encontramos. 

É desalentador que nações como a Coréia, que, 
em 1985, registrou apenas 50 patentes nos Estados 
Unidos, no ano passado alcançou 3400 registros, en­
quanto que o nosso País só registrou, no ano passa­
do, 80 patentes. Vejam bem: a Coréia registrou 3400 
patentes e o Brasil, 80 patentes! É certo que ficamos 
na frente do México, com 77 patentes, e da Argentina, 
com 60. Os demais países da América Latina nem 
aparecem na estatística, o que demonstra Claramente 
o grau de atraso em que nos encontramos e a neces­
sidade imperiosa que temos de despertar para a reali­
dade e priorizarmos o que realmente é importante 
para o Brasil, que é o conhecimento. 

Por isso, a minha solidariedade ao lúcido apelo 
que fez aqui, na segunda-feira, o eminente Senador 
Saturnino Braga. 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - V. Exª me 
permite um aparte? 

O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB - AM) 
- Com todo o prazer, Senador Bernardo Cabral. 
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O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Senador cou neste ano, ainda tivemos o problema da queda ab-
Gilberto Mestrinho, em primeiro lugar, quero destacar surda - de mais de 30% - nas cotações das commodi-
a grandeza com que-V. Exª começou o seu discurso. ties nos mercados internacionais. Mesmo assim, foi a 
No Parlamento, nem sempre é comum o reconheci- produção do campo que evitou um desastroso déficit na 
mento dos pronunciamentos dos colegas, sobretudo balança comercial no primeiro semestre. Os produtos 
quando não se detém na análise da densidade do dis- agrícolas foram a grande alavanca, o sustentáculo do 
curso proferido. V. Exª sai desse caminho para regis- balanço de pagamentos no primeiro semestre. 
trar - e o faz com absoluta perfeição, porque não tor- Do lado externo, além da queda de preços, a ati-
peça na razão, não confunde a verdade - que dois vidade enfrenta dificuldades com barreiras tarifárias pro-
colegas seus fizeram pronunciamento que merece a tecionistas, elevados subsídios financeiros que os países 
sua homenagem. Observe que quando V. Exª refe- desenvolvidos dão aos seus produtores, especialmente 
re-se ao conhecimento e à educação, V. Exª diz: o co- na Comunidade Econômica Européia, nos Estados Uni-
nhecimento objetivo, prático, crítico, próprio de quem dos, no Japão e, recentemente, até na China. 
é professor. V. Exª foi Deputado Federal e três vezes No momento, nós poderíamos estar vivendo um 
Governador e continua a ser chamado de professor alento, pois os preços do café e do açúcar, por exem-
pela quase unanimidade das pessoas com quem con- pio, melhoraram no último trimestre. Os preços de ou-
vive. De modo que, já não fosse o sobrenome Mestri- tras commodities também estão melhorando no mer-
nho - e aí o diminutivo não é para apequenar, mas cado externo. No entanto, passou a época de plantar, 
para destacar o mestre -, V. Exª hoje traz para refle- as safras estão montadas e foram até reduzidas este 
xão da Casa, além deste caminho, um assunto sério, ano. E nós não poderemos obter maiores benefícios 
que é o desprezo, o descaso e a absoluta falta de da melhoria de preços no mercado internacional. 
sensibilidade que nós todos, brasileiros - e aí a culpa Mas a preocupação maior expressada pelo Se-
também deve ser de cada um de nós -, temos com o nador Carlos Patrocínio é com as decisões a serem 
registro das nossas patentes. A comparação com a tomadas em Seattle, na Rodada do Milênio, que será 
Coréia, que é um país cuja dimensão territorial V. Exª realizada agora. Os países produtores de commodi-
assinala de vez em quando neste plenário, dá bem a ties, especialmente os integrantes da Comunidade 
medida do seu discurso. Peço que V. Exª não repare Econômica Européia, mostram pouco interesse na re-
tê-lo interrompido, mas gostaria de registrar os meus união porque resistem em discutir a questão dos sub-
cumprimentos ao pronunciamento de V. Exª. sídios governamentais. Esses países adotam subsí-

O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB - AM) dios elevadíssimos para os produtos agropastoris, 
- A generosidade das palavras de V. Exª, nobre Se- tendo como parâmetro os subsídios concedidos na 
nado r, enriqueceram o meu pronunciamento e dele França, com o objetivo não só de estimular a perma-
passam a fazer parte, com muito prazer. nência do homem no campo, mas de manter marcado 

Por outro lado, o eminente Senador Carlos Pa- onde começa e onde termina cada cidade. Quem 
trocínio abordou a questão do agribusiness, como anda pela Europa de automóvel percebe isso bem. 
estão denominando a atividade econômica ligada ao, Com a política de subsídio, eles mantêm o ho-
campo. E o fez chamando a atenção para o tratamen~ mem no campo, para evitar aquilo que Ignacy Sachs 
to que é dado à produção rural brasileira, para as difi- chama de "refugiados do campo", isto é, as popula-
culdades da sua inserção nos mercados internacio- ções que, sem atividade econômica rentábil, migram 
nais e a política protecionista que os demais países para a periferia das cidades em busca de sobrevivên-
dão à sua produção agroindustrial. cia e favelizam as periferias por não conseguirem in-

Tem razão o nobre Senador pelo progressista serção no mercado de trabalho, como tem acontecido 
Estado de Tocantins. Todos sabemos da saga que diariamente nas cidades brasileiras. E isso acontece 
enfrentam no Brasil aqueles que se dedicam à ativi- por duas razões: primeiro, pela falta de qualificação 
dade no campo. Internamente, isto é, dentro de nos- técnica - a pequena qualificação para o trabalho na 
sas fronteiras, a luta é imensa: dificuldades de financi- cidade; e, segundo, porque não há emprego. 
amento, taxas de juros cumulativas, precária rede de É a favelização e a miséria que evitam, na Euro-
transportes, custo da atividade portuária, inadequa- pa, com o subsídio. E aqui no Brasil não permitem o 
das leis ambientais, sem falar no preço dos insumos menor movimento para ajudar a produção agropasto-
agrícolas e nos impostos asfixiantes. ril, que tem uma carga terrível de impostos. E não é só 

E por falar em insumos, adubos, defensivos, etc, no Brasil que isso acontece. Segundo levantamento 
cujos preços são baseados no dólar, que quase dupli- feito há alguns anos pelo próprio Banco Mundial, os 
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países emergentes do sul perderam, só com subsídi- que possamos tratar deste assunto, que é atual e de 
os e barreiras tarifárias que lhes são impostas, espe- extrema importância. Portanto, cumprimento V. Exª. 
cialmente commodities e têxteis, anualmente, mais. O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB - AM) 
de US$200 bilhões. - Muito obrigado a V. Exª, nobre Senador Carlos Pa­

trocínio. É a política de empobrecimento. Temos de fazer 
um esforço terrível contra a injustiça praticada com os 
países subdesenvolvidos, de modo que a nossa pro­
dução não basta para pagar sequer os juros da dívi­
da, que, continuamente, são definidos na política de 
rolagem das dívidas quando o excesso de capital 
existente não está muito interessado na repatriação, 
mas sim nos juros constantes e cada vez maiores. 

O Sr. Carlos Patrocínio (PFL - TO) - Permi­
te-me V. Exª um aparte? 

O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB - AM) 
- Pois não, nobre Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo. Fazendo 
soar a campainha.) - Antes de V. Exª iniciar o seu 
aparte, desejo prorrogar a Hora do Expediente pelo 
tempo necessário para que V. Exª conclua o seu dis­
curso e para ouvirmos as comunicações inadiáveis. 

Informo ao Orador que o tempo de S. Exª já está 
esgotado. 

O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB - AM) 
- Muito obrigado pela paciência de V. Exª. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Apelo, 
portanto, para que, após esse aparte, não conceda 
novos apartes e, por favor, colabore com a Mesa, en­
cerrando o seu discurso. 

O Sr. Carlos Patrocínio (PFL - TO) - Nobre 
Senador Gilberto Mestrinho, fico muito feliz por V. Exª 
trazer de novo à baila esse assunto, que é muito im­
portante, principalmente agora, quando se realiza em 
Seattle, nos Estados Unidos, a Rodada do Milênio da 
Organização Mundial do Cqmércio. Tive oportuni­
dade de fazer um despretensioso pronunciamento, 
e V. Exª o enriqueceu, e muito! Agora V. Exª o está re­
petindo, com números certamente muito mais bem 
pesquisados. Creio que é muito importante a presen­
ça de V. Exª neste momento na tribuna para chamar a 
atenção das autoridades brasileiras para o tema, so­
bretudo as que trabalham com o comércio exterior, as 
autoridades diplomáticas. Sempre entendi que a glo­
balização é uma nova maneira de colonização. São 
os países grandes, poderosos, produtores, tentando, 
evidentemente, subjugar os países menores. É por 
isso que temos de ter uma participação efetiva, cha­
mando a atenção das autoridades para que defen­
dam conjuntamente todos os países em desenvol­
vimento, os países emergentes; para que defendam ve­
ementemente as nossas posições sobre as barreiras 
sanitárias, as barreiras tarifárias, e assim por diante. Eu 
gostaria de conversar mais com V. EXª a esse respeito, 
mas teremos novas oportunidades. Faço uma solicita­
ção: que V. EXª volte novamente a essa tribuna para 

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT - AC) - V. Exª me 
permite um apa.rte? 

O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB - AM) 
- Ouço agora o aparte do nobre Senador Tião Viana. . 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Nobre 
Senador Gilberto Mestr.inho, solicito a V. Exª que não 
conceda mais apartes. 

O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB - AM) 
- Sr. Presidente, peço um pouco de paciência de V. 
Exª para, em seguida, concluir. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Não é 
isso, Senador. Terei, então, de cancelar os pedidos de 
comunicação inadiável. O prazo regimental destinado à 
Hora do Expediente já está esgotado. Apelo a V. EXª 
para que colabore com a Mesa em relação a isso. 

O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB - AM) 
- Sr. Presidente, V. EXIl tem razão. Permita-me ape­
nas ouvir o aparte do nobre Senador Tião Viana e, em 
seguida, concluirei. 

Ouço o aparte de V. Exª, nobre Senador Tião Viana. 
O Sr. Tião Viana (Bloco/PT - AC) - Sr. Presi­

dente, serei muito breve e utilizarei menos de um mi­
nuto. Entendo a preoc!Jpação correta da Mesa, de 
aproveitar o tempo da Ordem do Dia, mas eu não po­
deria deixar de registrar a minha admiração, em meu 
nome e em nome da Senadora Heloisa Helena, pelo 
pronunciamento do Senador Gilberto Mestrinho. S. Exª 
aponta como inadiável a presença da inteligência do 
Estado brasileiro nas questões que dizem respeito à 
soberania do seu povo e ao caminho do desenvolvi­
mento tão sonhado, que se acompanha da justiça so­
cial e da possibilidade do verdadeiro enriquecimento 
do nosso País. Senador Gilberto Mestrinho, só posso 
lembrar a V. Exª que o Fundo Monetário Internacio­
nal, a OMC e o Banco Mundial não passam de instru­
mentos dos grandes países. Eles têm uma política 
muito bem definida e muito bem planejada. É por isso 
que não tenho grandes expectativas em Seattle, no 
encontro dos grandes, porque se eles, com os seus 
avanços tecnológicos, garantem superprodução nas 
suas estruturas econômicas, é porque querem que 
não haja competição dos países periféricos, nos quais 
se inclui o Brasil. Lamento profundamente que o Estado 
brasileiro não imagine que temos de ter um confronto 
com essas estruturas e não relações de subserviência. 
Parabéns a V. Exª e a minha admiração por um pronun­
ciamento extremamente inteligente e oportuno. 

O SR. GILBERTO MESTRINH6 (PMDB - AM) 
- Muito obrigado, nobre Senador Tião Viana. 

Apenas para concluir, Sr. Presidente. Os Sena­
dores Carlos Patrocínio e Tião Viana abordaram o 
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problema do colonialismo. Globalização é uma forma os que hoje dispõem de uma rádio ou que nela traba-
eufêmica de chamar o colonialismo. Iham, produzem, vivem, talvez seja um fato simples. 

Em 1989, quando caiu o Muro de Berlim, enten- Mas, há 51 anos, no nosso longínquo Estado, só havia 
deram que haviam sido sepultadas nos seus escom- a então Rádio Baré, do grupo dos Diários Associados. 
bros as idéias de Marx e passaram a adotar as idéias de Para ali foi um jovem jornalista chamado Josué 
Schumpeter. Daí surgiu o consenso de Washington, Cláudio de Souza. Àquela altura, ele criou a chamada 
onde ficou estabelecido que haveria dois mundos: o "A Crônica da Cidade", que, durante anos, mais ou 
mundo dos sete desenvolvidos, que detêm 80% da ren- menos ao longo de cinco anos, tinha quase unânime 
da mundial, e o mundo dos excluídos, que seríamos índice de audiência. -
nós, condenados a ser simples fornecedores de maté- Pois bem, Sr. Presidente, passada essa fase, 
ria-prima, de algumas commodities que eles não pro- quando para ali foi designado por Assis Chateaubriand, 
duzissem. Ficaríamos, portanto, sempre no sacrifício. exatamente nos idos de 1942, a Rádio Baré e o Jornal 

A reunião de Seattle, que será realizada no final do Comércio transfol1'1laram-se em dois órgãos impor-
deste mês, é perigosa para nós. Querem estabelecey lantíssimos, ambos sob a direção de Josué Cláudio de 
não apenas barreiras tarifárias, mas barreiras sanitá- Souza, que, no ano de 1948, fundou a Radio Difusora 
rias, barreiras ambientais e barreiras sociais, o que exatamente no dia 24 de novembro, dizendo: 
significará a exclusão dos mercados, com toda certe- "Está no ar a Rádio Difusora do Ama-
za, da produção do norte do Brasil e do Brasil Central. 
Esse é o risco que correremos em Seattle. 

V. Exll , nobre Senador Carlos Patrocínio, pres­
tou um bom serviço à Nação denunciando isso, colo­
cando a matéria em debate. Acredito que as autorida­
des brétsilt:iras tSião pelo manos um comportamento 
pró-ativo; não um comportamento reativo, de "deixar 
como está para ver como e que fica". 

Vamos procurar interferir para defender real­
mente o interesse nacional. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. Infelizmente o 
tempo se esgotou, mas a paciência de V. Exª valeu. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa 
agradece a compreensão do Senador Gilberto Mestri· 
nho e lamenta que, apesar do alto nível do seu pro­
nunciamento, tenha de se preocupar com o tempo e 
com a obediência ao Regimento. 

O S~. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
; a palavra, para uma comunicação inadiável, ao Sena­

dor Bernardo Cabral. 
V. Exll dispõe de cinco minutos. 
O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Para 

uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srlls e Srs. Senadores, tenho o cui­
dado de raras. vezes trazer à tribuna do Senado um 
assunto que possa ter conotação regional. Todavia, 
não me escuso de fazê-lo quando a matéria é impor­
tante para a nossa região. 

Neste particular, ao dar conhecimento ao Sena­
dor Gilberto Mestrinho, que aqui se encontra comigo 
desde o início- da $essão, - não posso fazê-lo em 
nome do outro Colega, o Senador Jefferson Péres, 
porque não tenho essa autorização -, de que faria 
este registro, recebi de S. Exll a incumbência de falar 
também em seu nome. 

Nós, que somos amazonenses, que acompa­
nhamos desde o n~scimento a Radio Difusora do 
Amazonas, podemos dar este testemunho. 

Hoje, exatamente na data de hoje, a Radio Difuso­
ra do Amazonas completa 51 anos de existência. Para 

zonas, estação zYS-8, a mais poderosa da 
planície e a mais querida de Manaus, ope­
rando na freqüência de 4.805 kilociclos, on­
das intermediárias de 62,40 metros." 

Sr. Presidente~ -no _ ano seguinte, em 1949, no 
dia 15 de maio, um irmão meu de sangue era brutal­
mente assassinado. E Josué Cláudio de Souza, na 
crônica do meio-dia, como havia sido vítima da sanha 
policialesca, fez a Crônica da Cidade, mostrando a in­
segurança que existia, tendo em vista o fato de um jo­
vem de 27 anos ter sido brutalmente assassinado. 

Nunca pude resgatar esse débito. Sempre su­
punha que um dia registraria o que a Rádio Difusora 
teria e tem feito pela minha terra. 

Hoje, Josué Cláudio de Souza, que foi Deputa­
do Estadual, Governador em exercício, Deputado Fe­
deral por três Legislaturas, já está sentado lá em cima, 
sob as bênçãos do Senhor. Mas aqui, Sr. Presidente, 
seus filhos - à frente está Josué Filho - e agora também 
o neto estão seguindo os passos do velho Josué. 

Por essa razão, requeri um voto de louvor. Peço 
a V. Exª que tome o que aqui está impresso como jus­
tificativa, para não tomar o tempo dos eminentes Co­
legas, já que estamos num instante em que isso não 
me é permitido, visto que é um registro dessa ordem. 

Peço também que V. Exil, ao despachar para a 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, na 
forma regimental, a fim de que seja apreciado este re­
querimento - de logo sei que será aprovado -, dê co­
nhecimento à família de Josué Cláudio ~e Souza des­
se acontecimento de 51 anos de existência. 

Esse era o registro que eu gostaria de fazer, Sr. 
Presidente. 

Muito obrigàdo. _ 

DOCUMENTOS A QuE" SE REFERE . . - . 
O SR. SENADOR BERNARDO CABRAL 
EM SEU PRONUNCIAMENTO: 
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coração do povo 

IVo dia 24 de nove~bro de 1948, 
a voz de J üsué Cláudio de Souza, 
que a,s ondas do rádió tOrnaram 

inconfundh-el para os amazonenses, 
ganhou um tom cspeciil de emoção, 

anunciando: ' 

"Lt .. i no (Ir d Rádio Difusora 
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__ --:- •• __ • ___ ••••• ~ ._. __ • ~""_':',,"""' __ - • 0 •• ,- ,_, •••• '. " ,0'0 _ ... _ •• o" ~ ___ ._ 
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D ifusara, fiel às suas tradições 

A Rádio Dzjilsora surgiu em 
um.l épOC:l em que ;J.S condiçõ(,~$ hão ' 
~St.lVJl11 muiro propíc.:i:lS, durante à de- .. 
c.ulel1cl.t da borr.ICh:l, nunu cidade sem 
!uz. ±ul.11 da guerr:l, qu;mdo o dinh~iro 
.:r.l esc:tSso e O comércio fr .. 1Co, Além 
disso, :lS pesso;J.S n:io 3credit,wam que 
'j projero poderia dar cerro. ~hs um 

:'0rnem de alma viva ':0 rl1 o er.l Josué 
Cláudio dtÕ Souza. com muita \.:'onude 
ie crÍ,u UITI.l rfu.:Lo. ê111 1947 eSCreveU 

um.1 (,1113.10 presidente d.1 RcpLlblica 
.: ('U(j'.l .10 direto I- dos Correios c Tclé:­
;ra!0s. solic:t:mdo uma concessão que, 
pJr:l SW surpresa. obteve, 

A p.lrtir disso ele :'eun!u oi(O 
:ul1igos, c.1c1a um com cinqüenr.l con· 
(O~ de réis -'de com .lidéi.1- e inaug\.\' 

i'OU a Difil:iOrd no dia 2-+ de:: nOvem­
, ~ode 194~. com <) rTuio!' J::iUO ela mú-
,,; br:;tsileir.l naquela ~F0C.1, Or!;uldo 

'l..:.lntanco LíDó,\ (pie bel/á. nulll 

'1..... -.. impl'O\is:iGo nun: :l~tigo de· 
, .'... .',' ':) 

?0SIL: ~., nu jCl:lqU,ln1 ::'.UT:lCH0 n. 

lCO, .llugado por Humberto Borges. 
. Avaliando como poderia .obrá 

recUrsos p:lr:l pagar os InvestlmentOS 
. feiras, como a compra do transm is..~r: 

J osué foi buscar alrernati"as. Do 
comércio não ú.wa, pois a indÚStria do 

e."'."tr:ltivismo esc.tv.\ em processo de (a­
lêncú. Foi então que çriou O "Gm-eio" 
e o "Pcrr_rhéns,;i Voce· - alguém pre­
sente:l.va UIIl.\ pessoa oferecendo LUna 

nle!oJi:l c pagan por esse ~el'Viço. 
:\ Dijicsora era o correio da 

A m .. lzÜnl..l, o meio de comllni~çlo 
par .. 1 o imenor do ESIldo. I\; inguém 
tinha im<:nu:l. ~a(éli(e ou telefone. O 
próprio Der-arramemo dos Correios, 
nos FOIIÇOS municípios onde ha"ia es­
tação, uriliz:l\'J .l Difllsora para colo­
C:lr:1 C,';taçiio 110 3r. Com isso, e com a 

.ljud.1 dt: Dcu.~. começamos ~ poder ir 
p;,g:U1JO m compromissos. 

fiel JS SUJ5 tr.lciiç&~ hoie. como 
:10rrirT:~i!D di:l, h::i cinqüenta anos. ,1 Di,' "I d ~. , 1l5ur<1 n'Z:l .. l~ ~CIS 10ras a t;\rUl:, .1 

. :':":~.!~!í. ~~ .ic: :l('\'C:::::':-':' Cc ; :'~IS ... ___ - __ _ 

. Oif.brs~f,ª . ',:\:, . .}:. ':'." ~::I':~: ~~.:I.":J 
:~ ~ -:,,,.:;, ',.:.!:.:. . :"". i; I ... ,." I ... ",; .1', .• I' 

" •• p •••• ;;. :.:-'UC L:·:', '';.';:'' .. :: ... 

Novembro de 1999 

losué Filho 

oruçdo ri •. "h·e Maria. 
A i>ifusum é uma rádio polí­

rica, .lcé 11lesmo pela história d;,S pes­
soas que tr.lbilluram e traballufn nela. 
Josué CLíudio de Souza [oi deputado 

esradu31 três \'ezes, deputado feder:t! 
três vezes, prefei(() eleito de Manaus, 
assumiu o seu3do, foi go\'ern:J.dor em 
exercício. 

j\lérn elo Joi'ío &1SCO Ramos de 
Lima, que era 10culOr c foi vic~over­

nadar e senador d3 Repúblic.1, Outros 
companneiros (.lI11b~m conquist:u-am 
o seu esp:1ço político, como o Ismael 

. Beniçno, o Rôm,Jo Gornes, o J. Nun~ 
e, eu próprio, Josué Filho (depurado. 
preteito em exercício, secretário de es­

tado, entre outros urges). 
A pós esse interregno, a rádio vai 

'-01t3r .1 ter O SCu representamc. Em­
bor.l ism n~o f.$ccja nos meus planos, 
ls \'ezes é inevi(~,'cL Mesmo COntr:1 a 
vont;tdc. é muito difícirscgu::u- a sedu­

<.;:10 d.l Doi ítiCJ" 
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Emissário de Chateaubriand 

Josué Cláudio de Souza. 
o legendário fundador 
e di.retor da Rádio 
Difllsora do Amazonas, 
chegou a Manaus a bordo 
de um Catalina da Panair 
do'Brasil, no dia 31 de 
dezembro de 1942, 
invocando, COJ;IlO 

costumava dú.er, as 
Sênç50s de sua madri nha 
NOSS:l Senhora (:h 
Conceiçiio, padroeira 
desta cidade. 
Jornalista, nascido em 
S~Ulta Catarina, Josué 
acabava de rcé:'t~Dh -"-" 
de :\s,~is Chate;lubriJ.nd 
J. missào de di rigu' .l única 
eSLJ.ç~1() Je ridio de 
ivlanaus. J. RJdio B,m!, 
amiga Voz d,1 Bcnicéi.l, 
c o j()rnal mais traJicional 
c mais an tigo do 
Amazonas. o lonuL do 
Comi71c1"Ci~, l~á pouco 
tempo incorporados ao 
grande império de 
LOffiUniCK(lCS do BrJsil 
d~,quêle$ t~11lpO$:\l \Jdeia 
dos Di.ínos e E!i12SS0i',iS 

-l q' "; r -' "" .;, B,. ç' I ... 0(.._'11"'_ cU ,LI .. 

o iovem emissário de Clute:lubriand ick:mwcou-sc de tal forma com esta 
cidade, que se lOmOll J1J1:\Zonense por livre escolha e àqui deitou suas raízes, 
Grande coln:lInicacloi de massa, J osué elegeu-se' deputado estadual em crês 
legisbruras, p:u-t:icipando da ,Assembléia Estadual Constituinte em 1947. Foi 
o primeiro prefeito eleito de Manaus na em pós-getulista, no começo dos anoS 
196C, assumiu interinamente o go,·emo e:Stadtul e conquistou três ITI.1I1datoS 
de depu(.\do federal, }~as a força do seu Clrisma afirmou-se muito mais no 
jornaljsmo e no rádio,\ especialmente nO rádio, veícu~o que ele efetivamente 
:J.bnncou qUJ.!ldo criou a sua própria emissora, J Rádio Difusora do 
Amazonas, em sociceb.de com SU;J. esposa e gr.ulde incemivadorJ, Mari:l da Fé 
Xerez de Suuza, e os amigos fraternos Jaime Bittencoun de Araújo, Agesi1au 
Souz.a de _\míjo, Fabiano Afonso, Abra Figueira. :\lbc'rto Carreira e João 
Salomiio (es(e e sua esposa, dona Camélia Cant:lnhede Sálomão, eram 
padrinhos cie ca.samenCO de Josué e ~1aria da Fé e FacLinhos de ba(~,mo de 
JO$ué Filho), 

Guerra e glalnour 

o izmen'c.m 1<:'3)' u/lile im'adia 
M-lI1aU,S. A classe média lia Seleções do 
RMd~'Y)' Digl'.sr, idencifiClv.l-se wm .\$ 

mensagens (onsl1misras da propa­
ganda .1I11er:cao'l e n.\o perdia os 
tilmes que f.u:i:uII Sucesso nas teb~ do 
Odeou. A vênià3. e Politc.uTIJ, com 
Creu Garbo, Mm'/ene D/eerich, 
HZ!mpl:;1'0' J)oga'ft, lngrid BC7"~T]'n.m, 
Robm T aylu;~, r,.."rnne Powcr, Cl';'l·k 
Glble ê outros ídolos do cinema. 

,Ane;>Icsiada pelos Aco,.dos de 
IEdJil1?,rQ7l ~ emb;Jada pelogL1J7iuur 
dJ~ rnúsicis ele Clt!nn :lfifh-r. ,,-lnie 
5/",:1';..;', BelZ/;')' Gu()dman. T,)mrIi.V 

D.1'~(Y, Bin.? c.''U.<Íry, \hnaus sonha", .• 
com ,1rique""...1 uue .l borrach:l nun(~, 
mais tur;" c.c '~oit.1, Só Je "e~ e:-n 
(1uando fic'"., C.lr:l ,1 CaL, com :1 

re .• lic.:iade, 
.\ lDcOn:OG,1. NtSê:lÇ;;' Q~)$ ame-

.' ~-~("'~) " (J ' !x.,no,o; üJ Ju..,) .' ;;,\;IPc(:r i1.'é'{opm01[ 
, , 

'S '!ln"r']') 

não érJlTIos donos cLt nossa própria 
casa e nos bz.ia concluir que ;l h1blha 
da IXJrf';1(ha era apcn.\S um sacrifício a 
ITI.-US qUr>se impunha ao seringueiro. 
Objetivo? Produ7.ir borracha para 
.ljudar os Pals<?s alia.dos a ganharem a 
2.' guerra mundial. 

Notícias da guerra, no rádio, 
eram privilégio das famílias abmadas. 
em cujas salas de visita havia sempre 
wn rádio PhJ.lips ele muitas \·áh-ulas c 
várias friX'::IS de ond.1., sintonizado na 
R.úúo NzeiOr!al do Rio de Janeiro par.l 
ouvir C) Rtporrcr Esso, .'() primeiro com 
,1.1 úlrirn.;ls norícias", r1:\ voz. de Eron 
OOrTl1l1gues. ou na 'Esr.;ç,iode Lonan'S 
cú BBC', gueàs S da noite [ransrrúu:l 
p!'C'gnm:1(io es~ecia.i par.l os países 
de iír!),'ua ~~ornlgtle~a. 

[:11 19~ 3, os ou'\'i nces .ldauirirJIl1 
~lIn !10VO '·Lilliro: 5intoniz.ü ~ RCidio 
Dal/, .\0 :r.eio·dia. p3ra 01;::ir A 0'0' 

. ''',' d.1 C:L.de, do iornalista fosué I, 
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Rcalindo o sonho, Josué mon­
tou uma eqlúpe de radi<J.lisus arnigos 
e cornpete.'1[c.~, que wp;u-;un a p:lrach 
sem me~mo saber quanto iriam gi­
nhar, pois no princípio O pagamento 
era sem.-uul, com :l següintc pergun­
ta: QJI.:mw 7Axê[T/rxis .. 1 p.:tr.zo 17u.:rG;ldo? 

Vicente Lauria, 1v1imnda Braga, 
Damas de t-Iesquit1, Carlos LeaL Jai­
me P:lsurelli, Luiz Gonzaga, Epib­
nt! NLliLins, Oswaldo Soares (BiC() 
Du<:<:) , Índio do BrJ,sil, todos forma­
\'an1 uma equipe unida prol t!misso­
ra do PO\'o, logo depois ampliach com 
RÔIl1ulo·Gome.$, Belmiro Vianez c 
(anlüS OU(ros. 

A Di/usara bi inaugurada por 
Orlando Sih·a, "o c:al1Wr das multi· 
dões·'. M:lli rarde, de e JO$ué se toma­
r.un grandc.s amigos. Novos progra­
mas surgiram na Emis5{)'(.:l do Povo 
e & Dms, qUt! logo $<: LOrnOll líder 
de audiencia . .'\ CrlJmÓJ do Dia, Par.:/.· 
Ix&1-'})::lr.1 r,í)cê, b~fonna1ií.:I)Ru5.:ls, este •. 
aliás, grande marco da história d .• 
Difmora. Fioneira 110 serviço de avi­
sos para o in(eriou::lo-~o..Somen­
-~e na décad,l de 5C,>urgia a ZYB-21, 
onch média, e na déc.uiúle 70 J. fl'e-­

qüência modulada. 
Josué t!r;1 um homem h~Cl­

name e, como codo intêleetual, disc ( 
persivo para admisrrJ.r. Duas tigurlS . 
ímp::tres, Sll.J, esposJ. !\1:ln::l da Fé c o 
amigo e escllueiró Tsm::ld Benigno, 
preencheram essa 1:.19:11a, :-\. DljilSOnl, 
durantc muito~ J.1l0~, foi admini~tr.t­
da pelo supc!" .:migo Ismael BenigncJ 
e ~upe[\'isiC)n;;da 'por ~iJ.r;:l d.l Fé. 
com J. preclos.l coLtbor.1ção de Paulo 
Soares, Carlos C.U'.':Wl(), ]0:10 B05CO 

R.unos de tina [. Nunes, Pau10 XI':' 
rezo R,llmUl:do ·C:..:mtmClo. Obv() 
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. , 
Le:ti da Cunha. Mm.l Cmro, Maúa anos depols, pela revolução de 1964. 
do Carmo França, Zukidt! Cm';lllio. No tempo difícil, tum\11ruad; 
T e rainha T ribuzz.i e muiros Outros. e covarde da ditadura militar, a Rã. 

Dcsdê qu.tndo Josué, seu mario dio Difusora foi penalizada pelo siste­
do, ingressou na polític.], \fiaria cb Fé ma de CCI1$ura vigenre, c.Uando· a1gu­
integrou-!)e ao dia a dia da emissor;;, mas vozes. e lacrando a "F,missora doi 
vivendo e acompanb,ndo, com dedi- Po .. 'OU por algumas horas. ADifusora 
cação, compt!cência, rmuta sensibili- seguiu sua luta, trilhando o c;uninho 
d,dt! e muito .U110r. todos os pa..'>50S da democracia, conquistando suas 
da Difusora. Os plime.iros anos for.tm marClS junto ao público, que é o nos­
difíceis. Josué e ;Viana da Fé só conse- 50 grande parceiro na luta pelo pro­
guir.ull ter osa própria no ftnal ck gresso do nosso estado. O escrete 
déc.1cla de 50. N<\cléclCh :>e<;umrc, qll:1' Difllsora prossegue com Josué Filho, 
se no fin<J.l7jnho, ~m 1968, a "emissura Fesinha, .Carminha e Noziclu, e os' 
dl.J coração do PO':.:o" saiu ch Joaquim outros irmãos dc fé e de idéal: Valdir 
Sarmento 11. -: 10::1, quer dizer, atr.lVCS- Correia, o garotinho,' Crisanto Jobim, 
sOu a nla, mudand0-5c para o n. o 121, Seb~tião da Mau. Carlos L~ Pau-

com :>ede própria nwn prédio de três Iq, Gilberto, éarlaSilva, Chiquita, Be-
andare.s que recebeu o nome de Nos- to, 1 :Iam.ilton, RubensNatividadc,Lu· 
sa SenhOIU da Conceição, protetorJ. c..:imi, Leonor, Diogó, Romualdo, Cid 
de Josué e da Difusora, oper~uldo nJ.$ . SoareS, Frnnciomar lima, Roberto 
três b.i..'=l.S - 1\..\1,81 C O'f. Cut!~ta, Elieyde Menezes, Ernanpi 

Falar da Rádio Difllsora ~ con· . (PC), PitOmbinha, F. CavalCJ.nte, J. 
tar .\ história de Manaus à p~rtir d.] Nlmes, Juranilir, Rosa, Luiz Carlos, 
exi:;'tência da cmissora. F. recordar os . ~lanocl, Afonso, Ana, Edson Mello, 
primcr..;eras (o[fice boys) , é lemhr:trq1.le "P~lilo CueIT.l, Eduardo Silva, Sandro, 
a c..:.idade panV;l para oU\'ir J Crónicz Jo~itn:lr, Charle.s 45, Valdemir, Or­
do Dú, é [alar de lima cmpte~J como' lando Rebelo. Carlos :\r!artins, E.we­
tun ,;Cr \;VO, pois ela existe de tonl1.'l. . dito Monteiro, Alv3.!'o Campelo, R.u­
materi:ll e espiril~al. Esta é'::t sensi-'~li'Rebelo, Gerson Guerra, Tozzi. 
çjo de lodos nós. Vma sensa9-0 difí· 'r:,~:-ieJ, Genival de Paula, Mônica, 
cil de expliClr - que, aMs. pJSSOU à Sê IZJ..Jl Filho e Thiago Miranda (filhos 
expl'CSSilr C0111 LOJa 01 forre e111oç;io ,lia Carminha), Daniel e André Luiz 
em que hoje se lr:lduz. depois que St!\LS :-\rr,i,O::ltegUi (filhos da Ft!Sinha.), Lorena 
baluartes Josué e Maria di Fé'se af:Js- eJO?ué Neto (fllhos do Josué Filho) .... 
Ur:lm para SU,lS VlJgcns. Pois bem, cheg-.unos à terceira 

Falar da Dij1tsom'~ ·m.1l-C;1r o j;~:-:lç.\i? ck Difusora, l:omJosué Neto, I 
surgimento do mlb.:dhisrri(j;:;:m~uor. to~'ena SoUJ~1. e Daniel Anzoategui.:' 
renonçlo pnl;tica 110 --\rn.:\Zon'às, co· '<:.,~ des c~c [) continuar ch. emissora; 
nUlld.ldcl relo dr. Plíni'o' .J3.·J.m()~ ';~lleciur.ulle t!sses anos planro&t amor e. 
Coelho .. \ Difll~()ra. losuc c () FaVO .:O[l,(':! dmigo5. A eles c:ilic prosseguir 
lc.msagraram :l.~S urnas ú nome de P!í· e;.-;b:miando esper.J1Ç3.. porque:: (J ;,z.m 

nl(") 
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rDifttsora está no ar 

A Rádio Difusora do Amazonas foi inaugurada' na 
manhã de 14 de novembro de 1948, com a pWcipação 
das autoridades e de ou~ras pessoas de expressão, 
entre as quais o governador em exercício, deputado 
Menandro Tapajós, o prefeito Raimundo Chaves 
Ribeiro,- os deputados Abs:iul Sarol de Sá Pei.-<oto e 
Homero de Miranda Lel.o, o padre Antonio Plácido 
de Souza. o diretor dos Correios e T dégr.ttos, Joaquim 
Caldeira, e o governador do Bispado, cônego MíIllod 
Monteiro da Silva. Sobre o acontecimento, disse a 
crol~a Ver.l Lu.iz.1., nacolunaj\1anausSoci.al,naedição 
do dia seguinte de O jorntd: 

" " Josué Cláudio de Souza deu-nos mostra de que 
, é' um lut.1dor ardoroso, vencendo iniciais difi­
'l:uldades, quebrando os primeiros vergões, 

." inauguran~o com um pr<?grama ça~~choso, 
.. bem orgaruzado, a nova crmssora que dingc, des­
. taC:ando-sc sobretudo, logo após a benção do 

· ,: .cõnego Manoel Monteiro, a imortal sonoridJde 
.cbA'Ve Mari:.: de Sd,ubert, na voz magnífica do sr. 
Carlos Fonseca, que foi acompanhado pela 

'- wmpetcntc pi.uústa senhorinha Lila .Borges de Sá. 
,Também' falou bem alto o sentimento de 
: fraternidade do sr. Rômulo Gomes, diretor 

· " 'artíStico da Rádio Baré, apresentando par:l maior 
: .. ,realce da festa, o cantor Almir Sih-a, elemenro do.~ 

· mais destacados do case daquela emissora ( ... ) 

,:. 

',' 
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o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex!! 
será atendido, na forma do Regimento. 

Concedo a palavra ao segundo orador inscrito 
para fazer uma comunicação inadiável, Senador Ro­
berto Requião, que dispõe de cinco minutos, para fa­
zer o seu pronunciamento. " '" , 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR. 
Para uma comunicação inadiável. Se'm' revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sr!!s e Srs, Senadores, iro­
nicamente, os jornalões do Brasil, volta e meia, repe­
tem um dito que teria sido atribuído ao ex-Presidente. 
Tancredo Neves. Teria o Presidente Tancredo Neves' 
assegurado a um discípulo que não se deveria falar' 
mal de uma pessoa pela frente, que isso era falta de 
educação, que o interessante era sempre fazer, mi­
neiramente, uma crítica pelas costas. É evidente qUe ' 
é uma ironia e uma brincadeira! 

Portanto, fico extremamente alegre pelo fato de, 
hoje, no plenário do Senado, estar o meu replicante, o 
ilustre Senador José Roberto Arruda. ' 

Sr. Presidente, no dia 11 de novembro de 1999, 
dei entrada, na Mesa do Senado, a um projeto de lei 
nos seguintes termos: 

"O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º São revogados os arts. 59 a 

81 (Capítulo IX, da Lei 9.615, de 24 de mar-
ço de 1998). . . 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3º Revogam-se as disposições em 
contrário." 

Esses artigos se referem à liberação do bingo 
no Brasil. 

Fiz uma denúncia, que' me veio às mão$, ao 
Presidente da República. Demonstrei, com clareza, o 
envolvimento de uma quadrilha comandada pelo Mi­
nistro Rafael Greca na liberação de bingos no País e 
apresentei um projeto, tentando sanear de uma vez 
por todas essa situação, eliminando o bingo. 

Mas eis, Sr. Presidente, que, de repente, não 
mais que de repente, não no dia 11 , mas no dia 17 de 
novembro de 1999, surge, impávida, gloriosa e triun­
fante, a clonagem. E o meu amigo, Senador José Ro­
berto Arruda, Líder do Governo, apresenta um projeto 
que diz o seguinte: 

"Art. 111 Ficam revogados os arts. 59 a 
81 da Lei nll 9.615, de 24 de março de 1998. 

Art. 211 Esta lei entra em vigor na data 
da sua publicação." 

Esqueceu-se somente de revogar as disposi­
ções em contrário. E se esqueceu de um pouco 
mais, porque fiz o histórico da liberação do bingo 

desde o decreto de 1998, assinado pelo Presidente 
da República, que abriu a janela, até a imoralíssima 
Portaria nº 104, passando pela Portaria nº 23, da 
',época de S. Exª, o Ministro Rafael Valdomiro Greca 
de Macedo, até à medida provisória, que liberava 
'definitivamente, que foi redigida pela máfia e entre­
gue ao Presidente da República. 

A diferença realmente é pequena. Mas por que 
faço essa crítica e por que levo essa questão num tom 
de ironia? Primeiro porque não se trata de uma conten­
da entre mim, Senador, e o Senador José Roberto Arru­
da, que é meu amigo pessoal. A ironia, no entanto, vem 
seguida de uma crítica, e esta mais dura, 

O Senador José Roberto Arruda é Líder do Go­
verno nesta Casa e anuncia que o Presidente da Re­
pública quer acabar com o bingo. Se Sua Excelência 
quer acabar com o bingo, não precisa replicar o meu 
projeto de lei, que vai engatinhar no Senado com a 
lentidão normal dos projetos que por aqui tramitam. 
Basta que o Senador Arruda converse com Sua Exce­
lência, o Presidente da República, que assinou o de­
creto de 1998 e que admitiu essa liberação, em silên­
cio até agora, para que Sua Excelência, por meio de 
uma medida provisória, fulmine, rápida e definitiva­
mente, o bingo no Brasil. O resto - perdoa-me, Sena­
dor - é' diversão, do italiano divertire, que quer dizer 
desviar db que importa. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF) 
- Sr. Presidente, peço a palavra para uma explicação 
de caráter pessoal, de acordo com o Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Concedo 
a palàvra ~ V. Exíl , que dispõe de cinco minutos. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF. 
Par'à uma explicação pessoal. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. 'Presidente, Sr!!s e Srs. Senadores, esta 
Casà se recorda de que, no dia 9 deste mês, quando 
já se. disçutia no âmbito do Senado Federal a questão 
dos bingos, eu disse- e o fiz pela imprensa, que re­
gistroú isso já~no dia tO - que, na minha opinião pes­
soal, deveríamos acabar com os bingos no Brasil. No 
mesmo dia 10, levei essa sugestão a Sua Excelência, 
o Presidente da República, e esse meu encontro com 
,q Presiqente também foi noticiado pela imprensa. 

O Presidente, às vésperas de uma viagem inter­
hacional, determinou ao Gabinete Civil que verificas­
se as eventuais implicações jurídicas da proibição do 
bingo no Brasil. Sua Excelência, o Presidente Fer­
nando Henrique, já naquele dia 10, disse-me textual­
mente - e me autorizou a dizer publicamente, e eu o 
fiz - que a sua opinião pe~soal também era favorável. 

Levei ao Presidente o meu projeto, que, por sua 
vez, não poderia ser diferente do projeto que apre­
sentou ao Senado o Senador Roberto Requião. Os 
dois projetos são muitos simples: eles excluem os 
arts. 59 a 81 da LeiPelé. 
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O Gabinete Civil fez esse estudo, e o Governo O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL -
Federal tem dúvidas se, apresentando ele, Governo 'TO. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão 
Federal, o projeto, aquelas casas de bingo que tive- do orador.) - Sr. Présidente, Srfls e'Srs. Senadores, 
ram, de acordo com a Lei Pelé, a concessão por tem- ontem tive a oportunidade de,' utilizando o espaço do 
po determinado não poderiam vir a buscar cobertura Partido da Frente Liberal, associar-me aos demais 
de eventuais prejuízos, em função da sua paralisa- oradores nas homenagens prestadas quando do 402 

ção, antes do término da concessão. aniversário da Declaração dos Direitos da Criança. 
Na reunião da Comissão de Assuntos Sociais Hoje, Sr. Presidente, trago ao Plenário do Sena-

da semana passada, com a presença dos membros . do Federal a minha palavra de solidariedade, o meu 
do Ministério Público, contei essa história que estou apoio e o anúncio da realização ,da Terceira Confe-
narrando aqui. E um membro do Ministério Público rência organizada pelo Conselho Nacional dos Direi-
apresentou uma sugestão no sentido de que os bin- tos da Criança e do Adolescente. Essa importante 
gos já em funcionamento apenas tivessem cassado o conferência teve início no dia 22 e seguirá até 26 de 
seu direito no final do prazo previsto na concessão. novembro. 

Com essa informação, dada pelo Ministério PÚ- Entendem as Organizações Não-Govemamentais, 
blico na Comissão de Assuntos Sociais e na presença os órgãos governamentais e todas as entidades envol-
do Senador Roberto Requião, meu particular amigo, vidas nessa Conferencia que este é o momento privi-
a quem respeito, eu disse que entraria, então, com o legiado - quando o País comemora o 402 aniversário 
meu projeto naquele mesmo dia, já que ficava sanada da Declaração dos Direitos das Crianças - para o de-
a única dúvida existente. O Senador Roberto Re- bate, para as reflexões e para'uma profunda discus-
quião, naquele instante, disse na Comissão que já ha- são sobre a implementação das políticas públicas 
via dado entrada ao seu projeto no Senado Federal. que visalT] à garantia dos direitos assegurados pelo 

Mas o importante, Sr. Presidente, é que os dois Estatuto dà Criança e do Adolescente. 
projetos estão em tramitação. E, se a data de protoco- Sr. Presiden'te, srªs e Srs. Senadores, o objeti-
lo do projeto do Senador Roberto Requião é anterior à vo geral dessa Çonferência éa promoção de uma 
minha, é muito simples: faço um requerimento de ampla mobilização socJal nas esferas municipal, esta-
apensamento e solicito que, numa tramitação conjun- dual, distrital e nacional, para avaliar a implantação e 
ta, o projeto de S. Exª tenha a preferência. a implementação das políticas públicas relacionadas 

Não importa quem será o dono do projeto. O às crianças e aos adolescentes, tendo como referên-
que importa é que se acabe com o bingo no Brasil. Se cia a Convenção Internacional dos Direitos da Crian-
estamos de acordo com isso, as nossas propostas ça e do Adolescente, a nossa Constituição Federal e 
são feitas absolutamente na mesma direção. o Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Proponho, Sr. Presidente, que a Comissão de Com debates, seminários e discussões, com a 
Justiça do Senado indique o Relator da matéria. Não participação de diversos setores da nossa sociedade, 
vejo problema algum em dar a primazia da proposta essa Conferência, sem dúvida alguma, é de funda-
ao Senador Roberto Requião, desde que ela seja vo- mental, importância. Trata-se de uma realização do 
tada rapidamente. Ministério da Justiça, da Secretaria de Estado dos Di-

Estou convencido de que é fundamental para o reitos Humanos, do Departamento da Criança e do 
interesse público fechar todas as casas de bingo no Adolescente, do Conselho Nacional do Direito das 
Brasil.' , Crianças e do Adolescente, entre outras entidades. 

Muità obrigado, Sr. Presidente. Destaco, Sr. Presidente, a participação de uma 
O SR. PRESIOÊNTE (Geraldo Melo) - A Mesa delegação do Estado de Tocantins coordenada pelo 

não pode deixar de registrar que a divergência que aca- jovem Secretário da Juventude da Prefeitura de Pal-
bamos de assistir nada mais é que o registro de uma mas Rogério Ramos, que também é dirigente de uma 
convergência, visto que ambos apóiam a mesma idéia. Organização Não-Governamental que tem em seus 

A Presidência registra com satisfação a presen- quadros pessoas da maior especialização, envolvi-
ça no plenário do nosso eminente Colega Senador das todas elas com os direitos da criança e do adoles-
José Serra, Ministro da Saúde, que nos visita. A Casa cente. Todos eles desejavam estar presentes quan-
estende a S. Exª as boas-vindas. . do, em sessão solene realizada ontem, o Plenário do 

A Presidência lembra aos Srs. Senadores que Senado Federal prestou a sua homenagem em co-
se encontram em outras dependências desta Casa memoraçãó ao 40° aniversário da Declaração dos Di-
que, em seguida, iniciaremos a Ordem do Dia, com reitos da Criança. 
votação nominal. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Sr. Presidente, todos os participantes dessa 
Siqueira Campos por cinco minutos para uma comu- Conferência nacional querem ter um contato perma-
nicação inadiável. nel')te com os Parlamentares, com o Congresso Naci-
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onal, com as autoridades governamentais, entre as 
quais destaco o Ministro da Saúde, nosso ,Colega 

"José Serra, que recentemente adotou uma providên­
cia da maior importância, coordenando o movimento 
'em prol do registro da certidão de nascimento em to­
dos os Estados e Municfpios brasileiros. 

Sr. Presidente, deixo registrados os meus votos 
. de grande êxito para essa Conferência, parabenizando 
todos os seus organizadores e emprestando o apOio de 
todos nós, Parlamentares, a essa tão bela causa em 
prol da criança e do adolescente neste Pafs. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre à 

mesa projetos de Lei do Senado que serão lidos pelo Sr. 
10 Secretário em exercfcio, Senador Cartos,PatrocíniC? 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO ' 
NII 643, DE 1999 

Modifica a Lei nIl 6.615, de,16 de,de­
zembro de 1978, que "Dispõe sobre. a re­
gulamentação da profissão de radialista 
e dá outras providências". ' " 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 li O art. 211 da Lei nll 6.615, de 16 de dez~m­

, bro de 1978 passa a vigorar com a seguinte redação: 

~" ~, 

"Art. 211 É radialista quem exerça, a qual­
quer tftulo, e empresas de radiodifusão 'Sonora 
(rádio) e radiodifusão de sons e imagens (tele­
visão), ou congêneres, quaisquer funções,típi­
cas relacionadas no art. 411 desta leL" , 

Art. 211 O art. 311" caput, da Lei nll 6.615, de' ,16 
" de dezembro de 1978' passa a vigorar com ,8" se­
: guinte redação: 

"Art. 311 - É empresa de radiodifusão, 
para os efeitos ' desta lei, a que explora Ser­
viços de produção ou de transmissão, de 
programas e mensagens, destinadosao:pú­
blico em geral, compreendendo a radiodifu­
são sonora (rádio) e de sons e Imagens (te­
,Ievisão)." (NR) 

Art, 311 O caput e os parágrafos '211 e' 411 do art. 
~"4Q da 'Lei nll 6.615, 'de ,16 de dezembro de '1978, 

passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 411 A profissão de radialista com­
preende as atividades dos setores de admi­
nistração, programação, prOdução, redação, 
discoteca, sonoplastia, téc\1ica, áudio, ope­
ração, cine-televisão, e telejornalismo, nas 
empresas de que trata o art. 311 desta leL"" 

, "§ 111 ................... ~ ...... " .......... ; .............. . 

§ 211 ................... : .................................. . 

§ 311 ..................................................... .. 

§ 411 As denominações e as descrições 
das funções em que se desdobram as ativi­
dades e os setores mencionados neste arti­
go são as seguintes: 

I - Radiodifusão sonora (rádio): no se­
tor da administração, diretor, diretor de pro­
gramação, diretor artístico, diretor comerci­
ai, diretor d,e rádio-jornalismo e diretor técni­
co; no setor da programação, produtor, locu­
tor, locutor apresentador, locutor de jornal 
falado, locutor noticiarista e locutor narrador; 
no setor de redação, redator de jornal fala­
do, redator de publicidade, comentarista, 
noticiarista, ,noticiarista rádio-escuta, rá­
dio-repórter e rádio-fiscal; no setor de disco­
teca, discotecário-programador e discotecá­
rio-auxiliar; no setor da sonoplastia, sono­
plastia, auxiliar de estúdio e sonotécnico; no 
,setor da técnica, radiotécnico, radiotécnico 

, auxiliar, rádio operador e rádio operador au­
xiliar; no setor de áudio, áudio-operador, áu­
dio-operador auxiliar, áudio-operador de ex­
terna, áudio-técnico de manutenção e áu­
dio-técnico de manutenção auxiliar. 

11 - Radiodifusão de sons e imagens 
(televisão): no setor de administração, dire­
tor, diretor de programação, diretor artístico, 
diretor de teleteatro, diretor comercial, dire­
tor musical, diretor de telejornalismo e dire­
tor técnico; no setor de programação, locu­
tor, locutor de telejornal, locutor narrador, lo­
cutor animador, locutor apresentador, coor­
denação de programação, diretor de progra­
ma e diretor de TV ou suíte; no setor de pro­
dução, autor, adaptador, coordenador de 
produção, produtor,', prodl,ltor comercial, 
master, redator comercial, assistente de es­
tUdio, a,ssistente de" produção e ilumina­
dor; no setor da técnica, técnico de trans­
missores, técnico de manutenção de vídeo, 

,técnico de gravação de videoteipe, técnico 
de manutenção mecânico, técnico de manu­
tenção de áudio e técnico de manutenção 
de videoteipe; no setor de operação, opera­
dor de câmera, operador de áudio, operador 
de vfdeo, oper~dor de projetor, operador de 
transmissor, operador de grava,dor de vldeo­
teipe; no setor de clne-televisâo, repórter ci­
negrafista, montador laborato}ista, filmote-
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cário, fotógrafo, e fotógrafo laboratorista; no 
setor de telejornalismo, redator-chefe, reda­
tor, noticiarista, arquivista e repórter," (NR) 

Art. 42 ;0 art. 62 da Lei n!! 6.615, de 16 de de­
zembro de 1978, passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

"Art. 62' O exerCício da profissão de 
Radialista é privativo dos profissionais regis­
trados nos Conselhos Regionais dos Profis­
sionais de Radiodifusão. 

§ 12 É assegurado o registro, a que se 
refere o caput deste artigo, ao radialista 
que, até a data da publicação desta lei, te­
nha exercido, por 12 meses, comprovada­
mente, a respectiva profissão. 

§ 22 Os radialistas que exerçam as ati­
vidades de direção, de programação e de 
redação, nos termos do disposto no § 42 do 
art. 42 desta lei, são equiparados aos jorna­
listas, no que se refere' 'à' responsabilidade 
por suas palavras e opiniões no exercício da 
profissão." (NR) , 

Art. 52 Na hipótese de o profissional acumular, 
em qualquer caso, duas ou mais, funções de quais­
quer setores, fará jus à maior remuneração dentre 
as funções exercidas. . .:, 

Art. 62 Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Justificação' :' 
" . 

A Lei n2 6.615, de 16 de dezetr:'bro de 1978, que 
dispõe sobre a regulamentação d~,profissão de radia­
lista, está anacrônica, devido, principalmente, ao 
avanço das conquistas tecnológi~a~ no setor. 

Hoje, a profissão de radialista te,m um campo de 
atuação muito mais abrangente do'que na época em 
que a lei citada foi feita. ,. 

É de se salientar o caráter ,dê",utilidade pública 
da atividade e a necessidade de haver a perfeita ade­
quação dos profissionais à demanda'da sociedade, 
sem o que a utilidade se torna prejudicialidade, per­
dendo todos, radialistas e ouvintes. 

A intenção, com a presente proposição, é exata­
mente esta: adequar-se a atividade com a tecnologia 
moderna, racionalizando a profissão,e permitindo, no­
vamente, que efetivos comunicadores e formadores 
de opinião possam se alçar à condiçãô de radialistas. 

À consideração de Vossas Excelências. 
Sala das Sessões; ~4' de novembro de 1999. -

,."J":''" .':'\ 
Senador L:uiz Estevão. ,'-

. ~ü~ ":.', 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N2 6.615, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1978. 

Dispõe sobre a regulamentação da 
profissão de Radialista e dá outras provi­
dências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 

eu sanciono a seguinte lei: 
Art. 12 O exercício da profissão de Radialista é 

regulado pela presente lei. 
Art. 22 Considera-se Radialista o empregado de 

empresa de radiodifusão que exerça uma das fun­
ções em que se desdobram as atividades menciona­
das no art. 42. 

Art. 32 Considera-se empresa de radiodifusão, 
para os efeitos desta lei, aquela que explora serviços 
de transmissão de programas e mensagens, destina­
das a ser recebida livre e gratuitamente pelo público 
em geral, compreendendo a radiodifusão sonora (rá­
dio) e radiodifusão de sons e imagens (televisão). 

Parágrafo único. Considera-se, igualmente, 
para os efeitos desta lei, empresa de radiodifusão: 

a) a que explore serviço de música funcional ou 
ambiental e outras que executem, por quaisquer pro­
cessos, transmissões de rádio ou de televisão; 

b) a que se dedique, exclusivamen~e, .à p~odu­
ção de programas para empresas d~ radlodlfusa?;_ 

c) a entidade que execute serviços de repetlçao 
ou de retransmissão de radiodifusão; 

d) a entidade privada e a fundação mantenedo­
ra que executem serviços de radiodifusão, inclusive 
em circuito fechado de qualquer natureza; 

e) as empresas ou agências de qualquer nature­
za destinadas, em sua finalidade, a produção de progra­
mas, filmes e dublagens, comerciais ou não, para serem 
divulgados através das empresas de radiodifusão. 
. Art. 42 A profissão de Radialista compreende as 

seguintes atividades: ' 
I - Administração; 

. 11 - Produção; 
111 - Técnica. 
§ '1 2 As atividades de administração compreen­

dem somente as especializadas, peculiares às em-
, presas de radiodifusão. _ . . 
- .. ~ § 22 As atividades de produçao se subdiVidem 

nos seguintes setores: 
a) autoria; 

. " ·,'b) direção; 
. . c) produção; 

"J '.; ;. d) interpretação;', 
e) dublagem; ., .. 

. f) locuçãO; 
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g) caracterização; 
h) cenografia. 
§ 3Q As atividades técnicas se subdividem nos 

seguintes setores: 
a) direção; 
b) tratamento e registros sonoros; 
c) tratamento e registros visuais; 
d) montagem e arquivamento; 
e) transmissão de sons e imagens; 
f) revelação e copiagem de filmes; 
g) artes plásticas e animação de desenhos e objetos; 
h) manutenção técnica. 
§ 42 As denominações e descrições das funções 

em que se desdobram as atividades e os setores 
mencionados nos parágrafos anteriores constarão do 
regulamento. 

Art. 5Q Não se incluem no disposto nesta lei os 
atores e figurantes que prestam serviços a empresas 
de radiodifusão. 

Art. 62 O exercício da profissão de Radialista re­
quer prévio registro na Delegacia Regional do Traba­
lho do Ministério do Trabalho, o qual terá validade em 
todo o território nacional. 

Parágrafo único. O pedido de registro, de que 
trata este artigo, poderá ser encaminhado através do 
sindicato representativo da categoria profissional ou 
da federação respectiva. 

§ 1 º A multa será cobrada em dobro, em caso de 
reincidência no prazo de doze meses. 

§ 2Q A aplicação da multa compete à autoridade 
com jurisdição sobre a via onde foi cometida a infração. 

Art. 4Q A aplicação da multa prevista no art. 3Q 

far-se-á cumulativamente com outras penalidades 
estabelecidas sobre o trânsito. 

Art. 5Q A imposição das penalidades estabeleci­
das nesta Lei não exime o infrator das sanções legais 
cabíveis. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

A qualidade dos pneus é um aspecto fundamental 
na segurança do transporte rodoviário. Suas condições 
mínimas de segurança, inclusive, são relacionadas em 
resolução do Conselho Nacional de Trânsito 
(CONTRAN), como um dos itens obrigatórios de qual­
quer veículo .. 

A recapagemou recauchutagem, é um procedi­
mento efetuado com vistas ao prolongamento da vida 
útil dos pneus. É proveitosa, em muitos casos, por re­
presentar um barateamento significativo dos custos de 
transporte. Esse procedimento, porém, representa uma 
marcante redução no padrão de qualidade dos pneus, 
uma vez que não propicia a recuperação plena das ca­
racterizadas originais do produto. Por essa razão, sua 
prática não deve. ~er admitida de forma irrestrita. (À Comissão de Assuntos Sociais -

decisão terminativa.) Particularmente, considera-se que pneus recapa­
dos deixam os veículos mais vulneráveis a acidentes e, 
portanto, não devem ser usados em situações nas qua­

,." .·" .. is uma mínima perda de controle possa resultar em de-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 644, DE 1999 

Proíbe a utilização de pneus recapa- sastre de grandes proporções. É o caso dos transportes 
dos em veículos de transporte rodoviário rodoviários de passageiros e de produtos perigosos. 
de passageiros ou de produtos perigo- No transp.orte de passageiros, a exigência de 
sos e dá outras providências. pneus em bom estado torna-se imperiosa, para evitar 

O Congresso nacional decreta: situações que 9Pr:r.!prometam a segurança dos usuári-
Art. 1 Q É proibida a utilização de pneus reca- os, especialmente, no caso dos deslocamentos rodo-

pados em veículos de transporte rodoviário de passa- viários, quandq.se,tem velocidade média bem superi-
geiros ou de produtos perigosos. , or à do tráfego .urpilno. 

Art. 2Q Considera-se produto perigoso aquele . O transporte de carga perigosa - que envolve 
que se enquadra em qualquer das categorias estabe- produtos explosivos inflamáveis, tóxicos, venenosos, 
lecidas como tal na Convenção de Basiléia sobre o e infectantes, E;lntre outros _, requer cuidados idênti-
Controle de Movimentos Transfronteiriços de Resídu- cos· a.'os recomendados para o transporte de passa-
os Perigosos e seu Depósito, das Nações Unidas, geiros, tendo em' vista o potencial de risco que sua 
aprovada pelo Decreto legislativo nQ 34, de 16 de ju- movimentação representa para a sociedade, em ge-
nho de 1992, e na legislação correlata. ral, e'para o m~i9.ambiente, em particular. 

Art. 3
2 

A inobservância ao disposto nesta Lei sujei- Em vista das razões acima expendidas, apresenta-
ta o proprietário do veículo ás seguintes penalidades: 

1_ pagamento de multa no valor de mil Ufir, res- mos este projeto de lei contando com a colaboração dos 
salvados os casos de reincidência; nossós ilustr~~'Pàres para a sua aprovação. 

11 retenção do veículo até que seja sanada a irre- . Sala das 'Sessões,2~ de novembro de 1999. -
gularidade. Senador Carlos Patrodn-io. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

DECkETO LEGISLATIVO N' 34. DE 1992 

Aprova o texto da Convenção SObre Controle de Movimentos Transfron­
teiriços de Resíduos Perigosos e sua Eliminação, concluída em Basiléia, Suíça, ' 
a 22 de março de 1989 • 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . ' ..... ~, 

ANEXO'I 
, C,alegorlas de Resfduos a Serem Conlrolados 

"luxos de Resíduos , 
, , Y I Rcsídu'os clínicos oriundos de cuidados médicos em hospitais. centros médicos 'e cl{nicas 

Y2 Resíduos oriundos da produção e preparação de produtos farmacêuticos ' 
Y3 Resíduos de medicamentos e produtos farmacc!uticos 

-Y4_Resíduos oriundos da produção. formulaç~o e'utilização de;biocidas e produtos fito 
farmacêuticos . 

Y5 Resíduos oriundos da fabricação. formulação e utilização de produtos I.juímicos utilizados 
na preservação de madeira' ' 

Y6 Resíduos oriundos da produção. formulação e utilização de solventes orgãncios 
Y7 Resíduos oriundos de operações de tratamento térmico e de tempera I.jue contenham 

cianetos . 
Y8 Resíduos de óleo.s minerais não aproveitáveis para o uso a que estavam destinados 
Y9 Misturas. ou emulsões residuais de óleos/água. hidrocarbonetos. água' ' 
YIU Substâncias e artigos residuais que contenham ou estejam contaminados com lIifenilos 

polidorados c/ou terrenilos policJorados e/ou biCenilos polibromados 
Y 1I Resíduos de alcatrão resultantes de refino. destilação ou I.jualquer outro .tratamento 

pirolítico' ' ". . 
Y 12 Resíduos oriundos da produção. formulação e utilização de tintas em geral. cprantes. 

pigmentos. lacas. verniz ' .. 
Y 13 Resíduos oriundos.da produção. formulação e utilização de resinas. látex. plastificantes. 

colas/adesivos " . 
Y 14 Resíduos de substâncias químicas produzidas em atividades de pesquisa e desenvol. 

vimento ou de ensino que não estejam 'identificadas e/ou sejam novas e cujos' ereitos sobre 
() homcm c/ou () meio ambiente sejamdesconhecido5 . 

YIS Resíduos de natu'reza explosiva que não estejam sujeitus a outra Icgisl~çãol . 
Y 16 Resíduos oriundos (Ia produção. preparação e utilizaçãu de produtos químicos e llIaterias 

lIe processamento fotográfico· . " . 
, Y17 Resíduos rcsultantes do tratamento superficial de ·metu.is 'c plástil:oS 

Y IH Resíduos resultantes de operações de ~~I'~.si~ ,de 'resíduos industriuis' 

Resíduos (IUe lenham como elemlntos constitutivos: 
Y19 Carbonilos metálicos 
Y20 Uerílio; compost~sdc bcrnlu 
Y21 Compostos de cromo hexavalcntu 
Y22 Compóstos de cobre 
Y23 Compostos de zinco, ' 
Y24 Arsênic.o; compostos de arsênico 

:I~, Y25 Selenio; p),mpostQs.de sel~nio . 
. ()1:' Y26 Cádmi~;;compostos de cádmio 

. Y27 Antim~~:io;' 'mpostos de antiin~n~o ' 
Y28 TelúriÓ';' con Jstosde telúrio 

" ;)" 

.1. 

. ',' ;;.,,;. 

.\ .. ", , , . ' 

,:; . ~:; ';; 

.. :. ,.',~ (' 

) ,'," -:. ':',t:', " , ... . ~ 

~' " 

'. I 
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Y29 Mercúrio; compostos de mercúrio 
Y30Tálio; compostos de tálio 
Y31 Chumbo; composto de chumbo 
Y32 Compostos inorgânicos de núor. excluindo ~ nupreto de cálcio 
Y33 Cianetos inorgânicos '.' , . 
Y34 Soluções ácidas ou ácidos em forma sólida 
Y35 Soluções básicas ou bases em Corma sólida 
Y36 Amianto (pó e fibras) 
Y37 Composlos Cusforosos orgânicos 
Y3M Cianelos orgânicos 
Y39 Fenóis; composlos Cenólicos. inclusive cloroCenóis 
Y40 Éleres 
Y 41 Solventes orgânicos halogenados 
Y42 Solvenles orgânicos. excluindo os solventes halogenados 
Y43 Qualquer congênere de dibenzo-Curano policlorado 
Y 44 Qualquer congênere de dibenzo-p-dioxina 
Y45 Compustos orgânicos halógenos diferentes das subslâncias mencionadas no presente 

Anexo (por exemplo. Y31J. Y41, Y42. Y43. Y44) . , '. 

ANEXO 11 
Categorias de Resfduos que. Exigem . 

Consldt:ração Espt:clal . . 

Y46 Resíduos cole lados de resislências 
Y47 Resíduo~ oriundos da incineração de resíduos domésticos' 

,'1:", 

ANEXO 111 

Lista de Caract!!rísticas Perigosas 

CLAS~iE CÓdigo Características 
DAS NU' 
1 111 Explosivos 

Por substànci.a ou resíduo explosivo enlende-se loda .subslância ou resíduo sólido 

3 

ou líquidó (ou mistura de suostânci'as e resíduos) que por si só é capaz. mediante 
reação química. de produzir gás a uma temperatura. pressão e veloci(J&Ide tais 
que provoque danos às' áreas circunjacenles;' 

, ~.' 

. , . ". 

Líquidos inflamáveis -, • , 
Por líquidos inflamáveis entende-se aqueles' líquidos ou misturas de líquidos. os 
Uquidos 'quc contenham ~ólidos em soluçâo ou su~pensão (por exemplo. tintas. 
vernizes. lacas. mas sem incluir substâncias ou resíduos classificadus de oulra ma-

. 'rieira em funç:iu' de sua características perigosas) q~e.; liberam vapores innamáveis 
a! temperaturas nâo superiores a 6U.5 C •. ao serem tes.llldos em recipiente feehmJo. 
ou a 65.6 C. em teste com recipiente a\,>çrto. «(o.nsiderando lIue os resultados 
dos testes com recipienle aberto e recipiente fechado não são eSlritamente comp"­
rá,veis. c,lIue resultados individuais dos mesmos testes muitas vezes variam. regula­
mento~que apresentam variações dos números apresentados acima com li uhjctivII 
de levar cm conla essas diferenças seriam c'ompalíveis com o espírito desta dch-
nição)~' , .. ' . 

" , 

4.1 114.1 StSlidos inllamáveis 
S(~lidos. uu resíduos sólidos. diferenles dos classificados como explusivos. que 
sob as condições encontradas no transporte possàní entrar eril combustão faeir­
menle ou causar ou contribuir para gerar fogo por fricção. .':". . :~.' 
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4.2 114.2 Substâncias ou resíduos sujeitos a combustão espontânea 
Substâncias ou resíduos sujeitos li aquecimento espontâneo sob condições nor­
~ais de transporte ou a aquecimento quando em contato com o ar. sendo. 
pW':tnto. suscetíveis ~pegar rogo., 

4.3 114.3 Substâncias ou resíduos que. em contato com água. emitem gases inflamáveis 
Substâncias ou resíduos que. por interação com água. podem se tornar inflamá­
veis espontaneamente ou emitir gasc:s inflamáveis em quantidades perigosas. 

5.1 115.1 Oxidantes 
Substâncias ou resíduos que. embora nâo sejam necessariamente combustíveis 
por sua própria natureza. possam provocar a combustão de outros materiais 
ou contribuir para tanto. geralmente mediante a liberação de oxigênio. 

5.2 115.2 Peróxidos orgânicos 
Substâncias ou resíduos orgânicos que contlm a estrutura-o-o-bivalente são 
substá~cias termicamente instáveis que podem entrar em decomposição exotl!r­
mica auto-acelerada. 

6.1 116.1 Venenosas (Agudas) 
Substâncias ou resíduos passíveis de provocar morte ou sérios danos ou efeitos 
adversos à saúde humana se ingeridos ou inalados ou pelo contato dos mesmos 
com a pele. 

6.2 116.3 Substâncias inrecciosas 
Suhstâncias ou r~siduns cnntcndn micrunrganismos viáveis ou suas toxinas 
que compróvada ou possivelmente provocaquem doenças em animais ou seres 
humanos. 

H -'IÚ'- Corrosivas 
Substâncias ou resíduos que. por açâo química. provoquem sérios danos quando 

: em contato com tecidos vivos ou. em caso de vazamento. materialmente danifiquem. 
ou mesmo destruam outros bens ou o meio de transporte: eles também podem 
implicar outros riscos. 

'1 1110 Liberação de gases tóxicos em contato com o ar ou a água 
Substâncias O,u resíduos que 'por, interação com o ar, ou a água. são passíveis 
de emitir gases tóxicos em quandidades perigosas. 

1111 Tóxicas (Retardadas ou crônicas) 
Substâncias ou resíduos que. se inalados ou ingeridos. ou se penetrarem na pele. 
podem implicar efeitos ,retardados ou crônicos inclusive careinogenicidade. 

1I1:! Ecotóxicaii" 
Substândas ou resíduos que . liberados. apresentem ou possam apresentar impactos 
adverliosretardados sobre o meio ambiente por bioacumulação/ou efeitos tóxicos 
sobr~ os sistemas bióticos. 

li 1113 Capazes. por quaisquer meios. após o depósito. de gerar outro material. como. 
por c,xemplo. lixivia. que possua quaisquer das características relacionadas acima. 

Corresponde ao sistem~ de c1~s~i~ic~~a~ ~e .ri~cQ incluído nas Recomendações ~as Na.ções 
Uni~as para o Transporte de ~e~c~~on~s ~e~~g~s~~ (ST/$qJACIOIT/Rev.S. Naçoes Untdas. 
Nova Iorque. lIJKK. . , 

................. 1 •• ' •••• 

1: ~" . ; "\ .','" 

(A Comissão de ConstitUição, Justiça ~,Cidadania - decisão t~rminàiiva.) 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os proje- REQUERIMENTO N2 728, DE 1999 
tos serão publicados e remetidos às Comissões com- Senhor Presidente, 
petentes. Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento 

Sobre a mesa requerimento que será lido pelo Interno, seja consignado um voto de aplauso à Rádio 
Sr. 1 Q Secretário em exercício, Senador Carlos Patro- Difusora do Amazonas, pelo transcurso dos 51 anos 
cínio. de sua existência. 

É lido o seguinte: Sala das Sessões, 24 de novembro de 1999. -

.l~.~ • 

. :~~ .. ' :.\!~~. 

." . 

" .. ;...:<=~ ..... :"~' .:.;, . . ': .. ,.. . 
. ...:.,. . .. --

~ .... "'§I ..,. ~ .:: .... . 
''C' .,.e: .. . 

~~~, ... : ..... : :~~:~.;:: " 

I':;f~~r;~i 

'~B:~;: 

1 / 
/ 

./ 

Senador Bernardo Cabral. 

No di:l 24 dê novembro de 1948 
J voz de] üsué Cláudio de Souza, , 
que ;1$ ondas do rádio rornaram 

inconfundí\"tl p:lf:l 0$ :J.m:1Z0neDSes, 
g:lIJhOll um tOm cspeciJI de emoção, 

anunciando: 

"Li.í 1,0 :1r ,[ Rádio Difusora 
do AmilZUI71lS. estacâo ZYS-8, ,.? mais 
<Joa"'I"f).u c/,7 ::;1.:lTll'C:·;· c .7 mais que,-ida 
, de .\{<lu:ts. ·opa.::ndo IloÃ. f;'eqrtênC!a 

dt .::. 80.5 .z.i1oác!()~. ol/d,l) IntermedUn·as 
de 62.40 .'77f!ros·~ . 
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D ifusara, fiel às suas tradições 

A Râdio DljitSor'l surgiu em 

um.l épOGl em que J.S condiçcies nlo 
esuv~ muito propíó:lS, durante :l de­
Clllél1CÚ dJ. bornch:L r1LlllU cid3de sem 
luz. fuu1 dl guerrJ., qu;uldo O d.inh~iro . 

~r.l esc:tSso e o comércio fr.1co. Além 

disso . .l$ pessoas n:1o :lcredit.lV:1m que 

.) projem poderia dar cerro. ~bs um . 

:,orncm de alma viva corno er.lJosué 

CLíudio d.;: SÚUZJ., com muU::l mnude 
je criM um:J. rádio. em 1947 ~sLrcvell 
Ullll ema ao presidente d.l Rcp{lblica 

.: ('utr.l lO diretor dos Correios c TdL-
," .. , , -

;!",tL::>S, 5011Clt:tnOO uma C0l1CeS530 que. 

pJr:J. $wsw'presa, obtevc. 
A p.1rtir disso de reuniu oiro 

:Imi6os, c,ldJ um com cinqüenta con· 
(Os de rtis - de com J idéi.l- c im.ugu, 

i'OU a Di[lIsor.l no dia 2+ d~ novem­
. ~odc 19-1~, com () rmÚOfa::ilfO da mú· 

:,'i brasileir:t n3qucla ~poca, Orlando 
·l:~.intJndo Líl-io.\ ql!t.' beijei. nurll 

:J1i_ ~: i.l11pro\·Ís:J.ào nlln1 :lntigo de, 

?ú~i,,,;.' ~.( rua jOJ.quim SarrnC!W 11." 

lCC, .Jugado For Humbeno Borges. 
,-\vali:J..nao como poderi:! obccr 

recursos p:tr:l. p:J.g:lI os tnvestlmenLOS 
feitos, comO a compra do tr:lnsmis.~or: 
Josué foi bu~car ;llrernati,'a.s. Do 

comúc.io não tLwJ, pois J indúsrriJ do 
e.,'.,r:;rivismo e5(;\V<l em processo de fa, 
lência. Foi então que criou O "Cmt>io" 
e o "P_"lr.dJms.:i Você· - algu~m pre· 
sente:l.Va um.\ pessoa oferecendo wna 
nielodia c p;lgl\',\ por esse serviço. 

.-\ Dljicsora erl O correio da 
Am.1zúni..z, () meio de çomunic:J.ç:i.o 

par.l o interior do Esudo. ~ ingl.lém 
rinlu imüiU:t. ~a(éli(e ou relefone. O 
próprio O.~ra.n:lmento dos Correios, 
nos poucos municípios onde },;l\ia cs­

t:J.ç::ío, uriliZ:lva J. Difllsora para colo· 

C:lr:1 c:>taç:'io 110 :Ir. Com isso. e com J. 

.ljUd.1 dt: Ocu.~. começamos õ\ poder ir 
p~lgmdo os compromissos. 

fiel às sua.s mdiçõe5. hoje. como 
no primeiro diJ, há cin~üêntJ mos, J. 

.J)ljÍlsor" rez:1 . .l.'i ~cjs hor:tS d:! Larde, J 

: ", :.t:.'.: .~.I " . :~.I"· ::.:.: i' ': :'l.:. ~~ ::"t,;;"J 

:~:'"Oh'~;' .:.~.:!;~.:..: r.I;,:·p·,', ~J,,,:,~.I'.:-·I-

."l';c~:c:: .:.: .. ' .. :: .... :',.;:}:~.:.:.;\UC i..:"~~' 

Quinta-ti:ira 25 31599 

josué Filho 

or,l{.io d.2 A·,,'''' Maria. 
A DifllSvm é tlr.,:l. rádio polí­

ricJ, .l[~ mesmo peb hi:;(Óri;l das peso 

$O~~ (JUe tr.lbalharam e trJ.billum neb. 
.' . 
Josué. CLíudio de Souz:. [oi depurado 

eSL1duJI rrés \'ezes, dcpurado feder:t! 
três vez.es, prefeito e1eiro de Manaus, 

assumiu o sel1:ldo, foi go\·ern:J.dor em 

excrCJClO. 
,Além do J050 Bosco R.unos de 

LimJ, que er:llocuwr c foi vice-gover­

nldor e sen:!dor d:l Repúblic,1, outros 
mmpanneiros t.unb~m conquistar:tm 
o seu t:!Sp:1ÇO político, comO o Ismael 
BeniglO, i) Rtllnulo Gomes, o J. Nunô 

e, eu próprio, Josué Filho (depurado. 
pretCito em cxe.rcício, s~cretário de es· 

tado, enrre outros ClrgoS). 

A pós esse interregno, a rádio VJ.i 
\'oltar ,1 ter <) SCu representante. Em­
bor'.l isto não esccja nos meuS planos, 
b \'ezes é mevit;1\"C1. Mesmo Conrr:1;t 

vonladc. é muito difícil scgtlr:tI J sedu­
ç;'io (h ç"oiíric.1. 
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E missário de Chateaubriand 

Josué CLludio dê Souza. 
c) legendário fund.~dor 
ê diretor d~ Rádio 
Dzjllsora do Amazonas, 
chegou :1 M3l1aus a bOlDO 
de um C.:lLllina dJ. Panair 
do Br3.sil, no dia .31 de 
dezembro de 1942, 
invocando, como 
cost:umava dizer, :tS 

bênç50s de sua madrinlu 

)JOSS3. Scnhor:l. '-Ü 
Conceiç~o, padroéira 
desta ciJade. 
]ornalist:i, nascido em 
5;ult,) CJ(ann:l,]osué 
;teabava de rctel5êr 
de Assis Chat:eJubrúnd 
J miSS3ü de di rigir J únicJ 
êStJ.Ç;10 Je r:ídio de 
tvbnaus. J RJdio B,mi, 
,1mú:;:i V-Ol d,l Bcnicél.l, 
ê O j(;rn::li mais tradicional 
c mais amigo do 
.'\mlzolus, o (onul do 
Commcrc!o, l~á pouco 
tempo incorporados ao 
grande imIJério de 

'. (offiunioçôcs do .Br;lsil 
dJquêles t:~mpos:\l \:ldeia 
C.O~ Di,inos e E .. n'SSO;·,lS 

. -{ ~·.(od:;d"·5 Jo B/'itS i!. 

o jovem emissmo de Clute;;ubriand idC!1[wcou-sc de t:u forma com esta 

cichde. que se remou .ll11a2onense por livr~ cscolh.1 e aqui deitOu suas raízes. 

Gr:1.I1de comunic:ulor de massa, Josué elegt'u-se JepurJ.do estadual em três 
legisbruras, pwcip:mdo ch Asscrnb!é!J ESl::1.du:U Constituintc em 1947. Foi 

o primeiro prcteito eleiro de Manaus n:l cr,l pós-geruliSl:a, no começo dos anos 

196C, assumiu interinamcnte o gO"cmo est:<1dual e conquistou três rn.1IIelatos 

de c1eput'ldo ieded. }1as J [orçJ. do seu l.:1risma afirmou-se muito mais no 

jornaljsmo e no rádio,\~speOalmente no rádio, veículo que ele detinmente 

abnncou qUJ.11do criou a SUJ própria emissora, J Rádio Difilsora do 
Amazonas, em socicdade com SLW. espOS:l e grande incemivadorJ, Mari:l d:J. Fé 

Xerez de Souza, e os amigos fraternos J:lime Bittencoun de _'\raújo, Agesilau 

50UL1 de .\rJújo. F:tbial1? Afonso, .\lz.ifa FigueirJ. :\lbc'fto Cu-reir.1 e João 

Salomiio (este e sua esposJ, don:l Camdia C:lounhede Silomão, eram 

padrinhos cie ca5JffiemO de J0S11é e ivhria da Fé e radJinhos de batc.mo de 
Josué Filho). 

Guerra e gla7nour 

o ,:lrnen'c,m 1<:'<1)' u/ file im'adiJ n?to (ramos donos cL. nossa própriJ. 
M.ll1:lu:;. _>\ d~e média lia Scleçãesdo OSJ e nos fazj,l concluir que a l».t.:UJ.'a 
Read<'YJ'Digesl, idemifiC1v.l-Sê \.:Om as da borrxha ern apenas um sacrifício à 

mensagens .::onsumist;u> da propa· rn.-u.s qU1-: ·sc impunha ao sering-,.H:iro. 
sandJ .unel";cana e n;lo perdia os Objetivo? Produ7.ir horrach<1 para 
t;lmcs que fJZi:un sucesso nas rd.'lS UO .ljudM os p:úses J.lióldos a ganharem a 
'Odeon, A vênioa e Po!ircJJTIa,.::om 2.' guerra mundial. 

Crer:l G,aho, ,if:lrlene Dierrich, Notíci;u; da guerra, no r.idio, 
Hwnpl11'C)' Bog.:zrc, lngnd'Btrgm.m, er:un privilégio das brrúlias ab:J..St::u:Us. 
Ro/JC17. T .:r.ylu;~. Tymne Powcr, (j.11-k êm Cl.ljas Sedas dc visit.:l havia sempre 
GzUe ê Outros ídolos do cinema .. - um ridio Phi1!ips de muit.:lS \'áhulas e 

Anestcsiada pelos Acoi"do.' de várias lrix.:."l-' ele on.::b., sintonizado na 

If:l.'hingrol1 e emb;Jada pelo g!;/.J71U/(T R.ídio Nzól)n..J. do Rio de Janeiro p::tr.l 
d.l~ músicas de Cl.:nn :Ifiller . . i me (llWir C) Rtponer Esso, "() primeiro com 
S/.'.:I-:''::, Bew;}' GI)odman. Tom 17'''."" ,'/5 ú!rirru.lS norÍci:.1s ", na voz de Eron 
0.)1;;(:)', Eil1,~ Cm.<l'Y, ~'luuu5 snnb·(.l ])<)lllint,ues. ou na 'Est«c,jor1e Londn:s 
.::om .1 riquez.1 u,ue ,I bOrLldl:1 nunCl d, BBC"'. que às S da noite rransmitiJ 

mais tr.lricl cc 'loit.!. Só de ':cz <":TI p!'C'gr:1m:l(in e5~eci:ti par.l os países 
(luando fie;;.".\ (;UJ .1 (J.Ll CCr:l:l de iíq,'1.I:l ~:ortugl1e~:l. 
re.lli"bdc:. [:1: 19.1:'. os üu ..... i nccs ,ldl1uirir..un 

:\ incõrr:oa~ NtSê:1ç:.:l ci:)$ aC1é" ~11~1 :lOVe) ~Lil:ll(O; 5imoniz:-ú 'a Rádio 
:·!c.,nns ciJ. F.1..)C'/~:ti'~,(:T OC'l.'clopr.:m= D::11/ . . \0 meio-dia. paf;l ol.;::ir _4. C'o, 

•• :_, --~~·>-""·ç"",·,,,,»2>::.-.:..; .. .t:r·_,._' _...;. .. ..;"..,_. ''-iiddr(~C~·:·::!,.L~iI:~i't~ ... ....!c..~:io~i~o~r~n~a.!.!!i~sr:.:;J~rO;;,;s~u:.:;éJI 
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RL":tÜz.;;ào () sonho: Josu~ 01011-

tC>U um:\ equipê de l:1dúlisr.l::i :U1llg0S 

e co!npet:e..'1rc.~, que wJ':ll:1,m a par:ic1.1 
~e:11 mesmo ,\:\ber qU;lTlt:O iriam gi­

nlur, póis no princípio O p:tgJJnent6 
era ~m:ullJ, com ~l següinre pergun­

r3: Q!!.111W 1.:udp;'ccis.1 p.rra o'merGJ.do? 
Vicente Guria, lv1ir:U1ch Braga, 

D.illu5 de f'..lesquicl, Carlos Leal. Jai­
me P:lsc.:;rell.i. Luiz Go nzag:t , Epita­
ne M.u'1ins, Oswaldo Soares (Bico 
D<'<.c) , Índio do Br,lsiL rodo$ íorma­
\·.ill1 uma equipe unida prol emisso· 

fJ. do PO\'o. logo depois JJl1pbch com 
RÔll1uloGome5, Belmiro Vi3Jlez C 

C:ll1LOS ourros, 
A Di!iISOr.1 foi inaugur:\da por 

Ol'brtc10 Sih':l, ~I) (;àJ1[or d:ts mulli· 
dôcs" , :vhis rm:k, ele: é Jo:;ué se mm;l­

r:un grmàc.s amigos, Novos progn­
mJ.s surgil',101 lU DnlsSm[1 do PODO 

t' & Dm.5, que logo ,;ç LOrnOll líder 

de allJi~l1ci.1, :\ C'íf}l7lC:.1 rir) Dia. p,;lY';;' 

l.él7.\p:lr" \';j(:J, !nIO)jn1ú;.'t)Ro~'J5, esre .. 
. 1iii~, ;r.1f1dc ffi:1rCO dJ his(ória d,l 
Difllsora. r'inne:n 110 serviço de avi· 
sos pJr:i O interior.d.1,t'':>...oo. Somen· 
're n:l déücb de ::'C.,urçil ~l zr'"B-21, 
onch médi:L ê n:l déc.1cD dt: 70 .1 fre­
qüêr:ci.1 l1lcoubda, 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

Le:tl dJ. CurJu. Mm.l Cmro. M.'U'Ía 
do Carmo Fr.lnÇJ., Zukice CarY;llho, 

T erez:inha T ribuzz.i e muitos outros, 
Dcsdê quando JOSli(', seu mario 

do, ingressou ni polítio. \1,llia cU Fé 
integrou-!ie ;10 dia a dU cG emissor:" 
vivendo e ;1compmhando, com dedi· 
cação, competência, rmurl scnsibiil· 
d,de e muito ;U11or. todos os pa.~os 

da Difusora. Os pI;meiros .mos for.tr.'1 
difíceis. JoslIé e Maria d.l Fé só conse­
guirJJll ler CJ.sa própria no fuul d."l 
déc.loo de 50, N,\déclàa :)e<:;,'l1inre: llt1:!· 

se no finahnho. ~m 1965,.1 "c'missura 

do cm·aç.io do P(Y'.:o" S:llU ch ] O:lqUi.:ll 

SólrmentO 11.-: lC)J, quer di%er, atr.l\'CS' 

sou a nu, mud.:mdo-sc para o 11.° l~L 

com $ede própria num prédio dê três 
moore:; que recebeu o nome de Nos, 
.~a SenhOl'a da Conceição, protC'(Q;J 

de J()$U~ e d.1 Difllsora, oper.Uloo nas 

(rê:; hix:\.s - A.\1, 81 C O' r. 
Falar da Rádio Difi!5()7',1 é COli· 

t:tr ;\ hi$tóri~l de M:u1JUS J p;mir d,\ 
e.x.b,ênci:\ d:l emissora.. É re.:;orchr o:; 

prim:r..;cy.:tS (dfice boys), é I.~mhr.tr q\lc 
J. c.idJ.de par:lva p:lf;1 I)u\'ir :\ C'ÓlliCl 

dv Dia, é falar de uma émprt'SJ como 

um. Ser \ivo, pois da éxisre de fonr,,1 
ma(erial e espirit~d, Esr:t élse:1sa· 

JO)~lé er:1 UI11 homem b~ci-
113.1W2 e, como rodo inrc:!.::cr:u.ll, dis­

persivo p.lI',\ :JdmisuJ.L Ou.'\) tigurlS 
ímpres, SUJ êSpOS.l !\ bn:\ d.1 Fé e () 
.unigo e escllLieiro lsrmel Benigno. 
preencher.lm essJ.la9:nJ., :\ D/ji/sora, 
dur:1.nte muiro;; ,lrlO~, foi administn­

,h pelo supc:' :.mig0 Ismael Benigno 

J 9 0 de lüdos nó;;, ema semaçãv difi­
Lil de expliL'J.r - que. J.kís. p:lSSOU :\ se 

\ exprCSSM com lOJa a fon:e em()S~,~0 
em que hoje se:: lraduz. dcpois que ';cus 
b~tlu:utes ]osué e M:u-i:l cU Fé se abs' 
t:l.r:;tJ11 p:trJ. ~U.15 viagens, 

t s.upe,,·isIC)\1;;d;1 ~10r 1\131';:\ d.1 Fé,. 
com l'prec~c,s,l CGL\borJç.lo de P:J.uk, 

SO.Vb, C~l!'l(l':; C,réllho, JO:40 B05co 
R.unos 6 L:1~,1, J. Nunc~s, P~1ll10 XC' 

~c::c. :\.~\lr';'1\;l:cic' C::,,~n~ncJO, OI.\V" 

FaLtr J.:l DljúSOJfI ~ r.l.lrCir C 

SUli:,rimemo do trrzb:dhi5rrJU, ,1 J1uio~ 
renO\'.1ç.10 pnlíl'ic1 110 A.'TI;Q(X1JS, cc'· 

mandadél rdo dr. P!ínic Ramo., 

Coelho .. \ Difll.';or:l. josuc c -:) FO\'C 
c'-'l15agraram ;1,1-' ~1l'n.1S ú nome (:'" p~!. 
nlti 
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,mos depois, peb revolução de 1964. 
No tempo difícil, rumlllru.ad~ 

e covarde da ditadura militar, aRá· 
dia Difusora foi penalizada pelo siste­
m:l de CCr1$ura vigente, dando' algu. 
m:1S vozes e lacrando a t<F missora do I 
POí.:O·

U por a1!;urnas hor:tS, A Difusora 
seguiu sua lu(a, trilhando o cuninho 

da democracia, conquistando SUJ5 

marClS jW1tO ao público, que é O nos· 
50 grande parceiro na 1m;). pelo pro­
gresso do nosso estado. O escreti: 
Difllsora prossegue com Josué Filho, 
Fesin.lu, Cmninha e NoWilia, e os· 

ourros illl1:1OS de fé e de ideal: Valdir 
Correi:l., o gamn'nho, Crisanto Jobim, 
Seba:;uão ch Mau., Ctrlos L~ P;lU· 
l~ Gilberto, C:u-la Silva, Chiqwta, Be­
LO, 1 LunillOn, Rubens Nativicladc, Lu, 
cima, Leonor, Diogó, Romualdo, Cid 
Soares, Franciom;u- lima, Roberto 
Cues(a, Elieyde Menezes, Ern an,d i 
(PC), Piwmbinha, F. ClValClIlte, J 
NuneS, ]ur:mdir, Rosa, Luá Carlos, 
!\IImod, Afonso, Ana, Eds~n Mello . 
bulo CUerrJ, Edwrdo SilV:l, Smdrc, 
JosilnJr, Ch;u-le:; 45, Valdemir, Oro 

lando Rebelo. Carlos Marrins, Expe­
dira MoJ1teir~, Alvaro Campelo, Rai, 
di Rebelo, Gerson Guerra, Tozzi. 
T u:'ieL Genival de Paula, Mônica, 

lUJl Filho e Thiago Miranda (filhos 

cL1 CtrIninh:1), Daniel e André Lui2 
:\m.mcegui (filhos ch Fesinh.'t) , LorenJ 
c Jo)ué Nero (Glhos do Josué Filhu),_ 

Pois bem, cheg.unos :l rerccir.l 
se;:;ç.\o d:J Difusora, com Josué NetO,,. 
Loren;\ Sou:!_" e Dmicl J\nzoaregui,;' 
:\ ('!êS clle () cominu:ar ru. enllssorl' 
'111e clur.Ulle esses J.nos plantoU amor e 
:ollJ<":! ,múgo; ,-\ d.:s .::ahc pro$S~TUir 
c:.\tnnlmao esper:-..l1CJ. porque (i.:.lm 
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Difusora está no ar 

A 

" 

{". ~ . l 

Rádio Difusara do A~àzonas foi inaugurada' na 
manhã de 24 de novembro de 1948, com:l paniciP-clção 
das autoridades t: de, p':1~ras pessoas de expressão, 
entre as qwis o gO\'cmador em exercício, deputado 
Menandro Tapajós, o prefeito Raimundo Chaves 
Ribeiro, 0$ d.cputadoi'Abpul Sayo] de Sá Pei.xoro e 
Homero de Miranda Leão, o padre Antonio Plácido 
de Souza, o dir~ordO$(;:orreios e TelégrAfos, Joaquim 
Caldei ra, e o governador do Bispado. cônego Manoel 
Monteiro da Silva. ,Sobre o acontecimento, disse a 
cronista VerJ. Luiza, -fi'á coluna ,VfanaHS Social, na edição 
do dia seguinte de O jornal: 

" Josué Cláudio de Souza d.cu-nos mostra de que 
é um lut..1Jor,ardoroso, vencendo iniciais difi­
culdades, quebr:mdo os primeiros vergões, 
inaugurólndo' r éom um programa caprichoso, 
bem orgmiZldó; a nova emissora qu.e dirige, des­
tacando-se só)~retúdo, logo J.pós a benç~o do 
cônego MJ.npél' Monteiro, a imortal sonoricL.de 
cL. A'iJe Maria de SdJlWm, na voz magnífiCl do sr. 
Carlos Fonsec:t, que foi acompanhado pela 
wmpetcmc, pianiSTa senhorinha Lila Borges de Si 
Também falou bem alto o sentimento de 
fraternidade' do sr. RômuJo Gomes, diretor 
artÍ$(ico ru' Rádio Baré, apresentando par:l maior 
realce da,ksu, () cantor J\lmir Sih-a, demenro dos 
mais destacados do cas! d:.lquelaemissora ( ... ) 

,,' 
" , 

.)~ . 

'(A ?omissão de'Constituição, Justiça, e Cidaâania) 
~ ~:,c ;.:. o'.}~.) 

", ;, " . \ . " . .f...,!.;' . 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Nos ter- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Os re-
mos do art. 222, § 1 º, do Regimento Interno, o reque- querimentos lidos serão votados após a Ordem do 
rimento será despachaç!Q à Comissão de Constitui- Dia, de conformidade com o disposto no art. 340, inci-
ção, Justiça e Cidadania. so 11, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa requerimentos que serão lidos O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Pas-
pelo Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador Carlos sa-se à 
Patrocínio. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO Nº 729, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, 

inciso 11, do Regimento Interno, para o Projeto de Re­
solução nº 119, de 1999. 

Sala das Sessões, 24 de novembro de 1999. -
Sergio Machado - Hugo Napoleão - José Roberto 
Arruda - Jader Barbalho. 

REQUERIMENTO Nº 730, DE 1999 

Com arrimo no art. 336, 11, combinado com o 
338, 11, do Regimento Interno do Senado Federal, re­
queremos urgência para o Projeto de Lei da Câmara 
nº 54, de 1999, que "Altera o nome do Aeroporto 
Campo dos Palmares, no Estado de Alagoas", cujo 
parecer favorável foi aprovado na Comissão de Edu­
cação na reunião de 23 de novembro, para que cons­
te da Ordem do Dia da segunda sessão ordinária sub­
seqüente. 

Sala das Sessões, 24 de novembro de 1999. -
Paulo Hartung - Marina Silva - Romeu Tuma -
José Roberto Arruda - Hugo Napoleão - Maguito 
Vilela - Juvêncio da Fonseca - Iris Rezende - Pe­
dro Simon. 

REQUERIMENTO Nº 731, DE 1999 

Senhor Presidnete, 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, 

inciso 11, do Regimento Interno, para o Projeto de Re­
solução nº 118, de 1999, que autoriza a República Fe­
derativa do Brasil a contratar operação de crédito ex­
terno no valor equivalente a até US$202.030.000,OO 
(duzentos e dois milhões e trinta mil dólares nor­
te-americanos), de principal, junto ao Banco Interna­
cional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, 
para financiamento parcial do Projeto Fundescola 11. ' 

Sala das Sessões, 24 de novembro de 1999. -
Sérgio Machado - Edison Lobão - Jader Barbalho 
- José Roberto Arruda. 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 44, 
DE 1999-COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, 
§ 1º, da Constituição, combinado com o art. 353, 

parágrafo único, do Regimento Interno) 
(Votação nominal) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 44, de 1999-Complementar 
(nº 24/99-Complementar, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, que 
altera dispositivos da Lei Complementar nº 
80, de 12 de janeiro de 1994. (Defensoria 
Pública), tendo 

Parecer favorável, sob nº 975, de 
1999, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Relator: Bernardo Cabral, com 
voto contrário do Senador Eduardo Suplicy 
e abstenções dos Senadores Antonio Carlos 
Valadares e Lúcio Alcântara. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, du­
rante o prazo único de cinco dias úteis para ofereci­
mento de emendas à proposição perante as comis­
sões, nos termos do art. 375, inciso I, do Regimento 
Interno, foi apresentada uma emenda perante a Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, que 
consta dos avulsos da 'Ordem do Dia, distribuídos 
nas suas bancadas. ' 

Esclarece ainda que' a referida emenda, por 
não ter sido acatada pela Comissão, é considerada 
inexistente e, portanto, não será submetida à delibe­
ração do Plenário, salvo recurso interposto por um 
décimo dos membros do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 124, inciso 111, do Regimento Interno. 

Antes de iniciar a discussão, consulto o Plená­
rio, dada a ausência em plenário de Senadores em 
.número SUficiente para a votação, sobre a possibilida­
de de, após a discussão,. se o número não tiver sido 
completado, suspendermos a votação, aguardando a 
presença dos demais Senadores no plenário. 
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Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) .. nal para aquelas pessoas.que não têm condições, no 
Não havendo que peça a palavra, encerro a dis- âmbito da Justiça estadual, sobretudo na área crimi-

cussão. nal e ainda na área cível, com destaque para as ques-
Em votação. tões de família, sucessão e proteção aos menores, e 

o SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE) - Sr. Presidente, peço a palavra para encami­
nhar. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Para 
encaminhar, tem a palavra V. Ex!!. Antes, porém, 
com a permissão de V. Ex!!, a Presidência deseja re­
gistrar a presença no plenário do Sr. Senador Gian 
Guido Fol/oni, da Itália, Ministro per i Rapporti com il 
Parlamento daquele país. A Casa dá as boas-vindas 
aS. Exª. 

Senador José Eduardo Dutra, V. Exª tem a pa­
lavra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE. Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador) - Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tra­
ta-se de projeto de iniciativa do Presidente da Repú­
blica e está tramitando em regime de urgência cons­
titucional. 

À primeira vista, poderia ser um' projeto 
bem-vindo, já que visa a facilitar, porforça de convêni­
os com as Defensorias Públicas dos Estados e do 
Distrito Federal, a assistência jurídica àqueles jurisdi­
cionados que não dispõem de recursos financeiros 
para contratar um <;idvogado para defesa dos seus di­
reitos e interesses. Só que, analisando~o melhor, 
tem-se a impressão de que se trata da típica situação 
em que o roto está transferindo ônus para o esfarra­
pado. 

O art. 14 da lei original estabelece: 

"Art. 14 - A Defensoria Pública da: 
União atuará nos Estados, no Distrito Fede­
ral e nos Territórios, junto às Justiças Fede­
rais do Trabalho, Eleitoral, Militar, Tribunais 
Superiores e instânciàs administrativas da 
Uni~o." 

Salvo engano, essa Lei Complementar nº 80 é, 
de 1994. Durante todo esse período, o Governo Fe­
deral não encaminhou recursos para viabilizar essa 
descentralização da instituição Defensoria Pública 
da União. Agora, o Governo apresenta corrio alterna­
tiva esses convênios de caráter imperativo, ao esta­
belecer: "A Defensoria Pública da União deverá fir­
mar convênios comas Defensorias Públicas dos 
Estados". ' '\ ' 

Ora, as Defensorias Públicas dos Es~ados, onde 
existem, já têm a tarefa de prestar o serviço jurisdició.~ 

mal conseguem dar cabo desses encargos que elas 
já têm. Imaginem se estabelecermos agora que as 
Defensorias Públicas Estaduais vão atuar para defen­
der esses jurisdicionados, por exemplo, nos seguin­
tes litígios: casos em que o INSS seja a parte contrá­
ria, administrativa ou judicialmente; crimes perante a 
Justiça Federal, como o tráfico interestadual de dro­
gas, por exemplo; controvérsias relativas a delitos 
eleitorais perante a Justiça Eleitoral; ilícitos envolven­
do qualquer conscrito em órgãos militares; e casos de 
retificação qualquer perante a Secretaria da Receita 
Federal. Um outro caso que pode ser exemplificado 
seria o de um trabalhador que não tenha assistência 
sindical e esteja temeroso de ajuizar reclamação dire­
tamente de ações trabalhistas perante a Justiça do 
Trabalho. 

E o que é pior: essa Defensoria Pública Estadu­
al terá que acompanhar os processos fora dos seus 
próprios Estados! Vou dar um exemplo: no caso espe­
cífico do meu Estado, Sergipe, se for o caso de uma 
pendência em uma sessão judiciária da Justiça Fede­
ral em Sergipe, em que haja recurso, essa questão irá 
para o Tribunal Regional Federal da 5ª Região, em 
Pernambuco. Portanto, a Defensoria Pública do Esta­
do de Sergipe, que já é parca em recursos, ainda terá 
que garanti-los para deslocamentos regulares do de­
fensor público estadual a Recife para acompanhar 
esse processo. 

Estou dando o exemplo de Sergipe, mais isso 
vale para quaisquer outros Estados onde não haja Tri­
bunais Regionais Federais. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, daí refor­
ço a minha afirmação inicial de que é uma transferên­
cia de ônus do roto para o esfarrapado. O que deveria 
ser feito com os recursos que o Governo tem evitado 
disponibilizar é a viabilização dessa descentralização 
da Defensoria Pública da União, como está previsto 
no art. 14 da Lei Complementar: que a Defensoria PÚ­
blica da União atuará nos Estados, no Distrito Federal 
e nos Territórios. 

Argumentar-se-áque agora a União vaitransfe­
rir recursos para que as Defensorias Públicas Estadu­
ais possam viabilizar esse trabalho. Ora, se não hou­
ve esse recurso para a Defensoria Pública da União, 
por que agora a União vai garantir recursos para a re­
alização desses convênios, a fim de que as Defenso­
rias Públicas Estaduais venham a desempenhar essa 
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função que, originariamente, era da Defensoria Públi- mesmo nas cidades de médio porte do interior do 
ca da União? nosso País. 

Portanto, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, 
embora, como disse, à primeira vista, pudesse parecer 
ser um projeto que facilitaria a viçja daqueles que não 
têm condições de arcar com as suas demandas judici­
as e que, portanto, têm que recorrer às Defensorias 
Públicas, na nossa opinião, vai dificultar, na verdade, a 
vida daqueles que precisam dessa assistência. 

Nesse sentido, o nosso voto é contrário. 

Durante o discurso do Sr. José Eduar­
do Dutra, o Sr. Geraldo Melo, 1 g Vi­
ce-Presidente, deixa a cadeira da presidên­
cia, que é ocupada pelo Sr. Antonio Carlos 
Magalhães, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Màga­
Ihães) - Para encaminhar a votação, Senador Ade­
mir Andrade. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, dese­
jo também, em nome do meu Partido, o Partido So­
cialista Brasiieiro, (i"ranifestar-me sobre a matéria. 
Trata-se de projeto de lei de iniciativa do Presidente 
da República, que, junto conosco, no período de 86 
a 88, votou muitas questões da Constituição brasile­
ira. Sua Excelência era, na época evidentemente, 
um parlamentar de Oposição, como nós, e acredita­
va em muitas coisas, entre elas que seria necessá­
rio que o Governo Federal constituísse uma Defen­
soria Pública para atender, em todo o território naci­
onal, às pessoas que necessitam de defesa e que 
não podem pagar advogados. 

Passado o tempo, o Presidente mudou comple­
tamente de idéia sobre todas as questões, chegou à 
Presidência da República do Brasil e passou a modifi­
car a nossa Constituição em várias matérias que Sua 
Excelência tinha votado, pregado e apoiado, entre as 
quais essa que estamos votando agora. Depois de 
mudar o sistema econômico, privatizar a Nação intei­
ra, acabar com o monopólio do petróleo, acabar com 
o monopólio das telecomunicações, entre outras coi­
sas, o Presidente agora, não querendo evidentemen­
te constituir a Defensoria Pública da União, apela 
para transferir esse ônus para os Estados brasileiros, 
que já não as têm em número suficiente. São muito 
deficitárias as Defensorias Públicas que funcionam 
nos vários Estados do Brasil, e,em grande parte de­
les, funcionam única e exclusivamente na capital; não 
têm nenhuma atuação nas cidades do interior, nem 

o Presidente da República, não querendo 
cumprir esse preceito constitucional, oferece-nos 
uma lei em que passa essa obrigação para as De­
fensorias Públicas dos Estados, que já não dão con­
ta, como disse, de atender à necessidade da popu­
lação de uma maneira geral naquilo que se refere 
às questões mais simples, ou seja, o cidadão defen­
der-se junto às questões da Justiça estadual, junto 
ao próprio juiz do Município. Quer dizer, além de 
não poder atender a contento às necessidades de 
quem precisa da defesa - que é uma obrigação do 
Estado -, a essa obrigação vai-se somar a de defen­
der todas as pessoas naquilo ql.!e se refira a disputa 
com a Justiça Federal, a Justiça do Trabalho, a Jus­
tiça Militar, enfim, todos os segmentos da Justiça no 
âmbito federal. 

Entendemos que isso é a fuga de uma res­
ponsabilidade, é deixar de cumprir a sua responsa­
bilidade. 

O Governo promete que vai compensar os 
Estados pelas despesas que passarão a ter com 
essa obrigação. Mas o Governo Federal vive fa­
lhando com os Estados em tudo o que prometeu e 
não cumpriu. A Lei Kandir, por exemplo, foi aprova­
da sob a condição de o Governo compensar os 
Estados pelas suas perdas, o que nunca aconte­
ceu. Além disso, o Governo Federal vive tirando re­
cursos dos Estados e Municípios por intermédio do 
Fundo de Estabilização Fiscal e do Fundo de Com­
pensação de Exportação. Quer dizer, há uma reti­
rada total de recursos dos Municípios e dos Esta­
dos brasileiros. 

Agora, o Governo Federal coloca mais uma obri­
gação na mão dos Estados e dos Municípios, com­
prometendo-se a passar recursos para compensar a 
despesa. Quem acredita nisso? Só quem for inocente 
pode acreditar que o Governo Federal vai repassar di­
nheiro aos Estados para cumprir essa obrigação. 

Dessa forma, entendo que essa lei é uma omis­
são de responsabilidade por parte do Presidente da 
República do Brasil. Por isso, o meu voto é contrário a 
esse projeto, e creio que o voto dos demais compa­
nheiros do Partido Socialista Brasileiro seja no mes­
mo sentido. 

Era esse o encaminhamento de votação, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
. - Com a palavra o Senador Roberto Requião. 
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O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB - PR. Para funcionamento da Defensoria Pública não só nos 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Estados, mas também na" União. A Defensoria Públi-
Presidente, esse projeto que terceiriza a Defensoria ca é uma responsabilidade do Estado, senão veja-
Pública é um bom projeto. mos: 

Recomendaria aos seus opositores a leitura de 
um livro editado há algum tempo na França, chama­
do Projeto Esperança, Editora Salamandra, cujo au­
tor é o famoso Roger Garaudy. 

Não acredito que um advogado de carreira, um 
defensor público, se dedique, com a intensidade ne­
cessária, a resolver pequenos problemas da popula­
ção mais pobre. Acredito no Ministério Público, acre­
dito no procurador de justiça, nas grandes causas 
na defesa do interesse público. 

Mas essa terceirização é extraordinariamente 
eficiente. E acresço a essa a visão doutrinária do 
Garaudy, de que se deixem certas atividades do 
Estado por conta não da iniciativa privada, mas por 
conta da sociedade - os convênios, nesse caso, na­
turalmente seriam firmados com a Ordem dos Advo­
gados do Brasil. Acredito que, deixando essas ativi­
dades por conta da sociedade civil, a coisa anda­
rá muito melhor. 

Foi a experiência que tive como Governador 
do Estado, quando segurei um concurso constitucio­
nalmente determinado e, viabilizando um convênio 
com a OAB do Paraná, consegui fazer com que a 
Defensoria Pública andasse de forma correta e efici­
ente. 

E recomendo, com base na minha experiência 
e numa visão doutrinária conhecida e correta, a 
aprovação do projeto. 

Acredito que não só a União deveria fazer con­
vênios, mas os Estados e os Municípios deveriam ir 
pelo mesmo caminho, viabilizando convênios e des­
tacando recursos orçamentários para que a Ordem 
dos Advogados do Brasil se encarregue da Defen­
soria Pública prevista na Constituição. 

O meu voto é favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) :... Concedo a palavra ao Senador Antonio 
Carlos Valadares. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
(Bloco/PSB - SE. Para encaminhar a votação. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, essa proposta 
foi intensamente discutida na Comissão de Constitu­
ição, Justiça e Cidadania, quando tivemos a ocasião 
de mostrar, lendo a Constituição Federal, que é tam­
bém uma obrigação do Governo Federal apoiar o 

"Art. 134 - A Defensoria Pública é ins­
tituição essencial à função jurisdicional do 
Estado, incumbindo-lhe a orientação jurídica 
e a defesa, em todos os graus, dos necessi­
tados, na forma do art. 5º, LXXIV." 

Então, Sr. Presidente, é mais do que clara a nos­
sa Constituição. 

O Governo, a cada hora e a cada instante, 
está querendo eximir-se das suas atribuições e das 
suas responsabilidades quando algo implica em 
despesa. Há o exemplo de vários e vários atos do 
Governo que procuram transferir para os Estados e 
Municípios competências que lhe são atribuídas não 
só em virtude da Constituição, mas de suas obriga­
ções administrativas. Estados e Municípios estão 
sofrendo sérias dificuldades em decorrência do ajus­
te fiscal, do programa de estabilização econômica 
implementado pelo Governo, impondo um endivida­
mento inconseqüente, impagável às unidades fede­
radas, e não sabemos quais os efeitos no futuro, 
que irão implicar certamente o aumento da crise do 
desemprego que invade todo o nosso País. 

Sr. Presidente, seria de todo conveniente que 
o Governo Federal, em vez de passar a bola para 
frente, continuasse com a responsabilidade que lhe 
compete e abrisse concurso público. Quantos advo­
gados estão desempregados! Muitos jovens termi­
nam a faculdade, têm seu diploma e não exercem a 
profissão porque o Governo não lhes dá a oportuni­
dade de exercerem com dignidade uma profissão 
tão r:\0bilitante quanto a de advogado. Não seriam 
mais de cinco ou seis advogados por Estado. Isso 
não implicaria grandes despesas para a União. Cer­
tamente, o Governo não deixaria nunca de cumprir 
o papel vital de promover a defesa dos necessitados 
por meio da Defensoria Pública da União. 

Portanto, Sr. Presidente, não votarei nesta pro­
posta como gostaria de votar. Vou me abster, como 
fiz na Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia em consideração ao Relator, nobre Senador 
Bernardo Cabral, pela forma como conduziu o pro­
cesso. Tenho certeza absoluta de que, se fosse 
dada mais uma oportunidade, teríamos condições 
de melhorar o projeto, fazendo uma emenda para 
adequá-lo à realidade brasileira. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- Assiste razão ao Senador Antonio Carlos Va-
Ihães) - Com a palavra o Senador Ramez Tebet. ladares, por exemplo, ao dizer que o Governo tem 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, quero aqui, se 
me permite o Senador Roberto Freire, fazer a afir­
mativa que ainda não tinha ouvido e ouvi dele, a 
qual é verdadeira. Entendo - e creio que todos pen­
sam da mesma forma - que a defensoria pública é 
inerente à cidadania, é um direito do cidadão, é um 
direito do necessitado. É por isso que está escrito 
que a defensoria pública é essencial à prestação ju­
risdicional, visando atender aos mais necessitados, 
aos carentes, àqueles que não têm condições de 
pagar honorários advocatícios. Qual a situação atual 
do Brasil? Poucos Estados possúem o serviço de 
defensoria pública. Nem mesmo o mais importante 
Estado da Federação, São Paulo, o possui. Em con­
trapartida, há outros Estados que possuem. Posso 
citar o meu Estado de Mato Grosso do Sul que tem 
a defensoria pública. Nosso colega Senador Juvên­
cio da Fonseca iniciou a sua brilhante carreira jurídi­
ca como defensor público. 

Em meu Estado, por exemplo, o defensor públi­
co tem de atuar nas Justiças Estadual, Federal e Mili­
tar. Ele tem essa obrigação. 

Agora, este projeto permite que onde não hou­
ver defensor público a Defensoria Pública da União 
faça convênio com as defensorias estaduais. Dir-se-á: 
mas se ela existe e é inerente à cidadania, então por 
que fazer o convênio se ela já pode defender? Mas é 
vantajoso ainda assim, porque o defen.sor atua em 
primeira instância, às vezes com eficiência. E quando 
há recurso e o processo sobe para a instância superi­
or e vem, por exemplo, ao Supremo Tribunal Federal? 
Como o necessitado se defende? Será que o defen­
sor público vai sair do Estado de origem para compa­
recer perante os tribunais superiores para fazer a de­
fesa daquela pessoa carente, que não tem recursos? 
Então, este projeto é vantajoso porque, firmado esse 
convênio, fica assegurado, por exemplo, ao cidadão 
do Estado do Amazonas a assistência perante os tri­
bunais superiores. Digo isso para homenagear o Se­
nador Bernardo Cabral, que foi o Relator deste proje­
to e é quem melhor poderá falar desse assunto. Por 
outro lado, como a maioria dos Estados não possui 
defensoria pública - citei o maior Estado da Federa­
ção e poderia citar outros -, naturalmente o convênio 
poderá ser feito com entidades, como, por exemplo, a 
Ordem dos Advogados do Brasil,. até que a União 
cumpra seu dever constitucional. 

de manter as defensorias públicas, seja o Governo 
Federal ou o Governo Estadual. O fato é que o Esta­
do tem de prestar assistência jurídica aos necessi­
tados. Se este projeto não é o ideal, pelo menos ele 
aperfeiçoa ou melhora a defesa daqueles que não 
podem bater às portas da Justiça mediante advoga­
do regularmente constituído. Portanto, este projeto 
tem uma finalidade meritória. A defensoria pública, 
volto a repetir, é inerente à cidadania. Isso é muito 
importante. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, pelas ra­
zões a que acabei de me referir, vou votar a favor des­
te projeto, torcendo para que chegue o tempo em que 
todas as Unidades da Federação tenham defensoria 
pública, e oxalá tenham defensorias públicas atuan­
tes, que realmente prestem assistência aos necessi­
tados, aos carentes, às pessoas pobres, que batem à 
porta da Justiça. 

O grande mérito disso é fazer com que a De­
fensoria Pública da União defenda aqui em Brasília 
ou nos tribunais superiores o direito daquele que, de­
fendido no município longínquo, fica desassistido 
quando o processo sobe para a instância superior 
nas capitais dos Estados ou na Capital Federal. Ele 
fica inteiramente desassistido e desprotegido em re­
lação, por exemplo, à outra parte que pode constituir 
advogado para acompanhar seu processo em todas 
as instâncias. 

Por essas razões, Sr. Presidente, srªs e Srs. 
Senadores, vou votar favoravelmente a este projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao Senador Bernardo 
Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o emi­
nente Senador Ramez Tebet trouxe ao debate a 
parte fundamental deste projeto, sobretudo no que 
toca à lacuna existente atualmente. É melhor preen­
chê-Ia, ainda que não de forma ideal, mas de modo 
racional, para que haja perante à Justiça Federal de 
primeira e de segunda instância o desempenho que 
hoje não é permitido à Defensoria Pública da União. 
O que seria ideal? A criação de cargos, país afora, 
no sentido de que, com essa criação, houvesse um 
número elevado, satisfatório para atender a popula­
ção carente em todo o território nacional. Porém, no 
contexto atual por que passa o país, é ilusão para 
não dizer que é nitidamente inconveniente a criação 
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de cargos em número elevado. Daí se recorre ao Sr. Presidente, na Gomissão de Constituição, 
texto constitucional: é possível fazer esse convênio Justiça e Cidadania, onde tive a honra de receber 
que aqui se alega tendo como base algum texto da uma votação quase unânime desse parecer, fiz 
Constituição? Respondo afirmativamente. O art. 23 questão de destacar que, autorizado o convênio 
da Constituição Federal - e aqui ainda se encon- com a entidade pública a desempenhar essa função 
tram muitos Constituintes - diz textualmente: - e o Senador Ramez Tebet destacou, inclusive, 

"Art. 23. É competência comum da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios: ( ... ) 

Elenca doze incisos e termina com 
. esse parágrafo único: 

Lei complementar fixará normas para a 
cooperação entre a União e os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, tendo em 
vista o equilíbrio do desenvolvimento e do 
bem-estar em âmbito nacional. 

Para que não se fique sozinho com esse argu­
mento, vamos ao art. 241, exatamente no capítulo 
das Disposições Constitucionais Gerais, com a re­
dação que lhe deu Emenda Constitucional n.º 19, de 
1998, rever o texto, que é o seguinte: 

A União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios disciplinarão por meio de lei 
- é o caso - os consórcios públicos e os 
convênios de cooperação entre os entes fe­
derados, autorizando - e aqui está o ponto 
fulcral - a gestão associada de serviços pú­
blicos, bem como a transferência total ou 
parcial de encargos, serviços, pessoal e 
bens essenciais à continuidade dos serviços 
transferidos. 

Ora, não há dúvida de que o Texto Constituci­
onal é claríssimo, quando permite que se estabele­
ça esse convênio. Ademais, o que se quer é permitir 
o que hoje não existe, ou seja, a assistência judiciá­
ria a ser prestada pela Defensoria Pública da União. 

Quando aqui esteve o Defensor Público sen­
do sabatino, S. Sª reclamou, reiterou e mostrou a 
deficiência que existia em seus quadros, a qual se 
está pretendendo corrigir, permitindo que, junto à 
Justiça Federal de Primeira e Segunda Instâncias, 
mediante esse convênio previsto na Constituição, 
a União possa fazê-lo. Nesse caso, cabe à Defen­
soria Pública da União, sim, coordenar essas ativi­
dades, fazendo essa cooperação e reservando-se 
para prestar diretamente a assistência judiciária 
perante o Supremo Tribunal Federal e os Tribuna­
is Superiores. 

que a OAB pode fazê-lo -, não há nenhuma dúvida 
de que, até que se crie o órgão próprio, estaremos 
dando seqüência àquilo que se quer: o efetivo exer­
cício da cidadania. 

Respeito, Sr. Presidente, os pontos de vista, 
aqui expendidos, que não concordam e não são 
convergentes com essa orientação. Entretanto, de­
ploro que não o sejam porque se afastam do Texto 
Constitucional. 

Por isso, mantenho o parecer e o voto, que 
são pela aprovação. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra à Senadora Marina Silva. 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão da oradora.) -
Sr. Presidente, primeiramente, ainda estou comovi­
da com o espírito criado na Comissão de Combate à 
Pobreza, que culminou com a apresentação de um 
relatório de consenso. Contudo, este ainda não é o 
momento de dar esse informe. Infelizmente, aqui, 
parece-me que o consenso não será possível. Aliás, 
desde ontem, estamos nos especializando em apre­
sentar um arremedo de estopa em seda ou vi­
ce-versa. 

Ontem, em razão das necessidades do nos­
so País e da alegação da falta de estrutura, apro­
vamos um projeto de lei criando, na estrutura das 
embaixadas do Brasil nos países que apresentam 
essa necessidade, a figura .do embaixador virtual. 
Agora, sob a argumentação justa de que as pes­
soas, muitas vezes, não têm acesso aos benefíci­
os da Defensoria Pública da União, revelando-se 
importante a criação de um convênio com a De­
fensoria Pública dos Estados que permita a essas 
pessoas o acesso à Justiça e à defesa dos seus 
direitos, estamos também criando a figura da De­
fensoria Pública virtual. 

Se não há condições, em termos de estrutura, 
de tornar operacional a Defensoria Pública da 
União, passaremos então essas atribuições aos 
Estados. Mas, se estes também não têm possibilida­
de sequer de atuar em suas demandas, menos te-
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rão se lhes forem acrescidas aquelas típicas da De- minação, como se o Defensor Público não tivesse 
fensoria Pública da União. uma atividade complexa como, de fato, é a que 

Destarte, Sr. Presidente, sou contrária à aprova- exerce. Dizem até que o Defensor ganha muito pou-
ção da matéria, porque compreendo que, muitq e.m- co, não tendo sequer uma caneta à mão para res-
bora, do ponto de vista teórico, ela possa parecer um ponder a uma denúncia. Não acredito, contudo, que 
avanço e uma conquista para as pessoas que se sen- seja assim. 
tem privadas nos seus direitos no que se refere às Os Promotores denunciam; o Defensor defen-
ações típicas da União, a solução aqui apresentada de. Há, todavia, uma completa falta de valorização 
não resolverá o problema. do Defensor Público. Entendo ser muito importante 

Assim, da mesma forma que, ontem,' fomos a possibilidade do convênio, de vez que precisamos 
contrários à idéia do embaixador virtual, nesta opor- ampliar o atendimento às pessoas sem recursos, fa-
tunidade, também nos colocamos contra as Defen- zendo com que as pessoas que as defenderão, que 
sorias Públicas virtuais dos Estados, uma vez que são os Defensores, disponham do instrumental de 
estas já se encontram sobrecarregadas, não dando trabalho necessário, sem o que nada se fará. Será 
conta sequer dos processos que lhes são encami- misturada pobreza à pobreza. Queremos dar assis-
nhados. De sorte que não haverá nem o atendimeh- tência àqueles que necessitam e não têm condi-
to precário da Defensoria Pública ·da União, nem o ções; no entanto, o próprio Defensor Público não 
atendimento da Defensoria dos Estados; pelo con-' tem condições de trabalho, às vezes nem uma sala 
trário, esse convênio poderá justificar o esvaziamen- decente para exercer a sua função. 
to e o sucateamento cada vez maior da Defensoria Voto, pois, favoravelmente ao projeto, que 
Pública da União, quando o nosso objetivá deveria considero importante; todavia, muito mais importan-
ser dar-lhe as condições de pleno funcionamento.· te é dar condições ao Defensor Público para que 

A política de colocar vinho novo em odre velho possa cumprir sua missão nobre e justa. 
não funciona - e é o que está acontecendo no nos-' Muito obrigado. 
so País, infelizmente. Dessa forma, sou contrária a 
essa posição. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-

lhães) - A Presidência esclarece ao Plenário que, 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Com a palavra o Senador Juvêncio da Fon"' 
seca. 

O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PFL - MS. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr.!!s e Srs. Senadores, voto 
favorável ao projeto; no enta.nto, desejo fazer alguns 
esclarecimentos. Sou oriundo da Defensoria Públi­
ca; fui defensor público por nove anos aproximada­
mente. Àquela época, a Defensoria Pública estava 
vinculada ao Ministério Público, possuía toda uma 
instrumentalização de trabalho. Hoje, a Defensoria . 
Pública, no meu Estado e em vários outros, talvez 
em todos, já não trabalha como se fosse integrante 
do Ministério Público. É a assistência judiciária do 
Estado para atender à pobreza. 

No entanto, Sr. Presidente, o Defensor Públi­
co, hoje, é o pobre do sistema 'no meu Estado. O 
Promotor Público tem a sua sala especial, secretári­
as, assessores, computadores e toda um instrumen­
tai de trabalho; o Defensor Público não tem sequer 
uma máquina de escrever. Trata"se de uma discri-

nos termos do disposto no art. 288, inciso \lI, letra 
"a", do Regimento Interno, a matéria depende, para 
sua aprovação, do voto favorável da maioria absolu­
ta. da composição da Casa, devendo a votação ser 
feita pelo processo eletrônico. 

Em votação. 

As Sras. e os Srs. Senadores podem votar. 
(Pausa.) 

O SR. JADER BARBA LHO (PMDB - PA) - O 
PMDB recomenda o voto "sim", Sr. Presidente. 

O SR. FRANCELlNO PEREIRA (PFL - MG) -
O PFL também recomenda o voto "sim", Sr. Presi­
,dente. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB - RR) - O 
PSDB recomenda o voto "sim", Sr. Presidente. 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) - O 
Bloco recomenda o voto "não", Sr. Presidente. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB - TO)­
. O PPB vota "sim~', Sr. Presidente. 

O SR. CARLOS WILSON (PPS - PE) - O 
PPS vota "sim", Sr. Presidente. 

(Procede-se à votação nominal.) 
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VOTAÇÃO NOMINAL 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N° 44, DE 1999 - COMPLEMENTAR 

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR NO 80. DE 12 DE JANEIRO DE 1994. 

NQ Sessão: 1 NQ vol.: 1 Data Início: 24/11/99 Hora Início: 16:15:14 
Sessão Data: 24/11/99 Hora: 14:30 Data Fim: 24/11/99 Hora Fim: 16:53:53 

Partido UF Nome do Senador Voto Partido UF Nome do Senador Voto 
BLOCO PA ADEMIR ANDRADE NÃO BLOCO ES PAULO HARTUNG SIM 
PMDB RN AGNELO ALVES SIM PfL BA PAULO SOUTO SIM 
PSDB PR ALVARO DIAS SIM PSDB SP PEDRO PIVA SIM 
PMDB RO AMIRLANDO SIM PMDB RS PEDROSIMON NÃO 
PSDB MT ANTERO PAES DE BARROS SIM PMDB MS RAMEZTEBET SIM 
BLOCO SE ANTONIO CARLOS VALADARES ABST. PMDB AL RENAN CALHEIROS SIM 
PTB MG ARUNDO PORTO SIM BLOCO PE ROBERTO FREIRE SIM 

RJ ARTUR DA TAVOLA SIM PMDB PR ROBERTO REQU~O SIM 
PfL MA BELLOPARGA SIM BLOCO RJ ROBERTO SATURNINO NÃO 
PFL AM BERNARDO CABRAL SIM PSDB RR ROMEROJUcA SIM 
PMDB MT CARLOS BEZERRA SIM PfL SP ROMEU TUMA SIM 
PfL TO CARLOS PATROCINIO SIM. BLOCO AP SEBASTIÃO ROCHA NÃO 
BLOCO PE CARLOS WILSON SIM PSIOB CE SERGIO MACHADO SIM 
PMDB SC CASILDO MAUDANER SIM PSDB AL TEOTONIO VILELA FILHO SIM 
PFL BA DJALMA BESSA SIM BLOCO AC TlÃOVIANA NÃO 
PfL MA EDISON LOBÂO SIM PMDB PB WEUJNGTON ROBERTO SIM 
PfL TO EDUAROO SIQUEIRA CAMPOS SIM 
BLOCO SP EDUAROO SUPUCY NÃO . -- .. 

BLOCO RS EMIUA FERNANDES NÃO 
PfL Me; FRANCEUNO PEREIRA SIM 
PfL PI FREITAS NETO SIM 
PFL SC GERALDO ALTHOFF SIM 
Piviüõ ';~1. ,?1~6ERTC ~.~ESTR1NHO SIM 
PMDB AP GILVAM BORGES SIM 
BLOCO AL HELOISA HELENA ~O 
PfL PI HUGO NAPOLEÃO SIM 
PMDB GO IRIS REZENDE SIM 
PMDB PA JADER BARBALHO SIM 
BLOCO AM JEFFERSON PERES SIM 
PMDB MA JOÃO ALBERTO SOUZA SIM 
PFL MT JONAS PINHEIRO SIM 
PfL SC JORGE BORNHAUSEN SIM 
PfL RN JOSE AGRIPINO SIM 
?MDB MG JOsE ALENCAR SIM 
BLOCO SE JOSE EDUAROO DUTRA N~O 
PMDB RS JOsE FOGAÇA SIM 
PfL PE JOsE JORGE SIM 
PSDB DF JOsE ROBERTO ARRUDA SIM 
PMDB AP JOsE SARNEY SIM 
PfL MS JuvENCIO DA FONSECA SIM 
PPB TO LEOMAR QUINTANILHA SIM 
PSBD MS LUDIO COELHO SIM 
PPB PA LUIZ OTAVIO SIM 

PSDB CE LUIZ PONTES SIM 
PMDB GO MAGUITO VILELA SIM 
BLOCO AC MARlNASlLVA NAO 
PMDB RR MARLUCE PINTO SIM 
PMDB GO MAURO MIRANDA SIM 
PFL RO MOREIRA MENDES SIM 
PFL RR MOZARILDO CAVALCANTI SIM 
PMDB AC NABOR JUNIOR ABST. 
PMDB PB NEY SUASSUNA SIM 
PSDB PR OSMAR DIAS SIM 

Presid.: GERALDO MELO 
Votos SIM: 57 1· Sec.: 

2"SeC.: 
Votos NÃO: 10 3·Sec.: Total: 69 

4~Sec .. : 
VôtosÁBST: 2 OperOdor:HÉUO F. uMA EmissOo em: 24/11/99 . 16:53:55 

... " .... 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) nho das funções que lhe são cometidas por 
_ Vou encerrar a votação. ' esta Lei Complementar. 

Encerrada a votação. § 2º Não havendo na unidade federa-
Votaram SIM 57 Srs. Senadores; e NÃ010. da Defensoria Pública constituída nos mol-
Houve 2 abstenções. des desta Lei Complementar, é autorizado o 
Total: 69 votos. convênio com a entidade pública que de­

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe­
recendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1 º Se­
cretário em exercício, Senador Carlos Patrocínio. 

É lido o seguinte:, -. 

PARECER Nº 1.00S;DE 1999 
(Da Comissão Dir~tora) 

Redação final do, Projeto de lei da 
Câmara nº 44, de 199~~ Complementar 
(nº 24, de 1999 - Complementar, na Casa 
de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei da Câmara nº 44-,' de 1999 - Com­
plementar (nº 24, de 1999 - Complementar, na Casa 
de origem), que altera dispositivo~ da Lei Comple­
mentar nº 80, de 12 de janeiro de 1994, com altera­
ções redacionais para adeqUação ~ Lei Complemen­
tar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998 .... 

Sala de Reuniões da Comissão, 24 de novem­
bro de 1999. - Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente - Ronaldo Cunha Lima, Relator - Carlos Pa­
trocínio - Geraldo Melo - lúdio Coeiho. 

, .. 
ANEXO AO PARECER Nº 1.005, DE 1999 

Altera dispositivos da, -lei Comple­
mentar nº 80, de 12 de janeiro de 19~4. 

O Congresso Nacional decreta: ' 
Art. 1 º Os arts. 14, 39, 84 e 124 da Lei Compl~­

mentar nº 80, de 12 de janeiro de 1994, qU,é "Organiza 
a Defensoria Pública da União, do Distrito Federal e 
dos Territórios e prescreve normas gerais para sua or­
ganização nos Estados", passam a vigorar'com a s'e~ 
guinte redação: l 

sempenhar essa função, até que seja criado 
o órgão próprio. 

§ 3º A prestação de assistência judi­
ciária pelos órgãos próprios da Defensoria 
Pública da União dar-se-á, preferencialmen­
te, perante o Supremo Tribunal Federal e os 
Tribunais superiores." 

"Art. 39 ............................................... .. 
. ........................................................... . 
"§ 2º Os membros da Defensoria PÚ­

blica da União têm os direitos assegurados 
pela Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 
1990, e nesta Lei Complementar." (NR) 

"I - revogado;" 
"11- ...................................................... " 
"111 - revogado;" 
"IV - revogado;" 
"V - revogado;" 
"VI - revogado;" 
"VII- ................................................... " 
"VIII - revogado." 
"Art. 84 ............................................... .. 
. ............................................................ . 
§ 2º Os membros' da Defensoria Públi­

ca do Distrito Federal e dos Territórios têm 
os direitos assegurados pela Lei nº 8.112, 
de 1990, e nesta Lei Complementar." (NR) 

"I - revogado;" 
"11- ...................................................... " 
"111 - revogado;" 
"IV - revogado;" 
"V - revogado;" 
"VI - revogado;" 
"VII - ................................................... " 
"VIII - revogado." 
"Art. 124 ...... : ...................................... .. 
.............................................................. 
§ 2º Os membros das Defensorias PÚ­

blicas do~ Estados têm os direitos assegu-

"Art. 14 ................ , ............................... '" .. , rados pela legislação da respectiva unidade 
"§ 1º A Defensoria Pública da União,·,··,..,. __ d,a federação e nesta Lei Complementar." 

deverá firmar convênios com as Defensorias· -- ..... (NR) 
Públicas dos Estados e cÍ~' Distritó" FederaC""~:;,,' , ·.""·"M ,,_.' "I'::" ~revogado;" 

~ , .~:: '. -\.... . .' 

para que estas, em seu nome, atuem junto "11 - ...................................................... " 
aos órgãos de primeiro e segundo graus de (" . "111 - revogado;" 
jurisdiçãe;> referidos no caput, no desempe- .~ ·~,(.)i'-; , "IV - revogado;" 

....... -l_'... .~;:"!I!:._ -.' 
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"V - revogado;" 
"VI - revogado;" 
"VII- ................................................... " 
"VIII - revogado." 

Art. 2Q Esta lei complementar entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3Q Revogam-se os arts. 40 e 85 da Lei Com­
plementar nQ 80, de 12 de janeiro de 1994. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Estando a matéria em regime de urgência, pas­
sa-se à imediata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As Sras. e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à sanção. 
A SRA. LUZIA TOLEDO (PSDB - ES) - Sr. Pre­

sidente, peço que a Ata registre o meu voto "sim". 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- A Ata registrará o voto de V. Exª 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

-Item 2: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NQ 48, DE 1999 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 64, 

§ 1 Q, da Constituição, combinado com o art. 353, 
parágrafo único, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nQ 48, de 1999 (nQ 

1.594/99, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que altera a 
Legislação Tributária Federal. (Imposto de 
Renda), tendo 

Parecer favorável, sob nQ 953, de 
1999, da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, Relator: Senador Luiz Estevão, com 
voto vencido do Senador Agnelo Alves e 
José Eduardo Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Presidência esclarece ao Plenário que durante o 
prazo único de cinco dias úteis para oferecimento de 
emendas à proposição perante as Comissões, nos 
termos do art. 375, I, do Regimento Interno, foi apre­
sentada uma emenda parante à Comissão de Assun­
tos Econômicos, que consta dos avulsos da ordem do 
dia distribuídos nas suas bancadas. 

Esclarece, ainda, que a referida emenda, por 
não ter sido acatada pela Comissão, e considerada 

inexistente e, portanto, não será submetida à delibe­
ração do Plenário, salvo recurso interposto por um 
décimo dos membros do Senado, nos termos do art. 
124,111, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Discussão da matéria em turno único. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Edu­
ardo Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Bloco/PT -
SE. Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sras e Srs. Senadores, este projeto visa pror­
rogar a alíquota de 27,5% do Imposto de Renda para 
aqueles que ganham acima de R$1,8 mil. Essa alí­
quota, inicialmente, era de 25% e foi aumentada para 
27,5%, na época daquele Pacote 51. Agora, pro­
põe-se a prorrogação desse aumento. 

Quando da discussão do Projeto de Imposto de 
Renda de Pessoa Física, no Senado Federal, em 
1995, apresentamos algumas propostas alternativas, 
embasadas em um princípio: o Imposto de Renda de 
pessoa física no Brasil, ao contrário da totalidade dos 
demais países desenvolvidos, é muito pouco progres­
sivo. Na verdade, quem o paga atualmente no Póís é 
basicamente a classe média, setor no qual incide, em 
termos de percentual de salário, a maior tributação. 
Existem várias alegações para não introduzir meca­
nismos de maior progressividade. Alega-se que vai 
aumentar a sonegação e diminuir a arrecadação. O 
estranho é que, em vez de o Congresso Nacional e do 
Governo Federal instituírem mecanismos que diminu­
am a sonegação e evitem a sonegação fiscal, sempre 
se opta pelo caminho mais cômodo. Já que os que ga­
nham R$5 mil, R$6 mil, R$7 mil, R$8 mil, R$10 mil, 
R$15 mil sempre contam com mecanismos mais efici­
entes, podem contratar tributaristas e contadores a 
fim de encontrarem fórmulas legais para sonegar o 
Imposto de Renda, então vamos estabelecer uma alí­
quota para que a classe média, que nem tem como 
sonegar, porque desconta tudo na fonte, pague. 

Apresentamos uma emenda na Comissão de 
Assuntos Econômicos - que, até por questão de justi­
ça - temos que registrar -, é o mesmo projeto apresen­
tado pelo Deputado Ricardo Berzoini, do PT de São 
Paulo, na Câmara dos Deputados. O Deputado foi Re­
lator da matéria na Câmara, apresentou seu substitu­
tivo; no entanto, a maioria governista derrotou-o. Tra­
ta-se de uma emenda que visa estabelecer cinco alí­
quotas de Imposto de Renda. Em primeiro lugar, ela 
aumenta a faixa de isenção. Atualmente, essa isen­
ção é até R$900,00; nós estabelecemos que a isen­
ção ficaria até R$1 mil. Estabelece-se uma alíquota 
de 15% para quem ganha entre R$1 mil e R$2 mil, 
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com uma parcela a dedl,lzir de R$150,00; uma outra ganha entre R$2 mil e R$4 mil, que é a alíquota pro-
alíquota de 25% para quem ganha entre R$2 mil e posta pelo Governo. 
R$3 mil, com uma parcela a deduzir de R$350,00; Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, a emenda 
uma outra de 30% para quem ganha entre R$3 mil e encontra-se na bancada dos Senadores. Contém 
R$4 mil, com uma parcela a deduzir de R$500,00; e uma simulação mostrando as faixas de renda: quem 
uma última parcela de 35% para quem ganha acima passaria a descontar menos e quem passaria a des-
de R$4 mil, com uma parcela a deduzir de R$700,00. contar mais Imposto de Renda. É uma forma de apli-

Sobre as bancadas está, além da nossa emen- car, na prática, a partir do Imposto de Renda da pes-
da, uma simulação com quem ganha de R$1 ,265 mil soa física, tudo o que está sendo dito: que é preciso 
até R$16,1 mil. Vemos que uma comparação entre a cobrar imposto do rico e de quem ganha mais. É claro 
proposta original de 27,5% e a proposta que estamos que isso não vai resolver, por si só, o problema da dis-
apresentando mostra que quem tem um salário líqui- tribuição de renda. O Imposto sobre o Patrimônio, por 
do de até R$4,4 mil vai pagar menos Imposto de Ren- exemplo, não é o objetivo desse projeto, pois trata ex-
da - pessoa física - do que paga hoje. clusivamente de Imposto de Renda de pessoa física. 

Esse valor a menos, naturalmente, é maior para Entendemos que essa modificação, naturalmente ali-
quem ganha menos e, praticamente, chega a empa- ada a outras questões de natureza tributária que ne-
tar na faixa de R$4,8 mil. Quem ganha a partir daí, cessariamente deveriam ser implementadas, aponta-
R$5 mil, teria um acréscimo de Imposto de Renda ria para a maior justiça fiscal em nosso País. 
que é tanto maior quanto se aumenta a renda: quem É a emenda, Sr. Presidente, cuja aprovação de-
ganha R$5 mil teria um acréscimo de 0,7%, quem ga- fendemos. Muito obrigado. 
nha R$7 mil teria um acréscimo de 2,6%, e assim su-
cessivamente. 

Os dados oficiais da Receita Federal, até para 
se contrapor àqueles que dizem que essa proposta 
poderia diminuir a arrecadação do Governo, mostram 
justamente o contrário. De acordo com os dados refe­
rentes ao exercício financeiro de 1998, 92% dos con­
tribuintes possuem rendimentos líquidos de até R$4 
mil. Porém, este segmento recolheu de Imposto de 
Renda cerca de R$10 bilhões, ou seja, foi responsá­
vel por 35% da receita. A parcela restante de contribu­
intes detentores de rendimentos líquidos superiores a 
R$4 mil recolheram R$19 bilhões, correspondendo, 
portanto, a 65% do total arrecadado. 

De posse dessas informações, portanto, foi pos­
sível calcular que a redução da carga tributária sobre 
as classes de renda de até R$4 mil significariam uma 
perda de receita da ordem de R$150 milhões por ano. 
No entanto, o aumento gradual da taxa de Imposto de 
Renda de pessoa física para aqueles que ganham 
acima de R$4,5 mil propiciaria um aumento de receita 
da ordem de R$500 milhões. 

Portanto, na verdade, nosso projeto estabelece­
ria um aumento de receita de R$350 milhões, porque 
são os R$500 milhões que serão arrecadados a mais, 
em função do aumento da alíquota, menos os R$150 
milhões que serão arrecadados a menos daqueles 
que ganham até R$4 mil. Portanto, é um projeto que 
além de aumentar a arrecadação do Governo, promo­
ve uma maior justiça fiscal, pois estabelece mais pro­
dutividade. As pessoas físicas que ganham entre R$6 
mil e R$8 mil não vão ter o mesmo desconto de quem 

o SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) - Peço a 
palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Com a palavra o Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, é im­
portante salientar que o Governo não quer reforma 
tributária, pois está cuidando de sua arrecadação. 
Todos os projetos que visam a aumentar a arreca­
dação do Governo Federal passam com rapidez. O 
fundo, que era para ser temporário, social, criado 
ainda no Governo Itamar Franco, e deveria vigorar 
ainda naquele ano e meio, foi prorrogado nos quatro 
anos do Presidente Fernando Henrique, durante o 
seu primeiro mandato, e está sendo prorrogado por 
mais quatro anos, no seu segundo mandato. 

Agora é esse imposto que era também para ser 
temporário e que foi prorrogado lá, e está sendo pror­
rogado aqui até o final do Governo Fernando Henri­
que. O Imposto sobre Lucros Extraordinários é a mes­
ma coisa. Então, tudo aquilo que diz respeito a garan­
tir a tributação do Governo Federal foi aprovado. É fá­
cil entender que o Governo, que deixou a coitada da 
Comissão da Câmara se arrebentar, se matar, como 
Rigotto na Presidência, fazendo um esforço fantásti­
co, e na hora que apresenta o relatório, o Governo diz 
que não vale nada, que é uma bobagem, que está 
tudo errado. 

Na verdade, Sr. Presidente, a reforma tributária, 
se sair - jogo o meu mandato -, só sai para vigorar no 
mandato do próximo Presidente. No Governo Fer-
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nando Henrique ele vai muito bem obrigado, está satis- ter um tributo determinante para que, com ele, se faça 
feito com o que tem, e aqui é mais uma das reformas do um fundo para os que sofrem as conseqüências do 
seu projeto, que a ele interessa e que quer sua votação. capital volátil. 

Parece-me triste falar-se como se fala da impor­
tância da reforma tributária, da necessidade da refor­
ma tributária, do significado da reforma tributária, e se 
cobrar do Congresso como se cobrou no passado, di­
zendo que ele não vota, que é uma vergonha, que é 
incompreensível. Mas, na verdade, o Governo não 
quer a reforma tributária. Por que o Governo não quer 
a reforma tributária? Porque o Governo não está pre­
ocupado com o aperfeiçoamento da reforma tributá­
ria, ele não está preocupado com a racionalização de 
uma política tributária. 

Ele está preocupado em encher os cofres do 
Governo Federal, ainda que, como no fundo aconte­
ce, ele tire dos Governos Estaduais e das Prefeituras 
20% do retorno a que eles têm direito. 

É por isso, Sr. Presidente, que, lamentavel­
mente, em 8 anos do Presidente, não teremos a re­
forma tributária. Uma reforma tributária não pode 
ser feita sem uma reforma administrativa. Reforma 
tributária que, se for feita para valer, tem que estar 
ao lado de uma reforma administrativa. É a raciona­
lização da máquina, e, para cuidar do mesmo as­
sunto, existem três órgãos federais, três estaduais e 
mais dois municipais. Se se fosse fazer uma racio­
nalização necessária, a alteração seria absoluta­
mente necessária. 

Não tenho porque votar nem contra nem a favor, 
voto. Mas, na verdade, acho que não é nesse projeto 
que o Governo faz justiça tributária. Esse é mais um 
projeto que o Governo, na ausência da capacidade de 
fazer algo de concreto, não o faz, como, na verdade, 
não está fazendo. 

Lembro, aproveitando essa oportunidade de estar 
na tribuna, Sr. Presidénte, para felicitar, mais uma vez o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, pelo pronunci­
amento que Sua Excelência fez em Florença, na reu­
nião com os grandes. O nosso Presidente lá esteve 
como bem registra uma bela fotografia. Na verdade, ele 
faz uma boa figura ao lado do Presidente Si" Clinton, do 
Primeiro-Ministro da Inglaterra, Sr. Tony Blair. 

O pronunciamento do Presidente da República 
foi de alto gabarito. Quando esteve na ONU, Sua 
Excelência deixou um pronunciamento ao Secretá­
rio-Gerai e agora faz um pronunciamento do maior 
significado. 

É necessário, é indispensável que, na globaliza­
ção, crie-se uma fórmula por meio da qual o capital 
especulativo, que entra, sai, que cria crises à hora 
que quer - crises com repercussão mundial -, possa 

O Presidente Bi" Clinton ofereceu uma repos­
ta, com todo o respeito, muito simplória: o capital vai 
aonde ganha dinheiro, aonde não ganha, não vai. É 
claro, é óbvio que é assim. Mas se os grandes, se o 
Fundo Monetário Internacional criassem uma institu­
ição que valesse para todos, em todos os lugares, 
onde haveria um percentual e um tempo para aque­
le capital volátil estar ali e tirar o dinheiro dali, é evi­
dente que esse ganhar ou não ganhar valeria para 
todos. 

A proposta do Presidente Fernando Henrique, 
que é mais ou menos no sentido do que V. Ex.!! dei­
xou com o Secretário-Geral da ONU, que é no mes­
mo sentido do que o Papa vem falando: os países 
ricos e desenvolvidos têm de criar uma tributação 
favorável aos mais pobres. A tese parece-me abso­
lutamente correta. Esse é o caminho. 

Só não entendi os editoriais e mais editoriais 
franceses - alguns dos quais estão aqui - dizendo: 
"Franceses se encantam com o Presidente Fernan­
do Henrique". Peço a transcrição nos Anais do Se­
nado dos editoriais de Paris veiculando que a pro­
posta foi feita no mais alto nível. 

O que não entendi foi o meu querido Malan, na 
Europa, lá na Holanda, declarar que a proposta do 
Presidente é inviável. Não me lembro de uma opor­
tunidade tão grande que alguém teve para ficar ca­
Iado, e não procedeu dessa forma. Não entendo! Se 
o Presidente fez uma proposta, do mais alto conteú­
do, em nome do Brasil, em uma reunião do mais 
alto gabarito, o Ministro Pedro Malan que deixasse 
para dar o seu palpite aqui, tomando um cafezinho 
com o Presidente, no Palácio da Alvorada ou no Pa­
lácio do Planalto. Juro que não entendi a declara­
ção, em manchetes de tudo quanto é jornal, anunci­
ando que o Ministro da Fazenda disse que a pro­
posta apresentada pelo Presidente da República 
aos chefes de Estado, em Florença, é inviável. 

Nesta circunstância, fico com o Presidente da 
República. Sua Excelência tem razão. No entanto, 
neste projeto, o Governo não teve grandeza ou es­
pírito público. 

Foi reeleito e, com a reeleição, não vai fazer a 
Reforma Administrativa, nem a Reforma Tributária, 
e as coisas vão ficar como estão: de mal a pior. 
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DOCUMENTOS A QUE SE REFERE ele, os países que. fazem parte do grupo de Cairms (Austrália, 
O SR- SENADOR PEDRO SIMON EM SEU Nova Zelândia, África do Sul, Canadá, Brasil, Argentina, Uruguai, 
PRONUNCIAMENTO: Chile, Panamá, Venezuela, Guatemala e Costa Rica) reagirão 

com rigor contra o protecionismo europeu aos seus produtos 
agrícolas. "O boicote poderá envolver um grande número de paí­

MALAN ACHA DIFíCil FAZER CONTROLE DE 
FLUXOS DE CAPITAIS, SUGERIDO POR FH 

Para Le Monde, presidente brasileiro pediu e 
deu lição de bom censo. '. 

Helio Hara e Adriana Vasconcelos 
Enviados especiais 

• Amsterdã e Florença. O ministro da Fazenda, Pedro Ma­
lan, disse ondem na Holanda que a adoção de um mecanismo de 
controle de fluxo de capitais similar à taxa Tobin - conforme su­
gerido domingo, na Itália, pelo presidente Fernando Henrique -
seria uma idéia interessante, mas de difícil execução. Malan, que 
se encontrou em Amsterdã com os oito maiores investidores insti­
tucionais da Holanda a convite do banco ABN-Amro (que, no ano 
passado, comprou o Real), enfatizou, contudo, não ter lido as de­
clarações do presidente e, portanto, não estar se referindo espe­
cificamente às declarações dele. 

- Uma taxa como a Tobin dependeria de acordos interna­
cionais. Conceitualmente faria sentido, mas o problema seria a 
operacíonalização. Se não há um banco centro mundial, quem se 
ocuparia da parte prática? O mundo está cheio de boas idéias. A 
segunca di:;:;:.!EE9.0 C't)mrlir.ada seria o rles'Üno do dinheiro - ana­
lisou o ministro, que volta ao Brasil hoje. 

Ministro observa que já existe 
taxação na entrada 

Malan lembrou que o Brasil já disse ver com reservas a libe­
ralização completa do fluxo de capital estrangeiro e, por isso mes­
mo, adotou a cobrança de IOF no momento da entrada do dinheiro: 

- Não proibimos o ingresso de capital,' ele é bem-vindo. 
Cobramos essa espécie de pedágio e os investidores levam isso 
em conta. Dessa forma, estimulamos o ingresso de capital que 
não fique no país por curtíssimo prazo. Nãó temos a intenção de 
abandonar esse mecanismo, usado desde 1994. E isso é total­
mente diferente qo controle da saída de capital. Se fizéssemos 
isso (no contexto atual), estaríamos quebrando a regra do jogo. 

Depois de dez dias no exterior, Fernando Henrique embar­
cou ontem de volta ao Brasil convencido, segundo assessores, 
de que cumpriu sua missão no debate sobre o futuro da soci­
al-democracia. No seminário "Governo progressista para o século 
21' ele esteve ao lado dos principais líderes mundiais, como o 
presidente dos EUA, BiI Clinton, e os primeiros-ministros europe­
us Tony Blair (Inglaterra), Lionel Jospin (França), Gerhard Scho­
roeder (Alemanha) e Massimo D'Alema (Itália). 

o Estado de S. Paulo 
Irritação - A mesma condescendência não foi demonstra­

da pelos diplomatas em relação às afirmações de Gerhard Schro­
eder. "O alemão foi grosseiro", disse um embaixador. O Brasil já 
anunciou que pode boicotar a reunião de Seattle se os países eu­
ropeus não aceitarem discutir a abertura de seus mercados agrí­
colas. Na avaliação do governo brasileiro, o argumento dos "dum­
pings" social e ecológico é a mais recente invenção da Europa 
para manter o protecionismo. . '. 

O Ministro da 'Agricultura, Marcos:\./inícius Pratini de Mora­
es, garante que o Brasil não está sozinho nesta luta. Segundo 

ses", disse Pratini ao Estado na semana passada. 
Futuro - Contrariando as expectativas mais otimistas, a 

primeira reunião da terceira via não produziu uma declaração 
conjunta dos líderes que debateram durante todo o domingo. 
"Isto não estava previsto", disse um diplomata. Pode até ser. Mas 
uma declaração conjunta daría maís substância a um movimento 
que o mundo ainda não sabe como qualificar. O Primeiro-Ministro 
da Itália, Massimo D'Alema, que dirigiu os trabalhos, pediu ape­
nas que cada um dos líderes presentes falasse sobre suas pers­
pectivas sobre o futuro. Fernando Henrique Cardoso foi o primei­
ro a falar. O presidente brasileiro insistiu na sua tese de que o fe­
nômeno da globalização não está sendo acompanhado por regu­
lamentações adequadas. 

O Primeiro-Ministro da Inglaterra, Tony Blair, disse estar 
consciente do perigo da extrema-direita assumir o poder, se a ter­
ceira via não for capaz de dar respostas aos problemas do pre­
sente. O Primeiro-Ministro da França, Lionel Jospin, reafirmou 
sua convicção de que o fenômeno da globalização não pode aca­
bar com as identidades nacionais. 

O Presidente dos Estados Unidos, Bill Clinton, pediu cui­
dado por parte dos países pobres e emergentes com o meio am­
biente e disse que não é por meio da poluição que as nações se 
tornarão ricas. Talvez o Primeiro-Ministro da Itália, Massimo 
D'Alema, tenha sido quem expressou a síntese da conferência. 
"Nós estamos à procura de um novo modelo político", disse antes 
de encerrar o encontro. 

O Presidente Fernando Henrique Cardoso deixou ontem, 
por volta das 7 horas (horário de Brasília), o Grand Hotel, onde 
estava hospedado em Florença. Ele, Dona Ruth e alguns inte­
grantes da comitiva dirigiram-se ao aeroporto militar que fica per­
to da cidade de Pisa, de onde embarcaram, às 11 h30min, com 
destino ao Brasil. 

PARA 'lE MONDE', FHC 'DEU LIÇÃO DE BOM-SENSO' 

Napoleão Saboya 

Florença - O jornal francês Le Monde, avaliou como de 
"bom senso" a atuação do Presidente Fernando Henrique Car­
doso no encontro que discutiu "o reformismo no século 21 ", no 
fim de semana, em Florença. "O chefe de Estado brasileiro, 
com sua lição de bom senso, veio desempenhar o papel de 
desmancha-festa no debate americano-europeu; evocando 
sem tediosas digressões as duras realidades que a globaliza­
ção da economia impõe aos países em desenvolvimento, o 
presidente brasileiro marcou o encontro", diz a reportagem, re­
ferindo-se a posição de Fernando Henrique de defesa ao con­
trole do fluxo de capital estrangeiro, idéia que não foi bem re­
cebida pelos outros dirigentes. 

Além da reportagem, o periódico publicou também um edi­
torial com o título "A lição de bom senso de Monsieur Cardoso". 

Os jornais Le Figaro, Les Echos e Le Parisien realçaram 
o fato de o mundo em desenvolvimento estar representado pelo 
presidente brasileiro. Liberation, por sua vez, em sua reporta­
gem de três páginas, destacou a denúncia proferida por Fernan­
do Henrique contra "os riscos enormes" impostos aos países em 
desenvolvimento pelo fluxo e refluxo de capitais estrangeiros e a 
defesa feita por ele da Taxa Tobin a ser aplicada às transações 
financeiras. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) o sistema atual é realmente de maior conveniência 
- Concedo a palavra ao Senador Jefferson Péres. para o Governo. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (Bloco/PDT - AM. Sr. Presidente, por estarmos apresentando uma 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden- proposta alternativa viável e justa, na hipótese da re-
te, Sr-'s e Srs. Senadores, não aduzirei novos argu- jeição do projeto em discussão, vou votar contra a 
mentos aos que já foram expendidos pelo Senador proposta do Governo. Não o faria se fosse apenas 
José Eduardo Dutra. Faço apenas uma declaração para ser do contra ou por demagogia. 
para justificar meu voto. Seria um comportamento ir- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
responsável da Oposição, se viesse aqui hoje sim- - Com a palavra o Senador Roberto Saturnino. 
plesmente votar contra a proposta do Governo, pela O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PSB -
rejeição da prorrogação da alíquota, apenas para fa- RJ. Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-
zer média com os contribuintes e criar dificuldades ao dente, Sr-'s e Srs. Senadores, venho à tribuna, porque 
Governo. este projeto é emblemático - para usar essa expres-

Por isso, aceitei e subscrevi com alegria o subs- são tão em voga ultimamente. É um projeto altamente 
titutivo proposto pelo Senador José Eduardo Dutra. É significativo e que define uma filosofia de governo. 
uma proposta razoável, justa, viável e até me surpre- Qualquer nação que preza minimamente a justiça e o 
ende que o Governo não a tenha encampado. Esta- sentimento de ética faz do Imposto de Renda da Pes-
mos sendo, portanto, Sr. Presidente, propositivos. Qu- soa Física um tributo muito importante e progressivo, 
eremos que sejam criadas mais duas alíquotas do isto é, uma sucessão de alíquotas que se aplicam 
Imposto de Renda escalonadas de 15% a 35%. Essa para os que recebem rendimentos mais altos. 
proposta desonera os contribuintes de menor renda e Não é uma questaoideológica, nao é questão 
mantém a mesma carga para os contribuintes de mé- de ser de esquerda ou de direita. Os Estados Unidos, 
dia renda e onera progressivamente os de renda mais a nação líder do mundo neoliberal, fazem do imposto 
elevada. de renda da pessoa física sua principal fonte de recei-

Não implica queda de receita. A proposta é ba- ta pública - atinge 45% das receitas arrecadadas, 
seada emtabulações"da Receita Federal, portanto, com alíquotas progressivas que vão de 15% a 40%. 
fundamenfâda em números. Longe de haver queda, Essas alíquotas, no Japão, vão a 50%; na Alemanha, 
haveria um pequeno auméntode arrecadação. Sr. a 53%, de forma escalonada. No Brasil, estabele-
Presidente, trata-se de' uma proposta que contribui, ceu-se duas alíquotas: de 15% e de 25%, e esta últi-
minimamente que sejá, 'para o equilíbrio das contas ma, no Pacote 51 (97), foi elevada para 27,5% tribu-
públicas, com o qual todos nós nos preocupamos. tando a classe média. 

No entanto, o Governo prefere manter uma pro- Por que sobrecarregar a classe média e livrar os 
posta que desgasta o'Poder,8úblico, desgasta o Exe- brasileiros mais ricos, que podem e devem pagar, já 
cutivo e o Congresso Nacional aos olhos da popula- que usufruíram mais desse modelo conservador de 
ção. Por quê? Por manter. essa prática - que creio que renda e de riqueza? Por que livrá-los dessa sobrecar-
só existe no Brasil -·de 'transformar o provisório em ga de taxação do Imposto de Renda Pessoa Física? E 
permanente, sempre em prejuízo da população. Foi este é o verdadeiro. imposto redistributivo; não o 
assim com a CPMF, criada emergencialmente, que Imposto de Renda Pessoa Jurídica, que, normalmen-
está sendo prorrogada e acabará, talvez, embutida na te, é repassado como custo aos consumidores. 
reforma tributária com' essa alíquota adicional de Parece que a nossa sociedade não preza esse 
2,5%. E o nosso substitutivo institui em caráter per- mínimo de justiça e depois estranha o fato de o Brasil 
manente quatro faixas de Imposto de Rénda. ter riqueza e renda tão concentrada como nenhum 

Pelo visto, Sr. Presidente, o Governo quer que a outro país na sua faixa de renda. O Brasil, que não é 
situação continue como está: a viver de remendo, um País pobre, tem uma renda per capita média no 
com um sistema tributário péssimó. Já se sabe que a concerto das nações. Uma das razões da nossa con-
reforma tributária vai ficar para as calemdas, porque o centração de renda está.justamente no nosso siste-
Governo não aceitou o substitutivo do Deputado Mus- ma tributário que, como um todo, é altamente regres-
sa Demes. E só manifestou isso de forma veemente sivo, muito especialmente no que se refere ao Impos-
com atraso - ninguém sabe o porquê -, depois de to de Renda das pessoas físicas. 
aprovada pela Comissão Especial da Câmara, o que Os argumentos para sustentar a tributação da 
nos leva a crer que o Governo não q'uer mesmo refor- classe média e livra'r os brasileiros mais ricos de alí-
ma tributária nenhuma, porque, em termos de receita, quotas mais altas 'não chegam a convencer nem de 
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longe, pela questão da eficácia e da perda de arreca- bre os ricos é muito baixa porque eles sabem como 
dação. O Senador José Eduardo Dutra, por meio da fugir do imposto - eles têm os melhores assessores, 
tabela que apresentou com base em simulações mui- contratam os melhores tributaristas, advogados, pla-
to bem feitas, mostra que, ao contrário, haveria acrés- nejadores fiscais, para fugir da sobrecarga do Fisco. 
cimo de arrecadação. Isso, Srs. Senadores, francamente, não é argumento 

Dizer que esse imposto do qual estamos tratan- .. que se possa aceitar, porque isso corresponde a con-
do incidirá somente sobre salários e, por conseguinte, cordar com o primado da falta de ética, da injustiça, 
não atingirá os ricos, que têm os seus rendimentos de em nome da eficácia. Sobrepor-se a eficácia à ética e 
capital, também não convence. Os ricos também ga- à justiça é algo destruidor para a estrutura da socie-
nham salários elevados, sen~o necessário que sejam da de de qualquer país - e isso está acontecendo no 
tributados para que se crie também alíquotas mais al- Brasil, com esse sentimento de injustiça que cai sobre 
tas para os outros rendimentos que vêm do capital o povo, com relação a seus orçamentos, suas vidas, 
mais do que do trabalho. suas oportunidades de realização. Não é possível 

Dizer também que é preciso deixar que os ricos continuar com essa configuração do sistema tributá-
tenham mais rendimentos porque poupam mais e in- rio brasileiro. 
vestem mais é outra falácia. Essa discussão é antiga Concordo com o Senador Pedro Simon quando 
no País. Tive a oportunidade de participar dessa dis- diz que essa reforma tributária não vai muito à frente. 
cussão há cerca de 40 anos, quando se dizia que era Mas, se for, pelo que foi aprovado na Comissão refe-
preciso impulsionar o desenvolvimento, a poupança in- rente ao Relatório do Deputado Mussa Demes, não 
terna e o investimento, e para isso não se poderia tribu- altera muito a questão do quadro da regressividade 
tar muito os ricos. Trata-se, de certo modo, do que pos- do sistema tributário brasileiro, porque lá não cons-
teriormente popularizou-se na expressão do Ministro tam as alíquotas mais altas para as rendas mais altas 
Delfim Netto ué preciso primeiramente deixar o bolo no Imposto de Renda das pessoas físicas, o imposto 
crescer para depois repartir", isto é,dar aos ricos mais sobre as grandes fortunas e o imposto progressivo 
dinheiro para que eles invistam, poupem, e, quando a sobre heranças - instrumentos essenciais de distri-
economia do País crescer, fazer açlistribuição. buição de renda e de riqueza em qualquer país que 

E o que aconteceu nesses 40 anos? Aconteceu preze o sentimento de justiça. 
uma brutal concentração de riqueza e de renda. O Estamos votando um projeto muito significativo 
País ostenta essa posição de primeiro entre as na- e emblemático - para usar es~a expressão em voga. 
ções no que tange ao nível de renda em concentra- Queremos continuar com essa realidade ou iniciar um 
ção, e a taxa de poupança interna caiu. verticalmente processo de redistribuição baseada nesse instrumen-
- essa é a verdade. A nossa taxa de investimento in- to fundamental que é o Imposto de Renda das pesso-
terno é muito baixa. Ficamos sempre na dependência as físicas. Este é o instrumento principal e não qual-
de poupanças externas e de capitais .internacionais quer outro, ao lado do imposto sobre grandes fortu-
para movimentar a nossa economia, porque a nossa nas, sobre o patrimônio, que também são impostos 
classe mais rica apresenta um consumo de produtos distributivos. 
supérfluos e de luxo incomparavelmente mais alto O Senador José Eduardo Dutra apresentou um 
que qualquer classe rica de países com faixa de ren- substitutivo que mereceu o nosso apoio, mas que foi 
da similar à nossa. derrotado na Comissão de Assuntos Econômicos, la-

Como disse o Professor Celso Furtado, em visi- mentavelmente. Não sei se poderemos votá-lo neste 
ta que lhe fizemos com a Comissão de Erradicação plenário, tendo a emenda sido rejeitada na Comissão. 
da Pobreza, os brasileiros ricos querem ostentar um Se pudermos fazê-lo, é.claro que vamos recomendar 
consumo semelhante àquele dos países mais ricos fortemente, chamando a atenção dos nobres Colegas 
do mundo. Com isso, lá se vai a nossa poupança, lá para o que o projeto representa nesse momento em 
se vai o nosso investimento, a nossa economia não que a sociedade brasileira manifesta uma indignação 
progride e fica na eterna dependência de capitais ex- crescente com à injustiça social e econômica que per-
ternos, quando temos potenciÇl.l para criar uma pou- meia nossa Nação ~. noss~ economia. 
pança interna suficientemente forte e pujante a fim de Se não for possível votar a emenda do Senador 
impulsionar o nosso processo <te desenvolvimento. José Eduardo Dutra, é melhor rejeitar o projeto e dei-

Ainda há o argumento do,D~. Everardo, que é xar que. pelo meno,s a classe média fique aliviada de 
inacreditável, mas escutamos. iS$o .na CPI dos Ban- 2,5% a mais no imposto sobre seus salários. Não va-
cos, na qual ele disse que a eficácia da tributação so- mos sobrecarregar a classe média. Queremos manter 
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a classe média no nível de tributação em que está e O que está acontecendo? Os Senadores sequer 
criar novas alíquotas para as classes mais ricas. Se consideraram a proposta do Senador José Eduardo 
não for possível, pelo menos que se mantenha a car- Dutra. Por que não analisaram, por que não se apro-
ga tributária sobre a classe média, porque não vamos fundaram em uma proposta que, apesar de defender 
cometer mais essa injustiça por ser mais fácil tributar a idéia do Governo em manter falsamente o equilíbrio 
a classe média que a alta, os ricos, que são os donos das contas públicas, amplia os recursos e tem um 
do poder neste País, que comandam a formação da sentido de mais justiça, de eqüidade, porque preten-
opinião pública e que até são pessoas importantes no de a cobrança maior de quem ganha mais e menor de 
financiamento das campanhas políticas. Já que é difí- quem ganha menos? Trata-se de uma proposta séria, 
cil tributar os ricos, vamos tributar a classe média? O cujo levantamento foi dado pelos órgãos oficiais do 
que é isso? próprio Governo da República. Por que o Senado não 

Senadores, vamos pensar duas vezes antes a levou em conta? Por que é um projeto do Poder Exe-
de dar o voto favorável a esse projeto, porque ele cutivo? Por que é um projeto do Excelentíssimo Se-
traz em si uma enorme injustiça. E chega de injusti- nhor Presidente da República? Por que é um projeto 
ça neste País! Por isso, vamos votar a emenda do que veio em caráter de urgência? A Câmara dos De-
Senador José Eduardo Dutra, que corrige essa dis- putados o aprovou sem emendar, e o Senado Federal 
torção. Caso não possamos fazê-lo, vamos votar fará o mesmo? Onde está o nosso poder de análise 
contra o projeto e chamar a atenção do Governo das questões que nos chegam? Temos nós que obe-
para a necessidade de dar um basta a essa injusti- decer a ordens permanentemente? Temos que deixar 
ça institucionalizada no País, principalmente relaci- de refletir sobre o que nos é enviado? 
onada ao sistema tributário. É para isso que quero chamar a atenção dos 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Ademir Andrade. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, srªs e Srs. Senadores, chamo a atenção dos emi­
nentes Parlamentares colegas desta Casa para o que 
estamos fazendo neste momento. Critica-se muitas 
vezes a Oposição. Néste caso específico, a Oposição, 
por intermédio de um de seus Pares, o Senador José 
Eduardo Dutra, fez um estudo sério, preocupado com 
o próprio ponto de vista do Governo, que é manter o 
"equilíbrio" das contas públicas. O equilíbrio das con­
tas públicas, para o Governo, é continuar cumprindo 
religiosamente os serviços da dívida externa e pagan­
do os extorsivos juros aos banqueiros nacionais nas 
aplicações financeir~s que se efetuam em nosso 
País. Isto, para o Governo, é garantir o equilíbrio das 
contas externas: manter o pagamento absurdo dos ju­
ros das dívidas interna e externa. 

Em função disso, o Governo, no Pacote nº 51, 
aumentou a alíquota de Imposto de Renda daqueles 
que ganham acima de R$1.800,00, de 25% para 
27,5%. O prazo era até dezembro de 2000. 

Agora, o Governo Fernando Henrique solicita 
que nós, no Congresso Nacional, prorroguemos esse 
prazo de aumento da alíquota do Imposto de Renda 
até 31 de dezembro de'2003, ou seja, serão mais três 
anos de cobrança da alíquota de 27,5% de todos os 
cidadãos deste País que ganham aCima de 
Q$1.800,OO. 

Srs. Senadores. A proposta do Senaddr José Eduar­
do Dutra, baseada em estudos e dados da Receita 
Federal e do próprio Governo, estabelece faixas de 
cobranças de alíquota de Imposto de Renda, que vão 
de 15% a 35%, para as várias faixas salariais, geran­
do, inclusive, uma arrecadação maior do que a que se 
tem. No entanto, o Congresso Nacional resolveu não 
considerá-Ia, porque foi o Executivo que mandou o 
projeto de lei que discutimos. 

Ora, ressaltarei algumas informações dadas 
pelo eminente colega Senador Roberto Saturnino 
Braga. O Brasil é um país que pouco considera a im­
portância do imposto sobre a renda. Estamos vivendo 
em um país cuja participação do Imposto de Renda 
na arrecadação nacional é muito baixa: 19% apenas. 
E está colocada em duas faixas: 15% e, agora, 
27,5%, alíquota que o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso quer prorrogar até 2003. E só! 

O Brasil é pródigo em querer imitar os países 
desenvolvidos do mundo, os quais tanto chama de in­
justos. O Brasil é pródigo na luta pelo neoliberalismo, 
pela força da iniciativa privada, pelo comando absolu­
to do poder econômico, pelo enfraquecimento do po­
der do Estado. Essas são as bases de princípios do 
Governo Fernando Henrique Cardoso. Essas são as 
bases da falsa socialdemocracia, defendida pelo Pre­
sidente da República. No entanto, vamos demonstrar, 
em termos exatos, como é o Imposto de Renda nos 
países mais desenvolvidos do Planeta: nos Estados 
Unidos, a arrecadação do Imposto de Renda é acima 
de 45%, e as alíquotas variam de 15% a 39,6%; no Ja-



Novembro de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 25 31619 

pão, ela chega a 70%, e as alíquotas variam de 10% a uma proposta do Senhor Presidente da República? 
50%; na Inglaterra, país tão famoso pelo seu capitalis- Por que não podemos ser mais justos com o povo bra-
mo, as alíquotas variam entre 20%, 23% e 40%; na sileiro? Por que não podemos cobrar um pouco mais 
Alemanha, as alíquotas variam de 25,9% a 53%. de quem ganha mais e um pouco menos dessa, de 

No Brasil, vamos estabelecer duas únicas alí- certa forma, já tão oprimida classe média brasileira? 
quotas: uma de 15% e outra de 27,5%. Os ricos dei- Penso que há uma falta de atitude, quer dizer, 
xam de pagar o que deveriam; os que ganham mais estamos deixando de assumir atitudes. O Senado da 
pagam igual aos que ganham menos, praticamente a República não pode aprovar este projeto sem levar 
mesma coisa, pois, tirando-se a base da diferença da em consideração a proposta estudada, trabalhada, 
incidência menor de 15% sobre até ~$1.800,00, o bem-intencionada do Senador José Eduardo Dutra. E 
resto é igual. Um cidadão que ganha R$20.000,00 não há nenhuma desculpa do Governo para votar 
paga praticamente o mesmo que quem ganha, na contra ela, não há nenhum argumento. Desafio qual-
proporção, R$4.000,00. A diferença entre o que os quer Senador neste Plenário a levantar um único ar-
dois pagam chega a 5%, o que é um absurdo, na ver- gumento contra essa proposta, que não seja o da ce-
dade. Por incrível que pareça, .no passado, existia a leridade da aprovação do projeto e o da necessidade 
alíquota de 35% para as faixas que ganham mais, de obedecer a uma ordem do Presidente da Repúbli-
para os mais privilegiados da nossa sociedade. E foi o ca. Não existe argumento. Desafio todos os Senado-
próprio Governo Fernando Henrique que, em 1996, res deste Plenário a levantarem um único argumento 
acabou com ela. para não se votar uma proposta tão séria, de maneira 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT - SP) - Sena- rápida, quanto a que foi feita por nós da Oposição. 
dor Ademir Andrade, V. Ex!! me permite um aparte? Portanto, apelo para o bom-senso dos Senado-
Trata-se de uma emergência. res desta Casa no sentido de refletir sobre a matéria 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA) - e, se for o caso, até pedir o adiamento da votação ou a 
Ouço V. Ex!!, Senador Eduardo Suplicy. retirada da urgência, para que possamos votar pelo 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT _ SP) _ Sena- melhor, em benefício do povo brasileiro, e não impen-
dor Ademir Andrade, gostaria de dar uma explicação. sadamente, como se pretende. 
O Senador José Eduardo Dutra, a Senadora Heloisa Meu voto, Sr. Presidente, se mantida a decisão 
Helena e eu temos um compromisso; estamos na últi- de votar o projeto como veio do Poder Executivo, en-
ma hora para pegar o avião e comparecer à abertura caminhado pelo Senhor Presidente da República, pe-
do II Congresso Nacional do Partido dos Trabalhado- las razões já expostas, será contrário. Tenho certeza 
res. Gostaríamos de expressar o apoio às teses que de que falo em nome do Partido Socialista Br lsileiro e 
V. Ex!! expõe em defesa da proposta de emenda do de meus correligionários. 
Senador José Eduardo Dutra, que propõe maior pro- Muito obrigado. 
gressividade no sistema tributário brasileiro. Permi- O SR. PAULO HARTUNG (PPS - ES) - Sr. Pre-
ta-me apenas utilizar o tempo do aparte, ou não pode- sidente, peço a palavra. 
ríamos aqui registrar o nosso voto favor~vel à propos- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
ta de S. EXª. Nosso especial agradecimento. - Com a palavra o Senador Paulo Hartung. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB ~ PA) - O SR. PAULO HARTUNG (PPS - ES. Para dis-
Fico feliz, Senador Eduardo Suplicy, em que V. Exª cutir. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, srªs e 
possa registrar esse fato durante o melJ pronuncia- Srs. Senadores, minha intervenção será rápida, até 
mento. DesejO aos companheiros do pT.o maior su- porque o assunto já foi exaustivamente debatido. Qu-
cesso em seu 11 Congresso Nacional, qú~será reali- ero fazer algumas colocações importantes, interven-
zado em Belo Horizonte. O PT tem dado uma contri- ções absolutamente procedentes e que dizem respei-
buição muito importante para que haja mais justiça e to a fatos da conjuntura. 
democracia no Brasil, e espero que continue forte, Inicialmente, reafirmo a visão, já formulada nes-
crescendo sempre, e que esse Congresso consolide, ta tarde, da inconveniência do sistema tributário brasi-
cada vez mais, a força desse t.?O importante Partido leiro. Nosso sistema tributário é injusto e caótico. Tra-
em nosso País. ta-se de uma estrutura regressiva, que penaliza os 

Para finalizar, Sr. Presidente, quero apenas cha- mais pobres e que, em função da forma de sua orga-
mar a atenção das srªs e dos Sr~ .. ?enadores, para di- nização, ocasiona uma altíssima taxa de sonegação. 
zer que o que se está fazendo ç.SHJi é uma falta de ob- Ele também penaliza profundamente a produção. Qu-
jetividade, de aç.ão. Por que nªº ,podemos melhorar ando mudanças de integração das economias ocorre-
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ram em todo o mundo, não é mais possível um siste- Não há problema quanto à prorrogação, mas a 
ma tributário que não seja homogêneo, que não este- proposta do Senador José Eduardo Dutra aperfeiçoa 
ja em harmonia com os países parceiros comerciais o projeto do Governo. Logo, não vejo por que não vo-
do Brasil. E não é isso que acontece nos dias atuais. tarmos uma proposta que é melhor, que, ao criar es-

A nossa estrutura produtiva está penalizada cala e alíquotas diferenciadas, é mais justa. E esta é a 
pelo Cofins, que incide sobre toda a cadeia produti- nossa filosofia tributária: deve pagar mais quem tem 
va. O Cofins arrecadou R$17 bilhões no ano passa- mais, deve pagar menos quem tem menor poder aqui-
do, e, este ano, deverá arrecadar aproximadamente sitivo. 
R$40 bilhões, penalizando a estrutura produtiva Portanto, Sr. Presidente, a posição do PPS é fa-
brasileira. Esse sistema tributário massacra o assa- vorável à proposta Senador José Eduardo Dutra, pois 
lariado, porque é fácil arrecadar na fonte. E este é o ela aperfeiçoa o projeto original. 
caminho normalmente seguido não só pelos dois úl- Muito obrigado. 
timos governos. Há uma história da construção des- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
te sistema tributário caótico, ele vem da década de - Não havendo mais quem queira discutir, encerro a 
sessenta, foi rediscutido na Constituição de 88, discussão. " 
mas não conseguiu ser atual e acompanhar as mu- Em votação. 
danças na economia. O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF) 

Se agregarmos tudo isso à alta incidência de im- - Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar a 
postos sobre o consumo e a baixa incidência de carga votação. . 
tributária sobre a renda e o patrimônio no Brasil, tere- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
mos o quadro dessa estrutura. - Concedo a palavra ao nobre Senador José Roberto 

Sr. Presidente, diferente dos apreensivos com Arruda. 
a aprovaçâ0 do süb~tjt:..:ti'!0 pe!o. Câmara no dia de O SR. JOS~ ROBERTO ARRUDA (PSDB - DF) 
ontem, fiquei feliz. Alguns disseram que não haverá - Sr. Presidente, a Liderança do Governo encaminha 
prosseguimento, que o Governo irá intervir e parar o voto "sim". ' _ _ 
o processo de tramitação da reforma tributária. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
Espero que não. Que ele intervenha, entendo, é de- - Sobre a mesa, recurso que será lido pelo Sr. 1Q Se-
mocrático, mas que a reforma continue seu proces- cretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

so de tramitação. É lido o seguinte: 
O substitutivo aprovado pela Comissão não é 

perfeito, precisa ser corrigido. Ontem mesmo, o Go­
vernador do meu Estado reuniu-se com a nossa ban­
cada. Discutimos essa proposta e fizemos restrições, 
mas precisamos avançar no caminho da reforma tri­
butária. 

O assunto é importante, a proposta é importan­
te. Ela coloca em discussão um tributo da maior im­
portância, o Imposto de Renda, e coloca em discus­
são a prorrogação de uma alíquota de 27,5%. 

Quero firmar a posição muito clara do PPS rela~ 
tiva a essa matéria: não vemos qualquer problema 
quanto à prorrogação, mas o Senador José Eduardo 
Dutra, acompanhando estudo de seu Pàrtido na Câ­
mara, que obteve aproximadamente '124 votos do 
Plenário daquela Casa, apresentou prápostamelhor 
do que a do Governo. E essa'é a questão cenfral.' 

Não podemos ter medo de diséutir tribUtos se 
queremos programas sociais, políticas pú6n6"a's. Não 
é didático para a sociedade o velhópopulismâea ve~ 
lha demagogia do não enfrentamento dos problema 
de frente, de olhos abertos, d'iscuti,;eí6corr?d contri-
buinte. J. 

R~~URSO NQ 26, DE 1999 , . 

Nos termos do inciso 111 do art. 124, combinado 
com o que dispõe a alínea b, inciso 11 do art. 122, to­
dos do Regimento Interno do Senado, seja submetida 
ao PLenário à Emenda nQ 1 , de minha autoria, ao PLC 
nQ 48/99, apresentado na Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

, .. ~ . 
Sala das Sessões, 24 de novembro de 1999. -

Senàdor josé Eduardo Dutra, Vice-Líder do Bloco 
de Oposiçãó. Tião Viana - Roberto Requião .:. Lú­
dia Coelho- Álvaro'Dias - Bernardo Cabral- Ge-
raldo Melo - Romeu Tuma. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
.:., Em votaç~o o projeto, sem prejuízo da Emenda nQ 1 
:"'CAE. 
, ' As srªs e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permarH3ce:r sentados. (Pausa.) 
Aprovado. '. , 
O SR. PRESIDÊNTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Em votação a Emenda nº 1 , nos termos do art. 124 
do Regimento Interr:io, de parecer contrário da Comis-
são de Assuntos 'Econômicos. ir; 
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As srªs e os Srs. Senadores que a aprovam a partir de 111 de janeiro de ,2003, a alíquota 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) de vinte e cinco por cento e as respectivas 

Rejeitada. parcelas a deduzir de trezentos e quinze re-
A emenda foi rejeitada com o voto favorável dos ais e três mil, setecentos e oitenta reais de 

Srs. Jefferson Péres, Ademir Andrade, Antonio Carlos que tratam os arts. 311 e 11 da Lei n9 9.250, 
Valadares, Pedro Simon, Paulo Hartung, Artur da Tá- de 26 de dezembro de 1995."(NR) 
vola, Agnelo Alves, Roberto Saturnino, Heloísa Hele­
na, Roberto Requião, José Eduardo Dutra, Eduardo 
Suplicy e Álvaro Dias. " . 

A matéria vai à Comissão Diretora para redação 
final.' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer da Comissão Direto~a of~re­
cendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1º-Secre-
tário em exercício, Senaç10r Nabor Júnior ' 

, É lid% seguinte: 

PARECER N!! 1.006, DE 1999 
(Da Comissão Diretora) 

,Redação final do Projeto de Lei da 
Câm.ara n!! 48, de 1999 (nll 1.594, de 1999, 
na Casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Lei da Câmara n9 48, de 1999 (n91.594, 
de 1999, na Casa de origem), que altera a Legislação 
Tributária Federal, com alterações redacionais para 
adequação à-Lei Complementar n9 95, de 26 de feve­
reiro de 1998. 

Sala de Reuniões da Comissão, ,24 de novem­
bro de 1999. - Antonio Carlos Magalhãe_s, Presi­
dente - Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo 
Melo - Lúdio Coelho. 

ANEXO AO PARECER N9 1 .006, DE 1999 

Altera a Legislação Tributária Federal., 

O Congresso Nacional decreta:' 
Art. 19 O art. 21 da Lei nº 9.532, de 1 Ode dezem­

bro de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 21. Rélativamente aos fatos gera­
dores ocorridos durante os anos-calendário 
de 1998 a 2002, a alíquota de vinte e cinco 
por cento, constante das tabelas de que tra­
tam os arts. 3º e 11 da Lei nº 9.250, de 26 
de dezembro de 1995, e as corresponden­
tes parcelas a deduzir, passam a ser, res~ 
pectivamente, de vinte e sete inteiros e cin­
co décimos por cento, frezentos e sessenta 
reais e quatro mil, trezentos e vinte rea­
is."(NR) 

;'1· 

"Parágrafo único.S~o restabelecidas, 
relativamente aos fatos g~radores ocorridos 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua pu­
blicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Estando a matéria em regime de urgência, pas­
§a-se ,à imediata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
, Em votação. 

As srªs e os Srs. Senadores que a aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
, A matéria vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 3: 

, PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 
N96, DE 1999 

Terceiro dia de discussão, em primeiro 
turno, da proposta de Emenda à Constitui­
ção n9 6, de 1999, tendo como primeiro sig­
natário o Senador Lúcio Alcântara, que as­
segura aos remanescentes dos quilombos o 
direito de propriedade sobre as terras que 
ocupam e garante a preservação de suas 

, comunidades, tendo 

Parecer favorável, sob nº 817, de 
1999, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Relator: Senador José Fogaça, 
com 'abstenção do Senador Lúcio Alcântara, 

.0 SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- A Presidência esclarece ao ,pfenário que, nos ter~ 
mos 'do disposto no art. 358 do Regimento Interno, a 
mat~ria constará da Ordem do Dia durante cinco ses­
sões deliberátivas ordinárias, em fase de discussão 
em primeiro turno, quando poderão ser oferecidas 
emenqas assinadas por um terço, no mínimo, da 
composição do Senado. , " 

Transcorre hoje a terceira séssão de discussão. 
Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, a discussão 

ter~ prosseguimento na próxima sessão deliberativa 
ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 4: 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO art. 48, item 28, do Regimento Inte'rno, promulgo o se-
NQ 102, DE 1998 guinte 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n!! 102,.de 1998 (nQ 

569/97, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outor­
gada à Rádio Jornal de Canindé Ltda. para 
explorar ~erviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade' de Canindé, Estado 
do ceará,\tendo . . , ' 

Parecer favorável, sob nQ 290, de 
1999, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Jonas Pinheiro, com abstenções 
do Senador Pedro Simon e da Senadora 
Marina Silva. 

Em discussão o projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra" encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As Sras e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe­
recendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1 Q Se­
cretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

PARECER NQ 1.007, DE 1999 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nll 102, de 1998 (n!! 569, de 
1997, na Câmara dos Deputado's). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nQ 102, de 1998 (nQ 

569, de 1997, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a 'concessão outorgada à "Rádio 
Jornal de Canindé Ltda." para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média na cidade de Ca­
nindé, Estado do Ceará. 

Sala de Reuniões da Comissão, 24 de novem­
bro de 1999. - Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente - Ronaldo Cunha Lima,. Relator - Geraldo 

. Melo ~ L~dio Coelho. 

ANEXO AO PARECER NQ 1.007, DE 1999 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Presidente do Senado Federal, nos termos do 

DECRETO LEGISLATIVO NQ , DE 1999 

Aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à "Rádio Jornal de Canin­
dé Ltda." para explorar serviço de radio­
difusão sonora em onda média na cidade 
de Canindé, Estado do Ceará. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 Q É aprovado o ato que se refere o Decreto 

s/n, de 29 de julho de 1992, que renova por dez anos, 
a partir de 19 de maio de 1987, a concessão outorga­
da à "Rádio Jornal de. Canindé Ltda." para explorar, 
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Canindé, Estado 
do Ceará. 

Art. 2Q Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação .. 
As Sras e os Srs. Senadores que a aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada 
O projeto vai à promulgação. 
b SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães)· 

-Itém 5: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NQ 103, DE 1998 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nQ 103, de 1998 (nQ 

1 570/97, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outor­
gada à Rádio Educadora Trabalhista Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de Ubá, 
Estado de Minas Gerais, tendo 

Parecer favorável, sob nQ 415, de 
1999, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Francelino Pereira, com absten­
ções dos Senadores Pedro Simon, Roberto 
Saturnino e Sebastião Rocha . 

Em discussão o projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
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As Sras e os SrsSenadores que o aprovam que- , . Não havenap quell) peça a palavra, encerro a 
iram permanecer sentados. (Pausa.) discussãà. 

Aprovado. ' Em votação. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda- As ,Sras e os Srs. 'Senadàres, que a aprovam 

ção final. queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Aprovada. " 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe- A matéria vai à promulgação. 
recendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1 º Se- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
cretário em exercício, Senador Nabor Júnior. _, Item 6: 

É lido o seguinte: 

PARECER N!! 1.008, DE 1999 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final dó Projeto de Decreto 
Legislativo nº 103, de 1998 (n!! 570, de 
1997, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 103, de 1998 (nº 
570, de 1997, na Câmara dos Deputados), que apro~ 
va o ato que renova a permissão outorgada à Rádio 
Educadora Trabalhista Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cida­
de de Ubá, Estado de Minas Gerais, 

Sala de Reuniões da Comissão, 24 de novem­
bro de 1999. - Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente - Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo 
Melo - Lúdio ,Coelho. 

ANEXO AO PARECER Nº 1.008, DE 1999 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e 
eu, Presidente do Senado Federal, nos' termos do art. 
48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO Nº ,DE 1999 ' 

Aprova o ato que renova a permis­
são outorgada à "Rádio Educadora Tra­
balhista Ltda." para explorar serviço de 
radiodifusão sonora, em freqüência mo­
dulada na cidade de Ubá, Estado de Mi­
nas Gerais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 º É aprovado o ato que se refere à Portaria 

nº 1 .117, de 14 de dezembro de 1994, que renova por 
dez anos, a partir de 7 de outubro de 1990, a permis­
são outorgada à "Rádio Educadora Trabalhista Ltda." 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiódifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Ubá, Estado de Minas'Gerais. 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE ( Antonio Carlos Maga­
lhães) - Em discus~ão a redação final. (Pausa.) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 127;DE1998 

Discussão, em turno único, do Projeto 
'de Decreto Legislativo n!! 127, de 1998 (nº 
,605/97, na Câmara dos Deputados), que 
apro~a o ato que renova a concessão da 
Rádio Cultura Araraquara Ltda. para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Araraquara, Estado de 
São Paulo, tendo 

Parecer favorável, sob nº 295, de 
1999, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Romeu Tuma, com abstenções da 
Senadora Marina Silva e do Senador Pedro 
Simon. 

'Em discussão o projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
As Sras e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ção final. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe­
recendo a redação final, que será lido pelo Sr. 1 º Se­
cretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido o seguinte: 

PARECER N!! 1.009, DE 1999 
(Da Comissão,Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 127, de 1998 (n!! 605, de 
1997, na Câmara dos Deputados). 

, A C~missão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 127, de 1998 (nº 
605, de 1997, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a concessão da Rádio Cultura 
Araraquara' Ltda.' para explorar serviço de radiodifu-
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são sonora em onda média na cidade de Araraquara, 
Estado de São Paulo. 

Sala de Reuniões da Comissão, 24 de novem­
bro de 1999. - Antonio Carlos Magalhães - Presi­
dente - Ronaldo Cunha Lima - Relator - Geraldo 
Melo - Lúdio Coelho. 

ANEXO O PARECER n"1.009, de 1999' 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Presidente do Senado Federal, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o se­
guinte: 

DECRETO LEGISLATIVO NR ,DE 1999 

Aprova o ato que renova a c~nces­
são da Rádio Cultura Araraquara, Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em onda média na cidade de Arara­
quara, Estado de São Paulo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 111 É aprovado o ato a que se refere o Decre­

to s/nº, de 12 de março de 1997, que rÊmova a con­
cessão da Rádio Cultura Araraquara Ltda. para explo­
rar pelo prazo de dez anos, a partir de 111 de novembro 
de 1993, sem direito de exclusividade; serviço de ra­
diodifusão sonora em onda média ria cidade de Ara­
raquara, Estado de São Paulo. 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua pubiicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 'a 
discussão. 

Em votação. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que a aprovam que-

iram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. ' 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE ,(Antonio Carlos Magalhães) 

-Item 7: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NlI 142, DE 1998 

, " Discussão~ em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nll 142, de, 1998, (n" 
618/98, na Câmara dos Deputados), que 

:?prova o ato 'que renova a conqessão' da 
, Rádio TV do Maranhã6 Ltda:. para explorar 

serviço de radiodifusãos~norá EÍmonda m~~ 
dia na cidade de São Luís; Estado 00 Mara~ 

, nhão, tendo . , ,;,,', " 

Parecer favorável, sob nº 282, de 
1999, da Comissão de Educação, Relator: 
Senador Edison Lobão, com abstenções do 
'Senador Pedro Simon e da Senadora Heloi­
sa Helena. 

Emdiscussão o p~oj~to em turno único. (Pausa.) 
Não hávendo quem peça 'a palavra, encerro a 

discussão. 
, Em votação. 

AsSr"s e os Srs. Senadores que o aprovam que­
iram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Amátéria vai à Comissão Diretora para a reda­

ç~o final. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora, ofe­
recendo"a redação final, que será lido pelo Sr. 111 Se­
cretário em exercício, Senador Nabor Júnior. 

É lido,o seguinte: 

PARECER Nº 1.010, DE 1999 
(Da Comissão Diretora) -

Redação final do Projet9 de Decreto 
Legislativo nll 142, de 1998 (nº 618, de 
1998, na Câmara dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Decreto Legislativo nº 142, de 1998 (nº 
618, de 1998, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova a concessão da Rádio TV do Ma­
ranhão Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de São Luís, Estado 
do Maranhão. 

Sala de Reuniões da Comissão, 24 de novem­
bro de ,1999. - Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente '- Ronaldo Cunha Lima, Relator - Geraldo 
Melo,- Lúdio Coelho. 

ANEXO AO PARECER Nº 1.010, DE 1999 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 
e eu, Pre,sidente do Senado Federal, nos termos do 
art. 48, item 28, do Regimento Interno; promulgo o se­
gúinte' 

DECRETO LEGiSLATIVO NR ,DE 1999 

'Aprova o ato que renova a conces­
são da "Rádio TV do Maranhão Ltda." 
para explorar serviço de radiodifusão so­

'nora aníe'onda média na cidade de São 
LuCs, Estado do Marantíãô. 
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o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ºÉ aprovado o ato a que se refere o Decre­

to s/nº, de 13 de junho de 1997, que renova a conces­
são da "Rádio TV do Maranhão Ltda." para explorar, 
pelo prazo de dez anos, a partir de 1 º de novembro de 
1993, sem direito de exclu~ividade, serviço de radio­
difusão sonora em onda media na cidade de São 
Luís'; Estado do Maranhão. ' 

Art. 2º Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (AntÔnio Carlos Magalhães) 
- Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. ' .. < 

Em votação. 
As Sr"s e os Srs. Senadores:que a aprovam que-

iram permanecer sentados. (pau~8'.) 
Aprovada. " . 
A matéria vai àpromulgação.' 
O SR. PRESIDENTE (Antonio'Carlos Magalhães) 

-Item 8: 

fJRüjETO DE LEI DO SENADO 
_ Nº 405, DE 1999 i.:' 

(Incluído em Ordem doÇ>ia 
nos termos do Recurso nº 21, :de 1999) 

, " 
Discussão, em turno úoiço, do Projeto 

de Lei do Senado nº 405, de 1,999, de auto­
ria do' Senador Luiz Estevão~'que altera o in­
ciso XIII do art. 9º da Lei nIÍ 9.317, de 5 de 
dezembro de 1996, para p~r'mi~ir que os 

. profissionais nele arrolados, p9.ssam optar 
pelo SIMPLES, tendo ' '; . 

Parecer favorável, sob. ,r::J~ .663, de 
1999, da Comissão de Assuntqs .Econômi­
cos, Relator: Senador Luiz Otáviq.,. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos'Magaltiãês) 
- Durante os cinco dias úteis, perante a Mesa, não foram 
oferecidas emendas à matéria, nos termos regimentais. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 º Secretário em exercício, Senador Nab'o r Júnior. 

.; .. 
É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N!! 732, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 279, 111, dei Regimento Inter­

no, requeremos adiamento da discussão do Projeto 
de Lei do Senado n!! 405, de 1999, ~ fim de ser feita na 
Sessão de'8 de dezembro de 19~9,t: 

Sala das Se~,sões, 24 de nove[11pro de 1999. -
Senador Luiz Est~vão. 

o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento. 

As Sr"s e Srs Senadores que o aprovam quei­
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria sai da Ordem do Dia, para a ela retor­

nar na data fixada no requerimento. 
OSR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Esgotadas as matérias constantes da Ordem do Dia. 
Passa-se à apreciação do Requerimento nº 

729, de 1999, lido no Expediente, de urgência para o 
Projeto de Resolução nº 119, de 1999. 

Em votação. 
As Srªs.e Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado o requerimento, a matéria constará da 

Ordem do Dia de amanhã, de acordo com a anuência 
dos Partidos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento nº 
730, de 1999, lido no Expediente, de urgência para o 
Projeto de Lei da Câmara nº 54, de 1999. 

Em votação. 
As srªs. e Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado o requerimento, a matéria constará da 

Ordem do Dia de amanhã, de acordo com a anuência 
dos Partidos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento nº 
731, de 1999, lido no Expediente, de urgência para o 
Projeto de Resolução nº 118, de 1999. 

Em votação. 
As srªs. e Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado o requerimento a matéria constará da 

Ordem do Dia de amanhã, de acordo com a anuência 
dos Partidos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Volta-se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio 
Carlos Valadares, pela Liderança do Bloco. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo­
co/PSB -:- SE. Como.Líder. Pronuncia o seguinte dis­
curso. S~m revisão' do orador.)'~ Sr. Presidente,Sras 
e, Srs S,enadores, a merenda'escolar, principalmente 
rjas reglõ'es mais pqbres, desempenha um papel fun­
~amental para a permanência do estudante na esco­
lê;\.. O estuqante pob~e, cujos pais não têm condições 
çledar um~alimentaçao adequada, participam diaria­
mente das aulas ofereCidas, principalmente na zona 
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rural, como disse, nas regiões mais pobres, visando vidos para os Estados e as Prefeituras distribuírem às 
alimentar-se adequadamente. Para isso, caminham crianças, brasileiras. 
quilômetros atrás não apenas do estudo, mas tam- Muito obrigado. 
bém da alimentação oferecida na escola. 

Ocorre, Sr. Presidente, que, sem nenhuma justi­
ficativa plausível, o Governo Federal, há três meses, 
vem atrasando os repasses dos recursos para a me­
renda escolar em todo o País. Quem mais sofre são 
as crianças. As Prefeituras, que estão vivendo um 
momento de dificuldades enormes com a queda de 
suas receitas, seu endividamento e as suas obriga­
ções, não têm condições de suprir os recursos repas­
sados com atraso pelo Governo. Vários Prefeitos, pre­
ocupados com essa situação, telefonaram para o meu 
gabinete - não só Prefeitos do Estado de Sergipe, 
como Prefeitos de vários regiões do Brasil, inclusive 
do Nordeste -, pedindo que um Senadorda República 
se utilizasse da tribuna do Senado Federal e denunci­
asse o fato ao Ministério da Educação, para que seja 
providenciada, o mais breve possível, a transferência 
dos recursos mencionados, visando reduzir o sofri­
mento nas regiões mais pobres, principalmente das 
crianças, que são, nesse caso, o alvo da irresponsabi­
lidade governamental. 

Quero crer, Sr. Presidente, que esse atraso no 
repasse dos recu rsos para a merenda escolar é de­
corrente dos compromissos que o Governo assumiu 
com o Fundo Monetário Internacional, de alcançar 
um déficit fiscal o menor possível, ou seja, obter um 
superávit, como ocorreu e foi anunciado por toda a 
imprensa. Sendo assim, resolveu não apenas reter os 
recursos gerais do Orçamento, como aqueles que re­
dundaram da apresentação de Emendas Parlamenta­
res, mas prender, lamentavelmente - volto a dizer -, 
recursos que deveriam ser repassados para a alimen­
tação das crianças em todo o Brasil. 

Portanto, em nome da Liderança do Bloco, apre­
sento o mais veemente protesto ante esse descaso 
do Governo e peço ao Sr. Ministro da Educação ur­
gência na solução desse problema. São mais ou me­
nos 36 milhões de crianças que, no Brasil, estão sen­
do prejudicadas ou ameaçadas de serem prejudica­
das, porque algumas das Prefeituras, principalmente 
as do sul do País, podem pagar ou adiantar os recur­
sos que depois deverão ser recebidos pelo Governo 
Federal. Entretanto, a grande parte das Prefeituras 
não tem condições de arcar com essa despesa, com 
esse adiantamento. . 

Por essa razão, Sr. Presidente, o Sen~do Fede~ 
ral, por meio do Bloco de Oposição, posiciona-se' nó 
sentido de que o Governo Federal assuma a respon­
sabilidade que lhe cabe, transferindo os recursos de~ 

Durante o discurso do Sr. Antonio Car-', 
los Valadares, o Sr. Antonio Carlos Maga­
lhães, Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Ademir. 
Andrade, 2 Q Vice-Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Ademir Andrade)' - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Álvaro Dias. 

O SR. ÁLVARO DIAS (PSDB - PRo Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sras e Srs. Senadores, há poucos dias, nas 
ruas de Curitiba, uma senhora, que pela simplicidade 
demonstrava ser uma trabalhadora, afirmou-me o se­
guinte: "O Presidente da República acabou com a in­
flação no País, possibilitando a estabilidade econômi­
ca. Por isso, merece os nossos aplausos, o nosso 
agradecimento. Porém, ele não tem o direito de per­
mitir que assaltem o País dessa forma". 

Imaginei que' essa senhora trabalhadora esti­
vesse se referindo ao desconto dos inativos para a 
Previdência Social. Estava enganado. ,Era uma se­
nhora simples, m,as muito bem-informada, revoltada 
com o modelo de privatizações adotado no Brasil. 
Concordo com ela. Trata-se de um modelo que dilapi­
da o patrimônio público nacional. Indiscutivelmente, é 
um modelo predador da nossa economia, 

Há poucos dias, mais um fato revelou outro lado 
sombrio dess~ modelo de privatizações. Faço a leitu­
ra da notícia. para comentá-Ia: 

'''Governo perde R$1,738 bilhão com a 
Companhia Paulista de Força e Luz e a Te­
lesp, 

" Valor corresponde ao IR que deixará 
,', de 'ser pago com incorporações promovidas 

pelas empresas. 
O Governo Federal vai deixar de arre­

càdar R$1,738 bilhão nos próximos dez 
anos com as operações de incorporação 

'anunciadas recentemente pela Companhia 
Paulista de Força e Luz e pela Telesp. Essa 
é a soma dos valores projetados para o be­
néfício fiscal, que as duas empresas terão 
'~om a incorporação das suas controladoras. 

A CP'FL já anunciou sua expectativa 
de ganho. fiscal: Projetando as economi&s 
futurasqúe terá em impostos, a CPFL che­
gou a urrf\ialor presente de R$518 milhões. 
Com bas~' nas informações divulgadas pela 
Telesp, o valor presente~âo benefício fiscal 
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auferido pela telefônica paulista estaria em tes de dólares daí decorrentes - para jogar, 
torno de R$1 ,22 bilhão. água no moinho da descrença em relação 

O ganho fiscal estimado para as duas ao equilíbrio das contas nacionais. De ma-
empresas, portanto, é âe' R$1 ,738 bilhão, é neira disfarçada, o Planalto realizou uma· 
o valor presente do benefício que será aufe- enorme operação de adiantamento de recei-
rido ao longo dos próximos dez anos. Esse ta futura. 
valor equivale a mais de quatro vezes o Parte expressiva do ágio alardeado, 
montante arrecadado' pela Receita Federal pois, é uma ilusão que será desfeita assim 
com a cobrança de CPMF sobre as opera- que o tal crédito tributário reverter para o ca-
ções realizadas na Bovespa ao longo de ixa das empresas que controlam as 
1998, cerca de H$380 milhões." ex-estatais." 

Isso se dá, Sr. Presidente, Sr1ls e Srs. Senado­
res, em função da existência da Lei n.º 9.532, que 
permite que os ágios anunciados pelo Governo como 
grande vantagem sejam agora abatidos integralmen­
te do Imposto de Renda. São operações engendra­
das por advogados espertos e utilizadas por empre­
sários ainda mais espertos, provocando grande eli­
são fiscal. Além de lesar o Tesouro Nacional, lesa 
também os acionistas minoritários mediante imoral 
diluição de suas participações acionárias. Creio que 
cabe ainda uma ação da Receita Federal e do Minis­
tério da Fazenda para estancar essa sangria dos co­
fres públicos do nosso país. 

A propósito, a Folha de S.Paulo escreve um 
editorial sob o título 

, "Privatização Sombria 

. Acaba de se tornar público mais um 
aspecto algo assombroso das privatiza­
ções brasileiras. Não apenas tornou-se 
mais uma vez evidente que não houve a 
devida prestação de contas a respeito da 
venda de patrimônio público e do trata­
mento dos recursos obtidos. Ficou tam­
bém claro o quanto do processo de deses­
tatização foi contaminado por certo. imedi­
atismo e por certas deficiências da política 
econômica do Governo Federal. O colunis­
ta Celso Pinto mostrou que parte dos con­
sideráveis recursos obtidos com as privati­
zações deste Governo é uma espécie de 
miragem decorrente de artifício financeiro. 
Isso porque o ágio pago em relação ao va· 
lor patrimonial na compra de certas estata· 
is será considerado, para efeito tributário, 
como despesa; ou seja, os. compradores 
pagarão menos Imposto de Renda. 

Premido pelo crescimento vertiginoso 
da dívida pública e do défi.Cit externo, o Go­
verno Federal recorreu ao .artifício de inflar 
receitas d~ ;privatização <~ eventuais apor-

É, portanto, Sr. Presidente, SrHs e Srs. Senado­
res, mais um lado nada transparente desse processo 
de privatizações no Brasil. O Governo divulgou que 
entre 97/98 privatizou companhias de energia elétrica 
e de telecomunicações embolsando R$41 bilhões. 
Engano, os compradores não pagarão tudo isso. Par­
te desse valor retornará sob a forma de dedução fis­
cal. A descoberta se deu agora quando os acionistas 
minoritários prejudicados denunciaram exatamente 
esse episódio paulista, com a 'Companhia Paulista de 
Força e Luz e a Telesp, que resolveram, ardilosamen­
te, transferir esse benefício para as empresas, trocan­
do-o por mais ações. A redução no preço da privatiza­
ção é significativa. O benefício é calculado em função 
do ágio pago na compra em relação ao valor patrimo­
nial da empresa. O ágio da Telesp, por exemplo, foi de 
4,198 bilhões. O preço mínimo fixado era de um 1,585 
bilhão, e a empresa foi privatizada por 5,783 bilhões . 
Houve, portanto, um ágio de 4,198 bilhões, que será 
amortizado em cinco anos como despesa, gerando 
um benefício fiscal equivalente ao Imposto de Renda 
a ser pago. Portanto, o ágio vira pó, desaparece, e o 
que prevalece mesmo é o preçO mínimo fixado, que 
não pode ser considerado de outra forma a não ser 
como preço mínimo ridículo,que contraria o interesse 
nacional e que significa dilapidação do patrimônio pú-
blico brasileiro. . 

A discussão é se é justo transformar o ágio em 
benefício fiscal e se é correto, do ponto de vista dos 
acionistas minoritários, o controlador transferir o ágio 
para a empresa. É evidente que nem um procedimen­
to nem outro é justo. Não há 'justiça em um procedi­
mento e não há justiça no o.Litro. O que há de real é 
que o ágio foi uma farsa, foi uma mentira. A sociedade 
foi ludibriada, portanto, antes, quando o Governo 
anunciou a existência dO,ágiq. O acionista minoritário 
é agora ludibriado. Ele percebe o engodo agora. Ele 
foi prejudicado. Ele é prejudicado agora, e a Nação foi 
prejudicada antes." . , . 

. '. Gost:aria, Sr. P}~sidente, Sr1ls e Srs. Senadores, 
de discoh~.r; sobre, 6 .~p.~.elo de privatizações, porque 
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esse fato recente traz à tona as deficiências do mode- de armas e munição em todo o País. A proposta, in-
lo de privatização adotado no Brasil, mas em conside- tencionalmente rigorosa; prevê indenizações para 
ração ao Senador Renan Cãlheiros, que ainda espera devolução de armas e re'stringe as exceções às For-
poder pronunciar-se no dia de hoje, pretendo guardar ças Armadas, aos órgãos de inteligência e segurança 
esses comentários que faria hoje para outras oportu- e às empresas de segurança legalmente constituí-
nidades. das. O projeto lentamente foi desfigurado. E esse 

Apenas gostaria de ressaltar que os acionistas desvio levou o Senador José Roberto Arruda a repro-
minoritários estão sendo ludibriados neste momento duzir a proposta aqui no',Senado Federal, e o PMDB 
por uma ação deliberada, possibilitada pelo Governo, me honrou com a relatória do projeto. 
que adotou um modelo, repito, predador, que vem di- Tenho, Senador Rómeu Tuma, predileção pelos 
lapidando o patrimônio público brasileiro e que é pre- números e estatístiéas~ Eles são eloqüentes, não 
ciso ser discutido, sob pena de vermos as privatiza- comportam paixões e'quase sempre falam por si só: 
ções no Brasil transformadas em grande escândalo 
nacional. 

Voltarei ao tema, Sr. Presidente, em nova opor­
tunidade. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Á/varo Dias, 
o Sr. Ademir Andrade, 29 Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Casildo Ma/daner, 49 Secretá­
rio. 

o SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - Con­
cedo a palavra ao Senador Renan Calheiros. 

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB - AL. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Senador Casildo Maldaner, S(.ls e Srs. 
Senadores, a história do Direito e a experiência mun­
dial, em diversos períodos, comprovam a necessida­
de de uma estreita relação entre as normas jurídicas 
e a realidade. Os legisladores precisam estar sintoni­
zados com a opinião pública a fim de captar as evolu­
ções sociais, formulando ou 'adaptando leis que te­
nham ressoriância na sociedade. Leis originadas ex­
clusivamente de pensamento acadêmico, de costas 
para a opinião pública,.tornam-se inócuas e aumen­
tam a relação de normas que não pegam. O Brasil é 
pródigo em exemplos .... '· . 

. A legislação sobre"armas, ainda que pesem a 
vontade de acertar e o criterioso trabalho feito no 
Congresso Nacional, envelheceu precocemente, está 
anacrônica, apesar de sua pouca idade. A Lei acabou 
favorecendo a clandestinidade, de forma que hoje te­
mos aproximadamente 20 milhõe's de armas ilegais 
no Brasil e apenas 1 ,5 milhão de ar"rTÍas devidamente 
registradas. Temos, nesta legislação', um emblema do 
distanciamento entreanorma'é a realidade'. Oque é 
inadequado e ineficiente devemos humildemente cor-
rigir. 

No dia 1 Q de junho des~e' áno, ainda no Ministé­
rio da Justiça, encaminhei prq)ostaproibindo a venda 

- no Bra:~il, 89% dos crimes são come­
tidos com armas de fogo; 

- ocorre um homicídio por hora em 
grandes ciçl~des como São Paulo; 

- o.Brasil, segundo a ONU, ostenta o 
melancólicó . título de campeão mundial de 
homicídios; 

- dos' homicídios ocorridos no País, 
mais de ~O% têm motivos banais: discus­
sões. acaloradas em bares, rusgas em está­
dios de .futebol, bate-boca no trânsito, na 
rua e até: nas escolas se transformam em 
tragéçlias.se uma arma estiver ao alcance; 

. ~,()'País tem hoje cerca de 20 milhões 
de arrnas ilegais em circulação; 

~'mais de 80% das armas. apreendidas 
no Rio ~de Janeiro, por exemplo, eram desti­
nadàs: originalmente, à exportação; 

-:- das vítimas armadas que reagem, 
96°/~'àcabam brutalmente assassinadas; 

- os 4 fabricantes nacionais de armas 
já exportam 90% de sua produção; 

. - em pesquisa que fizemos no meio do 
ano,' 85% da população concordaram com a 
próibição da venda de armas; 
.' .' ...c.já 76% consideraram que a idéia não 
elimina, mas ajuda a reduzir nossos índices 
vergonhosos de violência; 

- e 79% opinaram que a posse de ar­
mas só prejudica a segurança da pessoa; 
, - a Inglaterra, primeiro país a proibir a 

comercialização de armas de fogo, reduziu 
drasticamente as estatísticas de mortes. 

Entao, a pergunta é obrigatória: armas para 
quê? Para quem?'Na raiz do problema, sempre está a 
arma de fogo. o"ódadão de bem é sempre o surpre­
endido, e o bandido tem destreza no manuseio da 
arma. Assim, se:'eia não serve para defesa, nossa 
complacência torrfa proliferação das armas está ser-
vindo a quem?';;;\'~' >:!' 
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Vamos transformar ~ Comissão de Constituição Quero parabenizá-lo, pois, S~nad.or Renan Calhei-
e Justiça num fórum amplo e transparente para discu- ros. Espero que V. Ex" releve o fato de haver eu in~ 
tirmos esta proposta, tão controversa. Já combinei terrompido seu discurso, l]1a$. foi minha forma de 
com o Presidente da Comissão, Senador José Agripi- mostrar solidariedaç:le e de/aprese.ntar meus cumpri-
no, para acertarmos um calendário, dentro do qual mentos. Quero. pedir desc~lpas ao Senador Romeu 
ouviremos todos os interessados no problema. Tuma por ter f.eito o aparte. em primeiro lugar. Meus 

Vamos trazer a socied~de, os governadores, os cumprimentos, Senador Renaq,Calheiros. 
responsáveis pela segurança; as entidades civis e, O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB - AL) -
pelo respeito ao contraditório, os próprios fabricantes Agradeço, honrado, o aparte. do Senador Bernardo 
de armas. Se preciso, Sr. Presidente, também vamos Cabral e o incorporo ao meu :discurso, com muita sa-
fazer novas pesquisas. Vamos .abrir espaço na Inter- tisfação. O Senador Bernardo Cabral, dada sua gran-
net para receber sugestões, críticas e um placar de de convivência com a discussão do assunto, ora 
votação, contra ou a favor. Destarte, não votaremos, como Relator da Constituinte, ora como Ministro da 
de forma nenhuma, de costas para a opinião pública. Justiça, é alguém que conhece profundamente a 

Espero que este projeto prdpicie ainda uma dis- questão da segurança pública no Brasil. 
cussão em torno de todo o capítulo da segurança pú- Lamentavelmente, gostaria de repetir aqui o que 
blica, onde, é inegável, precisamos urgentemente de- já disse em outras oportunidades. Até hoje, sequer re-
finir as competências e, principalmente, as fontes de gulamentamos o art. 144 da Constituição Federal. A 
financiamento. União não gasta um centavo sequer com segurança 

A letargia inquietante com a . segurança pública pública, não temos sequer ç:lefinida a competência de 
está provocando erosão na credibilidade do Estado. Go- cada um. De modo que, para combater o crime orga-
vernos são efêmeros, Sr. Presidente, mas a sociedade nizado, o narcotráfico, é fundamental que seja repen-
e o Estado não. É para eles que Ú3mos' que legislar. sado, antes de mais nada, o modelo de segu rança pú-

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Seriadores, até quan- blica do País. 
do seremos tolerantes? Até quando iremos pedir pa- O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - Concede-me 
ciência às consciências amedrontadas e intranqüi- V. Ex" um aparte? 
las? Quantas tragédias mais serão necessárias? Até O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB - AL) _ 
quando continuaremos a oferecer os corpos submis- Concedo com muita satisfação o aparte a V. Ex", Se-
sos de nossos cidadãos à imolação .dos bandidos? nado r Romeu Tuma. 

O Sr. Bernardo Cabral (PFL .:_: AM) - V. Ex" me " 
permite um aparte? O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - Tenho o privi-

légio duplo. Estão aqui dois Ministros da Justiça: um, 
O SR. RENAN CALHEIROS (P-MOB - AL) - que foi meu chefe por um longo período, o Senador 

Ouço, com prazer, V. Ex". Bernardo Cabral, com muita honra para mim, faz par-
O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Senador te do meu currículo e do qual me orgulho muito; e V. 

Renan Calheiros, V. Ex" não apresenta apenas um Ex", Senador Renan Calheiros, que também ocupou 
panorama da segurança, ri1às fala com Çl ~esponsa- o Ministério por um período longo, de um trabalhos 
bilidade de quem exerceu o cargo de Ministro da sério, sofrido, se me permite assim falar. Algumas ve-
Justiça com proficiência; devo ressaltá-lo, já que co- zes tive contato com V. Ex!! e.o vi tenso, preocupado, 
nheço as dificuldades do cargo. V. Ex" também o angustiado na busca de soluções para os problemas 
faz na qualidade de ex-Constituinte, pç,is acompa- de segurança, sentindo-se quase que engessado 
nhou como o capítulo da segurança foi para o texto pela impossibilidade legal de dar prosseguimento a 
constitucional. Aproveito o ensejo para fazer justiça alguns trabalhos que poderiam, sem dúvida alguma, 
ao eminente Senador Romeu Tuma -e por isso representar uma melhoria para a segurança pública. 
apressei-me a fazer o aparte antes de S. Ex" -, que Recentemente, tive oportunidade de conversar com o 
foi um dos lutadores, um dos batalhadores junto a Senhor Presidente da República, e V. Ex" deve ter 
nós outros. Também V. Ex" me auxiliou na missão sentido nele também a angústia quando fazia as pro-
que assumi como Relator àquel~ oportunidade. Vejo postas e as dificuldades que tinha a resolver junto 
agora que o Senador Renan Cal.heiros faz uma per- com o Ministro da Justiça. Senador Bernardo Cabral, 
gunta inquietante: até quando? Essa.indagação per- há uma coisa que me põe um pouco angusti~do. V. 
passa a mente de todo o povo brasileiro que, hoje, Ex" quando estava à frente do Ministério, viu a criação 
por incrível que pareça, começa q' conviver com a vi- do Depar.tamento !;:specializado de Combate ao Cri-
olência como algo inerente à existência humana. . me Organizado d~ F?~!ícia Feder~I, viu a aprovação !=la 
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lei da lavagem de dinheiro e a criação do COAF e ou- dúvida, o tiro virá contra ele mesmo. É importantíssi-
tros procedimentos. Às vezes, existe a falta de regula- ma a postura de V. Exªem não brigar pela aprovação 
mentação, tais como a da quebra de sigilo entre ou- pura e simples do projeto, mas trazê-lo à discussão, 
tras. Dizem que vão criar um corpo especial para isso. convocando aqueles que têm os prós e os contras, 
Meu Deus! Já tem na lei. Por que não se fortalece e para chegarmos. a um consenso do que é importante 
se define qual é a função desse órgão que já está le- realmente' para diminuir essa onda de criminalidade. 
galmente institucionalizado? Como se vai criar um Aonde vamos? Até que ponto somos responsáveis 
outro órgão, sobrepondo-o ao que está na lei? Que se por isso? Cada um de nós vive assustado na rua. O 
dê força a esses órgãos e uma legislação, para que povo hoje, Senador, é prisioneiro do medo, tem medo 
eles realmente possam realizar o seu trabalho e bus- de virar a esquina, porque não sabe o que vai encon-
car os seus objetivos, para combater o crime organi- trar na primeira quadra da sua própria residência. Qu-
zado. Nos Estados Unidos, criou-se o SINCEN, do ero cumprimentá-lo .. Estou pronto para colaborar, 
Departamento do Tesouro americano, que é o exem- desde que V. Ex.ª queira, a fim de lutarmos juntos, vi-
pio melhor do COAF, e está funcionando, com inteli- sando realmente a um projeto definitivo e que não en-
gência artificial. Todos os órgãos, a Receita, a Polícia, velheça como tempo: 
DEA, trabalham para buscar objetivamente o comba­
te à lavagem de dinheiro. Se não se mexer no dinhei­
ro do crime organizado, pode-se prender 500, apre­
ender as armas, e eles vãó continuar desenvolvendo 
as suas atividades, porque têm o dinheiro para circu­
lar. Hoje, Senador, falo com conhecimento de' causa, 
as quadrilhas organizadas têm a parte operacional, 
têm aqueles que locam os veículos que vão ser usa­
dos e têm parte da quadrilha que só serve para a es­
tocagem e locação das armas para operações de 
grande vulto. V. Exª traz o problema da proibição de 
armas. Eu fiz um ofício ao Ministro d_a Justiça e obtive 
uma resposta que não me dá a informação. V. Exª fa­
lou em 89% de crimes com armas de fogo. Quantos 
desses crimes foram cometidos com armas legaliza­
das ou clandestinas, para se saber se a simples proi­
bição da fabricação e venda vai resolver o problema? 
Quantos flagrantes foram feitos por porte ilegal de 
arma? A lei está em vigência. Quantas pessoas se re­
cadastraram - os que anteriormente tinham seu re­
gistro e deixaram de comparecer para cumprir a lei 
por cuja aprovação·V. Exª trabalhou e que envelhe­
ceu estranhamente, com muita rapidez? Ninguém se 
conscientizou da obrigação de cumprir seus dispositi­
vos legais. Quando fui Chefe de Polícia, em São Pau­
lo, e Diretor da Polícia Federal, ganhei o apelido sim­
pático de "xerife que dialogae não anda armado". Qu­
ando se está fazendo um trabalho políti­
co-administrativo, a arma só serve' para quem tem a 
iniciativa. A defesa da presunção de que vai ser ata­
cado não procede. Ele n\Jl1ca poderá ter a ·rapidez de 
um marginal que já vem com arma na mão. Há muitas 
pessoas que gostam de· arma, que sentem prazer em 
tê-Ias, são colecionadores, atiradores de clube. O 
porte de arma só vale na hora em que se tem todas as 
condições de poder reagir. Se não tiver, ela, sem dú­
vida nenhuma, é inimiga daquele que a porta. Sem 

o SR. RENAN CALHEIROS (PMDB - AL) -
Obrigado, Senador Romeu Tuma. V. Ex.ª realmente 
fala com conhecimento de causa. Tanto isso é verda­
de que, quando convidado para exercer o Ministério 
da Justiça, foi exatamente V. Ex. ª a primeira pessoa 
com quem conversei para ouvir o que pensava e en­
tendia com relação ao necessário combate ao crime 
organizado e às'suas causas. Concordo com V. Ex.ª. 
É difícil uma estatística sobre arma legal e ilegal. Há 
20 milhões de armas ilegais no Brasil, e as pessoas, 
Presidente Casildo Maldaner, equivocadamente, en­
tendem que estar armadas significa estar protegidas. 
Na verdade, isso não ocorre porque o cidadão de 
bem, o homem comum, aquele mesmo que porta 
arma - já diss'e isso aqui e tenho a oportunidade de 
repetir - geralmente é surpreendido, não sabe manu­
sear a arma, e o bandido sabe fazê-lo muito bem. 

. Portanto, Sr. Presidente, é tempo de ousar, en­
frentar o lobby obsceno, apagar nosso triste cotidia­
no de violências e mortes, calar os estampidos das 
armas e silenciar os ecos de nossas tragédias. A in­
dignação da sociedade não nos permite ficar confor­
táveis em nossas cadeiras. A paralisia está transfor­
mando o Brasil numa nação do medo. A cidadania se 
faz no dia-a:dia. Nesse tiroteio, tenho a convicção de 

. que o Senado da República saberá fazer a opção cor­
reta entre a sociedade assustada e desamparada 
cóm a violência e uma pequena confraria de fabrican­
tes de a~mas, cuja alça de mira só focaliza os lucros, 
no raciocínio meramente contábil e medieval. 

Tenho certeza, Sr. Presidente Casildo Maldaner, 
srªs e Srs. Senadores, de que o interesse de uma mi­
noria não irá, de forma nenhuma, s~ sobrepor aos es­
tampidos ensurdecedores das balas. Quero crer que 
aqui no Senado a:sociedade terá mais poder de fogo. 
De minha parte, sei de onde virá o tiro, mas não recu-
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arei em nenhum momento, não me esquivarei de for- Oshiro, e o Diretor da Delegacia do DPF em Santos, 
ma nenhuma. Delegado Ariovaldo Peixoto dos Anjos, ao qual o Ne-

Muito obrigado, Sr. Presidente. pom se subordina diretamente. Aliás, essa autoridade 
O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Peço a pala- é responsável por ações que, no corrente ano, permi-

vra, Sr. Presidente. tiram reduzir a zero a incidência de roubos a bordo de 
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - De navios atracados ou fundeados. Senador Renan Ca-

acordo com o Regimento Interno, a sessão deveria Iheiros, V. Exª ainda estava no Ministério da Justiça. 

encerrar. Todavia, vamos pelo menos ouvir a exposi- A implantação do Nepom de Santos - o segun-
ção do Senador Romeu Tuma. Prorrogaremos a ses- do do gênero no País - tornou-se possível graças a 
são por cinco ou sete minutos, para que V. Ex!! possa convênio celebrado entre o Ministério da Justiça, 
fazer o seu pronunciamento. Casa Civil da Presidência da República e Ministério 

O SR. ROMEU TUMA (PFL- SP. Pronuncia o da Marinha. Sua inauguração inseriu-se nas come-
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs. e Srs. Sena- morações do 35º aniversário do Departamento de Po-
dores, tenho a obrigação de fazer esta comunicação. lícia Federal. Em seguida a ela, as autoridades parti-

Há dois dias, tive a satisfação de participar da ciparam de almoço oferecido pelo Exmº Sr. Ministro 
cerimônia de inauguração do Núcleo Especial de Po- da Justiça, nos salões do Ilha Porchat Clube, localiza-
!ícia Marítima (Nepom), do Departamento de Polícia do no vizinho Município de São Vicente. Foi então, Sr. 
Federal, em Santos, no meu Estado, onde piratas, Presidente, srªs e Srs. Senadores, que um fato veio 
contrabandistas, traficantes e demais malfeitores res- transformar em inquietação boa parte da alegria que 
ponsáveis pela insegurança em alguns portos brasile- senti ao participar de acontecimentos tão importantes 
iros, como aquele que é o maior da América Latina, e significativos: o preclaro Prefeito local, Dr. Márcio 
encontrarão pela frente mais uma unidade especial- França, alertou-me de que São Vicente, a primeira 
mente aparelhada para lhes dar combate. Três lan- vila do Brasil, onde funciona a primeira Câmara Legis-
chas de 32 pés, cada uma guarnecida com cinco poli- lativa das Américas desde 1532; São Vicente, a célula 
ciais treinados pela Marinha, estarão em patrulha dia criada no dia 22 de janeiro, há 467 anos, e que se re-
e noite, podendo contar com o apoio de helicóptero produziu em cidades como São Paulo e Rio de Janei-
do DPF e embarcações da Capitania dos Portos ro; São Vicente, a base de partida e abastecimento 
quando houver necessidade. das entradas e bandeiras que derrubaram os limites 

Eu queria ressaltar que o Senador Renan Ca- impostos pelo Tratado de Tordesilhas e permitiram o 
Iheiros começou a aquisição desse material, inclusive surgimento deste País belo e gigante; São Vicente -
de alguns projetos que estão em andamento, como o pasmem, srªs e Srs. Senadores - não estaria sequer 
Pró-Amazônia e outros, .que acredito vingarão, até mencionada na programação das comemorações ofi-
porque esta Casa já tomou algumas providências im- ciais do Governo Federal para assinalar os 500 anos 
portantes para isso. de descobrimento do Brasil. 

Já o Ministro da Justiça, Exmº Dr. José Carlos Gostaria que o ilustre Prefeito Vicentino estives-
Dias, ao proceder à ina!Jguração do Nepom de San- se equivocado. Entretanto, tantas vozes repetiram 
tos, disse que realizará um controle que, "além de ser aquele alerta, em seguida, que resolvi dirigir este vee-
uma questão de segurança, reduzirá o chamado cus- mente apelo à Comissão Nacional para as Comemo-
to Brasil". Inúmeras autoridades, inclusive todos os rações do V Centenário de descobrimento do Brasil, 
comandantes militares da Baixada Santista, compa- cujo Comitê Executivo é presidido pelo Exmº Ministro 
receram ao cais do Armazém nº 37 para prestigiar a Rafael Valdomiro Greca de Macedo, de Esporte e tu-
solenidade, já que o Pa.rto de Santos "responde por rismo. Dirijo-o igualmente aos Exmºs Ministros Fran-
26% do comércio exterior brasileiro e deve transmitir cisco Corrêa Weffort, da Cultura, Embaixa':lor Luiz 
segurança aos seus usuários", conforme lembrou o Felipe Palmeira Lampreia, de Relações Exteriores, e 
Presidente da Companhia Docas do Estado de São Andréa Matarazzo, da Secretaria de Estado de Co-
Paulo (Codesp), o ilustre Deputado Dr. Wagner Rossi, municação de Governo, também integrantes do Co-
a0 assinar convênio para0 fornecimento mensal de mitê Executivo, para reexaminem o planejamento fei-
mil litros de combustível às lanchas-patrulhas. Ali es- to pela Comissão, de forma a elidir o lapso relativo à 
tavam o· Prefeito Beto Mansur, de Santos; o Dire- cidade que é o berço dos Poderes Legislativo e Judi-
tor-Geral do Departamento de Polícia Federal, Dele- ciário na América e que, por 177 anos, foi a Capital do 
gado Agílio Monteiro Filho; o Superintendente Regio- Estado de São Paulo. Nasceu antes do Legislativo 
nal da ,Porícia Federal em São Paulo, Delegado Yokio dos Estados Unidos da América, inclusive. 
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Em relação a São Vicente, parece repetir-se a O SR. PRESIDENTE ,(Casildo Maldaner) "-
sina de quem se torna mais conhecido no exterior do Não há mais oradores inscritos. 
que no próprio solo pátrio. Portugal não a esquece. 
Dedica-lhe, o quanto pode, merecido respeito pela 
importância histórica adquirida como primeiro cadi­
nho de raças e culturas nestas plagas. Tanto que, há 
cerca de um mês, nosso Exmº Ministro de Esporte e 
Turismo nela e,steve para participar de encontro com 
representantes da Comissão Oficial de Portugal que, 
no além-mar, cuida de programar as comemorações 
dos 500 anos de descobrimentos portugueses. E os 
trabalhos dessa Comissão estavam temporariamente 
sediados em S~o Vicente, no momento em que S. Exª 
inaugurava uma exposição organizada por seu Minis­
tério, com dezenas de painéis alusivos a meio milênio 
de Brasil, mas sem qualquer referência aos feitos vi­
centinos. 

Entre os dias 19 e 22 de abril próximo, São Vi­
cente será sede de um conclave internacional, com a 
participação de delegações de Portugal, Angola, 
Cabo Verde, Guiné Bissau, Moçambique e São Tomé 
e Príncipe, ou seja, o 4º Lusocom/ 2000 - Congresso 
Lusófono de Ciências da Comunicação, que integra o 
projeto "Os 500 Anos dos Descobrimentos Portugue­
ses" e objetiva maior aproximação dos povos de Lín-
gua Portuguesa. ' 

E como bem ressaltou o jornal A Tribuna, de 
Santos, que é um dos coordenadores do megaeven­
to, juntamente com universidades da Baixada Santis­
ta e com a Prefeitura vicentina: "São Vicente conquis­
tou o privilégio de realizar o Congresso por causa de 
sua importância histórica dentro do contexto dos 500 
Anos de Descobrimentos". 

É essa importância, aparentemente esquecida 
em altos escalões da República, que fará da cidade a 
sede dos Três Poderes do Estado de São Paulo, entre 
os dias 20 e 22 de janeiro próximo. Nela estarão traba­
lhando S. Exª, o Governador Mário Covas e Secretári­
os de Estado, bem como membros da Assembléia Le­
gislativa e do Tribunal de Justiça, que utilizarão as ins­
talações do Ilha Porchat Clube e próprios municipais. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, gostaria 
de que minhas palavras ecoassem naqueles Ministéri­
os, pois ainda está em tempo de dedicar a São Vicen­
te, a Cellula Mater da nacionalidade, a devida con~i~ 
deração durante as comemorações programadas. 

Sr. Presidente, muito obrigado pela tolerância. 
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - A 

Mesa associa-se às manifestações do Senador Ro­
meu Tuma, por também entender ser São Vicente a 
Cellula Mater - como bem disse S. Exª - de nossa 
nacionalidade, o início das cidades brasileiras. 

Os Srs. Senadores Ademir Andrade, Ney Su­
assuna, Paulo Souto e Gilvam Borges enviaram à 
Mesa proposições que, em face do disposto no art. 
235, inciso 111, alínea a, do Regimento Interno, serão 
lidas na próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldanar), - Os 
Srs. Senadores Geraldo Cândido, Lúcio Alcântara, 
Romero Jucá e Amir Lando enviaram discursos à 
Mesa para serem publicados na forma do disposto 
no art. 203 do Regimento Interno:' 

S. Exªs serão atendidos. 

O SR. GERALDO CÂNDIDO (Bloco/PT -:- RJ) 
- Sr. Presidente, srªs e Sfs. Senadores, "O direito 
de ter direitos". Este lemà, que resume a estratégia 
adotada pela UNICEF (Fundo das Nações unidas 
pela Infância) para garantir a proteção dos direitos 
das crianças, resume a: realidade de milhões delas, 
que deveriam estar comemorando o 40º (quadragé­
simo) aniversário da Declaração dos Direitos da Cri­
ança, lembrados hoje pelo Senado Federal. Mas, in­
felizmente, no Brasil nada temos a comemorar, prin­
cipalmente se levarmos em conta os indicadores so­
bre nossa infância. 

De acordo com a Unicef, 20 milhões de crianças 
brasileiras são de famílias que ganham menos de 
dois salários mínimos., A distribuição, porém, não é 
uniforme. Em São Paulo, apenas 15,8% das crianças 
estão dentro desta faixa. Já no Maranhão elas repre-
sentam 70% de todas as crianças. . 

Os números, que revelam um país de grandes 
contrastes, estão nos estudos Indicadores sobre cri­
anças e adolescentes - Brasil, que é divulgado perio­
dicamente pela Unicef. A ~esigualdade social é d tra- ' 
ço mais marcante. Apenas para lembrar, as estatísti­
cas brasileiras demonstram que: 

* 658 mil crianças, de 10 a 17 anos, 
não estudam, não trabalham nem realizam 
afazeres domésticos. Ou seja, são crianças 
que estão nas ruas, vivendo de esmola, qa 
mendicância, 'expostos à marginalidade. 
Muitas dessas crianças estão sendo Jeva­
das à prostituição infantil, à marginalidade. 

,* Cerca de 20 milhÕes de crianças, e.n­
tre ,o e 14 anos, vivem em famílias com ren­
da per capita inferior a meio salario mínimo, 
o que eqüivale a 40,4%, ou seja, pratica­
ment"e 50% da população infantil está viven­
do na mais absoluta miséria. 
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* O Brasil tem alta taxa de mortalidade . deste país não estão· preocupados com educação ~ 
infantil, cujas causas são as doenças relaci- com a saúde de nossas crianças e adolescentes. E 
onadas à fome e desnutrição. Um fato curio- preciso lembrar, mais uma vez, que haverá redução 
so foi divulgado tempos atrás: a verba gasta drástica, no Orçamento para o próximo ano, dos re-
pelo Brasil anualmente com ração para ani- cursos para a educação e para a saúde, conforme a 
mais acabaria com a fome infantil. Os 350 determinação do Governo. 
milhões de reais gastos em 1996 para dar Também a arrecadação com o CPMF, criado 
ração a 7 milhões de cães e gatos seriam para atender às necessidades da saúde pública em 
suficientes para alimentar por um ano as cri- nosso país, não trouxe, até agora, nenhum benefício 
anças que não tem o que comer em nosso para a infância. 
país. Ou seja: tratar um cachorro à base de Estudos revelam que o Governo gasta menos 
ração custa uma média mensal de R$ 20. com as crianças do que com os adultos. Embora re-
Este valor é superior ao que o governo gas- presentem 38% da população brasileira, as crianças 
ta , per capita, em programas como o do le- consomem 12,4% do gasto destinado à área social, 
ite e o da cesta básica. enquanto os investimentos com a população adulta 

* A taxa de escolarização: o Brasil tem são de 87,6% do total. 
81 % de suas crianças de 7 a 9 anos na es- Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, enquan-
cola. Mas a taxa de escolarização entre jo- to persistir a pobreza extrema em nosso país, onde o 
vens de 15 a 17 anos ainda é baixa: 66,9%. trabalho infantil é norma em certas regiões, dificil-
Ou seja, temos 23% de jovens fora das es- mente haverá uma melhoria dos indicadores sociais. 
colas de 2º grau, o que é muita coisa. Já a Enquanto isso, continuaremos a não ter motivos para 
repetência no 1º grau é de 22,7%, um dos celebrar a Declaração dos Direitos da Criança, apro-
maiores problemas da educação brasileira. vada por unanimidade no dia 20 de novembro de 
A taxa nacional de abandono é de 11,4%, 1959, na Assembléia Geral das Nações Unidas, sinte-
somente no 1 º grau. tizando os direitos e as liberdades a que tem direito 

Trabalho infantil: O uso da toda criança. Muitos dos direitos e liberdades conti-
mão-de-obra infantil é preocupante. Cerca dos neste documento fazem parte da Declaração Uni-
de 3,5 milhões de crianças e adolescentes versal dos Direitos Humanos, aprovada pela Assem-
entre 10 a 17 anos trabalhavam 40 horas ou bléia Geral em 1948. Salientou-se, no entanto, que as 
mais por semana. O Brasil tem 822 mil cri- condições especiais da criança exigiam uma declara-
anças e adolescentes trabalhando como ção à parte. 

empregados domésticos. Esse retrato do "Condensada em dez princípios cuidadosamen-
trabalho infantil mostra que 522 mil crianças te elaborados e redigidos, a Declaração afirma os di-
de 5 a 9 anos são usadas como reitos da criança à proteção especial e a que lhe se-
mão-de-obra barata no Brasil. Os Estados jam propiciadas oportunidades e facilidades capazes 
de Maranhãc (6,9%), Ceará (5,6%) e Rio de permitir o seu desenvolvimento de modo sadio e 
Grande do Norte (4,8%) apresentam o mai- normal e em condições de liberdade e dignidade; o 
or percentual de crianças dessa faixa etária seu direito a um nome e a uma nacionalidade, a partir 
trabalhando. . do nascimento; a gozar os benefícios da previdência 

Esses números, incontestáveis exatamente social, inclusive alimentação, habitação, recreação e 
pela origem do levantamento que foi realizado por assistência médica adequadas; no caso de crianças 
uma instituição de credibilidade como o UNICEF, defeituosas ou incapacitadas, o direito a recebera tra-
servem para mostrar que é preciso direcionar os re- tamento, a educação e os cuidados especiais exigi-
cursos para atender a essa camada da população dos por sua condição peculiar; a criar-se num ambi-
infantil e dar a essas crianças a oportunidade de es- ente de afeto e segurança e, sempre que possível, 
tudar e se preparar para o futuro. De nada adiantará sob os cuidados e a responsabilidade dos pais; a re-
perseguir a estabilidade econômica, sacrificando o ceber educação; a figurar entre os primeiros a rece-
povo, se, ao mesmo tempo, não priorizar as ques- ber proteção e socorro, em caso de calamidade públi-
tões sociais. ca; a proteção contra todas as formas de negligência, 

Muito se tem dito e pouco se tem feito pelas cri- crueldade e exploração; e a proteção contra todos os 
anças .. Mas os dados demonstram. que até agora atos que possam dar lugar a qualquer forma de discri-
tudo ficou nas palavras, pois os sucessivos governos minação. Finalmente, a Declaração frisa que a crian-
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ça deve criar-se "num ambiente de compreensão, de sem qualquer exceção serão credoras destes direi-
tolerância, de amizade entre os povos, de paz e de tos, sem distinção ou discriminação por motivo de 
fraternidade universal". raça, car, sexo., língua, religião, apiniãa política ou de 

Solicitamos, pois, à Mesa Diretora a registra, autra natureza, arigem nacianal au sacial, riqueza, 
nos Anais do Senado. Federal, da íntegra do texto da nascimento. ou qualquer autra condição., quer sua au 
Declaração das Direitos da Criança em anexo. de sua família. 

Sala das Sessões, 24 de novembro. de 1999. Princípio 2º 
Senadar Geraldo Cândido A criança gazará proteção. especial e ser-Ihe-ãa 

DECLARAÇÃO DOS DIREITOS DA CRIANÇA 

VISTO que os povos das Nações Unidas, na 
Carta, reafirmaram sua fé nos direitos humanos 
fundamentais, na dignidade e no valor da ser hu­
mano, e resolveram promover o progresso social e 
melhores condições de vida dentro de umaliber­
dade mais ampla, 

VISTO que as Nações Unidas, na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, proclamaram que 
todo homem tem capacidade para gozar os direitos 
e as liberdades nela estabelecidos, sem distinção 
de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, 
religião, opinião política ou de outra natureza, ori­
gem nacional ou social, riqueza, nascimento ou 
qualquer autra condição., 

VISTO que a criança, em decorrência de sua 
imaturidade física e mental, precisa de proteção e 
cuidados especiais, inclusive proteção legal apropri­
ada, antes e depois do nascimento, 

VISTO que a necessidade de tal proteção foi 
enunciada na Declaração dos Direitos da Criança 
em Genebra, de 1924, e reconhecida na Declaração 
Universal dos Direitos Humanos e nos estatutos das 
agências especializadas e organizações internaéio~ 
nais interessadas na bem-es1ar da criança, 

VISTO que a humanidade deve à criança o 
melhor de seus esfarços, 

ASSIM, A ASSEMBLÉtA GERAL PROCLAMA 
està Declaração dos Direitos da 'Cáança, visando 
que a criança tenha uma infância feliz e possa 'gó-' 
zar, em seu próprio benefícic)'e' nada 'sociedáde,"ó's' 
direitos e as liberdades aqui enunciados e apela a 
que os pais, os homens,eas mulheres em sua·quali~: 
dade de indivíduas, e as organizações valuntárias", 
as autaridades locais e os Gove.rnos nacionais. rec9: 
nheçam estes direitos e se empelJhem: pela sua ob-, 
servância, mediante medidas legislativas ',e, daroutr.<~ 
natureza, progressivamente 'institufda~, :de. 'COnfQrm.h 
dade cam os seguintes princípios:· ',< ',', :,' .' .' '·.')'-·i 

Princípio 1º,' ,;. " ''','',,;,,~.': c:': ·'.·'·f:I~,::, 

, A criança gozará todos ;as' direitos ~eriuAciados 
nesta Declaração. Todas' as' crianças, :absalutamente 

proporcianadas apartunidades e facilidades, par lei e 
par autros meias, a fim de lhe facultar a desenvolvi­
mento. física, mental, moral; espiritual e sacial, de far­
ma sadia e normal e em candições de liberdade e dig­
nidade. Na instituição de leis visando este abjetiva le­
var-se-ãa em canta sobretudo., os melhares interes­
ses da criança. 

Princípio 3º , , 
Desde a nascimento., toda criança terá direito a 

um nome e a uma nacionalidade. 
Princípio 4º 
A criança gazaráas: benefícias da previdência 

social. Terá direita a crescer e criar-se cam saúde; 
para isto, tanto à criança camo à mãe, serão. proporci­
onadas cuidadas e proteção. especiais, inclusive ade­
quados cuidadas pré e pós~natais. A criança terá dire­
ito a alimentação, habitaçã,o,. recreação. e assistência 
médica adequadas. 

Princípio 5º 
À criança incapaGit~da física, mental au social­

mente serão proporcio.napas a tratamento., a educa­
ção. e as cuidadas especiais exigidas pela sua candi­
çãa peculiar. 

Princípio, 62 ' .... , 

Para o desenvolvimento completo e harmonioso 
de sua personalidad,e" a.qriança precisa de amor e 
compreensão.. qriar-se~á;: sempre que passível, aas 
cuidados e sob .a, responsabilidade dos pais e, em 
qualquer hipótese, nurnarnbiente de afeta e de segu­
rança moral a, material; salva, circunstâncias excepcia­
nais, a criança de tenra idade não será apartada da 
mãe. À saciedade e ~s,autaridades públicas caberá a 
obrigação de propiciar cl!idados, especiais às crian­
ças sem ,farní.lia.e aqueJa$ que c~recem de meios 
adequados dEl ?ubsist$f1cia. É des~jável a prestação 
de Qjuda oficlal~ de outrq'[laturezp. em prol da manu­
tenção dos,fjlhos,de famílias numerosas. 
, ,. : 'P,rincípiQ.: 7º .' 

':",., A crianç.a terá direito .a receber educação, que 
será gratuita ·.e:compulsÓr.ia pelo,m.enos no grau pri­
mário. Ser~lhe~-á. propiciada uma. educação capaz de 
promover a~,suacultura. geral e capacitá-Ia a".er:n con­
diçõesde, iguais oportunidades, desenvolveu;s suas 
aptidões, sua capacidade de emi,tifjuíza e S,e4~senso 
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de responsabilidade moral e social, e a tornar-se um 
membro útil da sociedade. Os melhores interesses da . 
criança serão a diretriz a nortear os responsáveis pela 
sua educação e orientação; esta responsabilidade 
cabe, em primeiro lugar, aos pais. 

A criança terá ampla oportunidade para brincar 
e divertir-se, visando os propósitos mesmos da sua 
educação; a sociedade e as autoridades públicas em­
penhar-se-ão em promover o gozo deste direito. 

Princípio 82 

A criança figurará, em quaisquer circunstâncias, 
entre os primeiros a receber proteção socorro. 

Princípio 92 

A criança gozará proteção contra quaisquer for­
mas de negligência, crueldade e exploraç~o. Não 
será jamais objeto de tráfico, sob qualquer forma. Não 
será permitido à criança empregar-se antes da ida~ 
mínima conveniente; de nenhuma forma será levada 
a ou ser-Ihe-á permitido empenhar-se em qualquer 
ocupação ou emprego que lhe prejudique a saúde ou 
a educação ou que interfira em seu desenvolvimento 
físico, mental ou moral. 

Princípio 109 

A criança gozará proteção contra atos que pos­
sam s~sc!tar d!~~rirninaçã(l racial, religiosa ou de 
qualquer outra natureza. 

Criar-se-á num ambiente de compreensão, de 
tolerância, de amizade entre os povos, de paz e de 
fraternidade universal e em plena consciência que 
seu esforço e aptidão devem ser postos a serviço de 
seus semelhantes. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, no último dia 20 de 
novembro, comemorou-se em todo Brasil o Dia Nacio­
nal da Consciência Negra, durante o qual a sociedade 
brasileira foi convidada a, mais uma vez, debruçar-se 
sobre a espinhosa questão da integração mais justa do 
cidadão e da cidadã negra no País. Na realidade, não 
se pode pensar em consciência negra sem associar 
seu conteúdo à longa história de' luta contra o racismo, 
de resistência à exclusão socio-econômica e de con­
quista paulatina do direito à participação política. 

Neste ano, vale a pena' aproveitarmos o mo­
mento para explorarmos, com mais detalhamento, o 
resultado das pesquisas divulgadas recentemente 
sobre desemprego e violência na vida da população 
negra brasileira. De tão assustador, o quadro merece 
avaliação mais pormenorizada. Trata~se 'de dois indi­
cadores básicos de condição de vida soCial, a partir 
dos quais se pode avaliar a influências dos valores e 
dos preconceitos na estruturação das' relações ecó~ 
nômicase de poder. 

Como era de se supor, o panorama retratado na 
pesquisa está longe de sugerir um quadro promissor 
para os afro-brasileiros. Por isso, vamos repassar os 
olhos nos dados. Nos meados de 99, o Dieese (De­
partamento Intersindical de Estatísticas e Estudos 
Socioeconômicos) realizou pesquisa sobre nível sala­
rial e qualidade de emprego dos negros brasileiros 
nas 5 principais regiões metropolitanas do País e no 
Distrito Federal. Nas áreas pesquisadas, a população 
negra correspondeu a 14,4 milhões de habitantes, o 
que representava 43,7% do total. 

Em termos amostrais, o universo pesquisado se 
legitima perfeitamente, já que, conforme os números 
do IBGE, a população negra no Brasil gira em torno 
de 45%. E, apesar de toda essa representatividade, 
Gazeta Mercantil não deixou de estampar na edição 
de 20 de outubro sua conclusão mais contundente: 
nada menos que: "50% dos desempregados no Brasil 
são negros"! 

Segundo os resultados apurados, tudo indica 
que ainda perdura significativo preconceito contra os 
negros no mercado de trabalho brasileiro, Para ser 
mais direto, os trabalhadores negros recebem salári­
os menores do que os dos brancos, ocupam postos 
de trabalho precários, convivem mais de perto com o 
fenômeno do desemprego, têm menor estabilidade 
em suas vagas e, evidentemente, estão mais distan­
tes dos cargos de chefia. 

Como é de domínio comum, a capital da Bahia, 
Salvador, é a mais africana das cidades brasileiras, 
na medida em que não somente abriga o maior acer­
vo vivo das tradições e da cultura do continente negro, 
mas também absorve o maior contingente de descen­
dentes de escravos brasileiros em seu território. Pois 
bem, a taxa de desemprego em Salvador já é alta em 
termos absolutos, mas, mesmo assim, como explicar 
que lá o Dieese detectasse o mais abrupto diferencial 
entre desempregados negros e não-negros? A taxa 
de desemprego entre os negros soteropolitanos é 
nada menos que 45%,superior à dos brancos. 

Em termos comparativos, no Distrito Federal, o 
mesmo diferencial é estimado na faixa de 17%, en-

. quanto que, em Porto Alegre, registra-se o nível de 
35%, e, em ReCife, ,20%. Pior do que isso, é tomar co­
nhecimento de que os rendimentos dos negros tam­
bém são inferiores aos dos não-negros, independen­
temente da situação ou atributo pessoal considerado. 
Pela ordem, os homens brancos recebem os maiores 
salários do País, seguidos pelas mulheres igualmente 
brancas. Na seqüência, surgem os homens negros 
acompanhados de perto das mulheres negras. 
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Para se ter uma idéia mais concreta do descala- mente, o respeito pelos direitos humanos, pela digni-
bro, o rendimento médio mensal dos negros, incl~in- dade e pelos valores de justiça e igualdade. Por mais 
do homens e mulheres, em São Paulo, corresponde a que se identifiquem distintos processos históricos de 
512 reais, ao passo que, entre brancos paulistas, o discriminação racial entre Estados Unidos, África do 
rendimento médio chega a 1.005 reais. Diante desse Sul e Brasil, há uma convergência crucial nesse enre-
fosso salarial, como negar a existência de uma segre- do ideológico, que pode ser resumida na seguinte ex-
gação silenciosamente arquitetada no mercadQ de pressão: a desumanização violenta do indivíduo ne-
trabalho contra os afro-brasileiros? gro nas sociedades modernas. . 

Por fim, a participação da população negra em 
funções não qualificadas supera em muito à dos 
brancos. Nesse contexto, de 24% a 30% dos negros 
que integram o mercado ocupam tais funções, em 
contraste com os brancos cuja média oscila entre 
10% e 17%. Por conseqüência, em postos de dire~ 
ção e planejamento, apenas 8,7% da população 
economicamente ativa negra detém estas posições, 
enquanto que entre brancos a proporção é de 18<>;'0. 
Sem dúvida, é um vexaminoso escândalo! 

Isso não é só. Do ponto de vista da violência, o 
preconceito cordial de nossa cultura não foge às 
constatações mais escabrosas. De maneira auspici-, 
osamente inédita, a Ouvidoria da Polícia de Sãq Pa-, 
ulo encomendou pesquisa sobre o perfil das vítimas 
dos abusos cometidos pelos policiais civis e milita­
res durante os três primeiros trimestres de 1999. 

Segundo o relatório referente ao trimestre ju­
lho-setembro, das 202 pessoas que foram assassi­
nadas de julho a setembro de 99, pelo menos 125 
eram negras! Ou seja, os negros representar!} 62% 
do total das vítimas. Comparativamente, o referent~ 
trimestre se destaca como um dos mais violentos 
para a comunidade negra, pois nos trimestres ante.­
riores as cifras correspondiam a 45% e 55%, res~ 

pectivamente. Isso, no mínimo, representa uma es­
calada assombrosa nessa pérfida prática de assa~~ 
sinar negros por parte da pOlícia paulista, !?eja ,em 
serviço, seja de folga. '. ( 

De qualquer maneira, o que mais nos in'quieta 
é saber que a discriminação racial interfere direta­
mente na definição, por parte do policial, de quem é 
o criminoso. E, naturalmente, o peso nefasto de 
todo esse processo recai nas costas da população 
negra. Não por acaso, o emblema ,da marginalic~?de 
construído no imaginário nacional sobre o indivíduo 
negro acaba por ser reforçado diariamente, pelas 
práticas truculentas do próprio Poder Público.' :' 

Diante dessas d""as pesquisas, não nos resta 
outra tarefa senão a de desmistificar,de uma vez por 
todas, o romântico postulado de que não há segrega" 
ção racial no Brasil. Ela existe e deve ser diariamente 
denunciada por todos aqueles que prezam, miflima-

Se nos Estados Unidos a segregação ocorre 
com uma visibilidade assumidamente ostensiva, no 
Brasil O,preconceito se serve de mil disfarces para 
irromper dramaticamente em ocasiÕes de conflito e 
disputa social. Em nome de uma ideologia histórica 
que teima em difundir como verdade uma conexão' 
imanente entre cultura brasileira e confraternização 
inter-racial, cometem-se transgressões e crimes os 
mais atrozes. É hora, sim, de assumir de vez a exis­
tência de um racismo silencioso, que se acoberta 
por detrás dos ruídos de uma cordialidade pretensa-
mente culturaL ' 

Sr. Presidente, seguindo de perto as palavras 
do Secretário-executivo do Grupo de Trabalho Inter­
ministerial para a Valorização Negra da Secretaria 
de Estado dos Direitos Humanos, Carlos Moura, o 
combate frontal contra o racismo exige, no Brasil, 
políticas sociais concretas. Entre as mais premen­
tes, cumpre destacar o oferecimento de igualdade 
de oportunidades, a adoção de medidas compensa­
tórias, a prática de atividades educacionais e cultu­
rais voltadas para o multiculturalismo e a pluritecni­
cidade e, por .fim, a aplicação rigorosa de leis penais 
e civis. 

Para tanto, o próprio projeto Avança Brasil, de 
iniciativa do Governo do Presidente Fernando Henri­
qU,e, incorpora entre outras metas a implantação de 
políticas propostas pelo Grupo de Trabalho Intermi­
nister,ial para a Valorização da População Negra, 
s.Obo amparo do Prógrama Nacional dos Direitos 
Humanos do Ministério da Justiça. Nessa linha, 
aproveito a ocasião para congratular o Governo pela 
recente mediçla adotada no que concerne ao cum­
priment() do Artigo 68 do Ato das Disposições Tran-
sitórias da Constituição ~ederal. , 

Trata-se da delegação de prerrogativas ao Mi­
nisté~io da Cultura, via Fundação Palmares, conferin­
do título de prol?riedade de terra aos afro-brasileiros 
que, habitam as dezenas de quilombos espalhados 
pelo País .. ,Caberá à Fund~ção Palmares tomar os 
procedimentos,administrativos para a identificação e 
recon"tieCimento das comunidades remanescehtes de 
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quilombos, bem como definir a delimitação, a demar- O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB - RR) - Sr. 
cação e a titulação das respectivas áreas. Presidente, srªs e Srs. Senadores, "Uma nação que 

Numa outra direção - mas sob o mesmo espírito não respeita nem protege a sua memória histórica, 
-, já tramita no Senado Federal projeto de lei do Se- política e social corre o risco de perder a sua identi-
nado r Jose Sarney, pro~ondo a instituição de cotas .dade." Essas são palavras do Presidente do Institu-
reservadas a negros no acesso aos cargos e empre- to do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional -
gos públicos, à educação e aos contratos do Fundo IPHAN, Senhor Carlos Henrique Heck. Escolhi-as 
de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior. para abertura do pronunciamento que ora faço so-
Trata-se, naturalmente, de uma versão abrasileirada bre esse Instituto, porque elas sintetizam uma ver-
daquilo que, nos Estados Unidos, ficou conhecido dade que deve estar sempre presente em nossa 
como "ação afirmativa". Embora suscite algumas con- memória. Uma verdade que deve orientar parte sig-
trovérsias, não há dúvida de que a iniciativa represen- nificativa de nossas ações, quer como dirigentes de 
ta um passo necessário à retratação da Nação frente setores da Nação, quer como componentes da cole-
às violentas mazelas historicamente inscritas na vida tividade brasileira. 
do negro brasileiro. 

A bem da verdade, alguns Estados da Federa­
ção se adiantam no tempo e já materializam tais polí­
ticas compensatórias em seus limites jurisdicionais. 
Esse é o caso do Rio Grande do Sul, que abriga uma 
população negra de número significativo, mas de visi­
bilidade expressiva absurdamente tímida. Aqui no 
Distrito Federal mesmo, segundo informações do 
Correio Braziliense, alguns professores do Departa­
mento de Antropologia da Universidade de Brasília 
(UnB) lançaram campanha propondo sistema de co­
tas para minorias raciais na universidade. A proposta 
do sistema de cotas na UnB faz muito sentido na me­
dida em que, nos últimos anos, uma seqüência de 
"manifestações silenciosas de racismo" tem violenta­
mente invadido os espaços da política do saber e do 
conhecimento. 

Para concluir - Senhor Presidente -, parece-me 
muito transparente a necessidade imediata de deslo­
car a imagem do homem e da cultura negra para es­
paços hegemônicos de visibilidade, para além dos ni­
chos que lhes são tradicionalmente reservados, como 
o do desemprego, o das delegacias policiais, o da mi-. 
séria e o da ignorância. Se.o compromisso do Brasil 
com a justiça social e racial não se resume a mero 
jogo de palavras, então não há como vencer o racis- . 
mo e a discriminação contra o afro-brasileiro, senão 
pelo reconhecimento de uma realidade nacional que 
sordidamente reproduz sua condição subalterna, 
bem como pela tomada de ações e políticas sociais 
que revertam urgentemente tal condição. 

Em suma, para se ter e cultivar uma consciência 
negra no Brasil, nã~ é preciso ser negro na aparência, 
mas é necessário ter dignidade e história de luta pela 
igualdade, do que· indiscutivelmente os afro-brasileiros 
puderam e podem, até hoje, se orgulhar. 

Er,a o que tinha a dizer. 
Ml:J.ito obrigad.o. 

o povo brasileiro é costumeiramente rotulado 
como um povo sem memória. A dimensão histórica 
é um valor que parece estar distante da recupera­
ção de fatos que podem ter acontecido até num ce­
nário próximo da nossa atualidade. É bem verdade 
que a percepção histórica de uma nação jovem 
como o Brasil,· que está para completar agora seus 
500 anos, não está tão consolidada quanto a de ci­
vilizações antigas, que somam milênios em seu per­
curso de vida. 

Mas uma coisa é certa: todo povo precisa ser 
educado para saber lidar com seu patrimônio. O co­
nhecimento de dados etnológicos, sociológicos, his­
tóricos e artísticos é um instrumento fundamental 
para que a coletividade aprenda a valorizar o patri­
mônio e a proteger sua integridade. Mário de Andra­
de, esse formidável brasileiro que apreendeu a cul­
tura brasileira como poucos o fizeram, dizia que de­
fen"der o patrimônio histórico e artístico é uma ação 
alfabetizadora. 

Ele foi, inclusive, o responsável pela elabora­
ção do anteprojeto de lei que viria nortear a criação 
do primeiro organismo para salvaguarda de nosso 
patrimônio. Preocupado com a proteção dos bens 
culturais brasileiros, o então rr,inistro da Educação e 
Saúde, Gustavo Capanema, solicitou a Mário de 
Andrade, em 1936, a redação desse anteprojeto. O 
texto de Mário constitui, ainda hoje, uma das princi­
pais referências sobre o tema. Desse primeiro em­
brião deriva o nosso Iphan de hoje. 

Nascido em 1937 com o nome de Serviço do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, é a mais 
antiga instituição, em toda a América Latina, voltada 
para a preservação de riquezas culturais. Colabora­
ram para a criação desse órgão brasileiros ilustres. 
Além do próprio Mário de Andrade, cabe mencionar: 
Manuel Bandeira, Prudente de Morais Neto, Carlos 
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Drummond de Andrade, Afonso Arinos, Lúcio Costa, barroca. De certa forma, a participação do negro e do 
todos ligados ao Movimento Modernista. índio não foram ignoradas, nas marcas que deixaram 

Nos seus primeiros 30 anos, a instituição este­
ve sob a direção de Rodrigo Melo Franco de Andra­
de, período conhecido como fase heróica, dadas as 
extremas dificuldades enfrentadas nesse tempo. Em 
1979, com a criação da Fundação Nacional 
Pró-Memória, e o comando de Aloísio Magalhães, 
nova política de preservação e do trato do bem cultu­
ral foi definida no Ministério da Educação e Cultura, 
distinguindo-se duas vertentes: a do bem patrimonial 
e a da produção e circulação da cultura. Dessa for­
ma, os museus, até então vinculados à Secretaria de 
Assuntos Culturais, passaram a integrar a Secretaria 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 

Em 1990, foi criado o Instituto Brasileiro do Pa­
trimônio Cultural, que integrou as funções dos ór­
gãos anteriores. Em janeiro de 1995, o Instituto ga­
nhou o nome que conserva até hoje. 

As atribuições do Iphan cobrem um universo 
bastante amplo e diversificado. Suas ações vão 
desde identificar, restaurar, preservar e fiscalizar 
bens físicos, paisagísticos, arqueológicos e intelec­
tuais, chegando até a administração de bibliotecas, 
arquivos e museus. 

A ação do Iphan se desenvolve por meio de 14 
superintendências regionais e 19 sub-regionais. Sob 
sua administração encontram-se 18 museus regio­
nais, nove casas históricas e um parque histórico. 
Entre os museus, destacam-se o Museu Nacional 
de Belas Artes, o Museu Histórico Nacional e o Mu­
seu da República, no Rio de Janeiro; o Museu Impe­
rial, em Petrópolis; o Museu da Inconfidência, em 
Ouro Preto; o Museu Lasar Segall, em São Paulo, 
entre outros. 

O trabalho de preservação realizado pelo Iphan 
está reconhecido nos mais de 16 mil edifícios tomba­
dos, 50 centros e conjuntos urbanos, 11 mil sítios ar­
queológicos cadastrados, mais de um milhão de obje­
tos, cerca de 245 mil volumes bibliográficos, extensa 
documentação arquivística, além de registros fotográ­
ficos, cinematográficos e videográficos, sob a guarda 
de suas diversas unidades. É preciso reconhecer que 
esse imenso trabalho não teria logrado êxito não fora 
o apoio das comunidades, dos governos municipais e 
estaduais e do Ministério Público. 

Na relação dos bens tombados pelo patrimônio 
histórico e artístico nacional, iniciada em 1938, desta­
ca-se o patrimônio edificado dos séculos XVII e XVIII, 
período da dominação portuguesa, com esmagadora 
maioria de bens materiais da tradição luso-católica e 

de sua contribuição artesanal e artística nos monu­
mentos portugueses daquela época. 

O Brasil possui, Senhor Presidente, nove relí­
quias que integram o Patrimônio Mundial da Huma­
nidade. São elas: o Conjunto Arquitetônico e Urba­
nístico de Ouro Preto, em Minas Gerais; o Centro 
Histórico de Olinda, em Pernambuco; os remanes­
centes da Igreja de São Miguel das Missões, no Rio 
Grande do Sul; o Centro Histórico de Salvador, na 
Bahia; o Santuário de Bom Jesus de Matozinhos, 
em Minas Gerais; os Sítios Arqueológicos de São 
Raimundo Nonato, no Parque Nacional da Serra de 
Capivari, Piauí; o Conjunto Urbanístico, Arquitetôni­
co e Paisagístico de Brasília; o Parque Nacional do 
Iguaçu, no Paraná e o Centro Histórico de São Luís, 
no Maranhão. É responsabilidade do Governo Brasi­
leiro a preservação desse riquíssimo acervo. Cabe 
ao Iphan desempenhar mais essa tarefa. 

Senhor Presidente, todas as manifestações 
culturais que exercem influência na formação dos 
indivíduos exprimem a pluralidade e a diversidade 
de que é constituída uma nação. Sejam eruditas 
ou populares, essas manifestações constituem a 
memória coletiva que alimenta o processo de evo­
lução. Cuidar desse valioso acervo e preservar a 
integridade de seus bens ultrapassa os limites de 
uma tarefa meramente burocrática ou administrati­
va. Torna-se uma função social verdadeiramente 
obrigatória. É por isso que a atuação de um órgão 
como o Iphan, nosso Instituto do Patrimônio Histó­
rico e Artístico Nacional, deve ser ressaltada e va­
lorizada por esta Casa. 

Aos dirigentes e servidores do Iphan, bem como 
ao Ministro da Cultura, Francisco Weffort, dirijo os 
cumprimentos de quem reconhece, no esforço e em­
penho de cada um dos Senhores, a construção de 
uma obra que vai muito além do escopo de preservar 
os bens culturais do Brasil; ela alcança a preservação 
e a integridade da própria identidade nacional. 

Era o que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
O SR. AMIR LANDO (PMDB - RO) - Sr. Presi­

dente, srªs. e Srs. Senadores, o Programa das Na­
ções Unidas para o Desenvolvimento calculou, recen­
temente, o montante necessário de recursos para 
financiar um possível projeto especial de erradicação da 
miséria em todo o planeta. Como se sabe, já somam 1 ,5 
bilhão os seres que nasceram humanos e que jamais 
foram tratados como tal, vivendo, ou sobrevivendo, com 
uma renda diária que não ultrapassa US$1. E, isso re-
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sulta em uma morte a cada 3,6 segundos, 75% das esse mesmo governo instituiu, quem sabe possam 
quais de crianças menores de cinco anos. haver outras fontes de financiamento para erradicar a 

Pois bem, para satisfazer o princípio bíblico do pobreza no País. O Proer, por exemplo. Não se trata 
"dar de comer a quem tem fome", o PNUD calculou de nenhum programa de erradicação, evidentemen-
valores que atingem algo como US$40 bilhões. Para te! São recursos destinados a socorrer bancos em di-
iniciar um processo que permita o desenvolvimento ficuldades financeiras. Esse programa consumiu, no 
de atividades produtivas e, consequentemente, de- saneamento, principalmente, de três bancos, R$43,3 
volver C' direito à cidadania para tamanhos contingen- bilhões. No câmbio da época, algo semelhante aos 
tes de desempregados ou subempregados, outros tais US$40 bilhões calculados pelo PNUD para matar 
US$40 bilhões anuais. a fome de 1,5 bilhão de pessoas! Ou de encami-

Tal número de indigentes, que cresce a olhos nhá-Ias, todas, com destino à cidadania! 

vistos, é, sem dúvida, assustador. O volume de recur- Mas, o Governo Federal assegurou que não se 
sos para, pelo menos, encaminhar a solução de ta- tratavam de recursos públicos, mas de reservas res-
manha problema, nem tanto. Pelo menos, se relativi- sarcíveis do próprio sistema financeiro, contabiliza-
zá-Io com outros montantes estampados na imprensa das nos chamados "depósitos compulsórios". Esse 
no dia a dia. argumento parece ter amortecido, pelo menos tempo-

Por exemplo, uma taxação de 0,05% sobre os ca- rariamente, a maioria dos críticos do programa. Até 
pitais especulativos que circulam em escala planetária que a tardia, mas bem-vinda, CPI dos Bancos desnu-
poderia resultar em algo em torno de US$100 bilhões dou a verdade do Proer. 
anuais. Essa taxa, chamada de ''Taxa Tobin", poderia, 
portanto, com sobra, matar a fome de todos os miserá­
veis de hoje e estancar o fluxo crescente que se acu­
mula sob pontes e viadutos de todo o mundo. 

No quinhão brasileiro da miséria, a mídia tam­
bém estampa números alarmantes. E outros números 
relativos que indicam que a solução brasileira para os 
seus pobres e miseráveis, igualmente, não parece se 
constituir numa missão impossível. 

São 60 milhões os brasileiros que mal comem. 
Ou seja, 4% dos pobres e miseráveis do planeta. Isto 
é, se relativizados os mesmos cálculos do PNUD, o 
país precisaria de um pouco mais de R$3 bilhões 
para uma ceia de Natal que incluísse todos os brasile­
iros. E, mais R$3 bilhões anuais, para iniciá-los em 
uma atividade produtiva que permitisse torná-los, já 
no próximo Ano Novo, verdadeiros cidadãos. Se viabi­
lizados os recursos, bastariam criatividade e vontade 
política. 

Ora, a própria luta pela sobrevivência destes mi­
lhões de irmãos excluídos parece demonstrar que 
não há, pelo menos para os brasileiros, crise de criati­
vidade. 

Recursos financeiros, também, parecem se mos­
trar abundantes. Somente de juros da dívida pública, o 
Brasil pagou, no primeiro semestre deste ano, algo 
próximo dos R$90 bilhões. Ou seja, em apenas seis 
meses, quinze vezes o que necessitaria para ter um fe­
liz Natal e um Ano Novo pelo menos um pouco mais 
próspero para todos os 160 milhões de brasileiros. 

Como o Governo Brasileiro, pelo menos no que 
se refere à dívida pública, parece primar pela adim­
plência, sobre valores inflados por taxas de juros que 

Segundo a CPI, conforme publicado no Correio 
Braziliense de hoje, dos R$43,3 bilhões, R$30,4 bi­
lhões foram lançados à conta dos tais depósitos com­
pulsórios. Mas, destes, o Banco Central conseguiu re­
cuperar, até aqui, apenas, R$5,6 bilhões. Isso, sem 
contar os fatos de que o patrimônio dos tais bancos foi 
corrigido com taxas superiores às de suas dívidas, e 
de que pairam dúvidas sobre as garantias apresenta­
das por eles no ato do recebimento dos recursos. 
Pior: a CPI descobriu, agora, que a diferença entre os 
R$43,3 bilhões do Proer e os R$30,4 bilhões dos de­
pósitos compulsórios, ou seja, R$12,9 bilhões, foram 
ocultados pelo Banco Central e debitados à conta de 
todos os contribuintes brasileiros. 

Portanto, esqueça-se, se possível, os tais R$90 
bilhões do pagamento insuflado da dívida pública se­
mestral brasileira. Releve-se, igualmente, oS R$24,4 bi­
lhões (R$30,4 menos R$5,6 bilhões) sobre os quais ain­
da impera a dúvida no recebimento dos empréstimos do 
Proer relativos à conta dos depósitos compulsórios. Fi­
xe-se, somente, na parcela que, somente agora, a CPI 
dos Bancos concluiu ter sido ressarcida, pelo Banco 
Central, à chamada Reserva Bancária, conta dos de­
mais bancos. Repetindo, são R$12,9 bilhões. 

Isso significa que, apenas o montante que o 
Banco Central parece ter considerado residual na 
conta do Proer, a ponto de ocultá-lo nas diversas ex­
plicações que deu ao público, inclusive no Congres­
so Nacional, corresponde a quatro vezes o que seria 
necessário para matar a fome e tirar da miséria to­
dos os 60 milhões de brasileiros dependentes da so­
lidariedade que, pelo menos, floresce nesta época 
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natalina. Mas, que não tem se mostrado suficiente e À matéria podem ser oferecidas emendas até o 
duradoura, durante os últimos anos novos. encerramento da discussão. 

A conclusão, óbvia, é de que não há falta de - 3 _ 
criatividade, nem de recursos públicos. A carência 
maior, principalmente nos últimos tempos, éde deci­
são política. Entre o pagamento da dívida pública e 
a miséria, a primeira. Entre os 60 milhões de mise­
ráveis e o banqueiro, o último! 

Que se louve, portanto, a criatividade dos bra­
sileiros. E a sua capacidade de gerar recursos. Mas, 
que se mudem as decisões políticas! 

Era o que eu tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner),­
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en­
cerrar os trabalhos, lembrando as srªs. e os Srs. 
Senadores que constará da sessão ordinária delibe­
rativa de amanhã, a realizar-se às 10 horas, a se­
guinte: 

ORDEM DO DIA 

-1-

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 119, DE 1999 
(Em regime de urgência - art. 336, 11, 
do Regimento Interno, nos termos do 

Requerimento nº 729, de 1999) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução nº 119, de 1999 (apresentado pela Comissão 
de Assuntos Econômicos como conclusão de seu Pa­
recer nº 990, de 1999, Relator: Senador Luiz Este­
vão), que autoriza a República Federativa do Brasil a 
contratar operação de crédito externo no valor equi­
valente a até US$300,000,000.00 (trezentos milhões 
de dólares norte-americanos), de principal, junto ao 
Banco Interamericano de Desenvolvimento-BID. 

À matéria podem ser oferecidas emendas até o 
encerramento da discussão. 

-2-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 54, DE 1999 
(Em regime de urgência - art. 336, 11, 
c/c art. 338, 11, do Regimento Interno, 

nos termos do Requerimento nº 730, de 1999) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nº 54, de 1999 (nº 480/99, na Casa de ori­
gem), que altera o nome do Aeroporto Campo dos 
Palmares no Estado de Alagoas, tendo 

Parecer favorável, sob nº 1.003, de 1999, da Co­
missão de Educação, Relator ad hoc: Senador Moza­
rildo Cavalcanti. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 118, DE 1999 
(Em regime de urgência - art. 336, 11, 
do Regimento Interno, nos termos do 

Requerimento nº 731, de 1999) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução nº 118, de 1999 (apresentado pela Comissão 
de Assuntos Econômicos como conclusão de seu Pa­
recer nº 989, de 1999, Relator: Senador Osmar Dias), 
que autoriza a República Federativa do Brasil a con­
tratar operação de crédito externo no valor equivalen­
te a até US$ 202,030,000.00 (duzentos e dois mi­
lhões e trinta mil dólares norte-americanos), de prin­
cipal, junto ao Banco Internacional para Reconstru­
ção e Desenvolvimento - BIRD, para financiamento 
parcial do Projeto FUNDESCOLA 11. 

À matéria podem ser oferecidas emendas até o 
encerramento da discussão. 

-4-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 

Nº 1-A, DE 1995 (SUBSTITUTIVO DA CÂMARA) 

Primeiro dia de discussão, em segundo turno, da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 1-A, de 1995 
(Substitutivo da Câmara, nº 472-B/97, naquela Casa), 
tendo como primeiro signatário o Senador Esperidião 
Amin, que altera os arts. 48, 57, 61, 62, 64 e 84 da 
Constituição Federal, e dá outras providências. (Regula­
menta a adoção de Medidas Provisórias), tendo 

Parecer sob nº 955, de 1999, da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
José Fogaça, oferecendo a Redação, para o segundo 
turno, na forma do Substitutivo aprovado em primeiro 
turno. 

-5-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 

Nº 6,DE 1999 

Quarto dia de discussão, em primeiro turno, da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 6, de 1999, 
tendo como primeiro signatário o Senador Lúcio 
Alcântara, que assegura aos remanescentes dos qui­
lombos o direito de propriedade sobre as terras que 
ocupam e garante a preservação de suas comunida­
des, tendo 

Parecer favorável, sob nº 8107, de 1999, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador José Fogaça, com abstenção do·"Senador 
Lúcio Alcântara. ", - ' 'I." 
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-6-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO' 

Nº 105, DE 1998 

Discussão, em turno único, do Projeto de De~" 
ereto Legislativo nº 105, de 1998 (nº 572/97, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova a 
permissão outorgada à Rede Norte Sul de Comuni­
cação Ltda. para explorar serviço de radiodifusão so­
nora em freqüência modulada na cidade.de Porto 
Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, tendo '" , 

Parecer favorável, sob nº 416, de 1999, da Ço~ 
missão de Educação,' Relatora: ,S~nadora Emilia 
Fernan'des, com abstenções dos Senadores Rober~ 
to Saturnino e Sebastião Rocha. 

-7-
PROJETO DE DECRETO LÉGISI,.ATIVO 

Nº 107, DE 1998 
" oH 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nº 107, de 1998 (nº 579/97, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova a 
concessão outorgada à Rádio e TV Portovisão Ltda. 
para executar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Porto Alegre, Estado do 
Rio Grande do Sul, tendo 

Parecer favorável, sob nº 417, de, 1999, da Co­
missão de Educação, Relatora: Senadora Emilia 
Fernandes, com abstenções dos Senadores Rober­
to Saturnino e Sebastião Rocha. 

-8-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 111, DE 1998 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nº 111, de 1998 (nº 588/97, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova a 
concessão da Emissora Santuário Serafinense Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em 
onda média na cidade de Serafina Corrêa, Estado do 
Rio Grande do Sul, tendo ' 

Parecer favorável, sob nº 418, de 1999, da Co­
missão de Educação, Relatora: Senadora Emilia 
Fernandes, com abstenções dos Senadores Rober­
to Saturnino e Sebastião Rocha. 

-9-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 113, DE 1998 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nº 113, de 1998 (nº 590/97, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova'o ato que renova a 
permissão outorgada à Rádio Estância Ltda. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüên-

cia modulada na cidade de São Lourenço, Estado de 
Minas Gerais, tendo 

Parecer favorável, sob nº 419, de 1999, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador Francelino Pe­
reira:, com abstenções dos Senadores Pedro Simon, 
Roberto Saturnino e Sebastião Rocha. 

-10-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 58, DE 1999 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo nº 58, de 1999 (nº 667/98, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
da Sociedade Rádio Montanhesa Ltda. para explorar 

, serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Viçosa, Estado de Minas Gerais, tendo 

Parecer favorável, sob nº 573, de 1999, da Co­
missão de Educação, Relatora: Senadora Luzia Tole­

"', , do, com abstenções do Senador Pedro Simon e da Se­
nadora Heloísa Helena. 

-11 -
REQUERIMENTO Nº 702, DE 1999 

Votação, em turno único, do Requerimento nº 702, 
de 1999, de autoria do Senador José Eduardo Dutra, so­
licitando a tramitação conjunta do Projeto de Lei da Câ­
mara nº 50, de 1999, com os Projetos de Lei do Senado 
nºs 154 e 208, de 1999, que já se encontram apensados, 

, por regularem a mesma matéria. 
O SR. PRESIDENTE (Casildo Maldaner) - Está 

encerrada a sessão. ' 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 40 
minutos.) 

(OS 20120/99) 

AGENDA CUMPRIDA PELO 
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

24-11-1999 
Quarta-feira 

: 12h - Cerimônia de assinatura de Acordo de 
Permuta de Imagens entre a TV Esco­
la e a TV Senado 

15h30min - Sessão deliberativa ordinária do Sena­
do Federal. 
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PARECER 
N!! 45, DE 1999-CN 

Da COMISSÃO MISTA DE PLANOS, 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E 
FISCALIZAÇ~O, sobre autorização de 
execução orçamentana do subprojeto 
02.004.0025.1003.2375 - CONSTRUÇÃO DE 
NOVO EDIFÍCIO-SEDE DO TRIBUNAL 
SUPERIOR DO :rRABALHO, listado no 

. Quadro II anexo à Lei N° 9:789, .de 23 . de 
fevereiro de 1999. 

Nos termos do § 2° da Lei N° 9.789, de 23 de fevereiro de 1999, "é "'t'?edada o 

execuçào dos dotaçaes consignadas nos suhp/'Ojetos e subatividades constantes do 

Quadro li, anexo, que integra esta Lei, relativos a ohras e serviços cl~ja gestão possui 

i'Tegularidades apontadas em processos já apreciados pelo hihuna/ de Contos da 

Uniüo, até autorização em cOlltrúrio da COl11issâo Mis(a de que (ra(a () au. /66 da 

COllsl i IlIiçao" . 

. Consta do referido quadro o programa de trabalho 02.004.0025.1003.2375 -

CONST'RUÇÃO DE NOVO EDIFíCIO-SEDE DO TR18UNAL SUPERIOR DO 

TRABALHO, na programação da Unidade Orçamentária 15. 101 - Tribunal Superior do 

Trabalho, que foi apontado no Relatório do COl11itêTécnico de Auxílio ao Congresso 

Nacional, do Tribunal de Contas da União, como apresentando indícios de 

irregularidades graves .• ' 

. Estes indícios foram apontados no Relatório do TeU como sendo: 

"Utilização indevida de dotações orçamentárias. Atraso 110 entrega de etapas do 

o~jeto contra/ual sem ser penalizada aconlratada pela ad"./inistraçào com a aplicaç'tío 
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da multa prevista no contrato para o caso de mora no cumprimento dos prazos 

avençados. Início qa execução da ofJ.J:...a sem estar coi1c1uido o projeto básico da 
totalidade da obra. Início de investimento cllja execllção ultrapassa 11/11 exercício 

financeiro sem prévia inclusão no Plano Plurianual 96/99. ,. 

Foram, ainda, constatados, como indícios de falhas ou impropriedades: 

"Inclusão em contrato de cláusula prevendo aplicação de multa moratória à 

própria administração. Início da prestação do serviço contratado al/tes de ser 

formalizado o contrato. ,. 

o Presidente do Tribunal Superior do Trabalho - TST encaminhou ofício a6~ ',,," .. 

Presidente da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscaliz;'Ição, pelo qual 

solicitou a aprovação da execução orçamentária, anexando ofício dirigido à Secretárla mt 
3a SECEX do' Tribunal de Contas da União - TCU, onde constam eselarecimemot> ,8-

respeito das irregulàridades e impropriedades apontadas. 

O Presidente da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 

em maio do cor'rente ano, solicitou ao TCU manifestação sobre os esclarecimentos 

prestados de diversas obras, dentre as quais a da construção do edifício-sede do TST. 

. . 

Em 07 de julho de 1999, em sessão plenária, o TCU proferiu a Decisão n° 412/99 

- TCU - Plenário, pela qual i decidiu sobre as irregularidades apontadas pela sua equipe 

técnica, as quais 'motivar~m ~ suspensão d~ exe'~ução orçamentária do programa de 
" .' . 't " :" .... , _ ,,: 

trabalho 02,004,0025,1003.2375 - CONSTRUÇAODE NOVO EDIFICIO-SEDE DO 

TRIBUNAL SUPE'RIOR DOTRABALHO.' , 

Aponta o TeU, no vot~; ~do Mihistró~ReJatd~;q'ue deu el1trada' naquele Tribunal' 

.. ,expedien(~,.do Sindi,cato N,!ci0.I)~1 ,da· )J)$i0st,ri? .'qa·,çQ!1s~rução. Pes9da - SINICON, 

versando sobre outras possíveis irregularidades, contidas no instrumento convocatórioda 
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concorrência pública nO 02/98, objetivando a execução das fundações e das estruturas dos 

\ três blocos de edificações destinados à futura sede do TST, por conter exigências técnicas 

de caráter restritivo, infringindo o inciso lI, § l° do art. 30 da Lei n° 8.666/93. 

Com relação às irregularidades apontadas tanto pela equipe técnica do TCU como 

pelo SINICON, o TST encaminhou suas justificativas, a equipe técnica do TCU as 

avaliou e o Ministro-Relator votou, acompanhado pelo Plenário daquela Corte de Contas, 

coeforrne discriminado a seguir. "-

1) Realização de despesas não autorizadas, totalizando R$ 1.396.582,50 (um 

milhão, trezentos e noventa e seis mil, quinhentos e oitenta e dois reais e cinqlienta 

centavos), discriminadas como: 

a) Contratação de consultoria em projetos, no valor de R$ 7.360,00 (sete mil 

trezentos e sessenta reais), no exercício de 1995, com a utilização indevida de dotação do 

\ programa de trabalho 02.004.0013.2029.0001 (processamento de causas); 

b) Contratação de consultoria em terraplenagem, no valor de R$. 8.050,00 (oito mil 

e cinqüenta reais), no exercício de 1997, com utilização indevida de dotações dos 

programas de trabalho 02.007.0021.4900.0001 (manutenção dos serviços de 

administração geral) e 02.007.0021.4900.0002 (capacitação de recursos humanos); 

c) Contratação de serviços relativos à modificação do projeto original, no valor de 

R$ 1.375.000,00 (um milhão, trezentos e setenta e cinco mil reais), no exercício de 1997, 

com utilização indevida de dotação do programa de trabalho 02.0Q7.0021.4900.0003 

(reparos, reformas e adaptação de imóveis); 

d) Pagamento de contribuição social relativa a contratação de consultoria em 

estrutura, em terraplenagem e em levantamento flonstico, no exercício de 1998, com 

utilização indevida de dotação do programa de trabalho 02.007.0021.4900.0003 (reparos, 

reformas e adaptação de imóveis); 

Explicações do TST - Realmente foram feitos empenhos com a utilização indevida 

de programas de trabalho, nos valores de R$ 6.440,00 (seis mil quatrocentos e quarenta 

reais) e R$ 6.172,50 (seis mil cento e set~nta e dois reais e cinqüenta centavos), no que 

toca aos itens ª e Q acima apontados como irregularidades. Quanto ao item Q, R$ 
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7.000,00 (sete mil reais) referem-se a contratação de consultoria em terraplenagem com 

profissional autônomo e R$ 1.050,00 (um mil e cinqüenta reais) são relativos à 

contribuição social decorrente desta contratação. 

No que concerne à utilização indevida de R$ 1.375.000,00 (um milhão, trezentos e 

setenta e cinco mil reais), constante do item ç, respondeu o responsável que, à época da 

nova contratação com o Escritório de Arquitetura Oscar Niemeyer, havia uma 

disponibilidade para a obra no valor de R$ 223.000,00 (duzentos e vinte e três mil reais), 

com a possibilidade do remanejamento de mais R$ 2.300.000,00 (dois milhões e 

. trezentos mil reais), por meio de projet91e lei. Entretanto, foi aprovado pela Comissão 
criada para ti-atar dos assuntos atinentes à obra que seriam utilizados créditos com a 

classificação orçamentária 02.007.021.4900.0001 - Manutenção dos Serviços de 

Administração Geral, no elemento de despesa 3490.39 - Outros serviços de terceiros -

pessoas jurídicas. 

Em dezembro de 1997 foi liberado o crédito suplementar no programa de trabalho 

"Construção do Novo Edificio-sede do TST" no valor de R$ 1.506.155,00 (um milhão, 

quinhentos e seis mil cento e cinqüenta e cinco reais), sendo utilizados R$ 264.489,23 

(duzentos e sessenta e quatro mil, quatrocentos e oitenta e nove reais e vinte e três 

centavos) na execução da terraplenagem, o que resultou num saldo no final do exercício 

de 1997 de R$ 1.241.665,77 (um milhão duzentos e quarenta e um mil, seiscentos e 

sessenta e cinco reais e setenta e sete centavos) nessa dotação. A despesa foi efetivada no 

programa de trabalho "Processamento de Causas" e só ocorreu após confirmação 

informal da SOF/MPO de que o pedido de crédito seria encaminhado ao Congresso 

Nacional. 

Todos os atos inquinados de irregularidade contaram com a autorização do Colendo 

Órgão Especial do TST. Excetuando o valor empenhado em favor do Escritório Oscar 

Niemeye~, o restante das despesas levantadas restringe-se a R$ 21. 582,50 (vinte e um 

mil, quinhentos e oitenta e dois reais e cinqüenta centavos). Afirma o gestor que a 

utilização indevida de créditos' não constitui irregularidade, mas tão-somente falha 

formal, conforme entendimento esposado pelo TCU no processo TC-015.878-96 

(Decisão nO 157-97 - Plenário) 
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Análise da Unidade Técnica do TCU - Tais justificativas nada acrescentam com 

vistas a elidir a irregularidade apontada na utilização indevida de créditos orçamentários. 

Os créditos utilizados referem-se a despesas correntes, a serem utilizados na manutenção 

de serviços já existentes, bem distintos da finalidade das despesas realizadas, 

caracterizadas como despesas que contribuem para a formação de um bem de capital. 

Quanto às justificativas do item ç, apesar da expectativa em se conseguir 

suplementação orçamentária atenuar a irregularidade apontada, de fato houve a utilização 

indevida de créditos orçamentários. 

As despesas realizadas com a utilização indevida de créditos orçamentários carecem 

de legitimidade, havendo rio caso em tela desvirtuamento das autorizações constantes das 

leis orçamentárias anuais de 1995, f9t\7 e 1998. As justificativas apresentadas não 
elidem as irregularidades apontadas, além de apontar falhas no âmbito do TST em seu 

processo de programação de despesas, à época da elaboração de sua proposta 

orçamentária. 

Após análise de informações complementares, a Unidade Técnica reconheceu que, 

quanto ao contido na alínea ç, o ato foi regularizado posteriormente, com a aprovação de 

crédito suplementar pelo Congresso Nacional, dissipando qualquer prejuízo que pudesse 

vir a ser causado à Administração. 

No que se refere ao posicionamento do TCU quanto à gravidade do ato, a questão não 

tem acolhimento uniforme da Corte de Contas, pelo que recomenda que se expeça 

determinação ao TST no sentido de evitar a reincidência da falta apontada. 

Decisão do TCU (Voto do Ministro-Relator)- Restou comprovado que o TST utilizou 

recursos destinados a outros programas para realizar <iespesas com as obras do edificio­

sede do Tribunal, contrariando normas legais. Tal procedimento provoca distorções no 

orçamento, comprometendo os princípios da programação, do planejamento e, 

principalmente, prejudicando a transparência do processo e o controle da despesas 

pública. Entretanto, considerando as ponderações formuladas no âmbito da Unidade 

Técnica, principalmente decisões do TCU divergentes sobre a questão, e levando-se em 

conta, ainda, que foram regularizadas posteriormente as pendências orçamel1tárias, aceito 

excepcionalmente as razões de justificativas apresentadas pelo responsável, cabendo, no 
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entanto, esclarecer a todas as unidades j'urisdicionadas o entendimento prevalec~nte nesta 

Corte sobre a matéria. 

2) Início das obras do edificio-sede do TST (terraplenagem) no exercício de 1997, 

sem que houvesse projeto básico para a totalidade da obra, nos termo.s dos arts. 8° e 

6°, inciso IX da Lei n° 8.666/93, e sem a previsão de sua realização no Plano 

Plurianual para 1996/1999; 

Explicações do TST - As razões pautaram-se em dois pontos: a desnecessidade de se 

haver projeto básico para a totalidade da obra no caso em tela (onde foram definidas 

etapas de construção do prédio, cada uma com um processo distinto de licitação) e que, à 

época do início das obras, havia o projeto básico da obra toda. 

Afirma o TST que a obra em comento está contemplada no Plano Plurianual 

1996/1999, Lei n° 9.276/96, na~eta "Manutenção e adequação de instalações dos 

Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário" da ação "Edificações Públicas", no objetivo 

"Manter adequada infra-estrutura física necessária ao bom desempenho das funções do 

Estado através das ações dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário", mediante o 

entendimento de que a· adequação de instalações também abrange a construção de novas 

edificações. 

Análise da Unidade Técnica do TCU - A obrigatoriedade de projeto básico para que 

se inicie o processo licitatório deveria referir-se a cada uma das licitações programadas, 

conforme definição de projeto Básico constante do inciso IX do art. 6° da Lei n° 

8.666/93. Seria desprovido iniciar-se uma obra dessa magnitude sem obrigatoriamente se 

apurar, e com a precisão exigida, os elementos requeridos pelo projeto básico da sua 

totalidade. 

Não concorda' que houvesse projeto básico quando da pnmelra licitação, tendo em 

vista a ocorrência de significativas alterações ocorridas no projeto, tanto em sua área 

projetada, quanto em materialidade. Acrescenta que, em agosto de 1998, o TST ainda 

não contava com o custo total da obra em virtude dos cadernos. de especificação e 

orçamentos da obra estarem sendo submetidos à revisão e que a licitação relativa à 

. ;!. terraplenagem iniciou-se sem que fosse estabelecida a programação pela sua totalidade, 
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ficando a execução das demais etapas da obra desvinculadas de cronograma fisico­

financeiro. 

Após o exame de documentação suplementar encaminhada pelo TST, a Unidade 

Técnica concluiu que assiste raZão ao Diretor-Geral· daquele órgão, entendendo que o 

projeto original, completo e acabado, já existia por ocasião da primeira fase da 

construção, não sendo possível considerar irregular a conduta do órgão. 

Não se pode, entretanto, considerar a obra como inclusa no PPA 1996/1999, tendo em 

vista que a lei que o instituiu previu expressamente que fossem realizadas obras na 

Câmara dos Deputados, Senado Federal, Tribunal de Contas da União e Banco Central. 

O objetivo e meta invocados pelo responsável referem-se a manutenção e adequação de 

instalações dos três Poderes, o que pressupõe ações em edificações públicas já existentes, 

sendo impróprio que a construção de um novo edifício-sede do TST, nas dimensões 
0. ..'. 

projetadas de 86.460 m2 possam tratar-se de manutenção e adequação de suas instalações. 

No entanto, a Lei Orçamentária para 1998 e a Lei nO 9.586/97 consignaram dotação 

específica para a obra do TST, sem qu~vestimento constasse exp'~essamente do PP A. 

Considerando que tais leis são da mesma· hierarquia, houve uma espécie de autorização 

legislativa tácita ou implícita para inclusão da dita obra no PPA. Acrescenta que, mesmo 

não prevalecendo tal entendimento, não parece razoável apenar Ul~l. Órgão por cumprir a 

Lei Orçamentária. 

Decisão do TCU (Voto do Ministro-Relator) - Constatado. que a obra não fora 

contemplada no PPA e, tendo em vista que tal instrumento é pas.sível de revisões e 

ajustes anuais ao longo do período de sua vigência, o TST deveria ter forçado medidas 

defínitivas para promover a inclusão do projeto no referido Plano, consoante prevê a 

Constituição Federal. No entanto, considerando que o Órgão solicitou, na época 

oportuna à SPÁ/MPO a inclusão do referido projeto no PPA 96/99 e lévando-se em conta 

que as leis orçamentárias consignaram dotação para a execução da obra, e tendo em vista 

o entendimento de que a obra estava contemplada em outra meta, e, por fím,'que não há 

indícios de ma~fé por parte dos gestores do TST, penso qu'e se possa' aceitar as razões de 

justificativas 'apresentadas pelo Sr. José Geraldo Lopes Araújoqüanto à 'ausência de 
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inclusão do projeto no PPA 96/99, cabendo no entanto, determinação ao Órgão no 

sentido de regularizar a situação. 

Com relação à questão da inexistência do projeto básico da totalidade da obra, estou 

de acordo com a Unidade Técnica no sentido de que, não obstante a obra ter sido 

desmembrada em duas etapas, inicialmente, e em três, posteriormente, a execução das 

obras e serviços deve programar-se em sua totalidade, previstos seus custos atual e final e 
. . . ~ , , 

considerados os prazos de sua execução . 

. Com efeito,. quando do. início das obras o Tribunal Superior do Trabalho não 

dispunha de um projeto básico de todo o empreendimento nos moldes exigidos pela Lei 

n° 8.666/93. No entanto, verifica-se que o projeto básico da etapa de execução dos 

serviços de terráplenagem estava di~ponívei para os interessados na época da licitação, 

não trazendo prejuízo para o prócedimento. Ademais, conforme frisado pelo 

responsável, o Órgão já dispõe de projeto executivo para execução da obra relativo ao 

edificio-sede do Tribunal; suprindo, portanto, as falhas verificadas. Assim, e na linha das 

decisões do Tribunal a respeito da matéria, aceito as justificativas apresentadas pelo 

responsável e relevo tal ocorrência. 

3) Contrato de prestação de serviços fécnicos especializados com a firma 

Arquitetura Urbanismo Oscar NiemeYf\ S/C Ltda 

a) Inclusão de parágrafo na avença, com previsão de multa moratória sem 

fundamentação legal; 
.,. 

b) Atraso da contratada na entrega de diversas etapas do contrato, sem que fosse 

instaurado competente .inquérito administrativo visando aplicação de multa por 

descumprimento de prazo contratual; 

Explicações do TST - informou o TST que a cláusula de multa, apesar de constante no 

contrato, em nenhum momento foi aplicada contra o TST, sendo sua aceitação mera 

formalidade, por prática em contratos antériores 

Justifica, relativamente ao atraso na entrega de etapas do objeto contratual, sem 

., apenação da contratadá, que o contrato refere'-se a modificação de projetos completQs de 

arquitetllra, estrutura e instalações, de modo a permitir que a licitação de cada etapa da 

~. -. _. .- '.'- _. "-; - .-". -"0 
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obra fosse feita com base nos respectivos projetos executivos, com o intuito de garantir a 

execução da obra sem a necessidade de termos aditivos. Tal, postura implicou na . . 

redobrada cautela, de parte a pal1e, do TST na definição dos requisitos e de suas 

necessidades, da empresa no desenvolvimento do projeto. Os recebimentos somente 

foram formalizados após o atendimento integral das exigências contratuais, com a 
, . 

fiscaliz(1,.ào do TST atuando junto ao contratado, até o recebimento da etapa respectiva, 

de modo a apresentar exigências que aprimoravam o material preliminarmente entregue. 

Os atrasos não importaram em prejuízo ao TST, ocorrendo muitas vezes o avanço de 

outras etapas. Assim, entendeu não haver razão para aplicação de multa. 

Há entendimento do TeU, na Decisão n° 546/98 - Plenário, que defendeu a 

discricionariedade da aplicação de multas a contratantes, e, portanto, não haveria 

qualquer irregularidade no procedimento do Órgão. 

Análise da Unidade Técnica do TeU ,- A previsão contratual de multa contra a 

administração é inadmissível por falta de norma legal autorizadora, cabendo 

determinação ao TST. a fim de que doravante abstenha-se de. in~l.uir cláusulas dessa 

natureza por ausência de previsão legal. 
I" 

No que respeita a I1ão aplicação d~ multa à empresacont~atada, este preceito 

decorre do disposto do art. 86 da Lei nO 8.666/93, devendo aplicar-se ,a qualquer contrato, 

independentemente da sua complexidade ou de seu valor, não podendo tratar-se de atos 

específicos para um determinado contraAministrativo. No entanto, tendo em vistas o 
apol1e de novos elementos supol1ados por documentos, entende' possa ser considerada 

.' . 
elidida a mencionada irregularidade . 

. Decisão do Teu (Voto do Ministro-Relator)- Quanto à inclusão no contrato firmado 

com a firm.a arquitetura e Urbanismo Oscar Niemeyer s/e Ltda. de. cláusula prevendo 

pagamento de .. multa moratória por par:t~ do Órgão,. no. caso de . ocorrer atraso no 

pag~rnento, em ,vista dos esclareciment,os oferecidos· a,~~dida .sl:lgerida. pela Unidade 

Técrl,Íca é. ~ufic.ieI)te. Pilra ,regularizar a. impropriedade, um,a, vez que não se. verificaram 
," ., . . .. . \ . . ..' . ~. 

''''No'qüese refere'â0 atraso:naentrega.'de etapas do objeto contratual sem .aplicação de' 

penalidade à contratada, aceito as justificavas apresentadas.pel~. responsável, pois estou 
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convencido de que os atrasos ocorridos na entrega dos projetos, em caráter definitivo, 

decorreram da necessidade do TST avaliar detidamente cada um deles, antes de dar a 

aprovação final. Há que se ter em mente a complexidade dos projetos contratados 

(modificações profundas em projetos de arquitetura, estrutura e instalações concebidos 

.antei"iormente), o que exigiu, inclusive, a contratação de consultoria por parte do Órgão, 

objetivando examinar cuidadosamente os trabalhos entregues a fí.m de evitar problemas 

futuros durante a execução da obra. 

4) Representação do SINICON versando sobre possíveis in-egularidades do 

instrumento convocatório da Concorrência Pública nU 02/98; , 

Explicações do TST - As necessidades técnicas de se especificar concreto de alto 

desempenho no Edital de Licitação são fundamentadas na complexidade técnica do 

projeto, no que concerne às características estruturais da ob·ra, em especial no Prédio dos 
;.' 

Ministros: vãos de cerca de 30m sustentando 7 andares em transição, o que exige a 

adoção de concreto de alto desempenho além do aço de alta resistência especificado, de 

maneira a serem reduzidas as dimensões das peças de concreto e o seu peso próprio. 

A qualificação técnica poderá incluir também a documentação constante do inciso 

lI, caput, do art. 30. Em voto proferido pelo Ministro Paulo Affonso Martins de Oliveira, 

que consubstanciou a Decisão n° 395/95 - Plenário, em Sessão de 09.08.95, foi analisada 

questão da mesma natureza. 

Análise da Unidade Técnica do Teu - Após destacar voto do Ministro Paulo Affonso 

Martins de Oliveira relativa à referida decitcfo),para um melhor entendimento da questão, 
a Unidade técnica entende "perfil/el/les os argumeJIIOS apresel/tadus pelo 1ST em suas 

respostas encaminhadas aos interessados, bem como as justtficati,'as que motivaram a 

inclllsão dos i/eús 3.4.5 e 3. -/. 5. J do referido h-aital de Concorrência, () que vem a sanear 

as dúvidas inicialmente levantadas que motivaram a presente diligência. Outrossim, as 

espec(ficaçties ·cr.)f1stanü!s just(ficam-se pela complexidade técnica do projeto, em suas 

características estruturai:s·. '0 que poderia ser questionável refere-se à necessidade da 

solução arquitetônica adotada para a obra, entretanto tal discussão adentraria os 

aspectdsdesu~jelivismo" o que, refoge aos:o~ietivos até· entãotralados neste processo. '.' 

.J 
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4) Decisão do TCU (Voto do Ministro-Relator) - Manifesto-mede acordo com a 

Unidade Técnica, ressaltando que na Sessão Plenária de 11.11.98; nos autos do TC -

004.797/95-7, o Tribunal prolatou a Decisão nO 767/98- TCU -'Plenário, ratificando o 

entendimento firmado na Decisão n° 395/95-P, e determinou ao órgão envolvido que 

"solicite, doraval1te, atestado de capacitação técnica, tanto do profissional de nível 

superior 011 de outro devidamente reconhecido por entidade competente, como das 

empresas participantes da licitação . (..) sem, contudo, vincular este· atestado ali 

declaração à execução de obra anterior. " 

Na Decisão nO 412/99- TCU -; Plenário, a Corte d~ Contas, nos termos do voto do 

Ministro-Relator, manifestou-se no sentido de aceitar as razões apresentadas pelo Dr. 

José. Geraldo Lopes Ar~újo, Dire.tor-Geral. da Secretaria do Tribunal Superior do 
,.... ; "" . 

TrabaJho, tendo em vista que lograram justificar as oco~rências verificadas' nos 

procedimentos iniciais da obra do edificio-sede do Órgão. 

Determinou ao Tribunal Superior do Trabalho q~e: 

a) Adote medidas, caso ainda não tenha sido providenciado, no sentido de incluir no 

Plano Plurianual o projeto relativo à obra de construção do edificio-sede do Órgão, 

em observância ao disposto no art., 167, § l° da Constituição Federal, <:lntes de lhe dar 

continuidade; 

b) Abstenha-se de incluir nos contratos firmados cláusulas prevendo o pagamento de 

multa moratória aplicável à própria administração, por ausência de amparo legal. 
-''''', - '. 

11 - VOTO DO RELATOR 

Analisando detidarnehte as justificativas apresentadas pelo Tribunal Superior do 

Trabalho sobre as irregularidades apontadas pelo Tribunal de Contas da União a respeito 

da execução do Programa de Trabalho 02.004.0025 .. 1003.2375 - CONSTRUÇÃO DE 

NOVO EDIFÍCIO-SEDE DO TRlBUNAL ~UPERlOR DO TRABALHO, e, em especial, 

fundamentado pela minuciosa análise e decisão emanada do Tribunal·de Contas da União a 

respeitO 'dosubprojeto em exame, voto 'pela' autorização da execução ·dos créditos 

orçamentários da dotação orçamentária consignada no Orçamento da União de 1999 no 
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Programa de Trabalho 02.004.0025.1003.2375 - CONSTRl!.ÇÃO DE NOVO EDIFÍCIO·· 

SEDE DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, na Unidade Orçamentária 15.101 -

Tribunal Superior do Trabalho, nó valor de R$ 4.218.038 (quatro milhões, duzentos e 

d'ezoito mil e trinta e oito reais), na forma do projeto de decreto legislaÚvo·:a.Rexô-.? .... lnb ~.; 
, 'i, - .(,.~-) !YP~ ... 1 ,;,~~,':;:.~I? _~,h ~~~ ~j~ 

(., 

f\ 
i \ 
1 \ 

i . 

I· 
\ 
\ • • 'I"'~' 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 5, DE 1999-CN 
(Diversos nº 2, de 1999-CN) 

I'" 

Autoriza a execução. orçamentária da 
dotação consignada no Orçamento Fiscal 
da União para 1999 no programa de 
trabalho 02.004.0025.1003.2375 .' 

. CONSTRUÇÃO DE NOVO EDIFíCIO-SEDE 
DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, 
da Unidade Orçamentária 15101 - Tribunal 
Superior do Trabalho, no valor de R$ 
4.218.038,00 (quatromilhóes, duzentos' e 
dezoito mil e trinta e oito reais)~ . : . .. . 
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o Congresso Nacional decreta: 

Art .. 1 ° Fica o Poder Judiciário autorizado a executar 
a dotação consignada no Orçamento Fiscal da União para 1999 (Lei n° 9.789, 
de 23 de fevereiro de 1999), no programa de trabalho 02.004.0025.1003.2375 -
CONSTRUÇÃO., DE NOVO EDIFíC/o.-SEDE DO. TRIBUNAL SUPERlo.R DO. 
TRABALHO, da Unidade o.rçamentária 15101 - Tribunal Superior do Trabalho, 
no valor de R$ 4.218.038,00 (quatro milhões, duzentos e dezoito mil e trinta e 
oito reais). 

Art. 2° O Tribunal de Contas da União fará o 
acompanhamento físico-financeiro da execução orçamentária, na dotação 
consignada no Orçamento Fiscal da União para o programa de trabalho 
02.004.0025.1003.2375 - Co.NSTRUÇÃo. DE No.VO EDIFíClo.-SEDE DO. 
TRIBUNAL SUPERIOR DO. TRABALHO., encaminhando ao Congresso Nacional 
relatórios até o·· dia 31 de outubro. e 30 de dezembro .do presente exercício 
financeiro. 

Art. 3° Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

::";"" : ..... .. : .... -.: 
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Aviso 11" 626 -SGS-TCU - Brasília-DF .. _. O 9 de julho de 1999 

Senhor Presidente. 

Encaminho a Vossa Excelênciél, para conhecimento. cópia da Decisào número ·412/99, 
adotada pelo Tribunal de Contas da União na Sessào Ordinária do Plenário de 07/07 i99.Qem como dos 
rcspeçti\'os Relatório e Voto que a fund<:1I11cntam (TC n" 925.718/98:0). 

Atenciosamente. 

Presidente 

A Sua bcelencia, o Senhor 
Deputado Federal LAEL VARELLA . 
Presidente da Comissão Mista de Planos. Orçamentos Públicos e Fiscalizaçãv do Congresso Nacional 

D E C I S A O N° 

l. Processo TC n° 925. -; 1811998-0 
7 Classe de Assunto: Relatório de Auditoria 
:> Responsaveis Jose Geraldo Lopes Araújo 
4 Órgão: Tribunal Superior do Trabalho - TST 

.:! 12/99-TCU - Plemirio 

5. Relator: ~1INlSTRO ADHEMAR PALADrNI GHISI. 
6. Representante do Ministerio Público: não atuou 
7. Unidade Técnica 3' SECEX 
8. Decisão: O Tribunal Pleno, diante das razões expostas peio Relator, DECIDE: 

8.1. aceitar as razões apresentadas pelo Df. Jose Geraldo Lopes Araújo, Diretor-Geral da Secretaria 
do Tribunal Superior do Trabalho, tendo em vista que lograram justificar as ocorrências verificadas nos 
procedimentos iniciais da obra do edificio-sede do Órgão; 

8.2. determinar ao Tribunal Superior do Trabalho que: 
a) adote inedidas, caso ainda não tenha sido providenciado. no sentido de incluir no Plano Plurianua: 

o projeto relativo a obra de construção do edificio-sede do Órgão, em observància ao disposto no art. 167. 
~ 1°. da Constituição Federal, antes de lhe dar continuidade: 

b) abstenha-se de incluir nos contratos firmados cláusulas prevendo o pagamento de multa moratória 
aplicavel à própria administração, por ausência de amparo legal; 

8.3 encaminhar cópia da presente Decisão, bem como do Relatório e Voto que a fundamentam à 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional e ao Sindicato da 
Indústria da Construção Pesada (SINICON); 



31656 Quinta-feira 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1999 

8.4 encaminhar cópia da presente Decisão, bem como do Relatório e Voto que a fundamentam aos 
tituláres dos diversos órgãos setoriais de controle interno dos Três Poderes da União, comunicando-lhes 
que a realizilção de despesas sem a existência do respectivo crédito orçamentário poderá, se não 
configurada a situação emergencial excepcionada no art. 24 do Decreto nO 93.872/86, materializar grave 
infração à norma legal de natureza orçamentária, sujeitando-se o responsável á aplicação de multa e ao 
julgamento de irregularidade de suas contas (art. 58 da Lei nO 8.443/92, elc o art. 220 do Regimento 
Interno do TCU). 

8.5 detenninar a juntada destes autos ás contas do Tribunal Superior do Trabalho - TST relativas ao 
exercicio de 1997, bem como de cópia desta Decisão, acompanhada do Relatório e Voto às CO:1tas 
relativas a 1998, para exame em conjunto e em confronto, nos termos do art. 194, § 2° ele § 1°, do 
RIlTCU. 
9. Ata n° 29/99 -Plenário 

10. Data da Sessão: 07/07/1999 - Ordinária 
11. Especificação do quorum: 

11.1. Ministros presentes: Marcos Vinicios Rodrigues Vilaça (na Presidência), Adhemar Paladini 
Ghisi (Relator), Bento José Bugarin. Valmir Campelo, Adylson Motta e Walton Alencar Rodrigues e os 
Ministros-Substitutos José Antonio Barreto de Macedo e Lincoln Magalhães da Rocha. 

{h0r~ 
MARCOS VINICIOS IVILAÇA 

na Presidênc,a 

. " ' .. '. I '. ' 

". '""'; ': .. ,. ,. 

.;' !"': 

:,' . ". 

/1\, 
C U-

ADHEMÁR P AL..-AIJ GIDSI 

I - RELATÓRIO 

GRUPO I - Classe V- Plenário 
Te- 925.718/1998-0 
Natureza: Relatório de Auditoria 

. . MiHísÍro-Relator 

.Órgão: Tribunal Superior do Trabalho , 
Responsável: José Geraldo Lopes Araújo ....: ... : Diretor-Geral da 
Secretaria do TST 

Ementa: Auditoria realizada "nos proce.dimentos· . referentes à 
construção de obra do edifício-sede do TST. Verificação de falhas 
e irregularidades no processo. Promoção de ,. audiência do 
responsável e. realização de diligência junto ao órgão. 
Acolhimento ·das razões' de justificativa' .;r'apresentadas. 
'Encaminhamento de cópia da 'Decisào ao Congressô Nacional' "e 
ads órgãos setoriais de controle interno dos Trêst.Poderes e:lao 
Sindicato Nacional da Indústria'da Construção Pesada:- SINICON 
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Cuidam os autos de auditoria realizada nos procedimentos relativos à construção da obra 
da nova sede do TST, objetivando dotar a Secretaria de Auditoria - SAUDI de informações necessárias 

, ao levantamento exigido no art. 79 da Lei n° 9.692/98 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício 
de 1999), bem como o-levantamento do estágio fisico-financeiro da obra. 

2. Após os exames pertinentes, a equipe de auditoria propôs, ante as impropriedades e 
irregularidades constatadas, a audiência do Sr. Geraldo Lopes de Araujo, Diretor~Geral da Secretaria do 
TST para que 'apresentasse razões de justificativa em relação aos seguintes quesitos: 

"I - realização de despesas não autorizadas, relàtivas a construção do novo edíficio-sede do TST, 
com a utilização indevida de dotações orçamentárias no valor total de' R$ 1.396.582,50, em 
desconformidade com as respectivas leis orçamentárias anuaIs (Lei nOs 8.980/95. 9.438/97 e 9.598/97) 
e com os princípios da legalidade e planejamento a elas ine~entes, assim discriminados: 

, a)contratação de consultonaem projetos (Sr. Sér810 Rossi), exercíciode 1995, valor total de 
R$ 7.J60,00 (empenhos 95NEOI097 e 95NE00005), com a utilização de dotações relativas a 
processaffit~nto de causas (PT 02.004.0013.2029.000 I); , 

b)contratação de consultoria em terraplenagem (Sr. José Medeiros de Oliveira), exercício de 
1997, valor total de R$ 8.050,00 (empenhos 97NEO 1205 e 97NEO 1430), com a utilização d~ dotações 
relativas a manutenção dos serviços de administração geral (PT 02.007.002 Í.4900.000 I) e capacitação 
de recursos humanos (PT 02.007.0021.4900.0002); 

c)contratação de serviços relativos à modificação 'do projeto original (Escritório de 
Arquitetura Oscar Niemeyer), exercício de 1997, valor total de R$ 1.375.000,00 (empenho 
97NEO 1165), com a utilização de dotações relativas a reparos, reformas e adaptações de imóveis (PT 
02.007.0021.4900.0003 ); 

d)pagamento'de contribuição social relativa a contratação de consultoria em estrutura (Sr. 
, , 

Marcelo da Cunha Moraes), em terraplenagem (Sr. Arthur Coelho de Mello) e em levantllIJlento 
florístico (Sr. Francisco de Sousa Filho), exercício de 1998, no valor total de R$ 6.172,50 (empenhos 
98NE0097, 98NE00715, 98NE00499, 98NE505 e 98NE00316), com a utilização' de dotaÇões relativas 
a reparos, reformas e adaptações de imóveis (PT 02.007.0021.4900.0003); '. , 

II - Contrato de Prestação de Serviços Técnicos Especializados firmado com Arquitetura e 
Urbanismo Oscar Niemeyer S/C Ltda em 30.09.97: 

a)inclusão no parágrafo décimo primeiro da cláusula terceira da avença, de preVisão de multa 
moratória, sem fundamentação legal, a ser aplicada sobre o valor dos serviços contratados, à razão de 
1 J~ (um por cento)' ao mes. c31culados pro rata die. na hipótese de a administracào efetuar o pagamento ' 
após a data de v~ncimento tixada no contrato; , 

b )atraso da contratada na entrega de diversas etapas do contrato. conforme demonstrado no 
quadro abaixo; sem que fosse instaurado pelo TST o devido processo administrativo, a que alude o an: 
36. § 2° da Lei n° 8.666i93. visando aplicação de multa por descümprimemo de prazo contratua 
prevista na cláusula décima quarta da avença, contrariando assim o àn. 66 do 'mesmo diploma legai 
que determina fiel cumprimento do contrato de acordo com as cláusulas a\'ençadas e as norma: 
jaqu~ia Lei: (00.); . 

.IH - início das obras do edificio-sede do TST (terraplenagem). no exercicio de 1997, sem que 
houvesse projeto básico_ para a totalidade da obra, 'nos termos dos am. 8° e 6°. inciso IX, da Lei n 
3.666/93. e sem a previsão de sua realiZação no Pl<ino Plurianual para 1996 1999 (Lei n° 9.276/96) 
nos termos dO,art. 7°, § 2°, da Lei n° 8.666/93 c/c.? art',,167, § 1°, da Constituição de 1988." 

3. Aut~rizada ~audiência; na forma sugerida.' deu entrada neste Tribunal expediente do 
Sindicato' NaciQI)t,l1 da Industrja da Construção Pesada - SINICON \'ersando sobre possívei~ 
irre!.!ularidades contidas no instrumento convocatório da Concorrência Pública nJ 02/98, objetivando '­
c!xe~iJçilo das fundações e das estrururas dos três blocos de edificações destinados :1 futura sede do TST 
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Juntadas as peças aos autos como referente, promoveu a Unidade Técnica as àiligências neéessárias 4iC 

~sclarccimento dos questionamentos quanto aos subitens 3.-L 3.-+.5 ç 3.~.5.1 do Edital, abaix.: 
reproduzidos: . 

"3'-+. A qualificação técnica será comprovada mediante: 

3.4.5. Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível' em 
caracteristicas, quantidades e prazos com a obra objeto desta licitação, constituído de : 

I. Execução de tubulões com mais de 10m de profundidade e fuste armado; 
11. Execução de blocos em concreto armado, por concretagem continua. com volume maior ou 

igual a 10m3;' . 
m. Execução de estrutura em concreto armado com resistência mecânica maior ou igual a 35 

\lPa: 
IV. Execução de estrutura em concreto armaqo com resistência mecinica maior ou igual a 50 

\lPa: 
V. Utilização de aço CP-190 RB para execução de estrutura em co~creto protendido superior 

a 25% do quantitativo do Anexo VI deste edital. . 
3.4.5.1. A comprovação de compatibilidade será aferida mediante apresentação de pelo menos 

um atestado de execução de serviços correspondentes a, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do 
quantitativo dos serviços elencados nos incisos I a IV do item 3.4.5, constantes do Anexo VI deste 
edital. " 

, , 
~. Quanto às justificativas solicitadas em diligência acerca da' necessidade de serem 
especificados concretos de .alto desempenho, foram encaminhadas manifestaç.ões técnicas do consultor 
contratado Eng. Marcello da Cunha'Moraes (fl. 67) e da Empresa A V ANTEÇ Engenharia Ltda. (fi. 70). 
A.s necessidades são fundamentadas' na complexidade técnica do projeto. no que ,conceme .~ 
caracteristicas estruturais da obra, em especial no Prédio dos Ministros: vãos d~ cerca de 30m sustentando 
7 andares em transição, o que exige a adoção de concreto de alto desempenho (com resistência 
caracteristica à compressão não inferiores a 50 MPa), além do aço de alta resistência especificado, de 
maneira a serem reduzidas as dimensões das peças de concreto e o sell peso pró.prio. 

-L I Fazem parte também do atendimento da dili;encia:. (lta de·julgamento das propostas 
apresentadas e parecer do Serviço de Engenharia (fls. 73176), requerimentQ aÇ!resentado pel,? SINICON 
(fls. 77179) e resposta do TST (tls. 80/81), impugnação apresentada pelo Sindicato da Indústria da 

Construção Ci\'il do Distrito Federai - SINDUSCON~DF (fls. 82/93) e pela Associação Brasileira de 
Construtores - :\SBRACO (fls. 1 OOi 1 02), versando sobre o assunto; objeto da diligência, e' respectivas 
decisões do TST (fls. 94/99 e 103/1 09). 

4.2 O requerimento apresentado pelo SrNICON refere-se à documentação que ongmou a 
presente diligência. As impugnações apresentadas pelo SINDUSCON e pela ASBRACO tat:nbém tratam 
dos itens 3.4.5 e ,3.4.5.1 do Edital de Concorrência n° 02/98. Essas reclamações versarri~em síntese, sobre 
o caráter restritivo imposto pelas exigências técnicas elencadas rio item' 3''.4.5, comprometendo a 
competitividade do certame licitatório, em· especial aos itens lU e IV, que estariam' vedados nas 
disposições legais, ante o disposto no inciso. I~ L!.: d02.~:._ ~Ojia Lei nO 8.666/93, que limitaria a 
documentação relativa à qualificação técnica somente à capacitação: técnico-profissional. ~. 

4.3 Entende o TST que a qualificação técnica poderá:. incluir também a:"documentação 
constante do inciso lI, caput, do !in. 30, transcrevendo, inicíalmente, parecer de' Toshio Mukai,' 
publicado no Boletim de Licitações e Contratos, nO I \196, onde discute-se a aparente;·contradiçãú. dos 

t;l_ I I / 
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dispositivqs citados, em que o & 10 anula parte das disposições contidas em seu artigo. Entende que tal 
entendimento toma inócua, a primeira parte do inciso II do art. 30, que se refere à capacidade técnico 
profissional da empresa, 'o que desnatura a função do parágrafo~ que, contorme já averbamos, é de 
complementação ou exceção ao conteúdo do artigo e não de restrição ao mesmo'. Acrescenta também 
parecer do Ministério Público junto ao TCU em conformidade com o voto do Ministro Paulo Affonso 
Martins de Oliveira que consubstanciou a Decisão n° 395/95 - Plenário, Sessão de 09.08.85, analisando 
questão de mesma· natureza 

4.4 Após destacar trecho do Voto do Ministro Paulo Affonso Martins de Oliveira, relativa à 
referida decisão, para um melhor entendimento da questão, a Unidade Técnica entende ''pertinentes os 
argumentos apresentados pelo TST em suas respostas encaminhadas aos interessados. bem como as 
justificativas que motivaram a inclusão dos itens 3.4.5 e 3.4.5.1 do referido Edital de Concorrência. o 
que vem a sanear as dúvidas inicialmente levantadas que motivaram a presente diligência. Outrossim .. as 
especificações constantes justificam-se pela complexidade técnica do projeto. em suas características 
estruturais. O que poderia ser questionável refere-se à necessidade da solução arquitetônica adotada 
para a obra. entretanto tal discussão adentraria os aspectos de subjetivismo. o que refoge aos objetivos 
até então tratados neste processo. " 

5 Com relação aos pontos objetos da audiência, apresento a seguir, de forma resumida as 
razões apresentadas pelo Sr. José Geraldo Lopes de Araujo e o exame efetivado pela Unidade Técnica: 

Utilização Indevida de Créditos Orçamentários 
5.1 O responsável admite que foram feitos empenhos com a utilizaç.~o indevida de programas 
de trabalho nos itens 'a': e 'd' desta audiência (fls. 50151 e 53), nos valores; respectivamente, de RS 
6.440,00 e RS 6. I 72,50.·Sóbre o valor constante do item 'b' (fls. 51/52), afirma que R$ 7.000,00 trata-se 
de contratação de corisultoria em terraplenagem com profissional autônomo (natureza 349035 e PT 
02.007.0021.4900.0001)e· RS 1.050,00 relativo à contribuição social deéorrente daquela contratação 
(natureza 349036 e PT 02.007.0021.4900.0002). 

5.2 A Unidade Técnica entende que tais justificativas nada acrescentam' aos autos cOm vistas a 
elidir a irregularidade apontada n'a utilização indevida de créditos orçamentários,' relativa a este item, 
aduzindo que somente o elemento 35 (serviços de consultoria) e a modalidade de aplicação 90 (aplicações 
diretas) da classificação 'pela natureza de despesa 349035 têm alguma pertinência com o objeto da 
realização da despesa (construção' do novo edificio-sede do TST). Acrescenta que os créditos utilizados 
referem-se a despesaS correntes, . a serem utilizados, na manutenção . de. serviços já, existentes·: 
(administração geraL e: çapacitação de recursos humanos); bem distintos da finalidade das despesas 
realizadas, caracterizadas·c.omo despçsas que contribuem para a tormação deumbem.de capital (despesas 
de capital, investimentos). . " , 

5.3 Np que conceme à utilização indevida no valor de RS 1.375.000,00 (item fC'), responde o 
responsável (fls. 52/53). :que,. à, época da ,nova. contratação ,com o Escritório:.de ··Arquitetura Oscar 
Niemeyer, havia uma' disponibilidade,para a obra.;no. valor de RS 223.000;OO,c0rT\a possibilidade -do 
remanejamento. de, mais:RS 2.300.000,00, por meio, de projeto.' de lei. Entretant0; foi aprovado' pela 
Comiss~o criada~ para.. tratar dos ·.assuntos, atinentes.' á . obra que :;seriam utilizaGoscréditos:,com ,a. 
classificação orçamentária" Manutenção dos Serviços -de Administração·Geral- -:,' 02;007 :021.4900.000 I,,' 
Elemento de despesa, 3490,.39;,- Outros, serviços ,de terceiros ~ pessoas juridicas',:,;, ,;;. ",: .. " ..... :. ,;>;1.:" 

5.4 .. ;r, Esclarece. que em dezembro/97. foiJiberado o; crédito suplementar no program'a de trabalhá .. 
"construção dori:ov.o edificio-sede do:TST' no valor de,R$' 1.'506.1155,00, sendo.'utilizados R$ 264.489;23;'.· 
na execução da\:.1terraplenagem, o ',que ·.resu!tburium .sald0·;'nó;- final·.do·exercício:ldé~ 199.7 'de,:)R'$:;' 
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\'241.665,77 nessa dotação. Afirma ainda o responsável que "a despesa efetivada por meio do PT -
Processamento de causas só ocorreu após confirmação informal da SOF/MPO de que o pedido de crédito 
seria encaminhado ao Congresso Nacional". 

5.5 Entende a Unidade Técnica que apesar da expectativa em se conseguir suplementação 
orçamentana atenuar a irregularidade apontada, de fato houve a utilização indevida de créditos 
orçamentários. Entretanto, as razões de justificativa apresentadas apontam para falhas de extensão mais 
abrangente do que a irregularidade apontada. Inicialmente, à época do empenho no valor d~ RS 
1.375.000,00 (29.09.97) ,não se dispunha de dotação própria para a despesa a ser realizada, criando pàra, a 
administração uma obrigação de pagamento com base numa 'confirmação informal da SOF/MPO de que 
o pedido de crédito seria encaminhado ao Congresso Nacional'. Entendemos que não se poderia criar uma 
obrigação de tal magnitude a partir de uma solicitação pendente de, aprovação por parte do Congresso 
Nacjonal. Outrossim, cabem ainda questionamentos quanto à forma com que a administração programa, 
solicita e utiliza recursos orçamentários. . . 

5.6 Dessa forma entende a Unidade Técnica que, se existiam créditos disponíveis consignados 
no programa de trabalho 'manutenção dos serviços de administração geral' e essas dotações foram 
utilizadas, e de forma significativa, para a construção do novo edificio-sede do TST , podendo-se 
vislumbrar duas falhas de programação: 1) a dotação original de manutenção dos ,serviços mostrou-se 
artificialmente superdimensionada a ponto de financiar um outro tipo de despesa; ou 2) essa parte da obra 
foi executada em detrime!lto de outro programa de trabalho que se pressupõe, unia vez autorizado, como 
necessário ao TST. Acrescenta que, conforme demonstrado pelo responsável que no final do exercício 
resultou num saldo de R$ 1.241.665,77, não utilizado, é reforçada a tese de qu~, à época da elaboração 
orçamentária, são solicitadas dotações que excedem as reais necessidades daquel~'Tribunal, o que onera o 
orçamento público e impõe maiores sacrificios à Sociedade. ' 

5.7 Outro aspecto a ser abordado refere-se às distorções que esses procedimentos acarretam. 
Ao final do exercício serão consolidados valores indevidos,nas dotações impróprias que foram utilizadas 
e serão reduzidos os valores relativos à execução de obras. Isso dificulta o aprimoramento do processo 
orçamentário implantado no país, fundamentado nos princípios da programação e do planejamento,além 
de prejudicar o controle da despesa pública. ' 

5.8 Assim, conclui que as despesas realizadas com a utilização indevida de créditos 
orçamentários carecem de legitimidade, havendo no caso em tela desvirtu~ento das autorizações 
constantes das leis orçamentárias anuais de 1995, 1997 e 1998 (Leis nOs 8~980/95, 9.438/97 e 9.598/97). 
Destarte, as justificativas apresentadas não elidem as irregularidades apontadas, além de apontar falhas no 
5.mbito do TST em seu processo de programação de despesas. à época da elaboração de sua proposta 
orçamentária 

Previsão de Multa Moratória Aplicável'à Administraç~o 
5.9 Argumenta o responsável que'tal cláusula, apesar dr;:.constante do contrato; em nenhum 
mome~to foi. aplicada contra o TST, sendo sua aceitaçãomerá"forrnalidade, ;por"prática em contratos 
anteriores. Acrescenta ainda que, em nenhum contrato com essa' previsão, houve aplic~() da penalidade. 

5,10 Aduz a.Unidade Técnica que tal previsão contratual, apenando a própria administração, é 
inadmissível por falta de norma legal autorizadora, conforme entendeu esta Corte no Processo Te. n° 
575.062L90-8 (Anexo VI da Ata 60/90- Plenário) e na Decisão 443/93 - Plenário (Ata 50/93), const;mte 
do Processo TC_no007,087/93-4), cabendo dessa forma determinação ao TST a fim de que doravante 
abstenha-se de incluir cláusulas dessa natureza por ausência de previsão legal. 
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Atraso na Entrega de Etapas do Objeto Contratual sem ser Apenada a Contratada 
5.11 Argumenta o responsável que o contrato refere-se a modificação de projetos completos de 
arquitetura, estrutura e instalações, de modo a permitir que a licitação de cada etapa da obra fosse feita 
com base nos respecti,,::os projetos executivos, com o intuito de garantir a execução, da obra sem a 

, necessidade; de termos aditivos decorrentes de falhas ou omissões de projetos. Tal postura 'implicou a 
redobrada cautela, de parte a parte, do TST na definição dos requisitos e de suas necessidades, do 
arquiteto no desenvolvimento do projeto" Informa ainda que os recebimentos somente foram 
formalizados após o atendimento integral das exigências contratuais, com a fiscalização do TST atuando 
junto ao contratado, até o recebimento da etapa respectiva, de modo a apresentar exigências que 
aprimoravam o mat~rial preliminarmente entregue. Assinala que, de acordo com o Serviço de Engenharia 

, (SRENG), os. atrasos não importaram em prejuízo ao TST, ocorrendo muitas vezes o avanço de outras. 
etapas. Assim entende que ~ão há que se falar em aplicação de multa. . . 

5.12 A 3a SECEX compreende que essas justificativas, descrevendo a atuação ~o TST como 
contratante, são prerrogativas da administração pública, obrigadas pela Lei de Licitações e pelos preceitos 
de direito público a que se submetem os gestores públicos, devendo ser aplicados a qualquer .contrato, 
independentemente da sua complexidade ou de seu valor, não podendo tratar-se de atos específicos para 
um determinado contrato ·admilÚstrativo. Destarte, entende que não houve motivo que justificasse o atraso 
no cu~primento do objeto. contratual, o que obriga à administração a aplicação de multa de mora, nos 
temos do art. 86 da Lei rio 8.666/93. 

Início da Execução da Obra sem estar Concluído o Projeto Básico da Totalidade da Obras 
5.13 As razões de justificativa apresentadas são pautadas (fls. 56/58) em dois pontos distintos: a 
desnecessidade de se haver projeto básico para a totalidade da obra no caso em tela e a argumentação de 
que à época do início d~ obrashavia o projeto básico da obra toda;- . 

5.14 Descreve o responsável '<fls. 56/57) que o Órgão Especial do TST havia aprovado o 
'parcelamento da obra, ilÚcialmente em duas etapas (terraplenagem e edificações) e posteriormente, em 
27.08.98, em três etapai' (terraplenagem, fundações e. estruturas, e alvenaria e acabamentos), com 
fundamento nos §§ I ° e '2° do art. 23 da Lei n° 8.666/93. Esclarece que, com o parcelamento da obra em 
três etapas, foram progriunàdas três licitações distintas, as duas primeiras' já liCitadas na modalidade 
concorrência. 

5.15 Defende a Unidade Técnica: que a obrigatoriedade de projeto bãSico p~ qU:e se inicie o . 
processo licitatório (art: 7ó;f·I~.Jncig> I) deveria referir-se a cada uma dessas licitações, conforme 
definição de Projeto Básicó cOnstante do inciso IX do '~.da.Lei n° 8..666/93, onde de~taca-se pelo 

re~ponsavel a expressão 'objeio' da licitação', O § 2°, incis9 I, do art. 7° do citado àisp~sitivo legal obriga 
que a elaboração do prcjeto básico s'eJa anterior à realizáção da licitação;, 

5.16 A Unidade Técnica após promover uma análise acurada da expressão :'objeto da licitação" 
e dos dispositivos legais específicos, conclui que seria desprovido iniciar-se uma 'obra dessa magIÚtude 
sem obrigatoriamente se apurar, e com a precisão exigida; os elementos requeridos pelo projeto básico da 
sua totalidade. Assim pondera que, antes que se inicie lima obra, mesmo pará:lada 'em etapas, devé~se 
programa-Ia como um todo, avaliando-se, com a elaboração do projeto· básico. seu impacto, sua 
viabilidade e seus custos, além do prazo de execução, com vistas a sua inclusão no plano plurianual, caso 
sua execução ultrapasse mais de um exercício financeiro (art. 7°,. § 2°, da Lei 0°,8:666/93 c/c art. 167, § 
1°, da Constituição de 1988). A Lei,'no 8,666/93 não foi indiferente, coritemplando em seus arts. 8° 
(programação pelàtotalidade) e 7°, § ,20' (inclusão no plano plurianual), tais p~ncípios. 
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5.17 No segundo ponto de sua argumentação, afirma o responsável (fl. 58) que o projeto 
contratado em 30.09.97 refere-se à modificação de projeto anterior, completo, executivo e aprovado pelo 
GDF, o que possibilitaria o aproveitamento do detalhamento das áreas não reprojetadas. Segundo o 
Serviço de Engenharia do TST (SRENG), em 02.12.97 foi recebido definitivamente o anteprojeto das 
áreas reprojetadas, sendo o projeto acompanhado e examinado antes mesmo desse recebimento. Afirma 
ainda que o . Serviço que à época da licitação havia o projeto básico de toda obra, \"isto que, passados Ii 
meses da licitação, esse projeto básico corresponde ao projeto executado e aos níveis de cotas 
consignados no projeto executivo. 

5.18 A Unidade Técnica após historiar as significativas alterações ocorridos no projeto, tanto 
em área projetada, 4uanto em materialidade, entende impossível aceitar que houve entrega do projeto 
básico da obra com a entrega do projeto executivo anterior. Acrescenta que, em agosto de 1998, o TST 
ainda não contava com o custo total da obra em virtude dos cadernos de especificação e orçamentos da 
obra estarem ~endo submetidos à revisão e que a licitação relativa à terraplenagem iniciou-se sem que 
fosse estabelecido a programação pela sua totalidade, ficando a execução das demais etapas da ·obra 
desvinculadas de cronograma fisico-fmanceiro. 

5.19 Dessa forma, os documentos citados não atendem aos requisitos legais exigidos para o 
início da obra. Ademais, além da nào previsão de custos, prazos e da programação pela totalidade, não se 
mostrou configurado nas razões de justificativa o atendimento de outros requisitos elencados no citado 
inciso IX do art. 6°. 

Início da Execução da Obra sem a sua Prévia Inclusão no Plano Plurianual 96/99 
5.20 Em suas razões de justificativa (fl. 59), o responsável traz aos autos o Oficio n° 
89/SP AlMPO (fl.60), de 09.11.98, da Secretaria de Planejamento e Avaliação, .onde se afirma que a obra 
em comento está contemplada no Plano Plurianual 1996/1999, Lei nO 9.276/96: na meta 'Manutenção e 
adequação de instalações dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário da ação 'Edificações Públicas', 
objetivo 'Manter adequada infra-estrutura fisica necessária ao bom desempenho·das funções do Estado 
através das ações dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário', mediante o entendimento de que a 
adequação de instalações abrange também a construção de novas edificações'. 

5.21 Destaca a Unidade Técnica que o § l° do art. 165 da Constituição de 1988 detenriina que a 
lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes; objetivos e metas da 
administração pública federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos 
programas de duraçào continuada. Assinala que o plano plurianual expressa a ação planificada do Estado 
de médio prazo, tendo um caráter superordenador em relação lOS outros orçamentos existentes, a lei de 
diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária ·aD.ual (art. 166, § 3°, inciso I, e § 4°). Assim conclui que, de 
acordo corri o· § I ° do art. 167 da ConstitUição, nenhum investimento cuja execução ultrapasse um 

exercício tinanceiro poderá ser iniciaào sem prévia inclusão no plano plurianual. ou sem lei que autorize a 
inclusâo. sob pena de crime de responsabilidade. 

5,22 Ressalta que o Plano Plurianual para o quadriênio 199611999 foi resmttvo na Ação 
relativaa editicações públicas, definindo somente três objetivos e metas, abaixo transcritas: 

19 - ESTADO E AD\tUNISTRAÇÃO PÚBLICA 
:\cão: EDIFICAÇÕES PÚBLICAS 

'Obietivos Metas 
Proporcionar condições adequadas de trabalho e Obras da Câmara de Deputado. 
de atendimento aos usuários Tribunal de Contas da União 

Senado Federal· e 
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Manter 3dequada infra-estrurura física Manutenção e adequação de instalações dos 
necessária ao bom desempenho das funções do Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário 
Estado através das ações dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário 
Complementação de instalações físicas do Obras complementares de segurança 
Banco Central em vários estados 

5.23 A.ssim. conclui que o PPA 96/99 permitiu expressamente que fossem realizadas obras na 
Câmara de Deputado, Senado Federal, Tribunal de Contas da União e Banco Central. Assinala que o 
objetivo e a meta invocada pelo responsável referem-se a manutenção e adequação de instalações dos três 
Poderes, o que pressupõe ações em edificações públicas já existentes, sendo impróprio que a construção 
de um novo edificio-sede do TST, nas dimensões projetadas de 86.460 m2 possam tratar-se de 
manutenção e 3dequa,çãó de suas instalações. 

5.24 ~esse sentido, assinala a SECEX que o entendimento dado pelo Coordenador-Geral da 
Secreta~a de Planejamento e Avaliação (fi. 60), acolhido pelo responsável nas suas justificativas (fi. 59) 
de que a adequação de instalações abrange também a construção de novas edificações, estaria, na 
realidade, ~utorizando a todo e qualquer órgão dos três Poderes a construir um novo edificio-sede, já que 
não há menção específica a nenhum órgão, o que tomaria desprovido de propósito tal meta, estipulada 
num instrumento de programação de médio prazo que pretende ser determinativo ao setor público e 
orientador da lei de diretrizes orçamentárias e lei orçamentária anual. Salienta que seriam inócuas as 
demais metas de obras na Câmara de Deputados, Senado Federal, Tribunal de Contas da União e Banco 
Central. pois essas obras já estariam contempladas na meta de manter e adequar as instalações dos três 
Poderes. 

5.25 Conclui por fim que a manutenção e adequação de instalações referindo-se' a ações em 
edificações públicas já existentes é mais restritivo, principalmente pela sua materialidade, muito menos 
vultoso do que a construção de novos edificios, o que está em melhor conformidade com a atual realidade 
financeira do Estado. Ademais não se incorreria em interpretações confiitantescomo descritas no item 
anterior. Esse entendimento melhor atende aos princípios da/exatidão e da especialização, a serem 
observadas pelos orçamentos públicos. 

6. _·\nte o exposto, a Unidade Técnica propõe, em pareceres uniformes, que o Tribunal adote 
as seguintes medidas: 

"I - rejeitar as razões de justificativa apresentadas pelo Sr. José Geraldo Lopes Araújo, 
aplicando-lhe, com fulcro no parágrafo único do art. 43 da Lei nO 8.443/92 elc o § 20 do art. 194 do 
RIffCU, a multa prevista no art. 58, inciso m, da Lei nO 8.443/92 c/c o art. 220, inciso 111, do RIITCU, 

. fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal, o 
recolhimento da dívida aos cofres do Tesouro Nacional; 

11 - autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso 11, da Lei n° 8.443/92, a cobrança 
judicial da divida, acrescida dos encargos legais, contados a partir do dia seguinte ao término do prazo 

o~a estabelecido até a data do recolhimento, caso não atendida a notificação, na forma da legislação em 
vIgor; . 

III - determinar ao TST, com fulcro no art. 194. inciso II, do RIITCU, que abstenha-se de 
incluir em seus contratos firmados, cláusulas prevendo a aplicação de multa moratória aplicável à 
própria administração. por ausência de previsão legal autorizadora: 

IV - determinar a juntada destes autos às contas do Tribunal Superio,r do Trabalho - TST 
relativas ao exercício de 1997 e 1998, para exame em conjunto e em confronto, nos 'termos do art. 194. 
§2° C(C § 10. do RIITCU; . 
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v - dar ciência do Acórdão, bem como do Relatório e Voto que o precederam, ao Sindicato 
Nacional da Indústria da Construção Pesada (SrNICON)." 

7. Encontrando-se os autos neste Gabinete para apreciação, o responsável rerneteü novos 
elementos com vistas a justificar as ocorrências objeto da audiência, os quais foram submetidas a nova 
análise da. Unidade Técnica. A seguir, passo a resumir as novas razões apresentadas, bem como o 
entendimento da SECEX. 

7.1 Com relação à realização de despesas não autorizadas, com a utilização indevida de 
dotações orçamentárias, o Sr. José Geraldo Lopes Araújo esclarece que todos os atos inquinàdos 'de 
irregularidade contaram com a autorização do Colendo Órgão Especial do TST, que aprovou o conteúdo 
da proposta da Comissão de Ministros (Resolução Administrativa nO 440/97), objeto do Oficio CCNSTST 
W 05/97. Tal oficio informava da existência de disponibilidade orçamentária na classificação 
Manutenção dos Serviços de Administração Geral (PT 02.007.0021.4900.0001) .. 

7.2 Aduz ainda que, excetuando o valor empenhado em favor do Escritório Oscar Niemeyer, o 
restante das despesas levantadas restringe-se a RS 21.582,50. Destaca mais adiante o equívoco cometido 
no Relatório de Auditoria, pois no empenho 97NEOl430 não foi utilizado o programa de trabalho PT 
02.007.0021".4900.0002 e sim o PT 02.007.0021.4900.000 I. Defende o gestor que a utilização in·devida 
de créditos não constitui irregularidade, mas tão-somente falha formal, conforme entendimento ésposado 
pelo TeU no processo TC-015.878-96-1 (Decisão nO 157/97 - Plenário).' ., 

7.3 Quanto à contratação do Escritório Oscar Niemeyer, efetuado por meio do pro·grama 
"Manutenção dos Serviços de Administração Geral", destaca o fato de haver sido liberado créditb 
suplementar específico para o projeto de construção do novo edíficio-sede do TST, não tendo havido 
portanto necessidade de reclassificação contábil do valor apropriado no referido programa de trabalho. 
Refuta a afirmação feita nos autos de que a elaboração da proposta orçamentária daquele exercíció teria 
sido elaborada com previsão superior às reais necessidade do Órgão, pois tal assertiva teria de ceno 
desconsiderado a sobra de recursos no projeto "Construção do novo edificio-sede do TST', na- ordem de 
R$ 1.241.665,77, e que em verdade o Tribunal teria "postergado aquisições.e contratações para o~tro 
exercício, otimizando o orçamento e transferindo os valores remanescentes para0 projeto ... " . ., 

7.4 A Unidade Técnica destaca preliminarmente que o responsável somente.trouxe fat~s novos 
e relevantes relacionados às alíneas "b" e "c" da audiência, restringindo-se quanto às demais questoes li 
afirmar que o montante envolvido seria muito reduzido. Acrescenta que o responsável adm(tehavçr 
utilizado dotação orçamentária imprópria para realização das despesas e que assiste razão ao:deftmdente '. 
ao alegar equívoco cometido pela equipe de auditoria ao mencionar o programa de, trabalho utiliza~o na 
emissão do empenho 97NE0143. . . 

7.5 Quanto ao contido na alínea "c", a unidade téênica reconhece que o ato foi regularizado 
posteriormente, com a aprovação do crédito suplementar pelo Congresso Nacional. Salienta que o fato de 
a Lei n° 9.586/97 haver autorizado o remanejamento de recursos no âmbito do TST dissipou 1qualquer 

prejuízo que pudesse vir a ser causado à Administração, não alterando. no~ntanto. a questão de ha~er 
sido àquele época autorizada a nialízação de despesa sem a existência de dotação adequada suficiente.,. 

7.6 A seguir a Unídade Técníca tec~ considerações acerca da aplicação d.e recurs~s 
orçamentários em destino diverso do autorizado, citando as disposições contidas no art. 167 (incisos I e 
VI) e 37 da Constituição Federal para concluir que, como a Constituição condicio.nou a realiz~ção· de, 
gastos públicos ao prévio consentimento do Congresso Nacional. consubstanciado 'ha forma das leis 
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orçamentárias, os atos praticados em desacordo com tais preceitos hão de ser considerados irregularidade 
grave no âmbito da Administração Pública, entendimento que encontra amparo no art. 315 do Código 
Penal. Salienta que no âmbito dos tribunais de contas, a questão é ainda reforçada pela disposição do art. 
102 da Lei nO 8.666/93, que determina que sejam remetidas ao Ministério Público cópias dos documentos 
em que esses órgão venham a conhecer crime definido em lei. 

7.7 Analisando o questionamento do responsável quanto à gravidade do ato, a Unidade 
Técnica, após destacar decisões do Tribunal (por exemplo: Decisão nO 157/97 - Plenário, Acórdão 
163/95 - Plenário, Acórdão Sigiloso 87/96 - Plenário, Acórdão 06/97 - I a Câmara, Decisão 157/97 -
Plenário) a respeito da matéria, conclui que a questão não tem acolhimento uniforme nesta Corte, pelo 
que entende razoável que se expeça determinação ao TST no sentido de evitar a reincidência da falta 
indigitada, bem como oportuna a comunicação aos demais órgãos da Administração Pública Federal, por 
meio dos controle interno, acerca do entendimento desta Corte no sentido de que considerará grave 
irregularidade administrativa a aplicação de dotações orçamentárias em atividades diversas das previstas 
na lei orçamentária, sem prejuízo das medidas penais cabíveis (art. 315 do Código Penal). 

7.3 Com relação à previsão de multa moratória aplicável contra a Administração, o Sr. 
José Geraldo ratifica as informações já oferecidas e acrescenta que a proibição de se aplicar multa à 
Administração não é entendimento pacífico, principalmente pelo que dispõe o art. 54 da Lei n° 8.666/93, 
bem como o . contido no Parecer n° GQ - 170, da Advocacia Geral da União, que conclui pela 
possibilidade de incluir em contratos de administrativos cláusula de multa moratória. 

7.9 A Unidade Técnica, considerando que o art. 54 da Lei n° 8.666/93 determina que os 
contratos administrativos tratados na citada lei regular-se-ão por cláusulas e preceitos de Direito Público, 
aplicando-lhes apenas supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 
Direito Privado, conclui que somente nos casos em que não se encontrem soluções no Direito Público, 
recorrer-se-ia ao direito privado para regular contratos firmados sobre a égide do Estatuto das Licitações, 
o que afasta a possibilidade de aplicação de multa à administração. 

7.10 Quanto ao parecer da AGU, a Unidade Técnica destaca que é entendimento desta Corte a 
possibilidade de cobrança de correção monetária por atraso, eis que se desilna apenas a recompor o valor 
aquisitivo da moeda, sendo descabida, no entanto, a aplicação de multas entre órgãos das três esferas, 
inclusive por suas empresas prestadoras de serviços públicos, salvo se existir autoriz~ção legal especifica, 
uma vez que possui caráter eminentemente punitivo e não se coaduna com o princípio federativo 
(Decisões n° 40/92-P, 264/94-P, 305/97- I a Câmara e 399/95-P). A Unidade Técnica entende suficiente a 
expedição de determinação ao Órgão, tendo em vista que não houve prejuízo ao erário e que a falha já foi 
saneada. 

7.11 Sobre a não aplicação de multa a contratada em atraso, o responsável ratifica os 
esclarecimentos prestados anteriormente bem como acrescenta que o Escritório não atrasou 
injustificadamente a entrega dos projetos, pois foram efetuados diversos ajustes no documento de forma a 
adequá-lo às necessidades e possibilidades do TST, bem como foram procedidos reparos ou 
detalhamentos requeridos pelos consultores contratados para recebimento dos projetos. 

"7.12 Alega o responsável que a não aplicação de penalidade à firma roi determinação do Órgão 
Especial do TST, que decidiu, por unanimidade, que a assinatura do novo contrato com aquela empresa 
implicaria' a extinção de todas as obrigações reciprocas concernentes ao contrato anterior. Destaca por fim 
que a jurisprudência do TCU não foi considerada e cita como exemplo a Decisào n~ 546/98-Plenário, que 
defendeu a: discricionariedade da aplicação de multas à contratantes, e, portanto. nào haveria qualquer 
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irregularidade no procedimento do órgão. A Unidade Técnica tendo em \'isra os novos elementos. 
suportados por documentos, entende possa ser considerada elidida a mencionada irregulàridade. . 

7.13 Com relação ao início da obra sem que estivesse concluído o projeto básico, afirma o 
responsável que à época da licitação da I aetapa da obra do TST já havia projeto básico da totalidade da 
construção a ser empreendida, corroborando tal existência o fato de o projeto de terraplenagem utilizado 
na licitação corresponder efetivamente ao projeto executado na obra e aos níveis de cotas considerados no 
projeto executivo ora em recebimento. Destaca que a equipe de auditoria teve acesso ao conjunto de 
plantas do projeto básico, datado de 25.11.97, o, qual indicava a visão global da obra., os elementos 
constitutivos. as soluções técnicas globais e localizadas, dentre outros requisitos definidos no incisoJ~ 
~ da Lei na 8 666/9~Informa que o Escritório Oscar Niemeyer trabalhava. desde agosto de 1997, 
com o paràmetro de R$ 800,00 por m2, podendo-se constatar que os valore~ estimados por ocasião da 
preparação do anteprojeto estão sendo efetivamente verificados nas licitações das duas etapas. 

7.14 A Unidade Técnica após elaborar um quadro histórico da obra. de 1992 a 1998, conclui 
que assiste razão ao Diretor-Geral do TST ao afirmar que já existia projeto básico para construção da 
totalidade da. obra à época da I a licitação. Entende que o projeto original (completo e acabado) já existia 
por ocasião da primeira fase da construção (10.12.97), não sendo possível considerar irregular a conduta 
do Órgão. 

7.15 Ressalta que a Lei na 8.666/93 exige para o início das obras tão-somente a existência de 
projeto básico,:sendo facultada a elaboração do projeto executivo concomitantemente à execução da obra 
Assim, entende que o fato de a administração do órgão haver buscado aprimorar e detalhar o documento, 
como forma de reduzir possíveis alterações futuras, que somente seriam analisadas quando da elaboração 
do projeto executivo, não pode servir de instrumento de apenação da Administração do TST, pelo que 
entende elidida a irregularidade apresentada nos autos do Relatório de Auditoria. sem prejuízo de ser-lhe 
determinado que observe rigorosamente o disposto no art. r da Lei na 8.666/93. 

7.16 . Quanto a não inclusão da obra no Plano Plurianual 96/99, o responsável anexa cópia da 
solicitação do TST, formuladaem.J7.:07 .. 95, ao Secretário de Planejame.nto e Avaliação do ,extinto MPO, 
para inclusão no referido PP A dos dados da Justiça do Trabalho, inclusive a construção do edificio-sede 
do TST com 120.50Om2. Conclui o responsável que houve erro material ·cometido pelo SOFIMPO e 
também pela Comissão Mista do Congresso Nacional, quando nai:> arroTaram a obra de maneira distinta e 
destacada no PPA, acrescentando, no entanto, que o projeto nunca foi excluído do orçamento do TST. 

7.17 Aduz que quem teria cometido eventual impropriedade não teria sido o TST mas sim a 
Comissão Mista de Orçamento e o Congresso NaciOl~al ao aprovarem e consignarem verba para a obra 
em 1997, autorizando crédito suplementar em 1997 e aprovando dotações para 1998 e 1999. Conclui que 
enquanto inexistir a' Lei Complementar de que ·trata .o art, 1·65, §' 90 da ConstitpiçãoFederal dúvida 
sempre será suscitada; ,porquanto a lei orçamentária 'anua1:tem o mesmo "status" h.ierárquico, ql:le a lei do 
plano plurianual. . . 

, , , " .... ~ -'o ...... ,\. \), ',':: •• ' 

7.18., . .'A Unidade Técnica'conciui que"tepçib;e!J1~i;t?;'qU~ a·.LOApara 1~98,e a.·.L~i nO ?586/9? 
consignaram dotação espe.cífi~a. para' a obra do TST, ser.n. que l, inve~timento constass~ ,express~ente do 
PP A, e considerando: que. tais, :Ieis ·s~Q, .de mesma hierarquia, .hql:l'yç, uma espécie ,de ,?,~t.oriz(Wão .1~!pslativa: 
tácita ou implícita para inclusão da dita obra no PPA. Acrescenta que, mesmo não prevalecendo tal 
entendimento, não parece razoável apenar um Órgão por cumprir a LOA. 

'::.1" ;',':"," , "j ••. ": ... 

7.19', 'j , 'i:Desse môdo,e após ratifiéâr· as::conc!usões·. esposad,as ,oa. primeira instrução :quanto .àr 
mànifesta'ção· da, Secretaria de : Plant!jainerúo ;e;Avál.iação.·do. ,extin.to .MPQ" .a>UnjdaOe; Técnica,),f!ntende,:> 
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que se possa determinar ao Órgão que doravante observe as normas afetas à re~lização de despesas 
públicas, mormente o disposto no § IOdo art. 167 da Constituição. 

7.20 Ante todo o expósto. a 33 SECEX propõe que o Tribunal adote as seguintes medidas: 
"I. sejam parcialmente acolhidas as razões de justificativas apresentadas pelo Diretor-Geral 

de Coordenação Administrativa do Tribunal Superior do Trabalho (TST) , Sr. José Geraldo Lopes 
Araújo: 

lI. seja determinado,ao Tribunal Superior do Trabalho, com fulcro no art. 194. inciso 11. do 
RI/TCU. que: 

a) doravallle retire c1qusulas contratuais que possibilitem a aplicação de multas moratórias 
contra o Tribunal Superior do Trabalho, por atrasos 110 cumprimento dos prazos avençados; 

b) guard,e. ,quando da realização de despesas, estrita obediência ao programa de trabalho 
previsto na ,lei orçamentária anual: 

c) observe rigorosamente o disposto no art r da Lei n° 8.666/93: 
d) observe rigorosamente o que determina o § I ° do art. 167 da Constituição. no sentido de 

não iniciar investimentos cuja execução ultrapasse um exercício financeiro sem prévia inclusão no 
plano plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão: 

JIl-seja dado ciência da decisão que vier a ser proferida. bem como do relatório e voto que a 
"fundamentarem, 'ao Sindica~o J'facional da Construção Pesada; 

IV. seja firmado o. entendimento de que constitui grave irregularidade administrativa a 
aplicação indevida de dotações orçamentárias, sujeitando o responsável às penalidades previstas na 
Lei n° 8.443/92, sem prejuízo de adoção das demais medidas cabíveis ao caso (art. 315 do Código 

_ Penal);, 
V. seja de~erminada a comunicação aos órgãos da Administração Pública Federal, por meio 

dos respectivos controles internos. do'éntendimento firmado no item IV da presente proposta; . 
VI. sejam os presentes autos juntados às contas do Superior Tribunal do Trabalho, referentes 

ao exercício de 1997 e 1998. para exame em conjunto e em cOllfronto. nos termos do art. 194. §§ l° e 
'. l",dp Regimento Inter~lO do Tcr.,': 

VII. Seja encami~hado cópia da d~cisão que vier a ser proferida, bem como do Relatório e 
Voto que a fundamentarem. à Comissà(J Mista de Plallos. Orçamentos Públicos e Fiscalização do 
Congresso Nacional . .. 

É o relatório. 

11- VOTO 

De acordo com as infornlações consignadas nos autos,' desde 1992 o Tribunal Superior do 
Trabalho - TST vem empreendendo' estudos no sentido de construir uma nova sede para a Corte, 
objetivando reunir em' um único prédio todos os Seus' órgãos. Em 1992 elaborou-se um programa 
preliminar e' em 1993 foi criada uma comissão para superintender as atividades relacionadas com a 
edificação do novo prédio. Em 1994, o Tribunal contratou, por R$ 3.844.970,00 (três milhões, oitocentos 
e quarenta e quatro mil e novecentos' e'setenfa' reais), a empresa Arquitetura e Urbanismo Oscar 
Niemeyer para elaborar os projetos completos' de ~qÍJitetUta, estrutura e instalações. do prédio. 

',I I 

2. Apurou-se que a primeira dotação destinada à construção do novo edificio-sede do 
Tribunal foi consignada':ná Lei Orçamentária' Anual de 1994, no valor de R$ 4,296.140,00, para- a 
-elaboração do projeto de'arquitetura. estrutura e instalações. Em -1995 a obra não foi contemplada com 



31668 Quinta-feira 25 DIÁRIO DOSENADO FEDERAL Novembro de 1999 

recursos no orçamento. Em 1996 foram destinados recursos no montante de R$ 17.000,00 para atender 
despesas de exercícios anteriores. Em 1997, consignaram-se no orçamento R$ 229.995,00 para o início da . 
obra. com suplementação de R$ 34.499,00 (em 14.08.97) e de R$ 1.241.661.00 (em,26.12.97). Em 1998 a 
obra foi contemplada com R$ 10.587.000,00. Até o mês de agosto de 1998, o TST realizou despesas com 
a obra no montante de RS 5.384.781,35. 

3. Tendo em vista que nos autos são questionados procedimentos inerentes ao processo 
orçamentário, permito-me destacar alguns dispositivos legais atinentes à matéria." 

4. '. De acordo com o art. 167 (inciso I) dâ Constituição Federal é vedado o início de 
programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual. O § I ° do referido artigo dispõe que 
nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá' ser iniciado sem 
prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei que autorize a inclúsao, sob pena de crime de 
responsabilidade. " , 

5. O art. 165, § 1°, da Constituição Federal determina que a lei que instituir o plano plurianual 
estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal 
para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para' 'as relativas aos programas de duração 
continuada. O § 4° do referido artigo determiria ainda que os planos e programas nacionais, regionais e 
setoriais previstos na Constituição serão elaborados'em consoríància com o plano plurianual e apreciados 
pelo Congresso National. '. '.' ' .. " '.' .' ' 

~".... . -, ' . 
6. O Parágrafo Único do art. I ° da Lei n° 9.276, de 09.05.96, que dispõe sobre-o Plano 
Plurianual pata o período de 1996/1999, reza que as prioridades' e metas para 1996, de que trata o 
disposto no art. 3° da Lei n° 9.082, de 25 de juhho de t995'(LDO de 1996), serão aquelas constantes da 
Lei Orçamentária Anual para 1996. " "'. : '" 

,,', 

7. As leis dé diretrizes orçamentárias referentes aos exercícios de '1994 a' 1999 (Leis nOs 
8:694; de 12.08.93, 8.931,' de 22.09.94, 9.082; de 25.07.95, 9.193'.rle 15.07.96,9:473, de 22.07.97 e 
9.692, de 27.06.98), consignaram:le'xpressamente que não poderiam 'ser:destinados recu~os para. atender 
despesas com início de construção, ampliação, reforma voluptuária ou útil, aquisição, novas locações ou 
arrendamentos de imóveis residenciais, ressalvando algumas situações. 

8. Como se vê existem princípios básicos que devem ser seguidos para elaboração e controle 
do .orçamento público, que estão .. definidos na O;mstituição, no Plano Plurian~al e na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. " . . , . 

.9. : De .. acordo cçQ1'll,Tabela !'lo 1.9,. ··ane~aà L-.ei;n~ :9,.276/96 (PP-A, 199~H·999), relativa ao 
tema Estado.e· Admin,istraçãpP,ública, a Ação ~~íficaÇqc::sl.P,~blicasenglo.bª.três, objetiyos, quais sejam: 
proporcionar. condições a,d~ql,1ad~ de traba.1ho :e ,de ·alendiQ1,çqtc;> aos. u_suátio~ do~ ó,rgãos, 'do P9der 

. Legislativo; manter ad~uada,infra-es,trutura fisiea Qeçessári,a,.~Ob.om des~mp~nho d~·~ÇõeS·doEstado. 
através· Idas ·.~çõ~"dos, Pod~~!l . E~~çuti:vo, ~.egisIMt~P(' .e).Jiu~Ü.ci~o; :e· cornple~~~~~~ de-i~st81ações 
, fisicas .do Banço ÇeVI!ªI-,em, xá,IioSi.!!st~~Qs.Às~m~tas Aos Qbj~.tiv.os·.cit~dos são,.[e~pecti~ameIl:~~; obras da 
Câmara o.os,· D~putaçl0s,. ~e.na.qQ .Eeqer."l; e. T rib~~J', ,de C<)P~.~; d~.U n!ão; I!J~ut,~9-çã,o,': ~e .. ,arle,quação de 
instalações dos Poderes Executivo, Legislativ.o e )~diciário;· e <?b~as c091plemc:;~t~~de s~gu~9a. 

, • I ,....... 1 •••• ~ •• ' • • ..' • ' '.~ 

,"'. .. ":.~_'"; .~',;.,'.!'; ;:{ ./" :'.;. ":, : ..... ri·?i.. :'~.'f~.I.j, .. j "':~-'i(t-:' .", ,,'- ; .. ' õ~.-" "'~r"", .'. : ...... " .. ", , .. , . i 

19" ':"I~,'-" .·w;Â ale~aç~ÓA~:que,,~·9R:;a·~P,~~jP.~i~I~êdr. d~ J~re~tã .c~I)l~p.!a~~;~a ~,ç~o".;<iifi.~~;s 
ppb I 1 Clls,,. !1} ~rfl:d,~~l,1W?:~~~!f ,,:d~9~f?~? 1t,~, I ~~~~.~~~çQ.~S., do~l,q.~Tr~S -~~~~1;lt~ vg,,!--~gtls~att VO .: JJ,~dlClaryp, 

, . 
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objeti vo: manter adequada, infra~estrutura" tisica necessária ào bom desempenho das funções do Estado 
através 'das ações dos Poderes ~xecütivo: LegIslativo e JiJdi~iário; conforme esclarecimento oferecido 
pela Secretaria de Planejamento e Avàliação do ex-Mihisterio do Planejamento e Orçamento, datado de 
09.11.98, não pode prospéràr~poisa se aceitar tal argümento seria tomar, letra morta os dispositivos da 
L~i nO 9.276/96, uma vez que qualquer constnição de novaed'ificação,' 'não especificamente contemplada 
no PP A, poderia ser inserida na 'meta manutenção 'e adequação de instalações. Obseryo. portanto, que por 
impossibilidade técnica e tamberá ' s'eiitântica, não há ,como entender'que a Lei n° 9.276/96 tenha 
autorizado o Tribunal Superior do. Trabalho a construir a sua sede. inserindo tal obra .numameta que se 
refere a manutenção, conservaçã'o.e adequação de instalações', já existentes . 

. :- .' 

lI. Assim, as ,leis ',o~çamentárias q,ue consignararrirecursos para a referida obra, em 
consonância com a proposta'orçamentáriaelaborada pelo TSr, além de contrariar as respectivas leis de 
diretrizes orçamentárias, violaram dispositivos constitucioh~is,pois à obra não havia sido contemplada no 
PPA. Como destacou o. Ministro"Paulo Afons~ Màrtinsde Oliveirll'nascoOl!ls do Governo relativas ao 
exercicio de 1991"'~ ação 40 Estado. se exerce sob 'O amparo de três diplomas fundamentais a saber: plano 
plurianual, diretrizes o.rçamentárias e o.rçamento.' àriual. São. instrumento.s interligado.s que o.ferecem a 
exata co.mpreensão. de como.sedesenvo.lve' e se exerce a administração. pública. Traçam a po.lítica 
administra~iva, financeira e:,de$enyolviri,tenti'stà,do País":,: ", :' ~ l·.' 

.0',,' 

I') , . A Co.ristituição. ' de . 1988 co.nsagro.u a', lei o.rçamentária, anual. a lei de diretrizes· 
o.rçamentárias e o pIa0() phinanualco.mo instrumento.s 'de:fornlulàÇão de po.líticas públicas e de execução. 
da ação' planejada dó 'Estado..· A:ssim~ verifica-se que estes, instrumento.s"devem ser utilizados co.m 
harmo.nia, a fim de pro.piciar um efetivo planejamento; controle e transparência do.s gastos público.s, não. 
se' admitindo., po.rtànto, çliverg~ncias ellt,teeles/ : •.. ' -; ',:' . '. ". ' 

.', "', .' ...... , 
, " ' , 

13. Ao ,tratar':do'§:l.~ :do-art. :HPda'CF~o Prof:J. Cietella Júnior (in ,Comentários à 
Co.nstituição de 19&8), a:do.tando~ob~etyaçõ~s .de Manoei Gonç'alves Ferreifa FÜho, assinala que na 
proibição' constitucional. editada no dispósitivo. vi~{ra· impedir que sofram os investimentos,.... obras. 
pla.nos. programas -.cujq e.--çec,.uçã() , -1eva,tempo)uperior aÓ,de .um J!xercício .financeiro. eventuais 
percalços. fruto d~ soluçqes 'd,(cbntinuidaiJ.e ~. dê. :WJrüi,ções 'Ja;:corirpl)s,içàõ,da equipe governamental. 
Assim. condiciona a ,execução' di!, ,tais ',invesdmentos.'à' previsão :no,orçpmentopturianual ou prévia 
inclusão no plano plurianual de investimentos. depe~dente"do;'\plaiJo nacional' de desenvolvimento. de 
recursos a serem aplicados nos exercícios seguintes.-,Tais'r!!êUtsos deverào'ser incluidos;'em cada ano. 
no orçamento do exercício. afim de:serem operantes. 'Se ôs,'recursos'indispensáveis Ilãohouverem sido 
intluidos no orçamento plurianual de ;nvest;menlos.~dmUe .. ~Consl;tuiçâo que a preVisão seja 
estabelecida em lei. que previame'Jle.a~· iniç;o . dos trabà/ho$, {zxe11Jontame das dotações a serem 
aplicadas aos exercicios seguintes' .:." • . ' .' . 

14., " Com 'relação ao. fato: 'de que ~ lêi relativ~ a~, Plano PIQrianual- 'pPAe a lei orç~entária 
serem de mesma hierarquia, destacO lição, do ProfeSSor Ives Gandra da Silva Martins rio sentido de que 
...... tais jíialujs. por serem mais amplos. prevalecem-sobre as leis orçamentárias anuais naquilo em que 

; cuidar da' mesmti'm'aiéfia~ sendo a ordem:de indicação do'art. 165 (Co",síituição Federal) preferencial . 
. : Vale diÚr: a sociedade. aparrtr doplà~o plurianual. sabe o,comportamento que espera do governo. no 
", concernênte ao' projeto de longo . alcance,·' sendo" O.orçamento mero' reflexo daquela, parte do 
' .. ' 'planejárn'ento qâé' se esgota ,nO: exercício: ", (in Comentários à :Constituição do Brasil:. Promulgada em 5 de 

outubro;dê 1988; são páti!ó,'6° VoL romo.:I(,1~9J,'pag; 184).' . . . 

;>,15. "". Consiatad~, que ao~~ ,nã()f~i1l~nt~plada ~o piano 'Plurianua1.~ PPA, e tendo em vi~ta 
-,:qQe taníiStrurljento .épassíve!, de revisões' e 'ajUsteS' aDualsao lQng~ do periodo de sua vigência, o. 
: '-TST devei1a . ter' força90 medidas' definitivaS p'ara' promover à' inclusão..' do projeto no referido Plano, 
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consoante prevê a Constituição Federal. No entanto, considerando que o Orgão'sblicitou, na época 
oportuna. à SPAlMPO a inclusão do referido projeto no PPA 96/99 e levando-se em conta que as leis 
orçamentárias consignaram dotaçãq para a execução da obra, e tendo em vista o entendimento de que a 
obra esta\'a contetT!plada em outrji met~, e, por fim, que não há indicios de má-fé por paIle dos gestores 
do Tribunal Superior do Trabalho, penso que ~e possa aceitaras razões de justificativas apresentadas pelo 
Sr. José Geraldo Lopes Araújo quanto à ausência de inclusão do projeto no PPA 96/99, cabendo no 
entanto detenninação ao Órgão no sen~ido de regularizal" a situação. 

'. ~ . 
16. Relativamente à utilização de dotaçÕes,orçamentárias em desacordo com' as respectivas leis 
orçamentarias anuais, tal procedimento contraria o inciso VI do aIl. 167 da Constiruição Federal, que 
veda a transposição, o remanejamento QU a transferência de recursos de. uma categoria de programação 
para outra ou de um órgão para outro, sem prévia autorização legislativa. O Decreto-lei nO 200/67 
detennina em seu art, 73 que "!lenhum~.despesa poderá ser realizada sem a existência de crédito que 
a comporte ou quando imputaqa a dotação imprópria, vedada expressamente qualquer ~tribuição 
de fornecimento ou pre~tação de serviços cujo custo exceda os limites previamente fIxados em lei 
transcritos. " 

17. Sobre a matéria destaco trecho do Voto do Ministro Carlos Átifa Álvares da Silva, exarado 
nos autos do TC-550.173/96-0, relativo à auditoria realizada no TRT da ~ Região, no sentido de que 

, "este preceito orçamentário (realização de despesa.co,m a,existência do respectivo crédito orçamentário) 
constituiu peça basilar no ordenamentoad;"inistraiiv.o-financeir~ d~s instituições públicas~ e sua 
inobsen'ància não pode ser admitida, sem fortíssimas razões de excepcionalidade ou força maior, sob 
pena de transformar a programação orçamentária em peça de ficção, e df! introduzir~se o caos na Gestão 
das finanças públicas . .configura-se, assim, 'a grave infração. à norma legal', capitulada na ~línea /J do 
item lU do art. 16' da Lei nU 8.443/92, ensejando dessa maneira o julgamento dessas contas pela 
ÍlTegularidade, com. a· aplicação da multa prevista no parágrf!.fo único do art. 19 da mesma lei." 
(Acórdão n° 518/98-TCU-I a Câmara, Ata n043/98). 

18. Restou comprovado 'qul:: o TST- utilizou recursos destinados a outros programas para 
realizar despesas com. as obras. dÇ> edifi,ciq-sede 90 Tribunal, contrariando nonnas legais. Tal 
procedimento provoca distorções no orçamento, comprometendo os princípios da', programação, do 
planejamento e, principalmente, prejudicando a transparência do processo e o controle da despesa 
pública. Entretanto, cOIJsiderando as ponderações fonnuladas no âmbito da" Unidade Técnica. 
principalmente decisões doTCU divergen,tes sobre a questão, e levan~()-se em conta, ainda, qu~ for1i!TI 
regularizadas posterionnent~ as pendêpcias orçaplentárias, aceito excepcionalmente as razões de 
justificativas apresen,tadas; pelo responsável, ,capendo, no entanto, esclarecer a todas as unidades 
jurisdicionadas ° entendimento prevalecente nesta Corte sobre a matéria. 

19. Quanto ,à inclusão no çontrato firmado com a. finna Arquitetura e Urbanismo Oscar 
Niemeyer S/C Ltda. de cláusula prevendo p~gamento de multa moratória por p~ê do: órgão, no caso d~ 
ocorrer atrasos no pagame,nto, ent~ndo,. em vista dos esclarecimentos oferecidos, que a medida sugerida 
pela Unidade Técnica é.suficiente para regularizar a impropriedade, uma vez que não se verificaram 
prejuízos ao erário em decorrência d~ tal fato. . ' .. . 

20. No que se refere ao atraso na entrega de etapas do "objeto contratual será' ap}icação de 
penalidade à contratada, aceito as justificativas apresentadas pelo responsável, pois estou eonvenCldoôe' 
que os atrasos ocorridos na entrega dos projetos, em caráter definitivo, decorrera1nda necessidade do' 
TST avaliar detidamente cada um deles, antes de dar a aprovação final. Há que se. ter, em mente a 
complexidade dos projetos contratados (modificações profundas em projetos de arquitçtura, eslfUturae' :,' 
instalações concebidos anterionnente), ,o que exigiu, inclusive . .1 contrataçã() de consultoria por pai):e d~ 
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Órgão, objetivando examinar cuidadosamente os trabalhos entregues a fim de evitar problemas futuros 
durante a execução da obra. '. 

21. Observo que, de acordo com o levantamento efetuado pela equipe de auditoria, algumas 
etapas foram entregues depois da data prevista no contrato, mas antes daquela constante como data de 
entrega (vide data de emissão das notas fiscais), o que reforça as informações prestadas pelo 
responsável. no sentido de que o TST somente recebeu os serviços de forma 'definitiva após ter realizado 
os testes, exames e verificações, que demonstraram a qualidade dos serviços recebidos, nos termos do 
art .. 73. § 3°. da Lei 'n° 8.666/93, cujo dispositivo define que as obras e serviços ~rão recebidos em 
caráter provisório e definitivo, e' que o prazo para recebimento definitivo da obra ou do serviço não 
poderá ser superior a 90 (noventa) dias. 

22. Cdm relação à questão da inexistência do' projeto básico da totalidade da obra, estou de 
acordo com a unidade Técnica no sentido de que, não obstante a obra ter sido desmembrada em duas 
etapas, inicialmente, e em três, posteriormente, a execução das obras e serviços deve programar-se em 
sua totalidade. previstos seus custos atual e final e considerados os prazos de sua execução, nos termos 
prevIstos nos arts. 6°, IX, 7° e 8° da Lei nO 8.666/93. 

23. Leciona o Professor :v1arçal Justen Filho, in Comentários à Lei de Licitações e Contratos 
Administrati\"os. Rio de Janeiro, Aide, 1995, que "o projeto básico deverá representar uma projeção 
detalhada da futura contratação. abordando todos os ângulos de possível repercussão para a 
Admiliistraçào. Deverão 'ser abordadas as questões técnicas, as financeiras os prazos, os reflexos 
ambientais (inclusive porforça do art. 225, inc. IV, da CF) etc. O projeto básico não se destina a 
disciplinar a execução da obra ou do serviço, mas a demonstrar a viabilidade e a conveniência de sua 
execução. De\'e evidenciar que os custos são compatíveis com as disponibilidades financeiras: que todas 
soluções técnicas possíveis foram cogitadas, selecionando-se a mais conveniente: que os prazos para 
execução foram calculados: que os reflexos sobre o meio-ambiente foram sopesados, etc. Inclusive 
questões juridicas deverão ser cogitadas, na medida em que serão fornecidos os subsidios para o plano 
de licitação:·'.· . ". 

24. O projetó executivo, segundo o citado autor, deve '''conier todas as informações e 
orientações necessárias à execução completa da obra ou do serviço, de acordo com as regras da ABNT 
A norma juridir;a torn~ .obrigatória a observância das regras técnicas, as quais .\"Gr(a[ão segundo o 
objeto do cOlllrâlo futuro." ..' . ,.: " .,.': . 

25. Com efeito, quando do início'das 'obras b Trib~nái.'Superiói\d~-Trabalho não dispunha de 
um projeto básico de todo o empreendimento nos moldes exigidos pela Lei nO 8.666/93. No entanto, 
verifica-se que o projeto básico da etapa de execução dos serviços de terraplenagem estava disponível 
para os interessados na época da licitação, não trazendo prejuízo par~ 9. pr<?c~dimento. Ademais, 
conforme frisado pelo responsável, o Órgão já dispõe de projeto executivo para execução da obra 
relativo ao edificio-sede do Tribunal, suprindo, portanto, as falhas verificadas. Assim, e na linha das 
decisões do Tribunal a respeito da matéria (v.g. Decisõ·es·Plenánasn"'s·0173/96, 0319/96, 0469/97, 
o 188/98 e 0214/98), aceito as justificativas apresentadas pelo responsável e relevo tal ocorrência. 

, . • ,f ,,'. ',- J .. , 1 • " 

26. Com relação aos pontos objeto de dili"gência, em decorrência dos questionamentos 
apresentados pelo Sindicato Nacional da Indústria da Construção Pesada - SINICON a itens do Edital da 
Concorrência Pública n° 02/98, manifésto-me de 'acordo tom a Unidade Teclhca, ressaltando que na 
Sessão Plenária de 11.11.98, nos autos do TC-004. 797/95-7, o Trib~nal prolatou 'a pecisão n° 767/98-
TCU-Plenário. ratificando o entendi'ménto firmado na Decisão n° 395/95-P, e determinou ao órgão 
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envolvido que "solicite, doravante, atestado de capacitação técnica, tanto do profissional de nivd superior 
ou outro devidamente reconhecido por entidade competente, como das, empresas participantes da 
licitação, com fulcro no inciso I do parágrafo 1°, dc o inciso 11' do art. 30 da lei n° 8.666/93 e artigo 37, 
inciso XXI da Constituição Federal, sem, contudo, vincular este atestado ou declaração à execução de 
obra anterior". Desse modo, entendo' pertinente que se dê ciência ao SINICON da decisão que vier a ser 
adotada. 

27. Em vista do disposto no art. 79 da Lei :n° 9.692/98. e considerando que, a Lei nO 9.789, de 
23.02.99 (LOA-1999), vedou a execução dó pr~jeto dçconstrução do edificio-sede do TST, consoante art. 
5°, § 2°, quadro n, estou de acordo com a proposta: da Unidade Técnica no senQdo de encaminhar à 
Comissão Mista de Planos. Orçamentos Públicos e Fiscalização do Cóngr.esso,Nacion~,c9pia da Decisão 
bem como do Relatório e Voto que a fundamentam. ' , ' , , 

. ' "'!' .. {, '.:. 

. ." .. 

,Ante o exposto,' VOTO no sentido de que ~ Tribunal açiotea deliberação que ora submeto 
ao Colegiado. , '" , '"""",:, ' , ' 

de 1999. 
T.C.U., Sala~~s Sessões Ministt:~ .Luciano;,B~llIldà9 Àlves, d~ Souza, em 7 de julho 

" " 

,', 

.. /V 
lo AD;E PALADINI GHISI 

o , "_ Ministro-Relator 

". '" .,', .. , ...... . 
. .!. 

. . ,' : :1'," ., 'i ", , . 
, . ,'.,', " " 

~ -,' 
:,.i. ' ... :' ~ : "; . .' _:' : .:, '. '; .. ~ ;:. . . .. . .,. 

,'" " .. ~;. .,,;: ;",,:: . 

",-: 
COMUNIOAD·O. 

" ;:.', '. . . ~ . . .:.... ,. ~ ". '.' , 

..... Prazod~~ht~riq~~i~ff~ieth de. 
, .. ',DecretQ ,t.iegi$lá.~~ivQ::<,' 

" . • ,'.'. ','-. ";' ,'" :.- .'. ;' '. i ;, .': ,." •• ,' 'o,' ',. 

.. ; " 

, " • r " 
'.:' . 

:; 
'. ~ ... ' : '1 ': ' .' 

" De ordeÍn do_oSenhof 'Presid6hte,d~'Couli'~sãá, Mi~ta~le 
: '. :. , ": .',: ~ ~ . :":",, "~', "'.' .' :t""~, .••. '., .. I":' . .• '" ,: . 

'. . , ! o,. 

Planos" ,orçàrri'eritos::';'~' ::PÜblic9s :',:: e> ,Fisc~lizaç,ão',., .. Senad.or, 
• ,', • : ' o', t, .. \: 

GILBERT.O , MESTRINHQ:,' cqÍIÜ.qilCO'" aos Serihores 
, ": o' ,'::', / >: i ;,' ),i;,t, '.' ":.; '::;~", ",::,';, " 

Parlamentares' que 'ó .praZo :para' ~pr(!s~ritação:.o de em~ndas' 

ao, Projeto de Dec,r~~b,Legi~i~ti.vp· iefereh~e.'~'co~stiuç~o 'do' , .. ' 
" '~.;' ". '", .i,: ';.' ..• ~,\.~ i... ~ , . 

: , •• :, • 'J: .' ' ... ~ ,;' .' '. ;' •• _~. 

" " ... 
. ", " 

, ,', ;';',i" .. 
: ~" :.' 

I. '-,' 
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novo edificio-sede do Tribunal Superior do Trabalho do 

Distrito Federal é de 21 a 27/10/99_ 
, , " ',~--

" 

': Bras 'a, 21 de o tubro de,1999. 
I , 

I I', 

"'''~.~ ," MYRN.t\ ' PE "", 'IRA , 

, Secretáti "de Co issão 

Ofício n° S- cO(; /99-CMP~PF (CIRCULfl:R) 

Brasília, 22, de outubro de 1999. 

Senhor Parlamentar', 

Dirijo-me a V9ssa' ~xcelênciapara comunicar que foi 
aprovado em 20/10/99, 'preliminarmente por esta Comissão, o Relatório do 
Deputado Gonzaga Patriota sobre' o Ofício'SSTST.'GD,dcA.GP riO '130/99, 
de 25/03/99, na origem, sobre a autorização de execu~o 6'~çamÉmtária do' 
subprojeto - CQNSTRUÇÃO DO NOVO EDIFíCIO-SEDE DO TRIBUNAL 
SUPERIOR DO TRABALHO, listado no Quadro 11 anexo à Lei nO 9,789, de 

23 de fevereiro de 1999", o qual"coricluiu por úm'proj'eto'de Decreto 
Legislativo - P~L. " " " , ,,", 

, , ~' ~ • ~ ~I 
.)' "i 

Comunico, ainda, que foi estabelecido o prazo de 21 a 
• I 

~7/10/99 para apresentação de ~mendas ao referido ,PDL. 
. ,'\ ' 

Infoimo,'outrossim, ' ue seguem anexos o Relatório 
aprovado,e o forrnulái"io para apres 

: '~:! ' " '. '" 

i,"' ; •. I 

• !.-

ridas emendas, 

" ' 

.t', _\': 

RA,' 

,': . 

{' . 
I .• , 

• I ' { . ~.: j : ~ _ •. 'I' 
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.... ':. ," 

CONCLUSÃO 

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS 
PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, na Décima Quarta Reunião Ordinária, em 20 de 
outubro de 1999, APROVOU, contra os votos dos Deputados Alberto Goldman, 
Virgílio Guimarães, João Fassarella, Danilo de Castro e do Senador Tião Viana, o 
Relatório do Deputado GONZAGA PATRIOTA, que nos termos do Projeto de 
Decreto Legislativo autoriza a execução orçamentária da dotação consignada 
no Orçamento Fiscal da União para 1999 no programa de trabalho 
02.004.0025.1003.2375 - CONSTRUÇÃO DE NOVO EDIFíCIO-SEDE DO 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO; da Unidade Orçamentária 15101 -
Tribunal Superior do Trabalho, no valor, de R$ 4.218.038,00 (quatro milhões, 
duzentos e dezoito mil e trinta e oito reais) - Diversos nO 02l99-CN. Ao Projeto 
de Decreto Legislativo, no período de 21 a 27 de outubro de 1999, não foram 
apresentadas emendas. 

Compareceram os Senhores Deputados, Jovair Arantes, 
Primeiro Vice-Presidente, Alberto Goldman, Alceste Almeida, Almir Sá, Anivaldo 
Vale, Antônio Carlos Konder Reis, Armando Abílio, Basílio Villani, Cleonâncio 
Fonseca, Damião Feliciano, Danilo de Castro, Deusdeth Pantoja, Djalma Paes, 
Eunício. Oliveira, Eurípedes Miranda, Félix. Me·ndonça, Freire Junior, Gilmar 
Machado, Giovanni Queiroz, Gonzaga Patriota, João Caldas, João Fassarella, João 
Leão, João Ribeiro, João Tota, Jorge Khoury, José Borba, José Carlos Elias, José 
Chaves, José Lourenço, Lael Varella, Lídia Quinan, Luis Barbosa, Márcio Reinaldo 
Moreira, Marcus Vicente, Mário Negromonte, Nelson Meurer, Neuton Lima, 
Norberto Teixeira, Osvaldo Reis, Paulo Braga, Paulo Mourão, Pedro Canedo, Pedro 
Chaves, Philemon Rodrigues, Renato Vianna, Ricardo Noronha, Santos Filho, 
Sérgio Miranda, Silas Brasileiro, Virgílio Guimarães, Wilson Braga e Wilson Santos; 
e Senadores Gilberto Mestrinho, Presidente, José Alencar, Luiz Estevão, Luiz 
Otávio, Luiz Pontes, Mauro Miranda, Moreira Mendes, Mozarildo Cavalcanti., Nabor 
Jlmior,;Tião Viana e Wellington Roberto. 

Sala de Reuniões, em 28 de.outubro de 1999 . 

. --

.,'t 

•.. : .• ~,,:,.:".:."':_ ~.-.:.. .... : .... :/ •• ,_,.,- •. ,~. ." ,-o" ••• _. _ 
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PARECER 
N!! 46, DE 1999-CN 

Da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
sobre o Projeto de Lei n o 9, de 1999-CN, que "Abre ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor de Encargos Financeiros da União -
Recursos Sob Supen'isão do Ministério da Fazenda, crédito 
suplementar 110 valor de RS 160.729. O(jO, 00, para 'reforço de 
dotaçüo consignada no vigente orçamento" .. 

RELATOR: Deputado SILAS BRASILEIRO 

1- RELATÓRIO 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, com fulcro no art. 61 da 
Constituição Federal, por meio da Mensagem n° 635, de 1999-CN (nO 951/99, 
na origem), submete à apreciação do Congresso Nacional projeto de lei 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em 
favor de Encargos Financeiros da União, crédito suplementar no valor de R$ 
160.729.000,00 (cento e sessenta milhões, setecentos e vinte nove mil reais), 
para, em reforço de dotações consignadas no vigente orçamento, atender a 
despesas com o pagamento de juros e do principal da dívida interna por 
contrato nas subatividades 03.008.0033.2027.0044 - "Dívidas internas da 
Petrobrás Comércio Internacional S/A - Interbrás, assumidas pela União (Lei 
nO 8.029/90)" e 03.008.0033.2027.0169. ~ "Dívida de União decorrente da 
assunção de obrigações, aquisições de ativos e fmanciamento a Estados (Lei 
n° 9.496/97 e MP n° 1. 702/98)". . 

Os recursos necessários à abertura' do credito suplementar serão provenientes 
da emissão de títulos da dívida pública,,[ontes' 143 (emissão de títulos para o 
refinanciamento da dívida, para amortização), 144 (emissão de títulos da 
dívida, para o pagamento dos juros) e do cancelamento de dotação na 
subatividade 03.008.0033.2027.0063 - "Dívida interna da União decorrente 
de subsídio devido à Agência Nacional de Petróleo - ANP (Lei nO 9.478/97)", 
custeada com a fonte 143. 
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11- VOTO 

A Exposição de Motivos n° 233, do Ministério do Orçamento e Gestão, que 
integra a Mensagem, explica que: 

a) o crédito suplementar pleiteado pelo Ministério da Fazenda, que 
supervisiona os Encargos Financeiros da União, foi, no total, de R$ 
309.954.000,00 (trezentos e nove milhões, novecentos e cinqüenta e 
quatro mil reais). De fato, parte desse montante foi aberto mediante" 
Decreto, no limite dos 20% que permite a lei orçamentária, no caso de 
sub atividades, como se podia confmnar a partir dos últimos dados de 
execução disponíveis na Consultoria de Orçamento; , 

b) a suplementação de 5 milhões, 524 mil reais destina-se a atender ao 
pagamento do principal e encargos dos créditos securitizados emitidos 
para assunção das dívidas internas da Interbrás, assumidas pela União por 
força da Lei n° 8.029, de 12/4/90; 

c) a suplementação de 155 milhões, 187· mil reais destina-se a reforçar 
dotação para o principal e encargos de obrigações assumidas pela União, 
aquisição de ativos e fmanciamento a Estados, ao amparo da Lei n° 
9.496/97 e da MP n° l.702/98. 

Os recursos que dão lastro ao crédito suplementar pretendido, referentes ao 
pagamento de juros, são decorrentes da colocação adicional de papéis do 
Tesouro. No caso da amortização, o principal será integralmente refmanciado 
com recursos da fonte vinculada as esse tipo de operação (143), provenientes 
do cancelamento de dotação destinada, na lei orçamentária, à amortização de 
dívida decorrente de subsídio devido à ANP. 

Confmnamos junto à Secretaria do Tesouro Nacional e à Secretaria de 
Orçamentos Federais as razões para o pedido de abertura de tais créditos 
suplementares. As informações obtidas foram as seguintes: 

a) a dívida interna da União decorrente de subsídios devido à ANP refere-se 
a subvenções a atividades de refmo, que, com o aumento dos preços dos 
derivados, ficaram em parte ociosas. Esta é a razão pela qual parte da 
dotação da atividade pode ser cancelada para outras fmalidades; 

b) os títulos do Tesouro com os quais se procedeu à securitização das dívidas 
internas da Interbrás estavam em parte indexados ao dólar norte­
americano, exigindo que as dotações constantes do Orçamento para o 
serviço dessa dívida fossem suplementadas; 

c) por fim, a suplementação das despesas com dívidas da União decorrentes 
do refmanciamento e da assunção de obrigações estaduais deve-se aos 
contratos que, embora estivessem encaminhados no fmal do ano de 1998, 
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não foram incluídos no Orçamento e só vieram a se concretizar após o 
encaminhamento da proposta da lei orçamentária. Segundo os técnicos do 
Tesouro Nacional que prestaram informações à nossa Consultoria, . a espera 
em forrilalizar a rolagem junto a entidades fmanceiras detentoras dos 
créditos originais foi vantajosa para o Tesouro Nacional, que pôde 
refmanciar as dívidas com créditos securitizados (contratos) , remunerados 
pelo IGP-DI e taxa de juros anual de 6% ao ano, em lugar da alternativa 
anteriormente usada, de maior custo: emissão de Letras Financeiras do 
Tesouro, remuneradas pela taxa SELIC. Aumentado o volume de emissões 
desses créditos securitizados, foi gerado um fluxo de despesa no programa 
de trabalho 03.008.0033.2027.0169 superior ao que constou do 
Orçamento, resultando na suplementação pleiteada. 

Nada cabe portanto opor à aprovação do projeto de lei. Os ajustamentos nas 
dotações das mencionadas subatividades devem-se, em um caso, a que houve 
variação c~bial, superior à prevista por ocasião da elaboração da proposta 

. orçamentária de 1999 e, em outro, que aumentou o volume de operações de 
refmanciamento de dívidas e obrigações estaduais, ao amparo da Lei n° 
9.496/97, por meio de contratos de securitização. 

Nenhuma emenda foi apresentada ao projeto. 

Diante do exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei n° 9, de 1999-
.' CN, na forma proposta pelo Poder Executivo. 

Sala da Comissão, em de novembro de 1999. 

Dep. SILAS BRASILEIRO 

Relator 
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CONCLUSÃO 

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS 
PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, na Décima Sétima Reunião Ordinária, em 23 de 
novembro de 1999, APROVOU, por unanimidade, Relatório do Deputado SILAS 
BRASILEIRO, favorável nos termos do Projeto de Lei nO 09/99-CN. Ao Projeto não 
foram apresent'adas emendas. 

Compareceram os Senhores Deputados, Jovair Arante~, 
Primeiro Vice-Presidente, João Coser, Terceiro Vice-Presidente, Airton Dipp, Alberto ., 
Goldman, Almir Sá, Aracely de Paula, Armando Abílio, Basílio Villani, Damião Feliciano, 
Danilo de Castro, Deusdeth Pantoja, Eunício Oliveira, Félix Mendonça, Gilmar Machado, 
Giovanni Queiroz, Iberê Ferreira, João Almeida, João Fassarella, João Leão, João 
Ribeiro, Jorge Khoury, José Carlos Elias, José Lourenço, José Melo, Lael Varella, Laura 
Carneiro, Lídia Quinan, Márcio Reinaldo Moreira, Mário Negromonte, Nelson Meurer, 
Neuton Lima, Osvaldo Reis, Paulo Feijó, Pedro Chaves, Pedro Correa, Pedro Novais, 
Raimundo Gomes de Matos, Renato Vianna, Ricardo Barros, Ricardo Noronha, Roberto 
Balestra, Santos Filho, Silas Brasileiro, Virgílio Guimarães, Wilson Braga,. Wilson 
Santos; e Senadores Gilberto Mestrinho, Presidente, Antonio Carlos Valadares, Edison 
Lobão, Eduardo Siqueira Campos, João Alberto Souza, José Alencar, Luiz Otávio, 
Marluce Pinto, Mozarildo Cavalcanti, Nabor Junior, Ney Suassuna, Romeu Tuma, Tião 
Viana. 

Sala de Reuniões, em 23 de novembro de 1999. 

~­

Deputado SILAS BRASILEIRO 
Relator 

',1, ',,i .. 
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PARECER 
N~ 47, DE 1999-CN . 

Da COMISSÃO, MISTA. - DE PLANOS, 
ORÇM1ENTOS PÚBLICOS' E FISCALIZAÇÃO, 
sobre o Projeto de Lei n° 31, de 1999 - CN, que "abre 
aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, 
em favor de diversos órgãos do Poder Executivo, 
crédito suplementar no _ valor global de. R$ 
51.143.245,00, para reforço de -dot-içõe~: constantes do 
orçamento vigente." . 

, :t 1 • • ; ". ~" ..' 

." 'I' ~ , " ' , .. : 

.; '. 

AUTOR: Poder Executivo' :" '. .' , 
RELATOR: Deputado JORGE KHOUR Y . 

... ~. '~ .. 

-. .,) 

,. 
, J 

Com base no art. 61, § 10, inCiso 11, b, da Constituição Federal, o 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República encaminhou ao Congress,o N~cional, por 
intermedio da Mensagem n° 957, de 1999-CN (n° 1.437/99, na origem), o Projeto de Lei 
n° 31, de 1999 - CN, que "abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, 
em favor de diversos órgãos do Poder Executivo, crédito suplementar no valor glÓ'bal de 
R$ 51.143.~45,00, para reforço de dotações constantes do orçamento vigente." 

A Exposição de Motivos n° 407/MP, de 30 de setembrp de 1999, do 
Ministro dé Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão'infoqna: que, o crédiN ora 
pleiteado visa promover ajustes nos orçamentos vigentes em- diversas: unidades 
orçamen,tárias do Poder Executivo na forma que se segue':', :-,. ;;' i" 

i .. 
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rama 'ão 

, \ " 

Gabinete da Presidência da República " \ ' 
- Coordenação e desenvolvimento das ações de' itlteligência , 

Desenvolvimento de ações de caráter sigiloso 
Concessão de vale-transporte 

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
Comissão Nacional de Energia Nuclear ' 

Aplicações sociais e ambientais da energia nuclear 
Produção de radioisótopos e radiofármacos , 

, .. ' ~. . '. .:.: ~ :'., ~r': :" ~., \ I • 

..... ,,:; ,:: ' . ;.~.: :.:\ 
"'i' '.,' 

". I,,' 

~ ." ',; ;;', A, '.. -l' 

').' \ ." .. 
.(." 

, .~. 
',_oI,! , 

'. '. 
" 

" '4;88().O'oO 
'3.780.000' 
'1.000:000 ' 
" 100.0QO ' 

. :~.:.; :~~ ;' .... ~ . 
j ~. , 

l.l, . ';.;~" .. 

Radioproteção, segurança nuclear e controle de radiaçÕes ionizantes ' 
Contribuição para a formação do patrimônio do servidor público, \,' " 

',!",-
:,1 ! .. ~ " . 

5.~49: 7.41 ' 
,,' 26Q~000 
'1~649,;741 ' 
3.300;000 

40.000 
I':i' 

'I' '.' 

,",: '.,'1.:.'. Indústrias Nucleares do Br,asil-INB 
, Fabricação de' combustível nuclear 

, : J .' 'i~".·,. j .. 
v;;( .',:;: ,I, ," 18~I'40.7S6 

:,.<,. ;\"" "",18~140.756 '. . I. ",: 4'\ '.~ 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
Fundação Nacional do Índio 

Assistência médica e odontológica a servidores 
Demarcação e aviventação de terras 

J "'1,' 

,.i ';.";' 
':" '. ': .. 

'!:. : 
····i' " 

, , 
:',r, 

t,·· 

. ,;. ~. 

3.912.187 
'3.299.027 
:,613.160 

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 1 ,:: " :' 

Ministério das Relações Exteriores , """ .',' '1.27S.000 
- Fortalecimento da capacidade institucional na área econômica internaaoDal ',' ",;" ::;i. " "1:275.000, 

Fundação Alexandre de Gusmão " \ 
,', 3.S0S 

Contribuição para a formação do patrimônio do servidor público, ',;'", I'" " ":,,,3, .5,0,5 
'-' .' ; , ~'.. ." 'l" t· <, . I' .. ' j 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
Ministério da Defesa 
., ,Manutenção d~ Estado-Maior das Forças ~das 

, J . 

\ ' 

'. ,:.( .i ... .: . 
... ,' .. ', 
.{' 

• • J '; .. !~';"" ~ J ~ " 
" "l", "',.',' .. , .. ~.QO>1:1SS 

2.001.155 
" . 

Comando da Aeronáutica' 
Manutenção dos serviços de administração geral 

Comando da Mar-inha 
'. Ampliação' e aparelhamento de organiiações mi,litare~, 

Fundo Aeronáutico 
Manutenção dos serviços de administração geral , 

MINISTÉRIO Di INTEG:RAÇAO 'NACIONAL" 
ConÍpanhiá'de D,esenvolvimento do Vale do São Francisco· 

" Perímetro de irrigação Propriá. ' 
, Perímetro "e irrigação Boacica I 

Perímetro de imgação Itiúba 
'-Perímetro de irrigação Mirorós 
Perímetrodein:igaç~o Jmba ~ MG 

h;;' I' 

~ .. ~ " .: 'o: :: 
',~ . " ',,~ 3,;90~ 

" ,3.900' 
,.,.' , ' 

i 

.' "",'., ,,' ',' 7.'S67.S9s 
, ,.' <. ,: <, :' ::', " 7.567.595 
,\ .,'." I ' ;, t:,: - "~ .. ,, " . 

::' . 
,;i"i~l: l",~-;i~;', . 'O; i::' '-::3;100.000 
'i' '" .,::: ';'.' '::, ' , ';3, )9b,'000 

.' " 
.. ;, ~,. ,-, ~ '. 

,I. ' 

.. ' " I ." 

", , 
.,: 
.';l 

. '.: , \ . 
: .... 

, i'~tO'09.406; 

;::'~;;~;J;~}i;~~~·' " 
";",:i ,: 6".424 

',"". ," 

, '62.593 
:, ' '-,t' ~ . 

,I 

.' o,f 
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Ór~ãofPro~ramação I Valores(R$1 00) I , 
- Perímetro de irrigação Gorutuba-MG 463.938 
- Perímetro de irrigação Pirapora-MG o 138.505 
- Perímetro de irrigação São Desidério / Barreiras Sul 198.640 
- Perímetro de irrigação Fonnoso "A" 123.043 
- " pérímetro de irrigação. Ceraima 49.000 
- Perímetro de irrigação Estreito l/l1I 56.486 
- , Perímetro .de irrigação Curaçá ... 379.304 

Perímetro de irngação MarÍiçoba 
' ' - 675.376 , 

peiímetro de irrigação Toui:âo .' 
543.213 -

- Perimetro de irrigação Bebedouro-BA 160.804 
- Perímetro de irrigação Nilo Coelho BAIPE 1.821.018 

TOTAL 51.143.245 

Esclarece o Projeto de Lei enviado pelo Executivo que os recursos 
necessários ao atendimento da solicitação são provenientes da incorporação das fontes a 
seguir descrimindadas: ' 

" 
R$100 , 

. Origens Valores 
- Superávit financeiro apurado em balanço patrimonial de 1998 18.140.756 
- Excesso de arrecadação de receitas diretamente arrecadadas 9.809.384 
- Remanejamento de recursos oríundos do cancelamento parcial da Reserva de 8.156.155 
Contingência 

'- Remanejamento de recursos provenientes dos órgãos envolvidos neste crédito 7.469.355 
- Ingresso de operações de crédito internas 7.567.595 
Total 51.143.245 

A exposlçao de motivos esclarece que. os remanejamentos propostos não 
acarretarão prejuízo à execução das programações 'objeto de cancelamento, uma vez que 
foram decididos com base em projeções de suas possibilidades de dispêndio até o final do 
presente exercício. . 

É de se ressaltar que foi confirmada a existência de superávit financeiro, apurado 
em balanço patrimonial do exercício de 1998, em montante hábil para: atender ao crédito 
Il:a forma ora ~roposta~ '. 

Os quadros' 'que demonstram o' excesso de arrecadação, são detalhados pela 
exposição de motivos da forma seguinte: 

Ministério' da Ciência e Tecnologia 
C . - N· ld E . N I omlssao aCIOna e ner la uc ear- CNEN 
Descrição ~ Fonte LOA.t999; ; 

';~, ,f " " 

.. 

Receita Tributária 250 O 
Recelta IndustriáI 250 o 13.077.239 

. ''R&eíta de ServÍços 250 2.000.718 
-bútras Receitas :Correntes 250 27.043 
TO'TAL , 15.105.000 

R $ 1,00 
, . Reestimativa. " o: Excesso . de 

199,9-, " Arrecadação ' 
3.000.000 3.000.000 

'" . ~' '14.711.187 1.633.948 
' . 2.606.27,9' , ,605.561 

: ~ ~.. -". 
o,, '37.215 

" 10.232 
·20.354.'741., " . 5.249.741 
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Ministério da Integração Nacional 
Com anhia de Desenvolvimento do Vale do São Fracisco - CODEVASF R$l 00 
Descrição Fonte LOA 1999 Reestimati:va .Excesso de 

1999 . Arrecada ão 
Servi os de Fornecimento de A a 250 4.026.476 .8.586.119 4;559.643 
TOTAL 4.026.476 8.586.1194.559.643 

Lida na Sessão Conjunta de 7/10/1999, a Mensagem foi remetida à Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, onde foi' aberto prazo para 
emendas, de acordo com o art. 166, § 2° da Constituição. -- de ,13/09(99 a 20/09/99 -­
e designado este Parlamentar para relatar a matéria, na forina regimental.' 

11- EMENDAS 

Ao PL n° 31199-CN foram apresentadas 14 (quatorze) emend~s:' 10 (dez) 
emendas numeradas de 0001 a 0007 e de 00011 a 00013, de autoria do Deputado 
Benedito Dias; 1 (uma) emenda (00008), de. autoria do Deputado Fernando Diniz; 1 
(uma) emenda (00009), de autoria do Deputado Lael Varela; 1 (uma) emenda (00010), 
de autoria do Deputado José Militão;e :1 (uma) emenda (00014); de autoria do 
Deputado Marcos de Jesus. 

m -VOTO DO RELA rOR, 

, o exame da proposição quanto à sua compatibilidade. com o Plano Plurianual 
mostra que esta se ajusta ao estabelecido pelo Plano. . . 

Quanto à conformidade com as disposições da Lei n° 9.692, qe 27 de julho 
de 1998 (Lei de Diretrizes Orçamentárias) a percepção deste Relator é de que as 
suplementações de programações pretendidas por este crédito adicional não contrariam 
as vedações expressas em tal Lei . 

. Constatou-se igualmente, que a proposição não fere quaisquer outros 
dispositivos légàis relativos à alocação de recursos e que- seu detalhamento se acha 
realizado segl,lndo os 'pri.I,1cípios de boa técnica orçam~ntária. 

/ .. 

No que tange às emendas apresentadas, proponho' que as \~u!lleradas de 
00001 a 00007 e 00011 a 00013 sejam inadmitidas por infriIlgirem o art. ,47, I, b do 
Regulamentd Int'erno' destéfCóinissão Mista. J >. > 

Quanto.àsde número 00008, 00009, 00010 e 000'14,este h:;lator optou pela 
rejeição das,rp,esl1las;. ;A~ ~,mepd~s 00008 e 00010 'porque propõem'aautorização para 

f ... , j ~ \ t ~'. '" > .... , .. '.. : I. •••• • •• • '. • • • ;- • 

despesas queriã6 poss\iépi: dotação orçamentária espeCífica, b,'que's<?!nente seria possível 
em projetos de créditos especiais, de acordo com a Lei nO 4.l20/?4, ·art. 41, 11. Quanto 
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às emendas 00009 e 000014, não vejo como aca.t~-las, uma vez que propõem cancelar 
recursos destinados ao Perímetro de Irrigação Nilo Coelho, o que resultaria na 
paralisação de suas atividades, dentre as quais destacam-se o fornecimento de assistência 
técnica a 2.156 pequenos irrigantes,.alé~ do custeiode irrigantes recém-assentados. A 
premência dessas dotações decorre do corte de 70% nelas realizado pelo Executivo 
quando do envio do segundo Projeto de Lei Orçamentária para 1999. 

Diante do exposto, VOTO PELA APROVAÇÃO DO PL N.o 31-CN, de 
1999, na forma proposta pelo Poder Executivo. 

I., • 
;'J I. 

. o.r, 

Sala da Comissão, de novembro de 1999 

'j 

DeCJl KHOURY 
~U" IRelator . . 

CONCLUSÃO 

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS 
PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, na Décima Sétima Reunião Ordinária, em 23 de 
novembro de 1999, APROVOU, por unanimidade, Relatório do Deputado JORGE 
KHOURY, favorável nos termos do Projeto de Lei nO 31/99-CN. Ao Projeto foram' 
apresentadas 14 (catorze) emendas, das quais foram declaradas inadmitidas as de nOs 
01 a 07 e 011 a 013 e rejeitadas as de nOs 08 a 10 e 14, 

Compareceram os Senhores Deputados, Jovair Arantes. 
Primeiro Vice-Presidente, João Coser, Terceiro Vice-Presidente, Airton Dipp. Alberto 
Goldman, Almir Sá, Aracely de Paula, Armando Abílio, Basilio Villani, Damião Feliciano, 
Danilo de Castro, Deusdeth Pantoja, Eunício Oliveira, Félix Mendonça, Gilmar Machado, 
Giovanni Queiroz, Iberê Ferreira, João Almeida, João Fassarella, João Leão, João 
Ribeiro, Jorge Khoury, José Carlos Elias, José Lourenço, José Melo, Lael Varella, Laura 
Carneiro, Lídia Quinan, Márcio Reinaldo Moreira, Mário Negromonte, Nelson Meurer, 
Neuton Lima, Osvaldo Reis, Paulo Feijó, Pedro Chaves, Pedro Correa, Pedro Novais, 
Raimundo Gomes de Matos, Renato Vianna, Ricardo Barros, Ricardo Noronha, Roberto 
Balestra, Santos Filho, Sila~ Brasileiro, Virgílio Guimarães, Wilson Braga, Wilson 
Santos; e Senadores Gilberto Mestrinho, Presidente, Antonio Carlns Valadares, Edison 
Lobão, Eduardo Siqueira Campos, João Alberto Souza, José Alencar; Luiz Otávio, 
Marluce pinto, Mozarildo cav,alcan~i, Nabor Junior, Ney Suassuna, Romeu Tuma, Tião 
Viana: .. ,., ., .. 

• ! o,' ''';'. 

Sala de ~euniões, em 23 de rlOvembro de 1999 . 

. D.put;2JJ~Y 
~do ~~rator ~~r . 

. , , . 

o 
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. " 

I PARECER. 
N!! 48 DE 1999~CN , . ' 

'Da CCJÍ11issão Mista de "Planos, Orçamentos 
,PúbliGoS e "Fiscalização, sobre o Projeto de Lei n° 
3'5: de 1999-CN, que "abre ao Orçamento Fiscal 
da União, em favor do Ministério dos 
Transportes, crédito suplementar no valor de R$ 
4.290.301,00, para reforço de dotações para 
pessoal e encargos sociais". 

Autor: Poder Executivo 

Relator: Deputado EUNÍCIO OLIVEIRA 

. , 

Por meio da Mensagem n° 973, de 1999-CN; (nO 1.475/99, na origem), o Presidente 
da República, nos termos do art. 61 da Constituição Federal, submete à apreciação do Congresso 
Nacional o projeto de lei que "abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério dos 
Transportes, crédito suplementar no. valor de R$ 4.290.301,00, para reforço de dotações para 
pessoal e encargos sociais". 

A Exposição de Motivos do Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento é 
Gestão informa que referido crédito se destina ao atendim.ento de despesas com pessoal e encargos 
sociais da Empresa Brasileira de Planejamento de Transportes - GEIPOT e da V ALEC -
Engenharia, Construções e Ferrovias S.A Informa ainda que, no caso do GEIPOT, os recursos 
serão destinados· à implementação .de Plano de 'Demissão Voluntária -.pDV, estimando-se o 

desligamento de cerca de 100 empregados, visando à 'adequação dos quadros da 'empresa quanto ao 
equilíbrio entre áreas meio e fim. Já 'a parcela destinada à VALEC, segundo a' Exposição, reforçará 
a dotação de pessoal e encargos sociais para o corrente exercício" 

'f -, 
,\ '. 

• '. ~,1 • _. I: j ~ : . :.!. 

Segundo o projeto, os recursos necessários à viabilização do pleito em questão 
decorrerão da incorporação de super4vit financeiro,. apurado no "J.3alançoP~~rirp.o~lÍal ceias respectivas 
unidades rio exercíció de 1998" . '. '''''',,, . 
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A partir dos Balanços Patrimoniais das empresas GEIPOT e V ALEC,referentes ao 
exercI CIO de 1998, constata-se a ocorrência de superávit financeiro, suficiente para garantir a 
cobertura das despesas propostas no crédito' em análise, já deduzidos os valores comprometidos 
com os gastos programados no Projeto de Lei n° 22/99 - CN, que oferece como fonte de recursos 
também a incorporação de saldos de exercícios anteriores das mesmas empresas, ora em tramitação 
nesta Comissão. ' 

ESTIMATIVA DO SUPERÁVIT FINANCEIRO DAS EMPRESAS GEIPOT E V ALEC 

BALANÇO PATRIMONIAL ,DA UNIÃO 1998 

'v,Ílores em lÜ ' 
ESPECIFICAÇÃO GEIPOT VAL,EC 

Ativo Financeiro 5.602.987 9.665.070 

(-) Passivo Financeiro 465.760 236.352 

(=) Superávit Financeiro . 5.137.227 9.428.718 

(-) Recursos decorrentes de superávit financeiro 229.959 144.505 
comprometidos com despesas no PL 22/99 

(=) Superávit Financeiro disponlvel 4.907.268 9.284.213 

(-) Recursos decorrentes de superávit financeiro necessários 4.268.631 21.670 
à viabilização das despesas previstas no PL 35/99 

Saldo 638.637 9.262.543 
Fonte: Balanço Patnmomal da Umão; PL22/99-CN 

o aéompanhament~ da execuçã~ orçamentária e financeira acumulada até30/09/99 
elaborado pe~aCO~F/CD, a partir ~e dadosSIAFIIPRC?DASEN, demonst;a que: ' 

- ' .' .. '. , " . . 

a) na unidade GEIPOT, a dótaç~o do subprojêto ·a. ser ~upl~mentadó'~'«Mari~tenção 
dos Serviços' . de, " :Admi~istr~ção ' .. G~ral;' '(fu~c'iÓnái~p~rog~amática: 
16.007.0021.4900.0001; GND: I) fOI 99% empenhadél ~. 65%. pélga até aquela 
data" '.0 •• , 

b) na uI1'idade V ALEC, a dotação do 'subprojeto a ser supiementado: ,"Manutenção 
:dos ,Serviços de. Administração ,Gerar':. (funçional-programática: 

, 16.007.0.021.4900.0091; GND:l) foi 100% empenl1ªdél, e. (j8<l(o :pag~ at~ aquela 
. data' ' " '. ,,',"" " ,', 
• ., . . ~ """ ' " . .. . .. . • • .! , .. ' ~ f. ' • ./ 

.. , 

Não_ foram apresentadas emendas ao projeto de lei em exame no prazo r.egimental. 
• . ".: . I· . 1 • '. • • I ". • T ! ' .' /, •• y _: .'': - • 1:' '., ' ~ -~ 

É b relat6ri'6.·" ,~ 

.'~ -. . 
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n - VOTO DO RELATOR 

. Conforme estimativa acima apresentada, constatamos que os superávites financeiros 
das citadas empresas, apurados no Balanço Patrimonial da União do exercício de 1998; são 
suficientes para garantir a cobertura das despesas propostas no crédito em análise, já deduzidos os 
valores comprometidos com os gastos programados no Projeto de Lei' n° 22/99 - CN, em tramitação 
nesta Comissão. 

A análise da execução orçamentária e financeira dos subprojetos em questão indica 
que a suplementação proposta pelo crédito se justifica, ao se avaliar o ritmo desta execução à\ luz 
dos dados disponíveis, acima relacionados., ~" 

'. " f 

Do exame do projeto, verificamos também que a iniciativa não contraria os 
dispositivos constitucionais e os preceitos legais pertinentes, em especial, no que se refere à sua 
compatibilidade ao Plano Plurianual e ao disposto na Lei nO 9.692, de 27 de julho de 1998 (Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 1999). ' . . , 

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n° 35/99 - CN na 
forma proposta pelo Poder Executivo,' . , , 

Sala da Comissão, em· , de de 1999. 

Relator 

CONCLUSÃO 
.1 ,_ 

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS 
PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, na D$c,ima. Sétima Reunião .ordinária, . em . 23 de 
novembro de 1999, APROVOU, por unanimidade, o Relatório do Deputado EUNíCIO 
OLIVEIRA, favorável nos termos, do Projeto de Lei nO 35/99-CN, Ao Projeto não foram 
apresentadas emendas: 

Compareceram os Senhores Deputados, Jovair Arantes, . . , , '" }. . . 
Primeiro Vice-Presidente, João Coser, Terceiro Vice-Pre'sidente, Airton Dipp, Alberto 
Goldman, Almir Sá, Aracely de Paula, ArmanddAbílio, Basílio Villani, Damião Feliciano, 
Danilo de Castro, Deusdeth Pantoja, Eunício Oliveira, Félix Mendonça, Gilmar Machado, 
Giovanni Queiroz, Iberê Ferreira, João Almeida, João Fassarella, João Leão, João 
Ribeiro, Jórge Khoury, José Carlos Elias, José Lourenço, José Melo, Lael Varella, Laura 

Carneiro, lídia Quinan, Márcio Reinaldo Moreira, Mário Negromonté, Nelson Meurer, 
Neuton Lima, Osvaldo Reis, Paulo Feijó,' Pedro Chaves; PedroCorrea, Pedro Novais, 

.' . RaimJjnqo Gomes de. Matos, Renato Vianna, Ricardo Barros, Ricardo Noronha; Robedo 
Balestra, Santos Filho, '. Silas Brasileiro, Virgílio Guimarães, Wilson Braga, Wilson 
Santos; e Senadores Gilberto Mestrinho, Presidente, Antonio Carlos Valadares, Edis.0n 



Novembro de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 25 31687 

Lobão, Eduardo Siqueira Campos, João Alberto Souza, José Alencar, Luiz Otávio, 
Marluce Pinto, Mozarildo Cavalcanti, Nabor Junior, Ney Suassuna, Romeu Tuma, Tião 
Viana. 

Sen~dor 

. Sala de Heuniões, em 23 denovembro de 1999. 

PARECER 

~/(/j/lrz./1·1 
pePutâ'doEUNICIO OLIVEIRA 

Relator 

N!! 49, DE 1999-CN 

Da Comissão Mista de Pia 11 os, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
sobre o Projeto de Lei 11° 43, de 1999-CN, que "Abre ao Orçamellto da 
Seguridade Social da Ullião, em favor do Millistério da Agricultura e 
do Abastecimellto, crédito suplementar 110 valor de R$ 50.000.000,00, 
para reforço de. dotações cOllsiglladas 110 vigellte orçamellto". . 

RELATOR: Deputado JOSÉ MELO 

I L RELATÓRIO 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, com fulcro no art. 
61 da Constituição Federai, por mei.o da Mensa'gem nO 1.062, de 1999-CN (nO 
1.587/99, na origem), submete à' apr"eCiaçãoclo Congresso Nacional projeto de lei 
autorizando o Poder Executivo a abrir ao Orçamento da Seguridade Social da 
União, em favor da Companhia NacionaL de Abastecimento - CONAB, do 
Ministério da Agricultura e do Abastecimento, crédito suplementar no valor de 
R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais) para, em reforço de dotações 
consignadas no vigente orçament<;>, permitir á'. continuidade do Programa de 
Di~tribuição Emergencial de. AlimeÍ1~os - fRODEA., 

, :L ' ·O~ o recursos necessários ã abertura desse cré~ito" suplémentat serão 
ptoveniéIi~es do 'exces'so dearrecadaç,ão 'do Tesouro Nacional, classificados na' 
fonte 199 ~ Recursos do ~undo de Estabilização Fiscal, de acordo com a 
atualização '" das' . estinia1Ívas . de "receita, para o ano de. 1999. realizada em 
'conformidade c'Omo disposto: no art. '12,. §,7o"o.a. Lei nO 9.692, de 27/0711998 ' 
(LDO 1999), e jncl!lída·na Exposição de Motivos n° 452IMP que acompanha o 

,: projeto de lei em exal1)e.. J o, 
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II~ANÁLISE 

A EM (Exposição de Motivos) n° 403/MP, do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, que integra a referida Mensagem, informa 
que os baixos estoques existentes na CONAB prejudicaram sua utilização para 
complementar a distribuição de cestas básicas às famílias carentes. Em 
conseqüência, nem os recursos já aprovados em crédito. suplementar por meio da 
Lei~o 9.806, de 2 dejulho de 1999, totalizand~ R$50.000.000,00 (cinqüenta 
milhões de reais)' foram suficientes para que o Programa pudesse alcançar níveis 
adequados de átendimento. . ' 

A mencionada EM ainda, acrescenta que ,.a presente suplementação 
possibilitará a elevação da capacidade de distribuição do Programa para 14.691,6 
mil cestas, atingindo a totalidade dos" municípios 'definidos pelo Programa 
Comunidade Solidária, bem como as 'aldeias indígenas carentes, passíveis de 
atendimento" mesmo que perdurem as restrições de movimentação dos estoques 
públicos. " , 

Quanto aos recurso~, ne,cessarlos ao atendimento dessas despesas, 
observa-se que a utilização do excesso de arrecadação do Tesouro Nacional para 
compensação de abertura desse crédito adicional acha-se em conformidade com o 
art. 43, § 1°, inciso 11, da Lei n° 4.320, dé 17 de março de 1964. Como o quadro 
de atualização das estimativas das receitas, que acompanha o presente projeto, 
apresenta um resultado líquido entre as receitas .reprogramadas e as previstas na 
Lei Orçamentária vigente no valor de R$14.672,3 milhões e considerando o 
disposto no art. 72, do Ato das Disposições .constitucionais Transitórias .,... ADCT, 
julgamos existir' màrgem suficiente de recursos para cobrir a dotação' ora 
pleiteada. 

IH -. APRECIAÇÃO DE EMENDAS 
, . . } ',~ 

O projeto recebeu 28 emendas. A. Emenda nO 0028 do deputado 
Araçe,1y de. Paula, propõe suplementar o subp~ojeto "Eletrificação Rural em 
'Minas Gerais'?,êolÍ1 R$500.000,00 (quinhentos mil reais). As Emendas nO 00023 
a 00026 . do' -deputado' Clovis Volpi pleiteiam' a utilização, de R$600.0QO,00 
(seisceÍltb:smil reélis) 'do excesso de, arrecadação da Fonte 199. para·suplementar 
subprojetos relativos à aquisição de.' patrulhas mecanizadas para .muhicípio~' do 
Estado de São Paulo. A Emenda nO 00001 do deputado Pinheiro Landim sugere a 
alocação de R$120.000,00 (cento e vinte mil reais) para atender ao subprojeto 
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"Eletrificação rural em Quixeramobim, CE", e a Emenda n° 00014 propõe 
suplementar o subprojeto "Eletrificação Rural no Estado do Ceará" com 
R$2.000.000,00 (dois milhões de reais). Essas emendas, embora meritórias, pois 
oferecem a possibilidade de alocar recursos em áreas carent~s de investimentos, 
no âmbito da Unidade Orçamentária n° 22101 - Ministério da Agricultura e do 
Abastecimento, prejudicariam o cumprimento da meta estabelecida para o 
Programa de Distribuição Emergencial de Alimentos - de reconhecido valor 
social. Além disso, nos tennos do art. 9°, alínea q, do Regulamento Interno da 
Comissão Mista de . Plano's, Orçamentos Públicos e Fiscalização, estamos 
indicando essas emendas ao Presidente da Comissão, para inadmissibilidade, por 
contrariarem o art. 47, inciso I, alínea b, do mesmo Regulamento. 

A Emenda nO 00027, do deputado Ciro Nogueira, propõe a alocação ~J 
R$6.000.000,OO (seis milhões de reais) para atender ao subprojeto "Aquisiçã~ 
cestas básicas em municípios carentes do Piauí". Como trata-se de objetivo 
semelhante ao da presente proposta e como a ~xpectativa é de atender 
prioritariamente, com essa suplementação, "a totalidade dos municípios definidos 
pelo Programa Comunidade Solidária", propomos manter" a dotação solicitada 
para o referido Programa, de fonna a permitir o alcance completo de seus 
objetivos. Por conseqüência, rejeitamos, no mérito, a Emenda nO 00027. 

O deputado Zé Índio apresentou as Emendas nO 00002 a 00013 e 
00015 a 00022, propondo acrescentar o somatório de R$1.600.000,00 (hum 
milhão e seiscentos mi~ reais) ao projeto "Distribuição Emergencial de 
Alimentos", funcional programática n° 1.5.081.0427.4379, que é exatamente o 
objeto do presente projeto de lei. Como a dotação suplementar solicitada, da 
ordem de, R$50.000.000,00 (Ginqüenta milhões de reais) deverá ser, nos termos 
da referida EM, suficiente para permitir o. alcance dos, objetiv:os <Ío. PROPEA, 
opinamos pela rejeição, no mérito,' dessas emendas. Observamos, ain<la, que na 
proposta apresentada pelo Executivo, não existe indicação da' disponibilidade de 
recursos na funcional programática oferecida como cancelamento por esse nobre 
parlamentar. 

',' 

IV~ VOTO 
" , ," . 

, ...... 

,As avaliações que :empr~ênd~mos . nos ,dãea IconvicçãQ de que a' 
proposição' não'fere quaisquer disposiJivos legais.relativosà alocação de recursos 
e que seu. 'detalhamento. se acha realizado s~gun"do os princípios :de boa técnica 
orçamentária, nad,a opondo à sU,a apro-yação."_:j. ;;-.' :._ .. , 

'.' . (, ," "'.", 
-"04\, 

" : . .: t j, 1: ~ -
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Diante do exposto, votamos pela rejeição, no mérito, das emendas ~no 
00027, 00002 a 00013 e 00015 a 00022, pela inadmissibilidade das emendas n° 
00001, 00014, 00028, e 00023 a 00026, e pela aprovação do Projeto de Lei n° 
43, de 1999-CN, na forma proposta pelo Poder Executivo. 

Sala da Comissão, em J~ de n.C~'Q.~ de 1999.' 

C.O N C LU SÃO' 
'-·','t\\ 

A" COMISSÃO MISTA DE' PLANOS, ORÇAMENTOS 
PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, na Décima Sétima Reunião Ordinária, em: 23 de 
novembro de 1999j APROVOU, por unanimidade, o Relatório do Deputado .JOSÉ 
MELO, favorável nos termos do Projeto de lei nO 43/99-CN. Ao Projeto foram 
apresentadas 28 (vinte e oito) emenda~, das: qUé!is foram declarc:~as inadmitidas as de 
nOs 001, 014, 023 a 026 e 028 e rejeitadas as demai~. . . 

Compareceram os Senhores Deputados, Jovair Arantes, 
Primeiro Vice-Presidente, João Coser, Terceiro· Vice-Presidente, Airton. Dipp, Alberto 
Goldman, Almir Sá, Aracely de Paula, Armando Abílio, Basílio Villani, Damião Feliciano, 
Danilo de Castro, Deusdeth'Pantoja, Eunício·.Oliveira, Félix Mendonça, Gilmar Machado, 
Giovanni Queiroz, Iberê Ferreira, João Almeida,' João Fassarella, João Leão, João 
Ribeiro, JorgeKhoury, José Carlos Elias, José i..ou~~nço; José Melo, Lael Varella, Laura 
Carneiro, Lídia Quinan, MárCio ReinaldO Moreih=( Mári~: Negr0rT'1ont9, 'Nelsoh Meurer, 
Neuton Lima, Osvaldo Reis, Paulo' Feijó, Pedro Chà~es:'Pedro 'Corr~á',';pédto Novais, 
Raimundo Gomes de Matos, Renato Vianna, Ricardo Barros, Ricardo 'Noronha, Roberto 
Balestra, Santos Filho, Silas Brasileiro, Virgílio Guimarães,' WilsO'ri Braga, Wilson 
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c;' 

Santos; e Senadores Gilberto Mestrinho, Presidente, Antonio Carlos Valadares, Edison 
Lobão, Eduardo Siqueira Campos, João Alberto Souza, José Alencar, Luiz Otávio, 
Marluce ·Pinto, Mozarildo Cavalcanti, Nabor Junior, Ney Suassuna, .Romeu Tuma, Tião 
Viana. 

Sala de Reuniões, em 23 de novembro~ de 1999. 

PARECER 
N2 50, DE 1999-CN 

1- RELATÓRIO 

1.1. Histórico 

Da Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização -
CMPOF, sobre o Projeto de Lei n° 71/99-CN, 
que "Abre ao Orçamento Fiscal da União, em 
favor do Ministério·· ,da . Defesa, crédito 
suplementar no valor de R$ 143.234.909,00, 
para reforço de dotações constantes do 
orçamento vigente." 

.:. I ~ ',' 

: ... ·;i 

Nos termos do art. 61 da Constituição Federa( o Ex~lentfssimO Senhor' 
Presiden~e da Repúbliql, mediante a Mensagem n° 1.090, de 1999~CN (nO 1.625/99; na ' 
origem), de 29 de outubro de 1999, submeteu ao Congresso Nacional o Projeto de Lei n° 
7l/99-CN,' que objetiva abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério da 
Defesa, crédito suplementar no, valor de R$ 143.234.909,OO,·para,r,eforçQ, de-dotações, 

,~co~t~,~es',do or~nto v~g~~te. :-':' , '~':,;: -,,:'.. ",'.'.', "" " 
!: ',: A Exposição de Motivos ilo 497/MP,' de ,28 de o,uti!br9:d,~J:,999,; d9/B~'?F·" Se. ,,/' ~ i': 
'~Ministro. de Estado doPlanejarrento, Orçamento, ,e Gestão" ql,le· ,açoropa.nl).a <1;. Myrl$~gem" ,-'.. " , 
,>inforffi<l que o crédito adicional pleiteado visa, a promover.ajuste,Snos 6içarnentós' ~íg~nt~ , '.,', .' c:' 
í_~asll9ida9.~ Comando da" Àeroná,utica' e' Cóman40 'do E~é~~íio:"pàs:'d-b:iliçõe,s'para''')''''::''! 
. p:ágaminto'.,c:te'-peSsoaI civire nülit~ e respeçtivos'eritargos ~óêiai~', coÍÍforrk' i:;segu:inte '::", ;.:') 
"-'discriinillaÇão:: "'. "",i' • , .. "" ",' ,;:~ :·,L:i~.'<;'C; ,,:~:' ' ' --<:::.,o·~' 
(~(' .;.::)~ ~ 1, '.',;\~:' 

.52000 - Ministériodit Defesa 
).":J i::::. :. ; ., . ~_ .,', , -, : ~ : ': .. , " 
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52111 - Comando da Aeronáutica .................... ~' ............ : ....................... : ...... R$ 75.000.000,00 

52121 - Comando do Exército ............... ~ ................ , ........... .' ...... ~; ....... :~ ....... R$ 68.234.909,00 

Os recursos necessários para atender às despesas decorrentes do crédito 
pleiteado são provenientes de cancelamentos parciais de dotações orçamentárias, 
consignadas na Lei Orçamentária Anual (Lei n° 9.789, de 23 de fevereiro de 1999) para as 
próprias Unidades Orçamentárias beneficiárias - Comando da Aeronáutica e Comando do 
Exército. 

Esclarece, ainda, a Exposição de Motivos que os remanejamentos propostos 
para viabilizar o crédito em análise não acarretarão prejuízos à execução das progràmações 
objeto de cancelamento, uma vez que foram decididos com base em proj~ções de suas 
possibilidades de dispêndio até o final do presente exercício. 

Não foram apresentadas emendas ao presente Projeto de Lei. 

1.2. Análise da Matéria 

" , 

A solicitação de crédito adicional em', análise atende plenamente' às 
determinações constitucionais e legais aplicáveis à matéria - art. 167, incisos V e VI da ' 
Constituição; art. 43, § 1°,inciso lU, da Lei n° 4.320/64. 

Além do mais, a proposta afigura-se meritória, em face de visar>ajustar os ' 
orçamentos vigentes das Unidades beneficiadas, de forma a que essas possam cumprir os 
compromissos com o pagamento de pessoal e encargos sociais, custos estes inarredáveis. 

Nada há, dessa forrm, que possa impedir a aprovação do Projeto de Lei em 
comento. 

11 - VOTO 

Diante do exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei n° 71/99-CN, 
na forma proposta pelo Poder Executivo. ' . 

, ,~. ,': _:! ',I 

Sala da Comissão, em de novembro de 1999. 

, . '., . ,( t 

Relator 

Senador GILBERTO MESTRINH 
Presidente 
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, , I" 
~ .:, '.." . 

"0";',",,.),:, 'CO N C L U.S Ã O 
", .. '",. 

'- 't ':,' 1, ,.'/ ' ",' f; "..,""\" .. ,, \ 
, ,', ~ , 

, ,.1''; 

,,~;', '~~~,:,:.'" " ,I :' " , ,',': '~ ,; 

, ,: ::;:."" , .. ;"".Ji?'::'~:':,' ~'~ ~ÓMISSÃO MISTA DE PlANPS" ORÇAMENTOS 
PÚBLI.cOS,~,:F,,~Ç~L.iZA,ÇAQ.,!,·, na Décima Sétima Reunião' Ordinária, em 23 de 
novembro.: de 1999', 'APROVOU,"p,or unanimidade, o Relató~io .dq,Senador ANTÓNIO 

i':', , 1),,'./ ,l ' .. 1 ' " ~"'"", K ,', • ' • ' '" 

CA~LO'S .vA~DA.R~S'rfa,vórável nos termos do Projeto de lei nO 71/99-CN. Ao 
Projeto'não foram' ~:pre~~ta~~s emendas. . . 

. ,.,', .' ,.:"" ' , . ;:'" :Y.:,:,.'.'.:.~" i 
• ' '. 7 1' ,'> :".:, :': "'.1 .,:j~~{:~ : ~,' ... " 

.: >'::'';:''':'',;' ;':" :Il:,':"" ",::', Compareceram os Senhores Deputados, Jovair Arantes, 
Prim~ii~'/\irce-Pfesi:derite','JOãoCoser, Terceiro Vice-Presidente, Airton Dipp;Alberto 
Goldm~r{Alinir, Sé';:;,Ai~Çely'dê Paula, Armando Abílio, Basílio Villani,) Damião Feliciano, 
Daniiode;Castro, DeuSde,th ,Pantoja, Eunício Oliveira, Félix Méndonça, Gilmar Machado, 
Giov'anhi;\Ó~e'irQz~:~'ilber.k,F.êrreira,. João· Almeida, João Fassarella,. João Leão, João 
Ribeiroj;'Jqrge Kt"oq,y:',José Câ~los,Elias, José Lourenço; José Melo, Lael Varella, Laura 
Carneiro;', tíd,ia Qu'ina.n,'M~rció Re,inaldo Moreira, Mário Negromonte, Nelson Meurer, 
Neuto" '~irn~;' O$v$ldQ' ~e.i~". F!aulo . Feijó, . Pedro Chaves, Pedro Correa, Pedro Novais, 
RaimúndoG'9mts,"de Miltos;' Renato Vianna, Ricardo Barros, Ricardo Noronha, Roberto 
Balestra,'Saritos":·'Filtlo,··'SUas·· Brasileiro, Virgílio Guimarães, Wilson Braga,Wilson 
Santos; e Senadores Gilberto . Mestrinho, Presidente, Antonio Carlos Valadares, Edison 
Lobão, . Eduardo' Siqueirà':Camp6's, 'João Alberto Souza" José Alencar, Luiz Otávio, 
Marlu'ceRinto, Mo:z;irildo'Cavalcanti, Nabor Junior, Ney Suassuna, Romeu Tuma, Tião 
Vian~.,' ' ,"t" .1::,.' .'. '.,,'.: .• ' c',,:" :.'.: .. 

,; ~ " ' 
, " 

, • .': I:' '. I . ~, .' ! ' 

~ : : ",,i,, . , '; I '/..-:-, Sala de Reuniões, em 23 de novembro de 1999, 

, • ;, ~,'" ' 'I, •• 

". :.. -',: ,,: 
. > " 

J",--:; . • ' 

:1,: 

• < ,,' ' • " ,~. , '.. )'~:. ',' ',' .' ',', ,: 

" . ~ '" ':t , ' . :, ~" (, , " ... , '. 'I. , 

,~,:'!::~ .. ,", ';),;}:.;<:":,:;,;,h,'>')i ',:: ," 
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Esclarece, ainda, a Exposição de Motivos que ?S remanejamentos propostos 
para viabilizar o crédito em análise não acarretarão prejutzos.:à execução das programações 
objeto de cancelamento, uma vez que foram decididos com base em projeções de suas 
possibilidades de dispêndio até o final do presente exercício. . 

. Não' fo~a'm apresentadas e~endaS aó pr~sente ptojeto d~Lei~ 
,. • : ... - ,- I I ~ ... " ' • "' ;~: • ~ " 

1.2. Àriálise da Matéria" 
.i , ," '-... ,. -.1 A 

. , ; l 

A solicitação· de crédito adicional em análise atende plenamente às 
deterrrrinações constitucionais e legais aplicáveis à matéria' :'" art. 167, incisos V e VI da 
Constituição; art. 43, § l°; inciso 111, da Lei n° 4.320/64.. . \' " 

Além do mais, a proposta atlgura-se meritória, em face de: visar::ajustar 6s 
orçamentos vigentes das 'Unidades beneticiadas, de forma a que' essas; possam c:umpriros 
compromissos com o pagamento de pessoal e encargos sociais, custos estes inarredáveis .. 

tomento. 
" . , 

11 • VOTO 

Nada . há, , dessa forma, que, possa impedir a aprovação dQ Projeto .de Lei em· 

, 
... 1. : 

,. , 
.~. o'., 

, . 
~~. 

:Diante do exposto, votamos pela' aprovação do ]1'bjetô;dé~Lei n°-7U99-:-CN. ,': 
na forma proposta pelo Poder Executivo. .~ '" " . .' J. ~:., ,'. 

,,--, 

~. I' 

Sala· da Comissão. em de novembro de 1999. 

Relator 

\ :1 ; ,\ ,'''': ~;;, '-
"_. .' _ \"o _,' -.' 

Senador GILBERTO MESTRINH 
Presidente 

, ," • .• c \ .. ' )" 
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PARECER 
N!! 52, DE 1999-CN 

Da COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS 
PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, sobr~ o Projeto de Lei 
n° 24, de 1999 - CN, que "Abre ao Orçamento de 
Investimento para I 999, em favor das empresas 
Companhia Docas do Ceará e Companhia Docas do 
Espírito Santo, créqito especial . no valor de R$ 
3.600,000,00, para os fins que especifica" 

AUTOR: Poder Executivo 

RELATOR: Deputado Rommel Feijó 

Com base no ar1. 6\, ~ \ 0, IIlCISO li, b, da Constituição Federal, ,o Senhor 

Presidente da República -encaminhou ao Congresso Nacional, através da; Mensagem n° 

8S 1. de1999-CN (n~ 1,303/99, na origem), o Projeto de Lei n024, de 1999 - CN, que 

.. Abre ao Orçamento de"lnvestimento para 1999, em favor das empresas Companhia 

Docas do Ceará e Companhia Docas do Espírito Santo, crédito especial no valor de R$ 

3,600;000,00, para os fins' que especifica", 
, . 

A Exposição ,de Motivos n° 351/1\/IP, de 14 de setembro de 1999, d6Ministro 

de Est<idó'do 'Planejamento; Orçamento e Gestão, que acompanha a, proposição, informa 

'que ~ crédito referente à Compánhia Docas do Ceará destina-se â drag(igem no, Por10'de 

: Fortaleza. no valor de R$'3:000000,00 (três milhões de reais), enquanto que o referente à 

CO~p'anhia Docas Ao Espírito Santo destina-se à conclusão da pavimentação de trecho 

", 'rodO\iiário do cais de. CapÍLaba- E5, no valor de R$ 600000,00 (seiscentos mil reais) 
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Esclarece, ainda, a Exposição de Motivos que ambas as obras não puderam ser 

concluídas no exercício de 1998, para cumprimento de obrigações assumidas pelas 

empresas com arrendatários de terminais localizados nas referidas instalações portuárias. 

Os recursos necessários à cobertura das despesas decorrentes da inclusão dos 

projetos propostos pelas Companhias Docas do Ceará e Docas do Espírito Santo são de 

geração própria, de acordo com a Exposiç~o de Motivos. 

Lida na Sessão Conjunta de 17/09/99, a Mensagem foi remetida à Comissão 

Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, onde foi aberto prazo para 

emendas, de acordo com o art. 166, * 2° da Constituição, de 23109/99 a 30/09/99, e 

designado este Parlamentar para relatar a matéria, na forma regimental. 

Ao PL n° 24/99-CN não foram apresentadas emendas. 

111 - VOTO DO RELA TO.R . 

O exame da proposição demonstra sua constitucionalidade e ébrilpatibilidade 

com o Plano Plurianual para o período 1996 a 1999 (Lei n° 9.276, de 09de maio de 1996). 

Quanto à conformidade com as disposições da Lei n° 9.692, de 27 de julho de 

1998 (Lei de Diretrizes' Orçamentárias) a percepção deste Relator t de que' as 

moditicações pretendidas por este crédito adicional não contrariam as v'edações expré~sa~" , 

em tal Lei. 
, , 

Constatou-se igualmente, que a proposição não fere quaisquer outros 
;,,' ,,',, 

dispositivos legais relativos à alocação de recursos e que seu detalhamento se acha 

realizado segundo os princípios de boa técni.ca orçamentária. 

Em conseqüência, somos pela apr~vação do PL nO 24/99~CN, na forma \ 

proposta pelo Poder Executivo. 
" 
. } 

,.,1,/,1 

Sala da Comissão, de novembro de 1999 , 

eputado ROMME ~~I:; ~ +;.' 
Relator \ t) 

j • ~ 
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c O N C LU SÃO" 

A COMISSÃO MISTA' DE PLANOS, ORÇAMENTOS 
PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, na Décima Sétima, Reunião Ordinária, em 23 de 
novembro de 1999, APROVOU, por unanimidade, 'Rel~Hório do Deputado ROMMEL 
FEIJÓ, favorável nos termos do Projeto de Lei n°,24/9,9-CN.Ao Projeto não foram 
apresentadas emendas. 

Compareceram os Senhores: 'Deputados, Jovair Arantes, 
Primeiro Vice-Presidente, João Coser, Terceiro Vice-Presidente, Airton Dipp, Alberto 
Goidman, Almir Sá, Aracely de Paula, Armando Abílio, Basílib Villani, Damião Feliciano, 
Danilo de Castro, Deusdeth Pantoja, Eunício Oliveira, Félix Mendonça, Gilmar Machado, 
Giovarini Queiroz, Iberê Ferreira, João Almeida, João Fassarella, João Leão, João 
Ribeiro, Jorge Khoury, José Carlos Elias, José Lourenço; 'José Meiô, Lael Varella, Laura 
Carneiro, Lídia Quinan, Márcio Reinaldo Moreira, Mário Negromonte, Nelson Meurer, 
Neuton Lima, Osvaldo Reis, Paulo Feijó, Pedro Chaves, Pedro Correa, Pedro Novais, 
Raimundo Gomes de Matos, Renato Vianna, Ricardo Barro's, Ricardo Noronha, Roberto 
Balestra, Santos Filho, Silas Brasileiro, Virgílio Guimarães, Wilson Braga, Wilson 
Santos; e Senadores Gilberto Mestrinho, Presidente, Antonio Carlos Valadares, Edison 
Lobão, Eduardo Siqueira Campos, João Alberto Souza, José Alencar, Luiz Otávio, 
Marluce Pinto, Mozarildo Cavalcanti, Nabor Junior, Ney SU~ssünà,: Romeu Tuma, Tião 
Viana. 

Sala de Reuniões,em 23 de novembro de 1999. 
, .,1 . " " .':' "o 

",1 i, • 

. , ' 

, 
",.. '; ;'.~ :: 

, '. 
,,'.! 1,< • 
, ,... . ~ ~ .. 
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. "PARECER 
:N!! 53, DE 1999-CN 

!;,: . 

Da Con~issão Mista de Planos, Orçamelltos Públicos e Fiscalização, 
sobre o Proji!t(j'de Lei nO 32, de 1999-CN, que "Abre ao Orçamellto 
Fiscal e da Seguridade Social da Ullião, em favor de diversos Órgãos 
do Poder Executivo, crédito suplementar 110 valor de R$ 57.827.000,00, 
para reforço de dotações consignadas IlO vigellte orçamento". 

RELATOR:~I?e_putado ALMIR SÁ 

,,::.", .. \; , . 

I - RELATÓRIO 
. I ";' ." ,' •. , 

.. ' ,,' 
, I, • . . .. 

o Exce'lerití~~i'~o:Senhor Presidente da .R~pública, com fulcro no art. 
61 da Constituição FederaC 'por meio da Mensagém' ri°960, de 1999-CN (n° 

. • . '1 .} . • . . < : • • 

1.446/99, na origem), suqrrieteà apreciação do Congresso Nacional projeto de lei 
autorizando '0' Poder Executivo a' abrir ao orçàtiíent6 -Fiscal e da Seguridade 
Social da União, em favor de diversos Órgãos do Poder Executivo, crédito 
suplementar nO,valor de R$.;57..827.000,00 (cinq~en:ta ese~emilhões, oitocentos e 
vinte e sete mil reais)' para;< em r~forço de d()taçõeS,.Gonsignadas no vigente 
orçamento, garantir o atendimento às. desp~$:;t~, .;:d~s: 'seguintes Unidades 

• r, • ',1. I. , 

Orçamentárias: ' 

. '~" " 

Minlstério~~'~gricuIÚltâ :~(d~'A:bistedm:erifô i::;:~' .. ';:.!.~::~·~~.:~~~ ...... R$ 5.774.000,00 
. Comp~rihÚl Nad<;>nâi,dé;A~bá.Sieç~inento'~ CO~8B!!: ....... R$ 3.997.000,00 

'. l:";~: ,.'. "" "_ A. "· .. l~ .... '!_I (','"I'~ 

Funào Geral do Cacau- FUNGECAU :::~.:: ... ::.;.::':::: .......... R$ 1.777.000,00 

Ministério:da Fazenda "~'."'~~i.;,-~, .. ~'~~ .• :~: ... ';·';'1. •• ~ ••• ~~, ••• :~:. : •• ~.~/.:.;.·.;.:;,':c'."""' .. ""'" R$ 5.000,00 
'J

i ·;'Comissão de Valo:re.s M.o.~iliár.ip.s·,~ C~:;· . .i •. ;;:;;(í.:i:-/ .... ;, ..... :\,; ... R$ 5.000,00 
. :,~" 'J r:~.·:'}:!Ij{:h)b :;1 ;.i~f..~;·L'· ~ :.:i}l:~."~· ; \ i.'. 

M'ini.stério· do nesenvolvim~ntQ;JlJ~úsJ:liia ;e:.,Çqrp,.ér~iQ ;~xl~f:ip.r'.",-:-i-R,$ 5 1.633.0,Q,9,OO 
Administração Direta ......................................................... ~~ 9.266.q9~,:00 
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Instituto Nacional de Metrologia, Normalização 
e Qualidade Industrial- INMETRO ................................ R$ 23.327.000,00 
Instituto Nacional de Qualidade Industrial- INPI .......... R$ 19.040.000,00 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão ..................... R$ 415.000,00 
Administràção Direta ...................... : ............................................. R$ 267.000.00 
Fundação Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicà~a-IPÉA ..... R$ 148.000,00 

TOTAL" ........... ~ .. ' ......................................................................... R$ 57.827.000,00 

Os recursos necessanos à abertura do crédito suplementar para o 
Ministério da Agricultura e do Abastecimento de R$5.774.000,00 (cinco milhões, 
setecentos e setenta e quatro mil reais) serão provenientes da incorporação do 
superávit financeiro no valor de R$3.997.000,00 (três milhões, novecentos e 
noventa e. sete, mil reais) apurado em balanço patrimonial do exercício de 1998 
(CONAB) edo excesso de arrecadação verificado ~o.f.undo_Geral··do Cacau -
FUNGECAU, no valor de R$1.777.000,00 (hum milhão,setecentos e setenta e 
sete mil reais) decorrente da elevação da cotação,em 'Reais, do preço obtido com 
a venda de produtos de estoque regulador de preços do Cacau - Buffer-Stock. 

Para o Ministério da Fazenda~ os recursos' serão provenientes do 
remanejamento de dotaçoes próprias no valor de R$5.000,00 (Cinto mil reais) da 
Comissão de Valores Mobiliários - CVM. 

No caso do Ministério do. Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior, o crédito proposto será,compens(ldocom a incorporação de excesso de 
arrecadação de receitas próprias da Administração Direta (R$9.266.000,00), do 
INMETRO (R$23 .327.000,00) e ~o INPI (R$19.040.000,00). ' 

Quanto ao' Ministério do Planejamento,. Orçamento e Gestão" as 
compensaçõ~s para a Administração Direta' 'e para o IPEA serão viabilizadas 
mediante o cancelamento parcial de dotações orçamentárias dessas duas 
Unidades Orçameritárias/ 'nos valores' "de-R$267.000,00 e R$148.000,0'O,· 
respectivamente. 
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11 -ANÁLISE 

A Exposição de Motivos n04031MP; 'do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, que integra a" referida: Mensagem, traz as seguintes 
informações complementares: 

, a) No âmbito do Min'istério:'da· AgfiC~itUra e do' Abastedmento, os 
recursos destinados à CONAB visam' a permitir a cobertura" de despesas 
com contratos de m'anutenção da empresa e a continuidade' do processo de 
modernização do seu parque de informática. Com relação ao 
FUNGECAU, a' suplementação objetiva à 'execução de ações que 
promovam o aumento da produção e da produtivid,ade dos cacaueiros, 
mediante a geração e difusão de tecnologias, o apoio à diversificação 
agroeconômica das regiões produ,toras de cacau, a defe~a da sanidade das 
culturas existentes, o incentivo ao associativismo e cooperativismo rural, 
bem como à formação d'e mão-de-obra especializada .. 

Quanto aos ,recursos 'necessários ao atendimento dessas despesas, 
observa-se que a 'utilização do superávit finanéejro' apurado em balanço 
patrimonial para compensação de abertUra desse crédito ,adicionál acha-se em 
conformidade com o art. 43, § 1°, inciso I, da Lei n° 4.320; de 17 de março de 
1964, bem como o excesso de arrecadação de 17,59% derivado do aumento do 
preço de venda, em 'reais, do cacau 'proveniente do estoque regulador acha-se 
compatível com a variaç~,?, ~a taxa cambial ocorrida no e}(~rcício . 

. . -.rr,..::.': ;: ...... ~.'l;"_. • 

b) No âmbito do Mi!'li~tério da Fazenda, o 'i~forç6 em favor da,CVM 
• I •• ". J.. " 

possibilitará o pagamento da contribuição à Organização Internacional de 
Comissões de Valores Mobiliários - OICV, cuja dotação se havia tomado 
insuficiente em decorrência da desvalorização cartÍbial verificada. 

Os recursos indicados para ~i~bilizat: :est,~': ,crédito; t,otalizando 
R$5.000,00 (cinco mil réai~), prov,enientes :dq' canêefamento, na subatividade 
Regulamentação e Fiscalização do, Me~ca,éto! 'de:' Válores Imobiliários, são 
compatíveis com os saldos' da-dotação. Dados apurarlôspela Consultoria de 
Orçamentos e Fiscalização :Financeira dá Càmara'do:si Deputados - CONOF/CD 
mostram que, até 15110/99;' apenas 6'2,79%:'dà~;tl6hiçãh, consignada a esta 

. subatividade haviam sido empenhados e àperia:~ 48A~~hiquídado~! ' , 
..... ', ': '.;.~J:';:, . i.!:. ..... '~ # :~.:.}:~{,~.~ _ r) • ~ "~~ .. l~ 

c) No crédito plei'te,!dó'par~ ~á'Mini'stetíO:'do'iDesêdvólvimento, Indústria e 
. Comércio Exterior,a's1.iph!híentaçã8 rpara a :XHfuirlistrá'çâh' Direta objetiva 

. ' , .• ::.' : ';oi / ~!.' .!.: . ~ '- .. ,; ~ ~ .,: ~ t ',' ... ; ti ~ ~f E:, '. ' , ~f;"J;~(' 
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permitir o atendimento de despesas com o Sistema de Análise das 
Infolmações para o Comércio Exterior; para o INMETRO, custear a 
atividade de fiscalização em metrologia e qualidade industrial; para o 
INPI, reforçar dotações destinadas à cobertura dos gastos com contratos de 

. manutenção e de informática e à continuidade das obras necessárias à 
reforma' do seu edificio-sede. 

Os rec\lrSos necessários para o atendimento dessas suplementações 
decorrerão da incorporação de excesso de arrecadação de receitas próprias da 
Admillistração Direta'do INMETRO e do INPI, conforme detalhamento a seguir: . 

, . 

28.101 - Administração direta· R$I,OO 
NATUREZA DA RECEITA ....:. 'FONTE V ALOR DA LOAl99 REESTlMA TIV A 
16001000 - Servo de InfonnaçOcs Estatlsticas 150 7.540.000 16.806.000 

28 202 - INMETRO R$IOO , 
NATUREZA DA RECEITA· FONTE V ALOR DA LOA/99 REESTlMA TIV A 
13120000 - Arrendamento 250 240.000 278.183 
13210000 - Juros e Tltulos de Renda 280 104.662 124.419 
16001101 - Metrologia Legal e Certo Deleg. 250 71.151.590 92.526.778 
1600 11 03 - Metrologia Legal 250 1.647.135 . 2.808.118 
19210000- Ouuas Indenizações 250 - 14.978 
19220000 - Restituições 250 710.155 1.292.057 
22190000 - Alienaçlo de Outros Bens Imóv. 250 - 136.009 

28 202 - INMETRO R$I,OO 

NATUREZA DA RECEITA FONTE V ALOR DA LOAl99 REESTIMA TIV A 
13150000- Taxa de Ocupaçlo de Imóveis 250 5.400 49.283 

16000102 - Scrv de Comere de Livros e Publ. 250 686.400 1.069.707 

16002300 - Scrv de Reg de Marcas e Patentes 250 71.151.590 92.526.778 

" ' " 

d)No Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, o reforço de 
dotações para a Administração Direta visa a sanar insuficiência de 
recursos destinados, ao. pagamento da contribuição anual ao Instituto 
Latino" Americano e do Caribe de Planificação Econômica e' Social -
ILPES. A compensação, no valor de R$267.000,OO (duzentos e sessenta e 
sete mil reais)". será vjabilizada mediante o cancelamento parcial de 
dotações órç~entárias qu.~, segundo a referida Mensagem, não deverá 
comprometer' a. programação daquela Unidade. O crédito para o IPEA, no 
valor de R$148.000,OQ (cento e quarenta e oito mil reais), destina-se à 
cobertura de" 'gastos co~'a assistê~cia 'médico-odontplógica dos seus 
servidores e dep.endentes:.e .0S. recursos utilizados para compensação são 
pro~eni~I,ltes do,c.aPcelan:tentq l1a sub,ajividade Coordenação e Manutenção 
'do Program~ Nacio~al de Pesquisa Econômica . 

'. lo • . \ .. 
. . :.:,\ 
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As dütações indicadas para cancelamentü cümpensatóriü, 
"Cüürdenaçãü e Orientaçãü da Elabüraçãü Orçamentária" e "Cüürdenaçãü e 
Manutençãü dü Programa Naciünal de Pesquisa Ecünômica", apresentam saldüs 
suficientes para .os remanejamentüs propüstüs." 

IH - APRECIAÇÃO DE EMENDAS 

O projetü recebeu apenas uma emenda de autüria dü' n~bre Deputado 
Damiãü Felicianü, cüm .o prüpósitü de atrescentar na' Unidade Orçamentária n0 
22.101 - Ministériü da Agricultura e dü Abastecimentü, .o sup-projetü "Programa 
de Fürtalecimentü da AgricultUra Familiar nü Estadü ,da Paraíba", n~< valür de 
R$400.000,00 (quatrücentüS mil reais). Essa emenda, ,embora meriÚ~;ria,'por 
alücar recursüs para apüiar a agricultura familiar, teve de ser rejeitada, pelü fatü 
de a fünte de recursüs .oferecida - Códigü 292: "Saldü de Ex~rcíciü~ Anteriüres _ 
Recursüs Diversüs", nãü sendü cünstituída de recursüs que transitam pelü 
Tesüurü Naciünal, ter sua utilizaçãü restrita à Unidade Orçameritária que .os', 
gerüu, nü casü, a CONAB. 

Ressaltamüs, 'pür üpürtunü, que e~ decorrênda' de entendimentüs 
mantidüs cüm .o Ministériü dü Desenvülvimentü, Indústria ,e Cümérciü Exterior, 

' . . 
ajustamüs a suplementação sülicitada para .o INPI, alücandü R$4.312.000,00 
(quatro milhões, trezentüs e düze mil reais) para Outr.as Despesas. Cürrentes na 
funciünal programática n° 11.010.0374.3392.0002, cüm cancelamentü de 'igual 
valür em Investimentüs nesta mesma rubrica, de füma a püssibilitar melhür 
execuçãü dü prügrama de trabalhü propüstü para aquela unidade. 

IV - VOTO 

As avaliações que empreendemüs nüs dã? .a . cüÍlvicçãO d~ que, a 
propüsiçãü nãü fere quaisquer dispüsitivüs legais relativos à alücaçãü de recursüs 
e que seu detalhamentü se acha realizadü segundü .os princípiüS de büa técnica 
.orçamentária, nada üpündü à sua aprovaçãü. : . "0"; . 

Diante dü expüstü, votamos. pela rejeição' da'~m~nda nÕ 0001' e pela 
aprovação do Projetü de ~éi n° 32, de' 1999-CN, né;l füm~ dü substitutivü que 
apresentamos:' " '. ' ,,"', I . 

Sala da Comissão, em I de deJ 999. . .... · 

" .. ~ ', . 
.,.- .... 

; . ~ ~ J 
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 32 DE 1999-CN 

Abre aos Orçamentos Fiscai e àa Se~dade 
Social da União. em favor de diversos orszãos 
do Poder :Executivo. credito suoiemenw DO 

valor global de R$ 57.8:7.ÓOO.OO. para 
reforço de dotações consignacias no 
orçamento vIgente. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1 º Fica abeno aos Orçamentos Fiscal e da Se2Uridade Social da União (Lei nº 
9.789. c: 23 de fevereiro de 1999), em favor dos Ministerios da Agncultura e do Abastecimento, da 
Fazenaa. do Desenvoivimento. Indústria e Comercio Exterior. e do Planejamento. Orcamento e 
Gestão. credito suoiementar no valor de R.$ 57.827.000.00 (cinoüenta e seté milhões. oitocentos e 
vime e sete mii reais J, para atender às programações constantes do Anexo I desta Lei. 

Art. :º Os recursos necessários à execução do disposto no anigo anterior decorrerão 
da: 

I - anulação parcial de dotações indicadas no Anexo II desta Lei. nos montantes 
especificados: 

II - incorporação do superávit financeiro apurario em Balanço Patrimonial de 1998, 
da Comoanhia Nacional de Abastecimento - CONAB. no valor de R$ 3.997.000.00 (ues milhões. 
noveceritos e noventa e sete mii .reais );e 

m - incorporação de excesso de arrecadação de reCursos diretamente arrecada.dos no 
montante de RS 53.410.000.00 (cinqüenta e tres milhões, quatroCentos e dez mil reais). 

Art. 32 Em decorrência do disoosto nos arts. 1;' e :2. ficam alteradas as receitas da 
COmDanrua Nacional de Abastecimento..., CÓNAB. do Fundo Geral do Cacau - FUNGECAU.do 

. Insoiuw de Metroiogia. Normalização e Qualidade Industriai - INMElRO.· do Instituto Nacional 
da Prooneciade Industrial- INPI e da Fundação Instinno de Pesauisa Econômica Aplicacia -lPEA. 
na fonÍla indicada nos Anexos m e rv desta Lei. nos montantes éspecificados. 

Art. 42 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília. 
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22211 COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO 
ANEXO I 

_. ____ ._. ____ . ___ . _______ ... ~J .. t·~r 
CR.EDITO SUPLEMENT. 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) "'" _._._. _____ _ RECURSOS DE TOOAS AS FONTES E TJl.ANSFERENCI ----------, .. _--------,- ._-----

AGIU CULTURA 

AOMl Nl STIU.ÇÀO 

].991,000 

1.997.000 

1.997.000 

1.997.000 

ESPECIFlCAç.lc) ~~ ~D. rn:1 TOTAL· PESSOAL E I JUROS.E ENC. I OUTRAS OESP. !INVEsn,.1ENTOS I INVERSÕES I AMORTIZA(:ÃO I OUTRAS OESP. 
~ ENC. SOCIAIS _ DA OIVl.~ __ . __ CORRENTES ______ . __ ..... _._ ... --f.l!'llANC~IRAS DA DíVIDA DE CAPI~Al 

2.997.000 1.000.000 

ACMlNlSTlAÇAo GUAL 

04.007.0021.4900 
COOADlHAÇAo l MAHUTE.NÇÃO GUAL 

ASUcua.u AS CONDIC;OES NECUSAAJA' PMA ... 
MAMUTlNçAo I O IIUNCIONAMtHTO DOS SUYIC;OS DO oac;.lo. 
VOLTADAS AS AÇOU Dl PUSOAL, AOlUIlSTRAÇJo, 
MOOUNllAÇlo. AnUSOUM(NlO SUPUIOI, 
OOCUMlNTAÇAo, 'ATRlMONJO. P\.AN(JANlNTO, OAÇANlHTO I 
CONTROlE. ASSUNTOS lUAlOICOS. COMUNlCAÇJ.o SOCIAL, 
INFoaMATlCA, n,AIISP'OIlTl, 1l' ..... OS. Al 
FOAMAS ( AOAPTAÇOU Dl 1"""15, TlLICONU.nCA(OU, 
~. . 

04.007.0021.4900.0001 ..••.. : •..••.••..•••..••.• 
MMUTENÇJ.o. DOS .SUVIÇOS OI AOM1NUT~ Cil~ 

04.007.0021.4900.0004' ..•••.••••••••••••• ',' ••••• 
.. AÇ~l~ Dl U"O~"'lT.lCA· . . 

;~ '., 

TOTM. 

... ; 

': .~ .. "~ 
.. _\;'"::' 

'1141 'O 

lU 

'I' ., 1(1.0 , 111 

PISCAI. 

1."7.000 
2 .991.000 
2 .tU.ooo 
1.99' .000 

1.000.000 
1.000.000 
1;000.000 
1.000.000 

2.997.000 

2.997.000 

2.997.000 

2.997.000 
-2.997.000 
'1."7.000 
2.997.000 

. 1'.n'·4 r--)"·'''·OOO l.n7. l.n7.ooo 

1.000.000 

1.000.000 

1.000.000 

1.000.000 
1.000.000 
1.000.000 
1.000.000 

1.000.000 
1.000.000 
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22000 MINISTERIO DA AGRICULTURA E 00 ABASTECIMENTO 
p91U FUNDO GERAL 00 CACAU 
ANEXO I 

_______________ . ___________ ~.t.~!l 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) 

AGRICULTURA 

AOMINlSTRAÇ1o 

ADMIHlSTRAÇAo GERAL 

04.007.0021.4900 

ESPECIFlCAÇAo 

COORDENAÇAo E .... \ITEHÇAo GEAAL 

ASSEGURAR AS CONDIC;ÓU M[CESSARIAS PAU. Ao • 
MA,HUTENçlo E O FUNCIONAMENTO OOS SERVIÇOS DO ORGlo. 
VOLTADAS AS .-çOES DE .• PESSOAl, ADMINlSTUÇAo. 
MOOERNI~. ASSESSOUM(NTO SUPERIOR, 
DOCUMENTA(lo, 'ATRI.c)NI0, PL.AHElAMENTO. ORÇAMENTO ,E 
CONTROiE. ASSUNTOS lURIDICOS" CCMJHICAÇJ.o SOCIAL, 
lHFORMATICA. TRANSPORTE. REPAROS, Ri 
FORMAS E AOAPT AÇOES DE INOVU S. TELECCMlNICAÇOU • 
ETC •. _ ',I ' • ., ' .. ::",-, ~.'.' 

ó;":.oo·j"ooú. 49OÔ-.OOC)l· •••• 0·0 ••••••••••••••••••• •• 

MANUTENçAo DOS SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇAo GERAL 

PROGRAMAS 'n.TEGAAooS 

PR~ ESP~Clltl, 
04.040.0113'.2466 .' 

DESENVOLVIMENTO DA ~ICUL TURA 

CONTRIBUIR PARA O"AUMENTO' DA PROOUÇ).O E DA 
PRODUTIVIDADE, REDUÇÂO DOS CUSTOS DE PROouçAO, 
MELHORIA DA QUALIDADE 00 CACAU E ESTIMULO AO 
CONSUMO INTERNO E EXTERNO 00 CHOCOLATE, BEM COMO 
BUSCAR A OIVERSIFlCAç.lo AGRONOMICA DAS REGIOES 
PRODUTORAS DE CACAU, COM VISTAS A INCREMENTAJI. O 
INGRESSO DE OIVISAS NO PAIS E AUMENTAR A 
R~NERAÇÀO OOS PRODUTORES. 

04.040.0181.2466.0001 ......................... . 
. - GERAÇÃO E DIFUSÃO DE TECNOLOGIAS PARA 

DESENVOLVIMENTO DA CACAUICULTURA 

04.040.0183.2466.0002 ......................... . 
APOIO A DIVERSIFICAÇÃO AGROECDHOMICA DAS 

REGIOES PROQUTORAS DE CACAU 

04.040.0183.2466.0005 ........................ .. 
CONTROLE DA DOENÇA V~SSOURA·OE-aRUXA NOS CACAUEIROS 

ENSINO MEDIO 

FORMAÇÃO PARA O SETOR PRIMAR 10 

04.04] .0196.452] 
FORMAÇlO. APERFEIÇOAMENTO E ESPECIALIZAÇÃO DE 

RECURSOS HUMANOS 

PROMOVER A QUALIFICAÇlO DE RECURSOS HUMANOS: DE 
MODO QUE SE 08TEtlHA MAIOR PRODUTIVIDADE E MELHORIA 
NOS SERVIÇOS PRESTADOS. 

04.043.0196.4523.0001 ......................... . 
FORMAÇlO E ENSINO TECNICO AGRICOLA 

TOTAL 
FISCAL 

·~l~;·I-· .. ·-~~;:-- .. ---I-~;~~~--~--.. I·_·~-~R~~ -~. ·~.NC. I OUTRAS DESP. I INVESTIMENTOS 
~rl ENC. SOCIAIS DA DtVI~. ___ f.0RRE~ ____ ... 

FI~ _ l J 

Fl,d 
1\0 

:Ij · 110 

1\0 

1\01 

1.717.00< 

600 .00< 

600.00< 

600.00< 

~.~ 600. 
600. 
600. 

1.01\.00 

1.01S. 

1.01S. 

450.00 
450.00 
450.00 
450.00 

92.00 

92.00 

92.00 

1.717.000 

600.000 

600.000 

600.000 

600.000 
600.000 
600.000 
600.000 

1.085.000 

1.0as .000 

1.085.000 

525 .000 
525.000 
525.000 
525 .000 

110.000 
110.000 
110.000 
110.000 

450.000 
450.000 
450.000 
450.000 

92.000 

92.000 

92.000 

-+----+ ,,~ 92.000 

_ il:gg~I ____ . _______ 
1.777.000 

• I 1.777.000 

UlDITO SUPLtN(N 

.• _":!..C~RSOS D!_.!~~TES _~~( 

INVERSÕES I AMORTIZAÇÃO I OUTRAS OESI 
~NANCElRAS _ . __ ~tVlDA . ___ ºUM!.!:~I 
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25203 COMISSÃO DE VALORES MOBILIARIOS 
ANEXO I -------.- .. -- .• ----.• . _________ '.\...1. 

CREDITO SUPL[M[' ............. - ~ E TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) 

ESPECI FlCAÇÃO P O. frE TOTAL 
50 

AOMINlSTMÇJ.o E PL.AHO...,.(NTO 5.00< 

POLlTlCA EXTERIOR 5.00< 

COOPEuçJ.o INTEIlHACIOHAL 5.00< 

O) .072 .0411.2017 
PAJlTlCIPAÇÁO DI ORCoAHlSKlS INTUHACIONAIS 

1.00< 

'Jl.CIMOVEA A PAESENÇA 00 GOVERNO BRASlLEIRO NOS 
ORGANJ SMOS lHTUNAClOHAIS DE SEU INTEAUSE. POR 
uzOU D' ORDO! . POLITlCA. SOCIAl.. ECONOMICA, 
COMElCIAl, CULTURAL, CHNTlFlCA ( TECHOlOCiICA. 

O) .012 .0411.2017 .0211 , 
1:5 OIlGANIZAÇ.lo 1";'Ê~NAéiôNÁl· ÓÂs' êõMiiSõÊs Dl 7 I. 

VALORES - OICV O I. 
12& I. 

TOTAl. ::: FISCAl 

l~UOU "INISIEIIIU UU UESENVULVINENIO. INUUSTMIA E COMERCIO 
~8.!.<!1 "IN1STEIII0 ~_~ESENVOLV1NENTO. INUUSTRIA Lf_~_ .. 
AHUO I 

'10Ci~ .. ~!.!~LI!~J~':'.~~.~~!~1 .. ~. 
ESPECIfiCAÇÃO 

----- ._-
PESSOAL E JURO~ 

ENC. SOCIAIS .~ 

RECURSOS DE TODAS AS FONTES E TRANSF[RH 

l~O:-;-' -~~C~Ú:~T~::~ -r- 1~~~~;;~E~~~~-[-~i~·~~~~~~!s-·I· ~Rbi;~g!O 1- ~R~!p~~~ --·-1·----.. _·_--_ .... ,.- ..... --.-.- .. --._--... _ .. -.--.----
S .000 

, 1.000 i 
I S .000 

S .000 

LOOO 
S .000 

~ U~~I 
_I __ ~~=_i~.:=~~_·~-=-I----r---c__= 

., 1 • .0 
C"[OI TO iUM.l.Mlfllll 

alCu"\OS OI T~\. ~~ .. f~!l.~ ' .. T.~~~'.I.A!IItC: 

AOIIlIJIIIUU(J.o , '\.MI.''''''''''o 
AOIIl,""ruçAo 

PlSSOAl ( JUROS [ (N(. , OUTRAS ots,. ~ 1~"ES1IN(HlOS ~ 
---------------------_~P-I!!2~+-----+...!.~NC~ . ..lSOC:!!SJll!!A~ISLj--'OA~O!.lVJOA . COU(HH,S : ! ---:-----~~._----~-

JHVUSOU 
Fl.~ 

N40aTIZAÇJ.Q OUTIU.S DU' 
DA DtVlDA DE CAJI'lTAl 

~.,,'1AÇAo ~ 

O) .OOI.QOl!."'" 
. ,nTlM' • .,ou,.,Tlu.oo, "'OAl~' 

lWLlIIlIflAl. w...tU I WlIC' .... : OI OIV'UOS' 'u',*, O( IN'OI*(OU ''''ICIA4llAGOI DO' OAc.&oS 
DA AOIIlI.UrlUo(.la MLlCA "D'~. Ul(IITotQOS "LO 
".VIÇO IlD'lAt. OI ""IU ..... NlO OI. DotIDOi .. ".'10. 

OJ .001.ool 1.4'lt.oolt •.•••••.••••••.•••.••••••• 
ilUl* OC MAto111 CAi I"'OUI(OU '#IN O Cc.UClO 

UlU10ll .. ALI" 

lNOUS1I' .... CoMaaeJO I "1.,I(OS 

AC*'/IiIU1U(.IQ . 

AC*'/IiIIUuc;.Ao GU.t4. 

1l.001.0011.4t00 
COOAQlU(.AG I lIWtU1 111(.&0 "I""" 

. Ã"Icuua AS C0tI01(01ll ItICln .. 1A" ,..... A 
MNNTl.M(.Ao I O 'UlilCIOIW&I.KTO DOS iU.,I(Oi 00 0."'-0. 
YOUAOoU A' AÇOU OI '''SOA&.. AOII'.UTI"A(Ao. 
MOOI"llA(JO. ASnSSCll"NqIf1'O lu"alOA. 
OOC..-& .. U(.Io. ' .. 'lllIIOIfl0. 'l.MlJ"""/IiI'o. oaç.uq.ro I 
CONTa0,"" .. " ..... TO$ J\#IIIOICOS. CCM.NIICA(Ao *I~. 
IfIII'~'ICA. TlMS~", 1""'01, _. 
'OAMA, , ADAP"Ac;O" OI IlIO/lU. ""lCc..IC.At;OU. uc. 
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MINISTERIO UO DE'~'E'N~b'L~i~ÉNTb;l INO'ÜSTRIA E "CO'~ERCIO 
INSTnUTO NAC·10NAl>DE· MHROLOGIA I NORMALIZAÇÃO E QUALIDADE INDUSTRIAL 

ANEXO I 

INDUSTRIA, COMERCIO E SERVIÇOS 

CIENCIA E TECNOLOGIA ...•.•. 

~ETROLOGIA ,;. 

11.010.0]7 5.2404 
EXECUçAO DOS SERVIÇOS DE 'FISCALIZAÇÃO 04 METROLOGIA E 

QUALIDADE INDUSTRIAL ";;_ 

ASSEGURAR A: ·E.XATIDAO 'DAS MEOIÇOES EFETIVADAS POR 
INSTRUMENTOS DE ~~DIR. E, POR MEDIDAS UTILIZADAS EM 
TRANSAÇOES COMERCIAIS' E 'QUE ENVOLVAM SEGURANÇA 
E SAUOE. . ... ,.. . .-' •.•. "f: 

11.010.0]7 5.2404.000)· . .",;. ; .' .. -.. ,' .... :-....... ; ... ; .. . 
EX~~~~~~..:~ l~~~~i~~~L DE. F I SqL~ZAÇ~O 04. ~ETROLOGIA E 

.... ;.' ~,. 1.": :f~ :-,,: .... ("~ ; I.: 
-,1'1 r:r'f .',.' 

TOTAL 

,": 

FISCAL 

210 

I'" 1'\0 . '" .. J''o.; . : 
'\0 

"'''7'3 23.)27.0 

23.)21.0 

23.)27.000 

23.]27.0 
16.167.0 
16.167. 
16.167. 

390. 
390. 
390. 

6.710 . 
... ; .... : . 6.770. 
~'. .6.770. 

23.)27. 
23.127. 

22.9)7 .000 I ]90.000 
16.167.000 
16.167.000 
16.167.000 

----
)90.000 
390.000 
]90.000 

6.130.000 ]90.000 
6.no.ooo 190.000 
6 .no .000 390.000 

22.937.000 390.000 
22.9)7 .000 390.000 
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28?O~.~STITU~NJlÇ.!Q!!~.:DA PROPKJ:SQ~~DU?LR.I!,!,. __ ... __ . __ _ 
ANEXO I 

PIWGR~ UE TRABALlIO (SUPLEMENTAÇÃO) 

ESPECIFICAÇÃO .. ------.:.---=-----'---''----:-----'------I~~~. ~:fr--·;O~-~~ I E:2Ss~C,AEIS JUROS E ENC. 
DA DiVIDA 

OUTRAS DESP. 
CORRENTES 

INVESTIMENTOS 

IUDuSTRIA. COMERCIO E SERvIÇOS 

ADl-1INISTRAÇÃO 

AOMI rlI STRAÇ10 GERAL 

11.007.0021.4900 
COORDEt1AÇÃO E "'-ANUTENÇÀO GERAL 

ASSEGURAR AS CONDIÇOES NECESSARIAS PARA A 
MANUTE/lÇAO E O FUIKIONA,IoIENTO DOS SER.VIÇOS DO DRGÃO. 
VOLTADAS AS AÇÕES DE PESSOAL. ADMINISTRAÇÃO. 
MODERNIZAÇÃO. ASSESSORA.'otENTO SUPERIOR. 
DOCUMENTAÇÃO. PATRIMONIO. PLANEJAMENTO. ORÇAMENTO E 
COtHROLE. ASSUNTOS )URIDICOS, COMUNICAÇÃO SOCIAL, 
INfOR"'-ATlCA, TRANSPORTE. REPAROS. RE 
FOR~S E ADAPTAÇÕES DE lIotOVEIS. TELECOMUNICAÇÕES. 
ETC. . 

11.007.0021.4900.0001 .•.....•..•.••••••......•. 
"'-ANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE AOMINISTRAÇAo GERAL 

11.007.0021.4900.0004 •••••••••.•.•••• 
AÇOES OE INFOR"'-ATICA 

CIENCIA E TECNOLOGIA 

MARCAS E PATENTES 

11.010.0174. ]]92 
PROGRAMA DE MODERNIZAÇ.lO 

MODERNIZAR A INFRA' ESTRUTURA ADMINISTRATIVA E 
OPERACIONAL. APERFEIÇOANDO OS SISTE",",S. BASES 
LEGAIS E AUTOMATIZANDO PROCESSOS, A FI'" DE PROMOVER 
O DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL E O AVANÇO 
TECNOLOGICO. 

ll.010.0174.]]92 .0002 .•..•.••••...•.•...••••. 
PROGRAMA DE MOOERNIZAÇAO DO INPI 

ASSIST(NCIA E PREVIOENCIA 

PROGRAMA DE FOR",",ÇAO'oO PÃTRUoIONIÇ)DO SERVIDOR PUBLICO 

pR(vIOENCIA SOCIAL A SEGURADOS 

H.084.0492.2012 
CONTRIBUIÇÃO PARA A FOR,MAÇÀO DO PATRIMONIO DO 

SERVIDOR PUBLICO 

FINANCIAR. NOS TERMOS QUE A LEI DISPUSER, O 
PROGRA.M.A DE SEGURO-OESEMPR.EGO E O MONO DE QUE 
TRATA O PARAGRAFO l. 00 ARTIGO 239 DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. 

15.0801.0492.2012.0001 ......................... . 
CONTRIBUIÇAo PARA A FORMAÇÃO 00 PATRIMONIO 00 

SERVIDOR PUBLICO 

250 I 

210 I 

210 

'\9(, O 
210 

FISCAL 

18.776.00' 

9.464.00' 

9 .464 ~OO 

9.464.00 

''''l 
9.112.00 
9.112.00 
9.112.00 

264.00 

264.00 

264.00 

264.0 

264.00' 
264.00' 
264.00' 
264.00 

13.776.000 

9.464.000 

9.464.000 

9.464.000 

6.473.000 
6.473.000 
6.473.000 
6.473.000 

2.991.000 
2.991.000 
2.991.000 
2.991.000 

'.312 .000 I 
4.312.000 

4.312.000 

• .312 .000 I 
4.312.000 
4 .1l2 .000 
4.]12 .000 

264.000 

264.000 

264.000 

264.000 

264.000 
264.000 
264.000 

s .000 .000 

5.000.000 

5.000.000 

5.000.000 

5.000.000 
S .000 .000 
5.000.000 
5.000.000 

19.040.00 14.040.000 5.000.000 

._-_. __ .. '_.. _____ P1 . .I..!9 
CREDITO SUPL04ENl 

..... ~~C.~~~ ~.!-...!OOAS AS FONTES .. .!.. TRANSFER.EN~· 

INVERSÕES 
FINANCEI RAS 

AMORTIZAÇÃO OUTRAS DESP 
DA DíVIDA DE CAPITAL 

I I ~ 26'.000 

TOTAL 19.040.00 14.040.000 LS'OOO.ooo 
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ANEXO I -. " 

.. _. "-_ .. -... ....... ':!.':"".\ : .. " ... -- ._-,.' .-. •• OGR:'!"" DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO) ____ . ______ _ 

ESPECIf!CAÇAo 

AOfroIlNnuAç.l.O E P\.AN()AMENTO 

POllTlU. lXTUlOA 

COOPERAÇÃO INTERNACIONAl. 

03.072 .0411. 2017 
PAIlTlCIPAÇÁO U4 ORCoANISNOS lNTE"NAClOHAn 

PROMOVU A PRESENÇA 00 GOVUNO lRASlUUlO NOS 
ORCõAHlSMOS lNURNACIONAIS DE SEU lNTUESSE. POR 
RAZOES OE OAOEM POLITlCA. SOCIAL. - ECOHOMIU.. 
(OMU,C!AI., CUt,.TU ..... I.. ClENTIFlU. E TECNOt,.OGICA. 

0),072.0411.2017.0101 ..•.••.•.•••.•.••.••.••.• -
lNSTJTuTO UTINO-AMERICANO E 00 (..UnE DE 

PLANIFIU.çlo ECOH0fi4!U. E SOCIAL ' 

10TAl 
FISCAL 

-r:'.-~~ 
SO 

19' 

TOTAL 

267,00 
267 . 
261. 

261.0 
267 ,o 

PESSOA\. 'E: : • JUROS t -:ENC~; 'oUTRAS' DESP. , 

~1EL ~.QA DiV}~::::" .l._çº~~ __ 
:-~, ' ;.~ ~- ~ 21:-;-,000 

~' " O,' : i '26i.ôo~ 

~,: . :-1 Ú,7.000 

• ... , 267.000 
,,\ 

l' 

267,000 
267.000 
267.000 
267 ,000 

267 ,000 I 
267.000 

1".~0' 

----_._.- ---

4/00U M!NISIEKlO IJO OnçAMENIO E GESTÃO . 
47 ~04. _:E~IJAÇÃO IN~!l~~UTO .QL!'ESgUISA EC~~.!.~"..!'.~lCAº~·. __ .­
ANEXO 1 

'ROGRAMA. ,,~:r~~~~._~:::;~~::~~!~L==------i ~r~"rE TOTAL j PESSOAL E lUR;S E ENC. r OUTRAS DE5P. -r 50 ------- _~!~~1~*_ ~.QI!~~~º---
AONINIST ..... çlo E PLANEJAMENTO * 14' ,00 14&.000 

SAUOE 14'. 14'.000 

~""HNCIA MEDICA' 'ANnMIA 14'.~ 141.000 

01.01S .O'UI. 2004 14&.000 14&.000 
A~.SI5TENCIA .'4EOlCA E OOONTOLOGICA A SUlYlOOAU 

ASSEGURAA A SAUOE FlUO. E MENTAL DOS SERvlDORES 
puaucos ClvlS E NILll,uU, INATIVOS E 
PENSIONISTAS. IEM COMO OE SEuS oEhNOENTES. oe 
C .... ATU CC»4PLEMEN1AA E A MAllUTENÇlo OE HOSPITAIS 
PROPIUOS 

03.011.0421.2004.0005 .......................... ISI 
ASSIS1(NClA MEOIU. E ODOHTOI.OGICA A SuvlDOUS 9C , o 

14'. 
14'. 
1 .... 

U,I 14'. 
____ , _____ ~_. ______ . ____ *_. I , I , ' 

14'. 
H'. 

T01AL 
SEGURIOADE 

L--

.,141.000 
14'.000 
1 .... 000 
1 .... 000 

14' .000 
14' .000 

.-./ 

INVESt lMENTOS 

!L!~ 
"--. CREDITO SUPlEMEHl 

OUTRAS DESP 
DE CAPITAL 

"--=~=~--'r' -... 

_____ ,_ .. _____ . __ !.L~!,~~ 
cU.OlTO SU'l.lNENT.l 

~
'~CU~~~_O~ TODAS ~~-'~"~~",!!,!,:!,.NCI. 

lNVERsOEs AMORTIZAÇÃO OUTRAS OESP. 
.~~CEIRAS OA DtvI~ DE CAPITAL 

-_ ... _--_.--'---- -'----

z 

I 
fr 
~ 
\O 

o 
>­
C! o 
8 
Vl 

~ 
> 
8 
"r1 
(Tl 
o 

~ 
r 

~ 
~-
c;> 
~-
N 
VI 

IH 

-.I 

~ 



31710 Quinta-feira 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1999 

CONCLUSÃO 

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS 
PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, na Décima Sétima Reunião Ordinária, em" 23 'de 
novembro de 1999, APROVOU, por unanimidade, Relatório do Deputado ALMIR sA, 
favorável ao Projeto de Lei nO 32/99-CN, nos termos do Substitutivo apresentado. Ao 
Projeto foi apresentada 01 (uma) emenda, a qual foi rejeitada. 

Compareceram os Senhores Deputados, Jovair Arantes, 
Primeiro Vice-Presidente, João Coser, Terceiro Vice-Presidente, Airton Dipp, Alberto 
Goldman, Almir Sá, Arácely de Paula, Armando Abílio, Basílio Villani, Damião Feliciano, 
Danilo de Castro, Deusdeth Pantoja, Eunício Oliveira, Félix Mendonça, Gilmar Machado, 
Giovanni Queiroz, Iberê Ferreira, João Almeida, João Fassarella, João Leão, João 
Ribeiro, Jorge Khoury, José Carlos Elias, José Lourenço, José Melo, Lael Varella, Laura 
Carneiro, Lídia Quinan, Márcio Reinaldo Moreira, Mário Negromonte, Nelson Meurer, 
Neuton Lima, Osvaldo Reis, Paulo Feijó, Pedro Chaves, Pedro Correa, Pedro Novais, 
Raimundo Gomes de Matos, Renato Vianna, Ricardo Barros, Ricardo Norqnha" Roberto 
Balestra, Santos Filho, Silas Brasileiro, Virgílio Guimarães, Wilson Braga,' Wilson 
Santos; e Senadores Gilberto Mestrinho, Presidente, Antonio Carlos Valadares, Edison 
Lobão, Eduardo Siqueira Campos, João Alberto Souza, José Alencar, Luiz' Otávio, 
Marluce Pinto, Mozarildo Cavalcanti, Nabor Junior, Ney Suassuna, Romeu Tuma, Tião 
Viana. 

Sala de Reuniões, em 23 de novembro de 1999. 

E TO MESTRI 
P esidente/ , 

I
i /~~r~ ,-~- - , 

-----1.- -----:,-- /~. ~-._.--
_.-.----- I .. / ~-- -----:.-~-:~~ 

_~~lMíR-SÁ 
~~~Rej~tor ' -
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I - RELATÓRIO 

DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 25 31711 

PARECER 
N!! 54, DE 1999-CN 

Da COMISSÃO MISTA DE PLANOS, 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, 
sobre o Projeto de Lei n° 33, de 1999 - CN, que 
"autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor do Ministério de Minas e 
Energia e do Ministério do Meio Ambiente, crédito 
especial no valor global de R$ 10.000.000,00, para os 
fins que especifica." 

AUTOR: Poder Executivo 

RELATOR: Deputado FÉLIX MENDONÇA-

Com base no art. 61, § 1°, inciso 11, b, da Constituição Federal, o 
Excelentíssimo Senhor Pr.esidente da República encaminhou ao Congresso Nacional, por 
intermedio da Mensagem n° 961, de 1999-CN (nO 1.447/99, na origem), o Projeto de Lei 
nO 33, de 1999 - CN, que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da 
União, em favor do Ministério de Minas e Enegria e do Ministério do Meio Ambiente, 
crédito especial no valor global de R$ 10.000.000,00, para os fins que especifica." 

A Exposição de Motivos n° 404/MP, de' 3 O de setembro de 1999, do 
Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, que acompanha a 

proposição, informa que o crédito ora pleiteado visa, no Ministério de Minas e Energia, 
financiar estudos e serviços de geologia e geofisica aplicados à prospecção de petróleo e 
gás natural a serem desenvolvidos pela Agência Nacional de Petróleo - ANP, conforme 
prescreve o art. 50, § 2°, inciso I, da Lei n.o 9.478, de 06 de agosto de 1997. No 
Ministério do Meio Ambiente, o crédito proposto possibilitará o desenvolvimento de 
estudos e 'projetos destinados à preservação do meio ambiente, bem como à recuperação 

.'--
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de danos ambientais causados pelas atividades da indústria do petróleo, em cumprimento 
ao estabelecido no art. 50, § 2°, inciso II, da Lei n° 9.478, de 06 de agosto de 1997., 

A programação a ser suplementada encontra-se no quadro a seguir: 

Ó rl.'ão/Prouramação Valores RSI,OO 

MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA 8.000.000 
Agência Nacional de Petróleo 8.000.000 

- Estudos e Serviços de Geologia e Geofísica Aplicados à Prospecção de Petróleo 8.000.000 
e Gús Natural 

MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 2.000.000 
Ministério do Meio Ambiente 2.0()O.OOO 

- Estudos Voltados à Preservação Ambiental eá Recuperaç'lo de Danos Causados 2.000000 
pela Indústria do Petróleo 

TOTAL lO.O()().OOO 

Esclarece, ainda, a Exposição de Motivos que os recursos necessários ao 
atendimento da solicitação são provenientes do excesso de arrecadâção' da receit~ de 
Participação Especial, em cumprimento ao disposto no art. 12, § r, da Lei n° 9.692, de 
27 de julho de 1998, conforme demonstrado no quadro abaixo: 

Vaiores RS 1,00 

Descrição Fonte' LOA 1999 Reestimativa Excesso de 
Arrecadação 

Participação Especial 138 O 20.000.000 20.000.000 

A participação especial é decorrente da arrecadação de recursos oriundos das 
atividades de produção de petróleo e gás natural, nos casos de grande volume de 
produção ou de grande rentabilidade. Do montante, cuja arrecadação está prevista para 
outubro deste exercício, quarenta por cento são destinados à Agência Nacional do 
Petróleo e dez por cento· ao·Ministério do M~io Ambiente, sendo 'cada uma desssas 
cotas-partes vinculada à respectiva prqgramação objeto do crédito. " , . 

",' -
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Lida na Sessão Conjunta de 11/10/1999, a Mensagem foi remetida à 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, onde foi aberto prazo 
para emendas, de acordo com o art. 166, § 2° da Constituição -- de 17 110/99 a 
24/10/99 -- e designado. este Parlamentar para relatar a matéria, na forma regimental. 

. . , .'. . . 

11- EMENDAS 

Ao PL n° 33/99-CN foram apresentadas 8 (oito) emendas. A de número 00001 
foi de autoria do Deputado Antonio do Vale; a de número 00002, do Deputado Mário 
Negromonte; e as numeradas de 0003 a 0008, de autoria do Deputado Damião Feliciano. 

m -VOTO DO RELATOR 

o exame da proposição quanto à sua compatibilidade com o Plano Plurianual 
mostra que esta se ajusta ao estabelecido pelo Plano. 

Quanto à conformidade com as disposições da Lei nO 9.692, de 27 de julho 
de 1998 (Lei de Diretrizes Orçamentárias) a percepção deste Relator é de que as 
suplementações de programações pretendidas por este crédito adicional não contrariam 
as vedações expressas em tal Lei. 

Constatou-se igualmente, que a proposlçao não fere quaisquer outros 
dispositivos legais relativos à alocação de recursos e que seu detalhamento se acha 
realizado segundo os princípios de boa técnica orçamentária. 

No que tange às emendas apresentadas, este relator optou pela rejeição das 
mesmas, uma vez que todas propõem aplicações que vão de encontro à legislação 
referente à vinculação dos recursos que financiaram a abertura desses créditos, ou seja o 
art. 50, § 2°, lI, da Lei 9.748, de 6 de agosto de 1997. As emendas numeradas de 00003 
a 00008, além dessa contrariedade, propõem ações que não fazem parte das 
competências do Ministério do Meio Ambiente. 

Diante do exposto, VOTO PELA APROVAÇÃO DO PL N.o 33-CN, de 
1999, na forma proposta·pelo Poder Executivo. 

Sala da Comissão, de novembro de 1999 

~j~?/t1 '." ~'r-/\/1 /l...--f-(-
F}eputado FELI \ )O~qfÂ _. 

Relat r 
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CONCLUSÃO 

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS· 
PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, na Décima Sétima Reunião Ordinária, em 23 de 
novembro de 1999, APROVOU, por unanimidade, Relatório do Deputado FÉLIX 
MENDONÇA, favorável nos termos do Projeto de Lei nO 33/99-CN. Ao Projeto foram 
apresentadé1s 08 (oito) emendas, as quais foram rejeitadas. 

',.', .-: 
'I' • 

Compareceram os Senhores Deputados, Jovair Arantes, 
Primeiro Vice-Presider)te .. João Coser, Terceiro Vice-Presidente, Airton Dipp, Alberto 
Goldman, Almir Sá, Aracelyde Paula, Armando Abílio, Basílio Villani, Damião Feliciano, 
Danilo de Castro, Oeusdeth Pantoja, Eunício Oliveira, Félix Mendonça, Gilmar Machado, 
Giovanni Queiroz, ·Iberê Ferreira, João Almeida, João Fassarella, João Leão, João 
Ribeiro, Jorge Khoury, José CÇlrlos Elias, José Lourenço, José Melo, Lael Varella, Laura 
Carneiro, Lídia Quinan, Márcio Reinaldo Moreira, Mário Negromonte, Nelson Meurer, 
Neuton Lima, Osvaldo Reis, Paulo Feijó, Pedro Chaves, Pedro Correa, Pedro Novais, 
Raimundo Gomes de Matos, Renato Vianna, Ricardo Barros, Ricardo Noronha, Roberto 
Balestra, Santos Filho, Silas Brasileiro, Virgílio Guimarães, Wilson Braga, Wilson 
Santos; e Senadores Gilberto Mestrinho, Presidente, Antonio Carlos Valadares, Edison 
Lobão, EduardoSi"é~uerrà ·:·:Campós, João Alberto Souza, José Alencar, Luiz Otávio, 
Marluce Pinto, Mozarildo Cavalcanti, Nabor Junior, Ney Suassuna, Romeu Tuma, Tião 
Viana. 

Sala de Reuniões, em 23 de novembro de 1999. 
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PARECER 
N!! 55, DE 1999-CN . " 

". 

I - RELATÓRIO 

DA COMISSÃO MISTA DE" PLANOS, 

ORÇAMENTOS PÚBLICOS E 

FISCALIZAÇÃO, sobre o Projeto de Lei nO 36, 
de 1999-CN, que "Abre ao Orçamento Fiscal, 

em favor da Justiça Eleitoral, crédito especial no 

valor de R$ 347.000,00, para os fins" que 

especifica. " 

Autor: PODER EXECUTIVO 

Relator: Dep. NEUTON LIMA 

O 'Excelentíssimo' Senhor Presidente da Rep.ública, com fulcro no art. 61, 

da Constituição Federal, através da Mensagem nO 976, de 1999-CN (nO 1.490/99," na 
origem), submete à apreciação do Congresso Nacional o projeto de lei que abre ao 
Orçamento Fiscal da União: em favor da Justiça Eleitoral, crédito especial no valor de R$ 

347.000,00 (trezentos e quarenta e sete mil reais), para ampliação do edifício-sede do 

Tribunal Regional Eleitoral - TRE de São Paulo. 

Nos termos da EM n° 421/MP, de 14 de outubro de 1999, do Senhor 

Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão, o projeto "visa a permitir a 

>1 
" I 

_____________________________ 1 
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conclusão de obra em andamento do Edifício-Anexo do TRE-SP, cuja paralisação 

poderia acarretar prejuízos ao Órgão, que estaria sujeito a rescisão de contrato~ e 
aplicação de multas, onerando, assim,· o custo ·final .da obra." O Sistema Integrado de 

Administração Financeira - SIAFI registra, no exercício financeiro de 1998, uma 
liquidação de R$ 1.390.098,00 (um milhão, trezentos e noventa mil e noventa e oito 
reais) para a mencionada obra. 

Os recursos necessários ao atendimento do pleito são provenientes. da . 
anulação parcial da Reserva de Contingência. 

Ao projeto de lei sob análise não foram apresentadas emendas nesta 

Comissão. 

É o nosso relatório. 

11 - VOTO DO RELATOR 

Do exame da proposição, verificamos que a iniciativa do Poder Executivo. 
não contraria dispositivos constitucionais ou legais pertinentes; não apresenta 
incompatibilidade com o Plano Plurianual, bem como não incide nas vedações 
expressas na Lei de Diretrizes Orçamentárias para 1999. 

Pelo exposto, opinamos. pela aprovação do Projeto de Lei nO 36, de 1999 
- CN, na forma proposta pelo Poder Executivo. 

Sala da Comissão, em de novembro de 1999 

~
\;-
~/~. 

Deputado N . _ LIMA 

Relator 
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Acompanhamento da Execuçllo Orçamentária 1995 - 1996 - 1997 - '1998 - 1999 

ANEXO 1 
FunclDnal ProrranuJJica 
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Total di UO: 

Total Geral: 

.r;" -
'. ~. 

o,gao: Selor. Programa: 
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CONCLUSÃO 

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS 
.. PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, na Décima Sétima Reunião Ordinária, em 23 de 
novembto de 1999, APROVOU, por unanimidade, Relatório do Deputado NEUTON 
LIMA, favorável nos termos do Projeto de lei nO 36/99-CN. Ao Projeto não foram 
apresentadas emendas. 

Compareceram os Senhores Deputados, Jovair Arantes, 
... Primeiro Vice-Presidente, João. Coser, Terceiro Vice-Presidente, Airton Dipp, Alberto 
. Goldll1an,Almir Sá, Aracely de Paula, Armando Abílio, Basílio Villani, Damião Feliciano, 
Danilbde ,Castro, Deusdeth Pantoja, Eunício Oliveira, Félix Mendonça, Gilmar Machado, 
GiovanniQueiroz, Iberê Ferreira, João Almeida, João Fassarella, João Leão, João 
Ribeiro, Jorge Khoury, José Carlos Elias, José Lourenço, José Melo, Lael Varella, Laura 
Carneiro, Lídia Quinan, Márcio Reinaldo Moreira, Mário Negromonte, Nelson Meurer, 
. Neuton Lima, Osvaldo Reis, Paulo Feijó, Pedro Chaves, Pedro Correa, Pedro Novais, 

... ,Raimundo Gomes de Matos, Renato Vianna, Ricardo Barros, Ricardo Noronha, Roberto 
Balestra, Santos Filho, Silas Brasileiro, Virgílio Guimarães, Wilson Braga, Wilson 
Santos; e Senadores Gilberto Mestrinho, Presidente, Antonio Carlos Valadares, Edison 
Lobão, Eduardo Siqueira Campos, João Alberto Souza, José Alencar, Luiz Otávio, 
Marluce Pinto, Mozarildo Cavalcanti, Nabor Junior, Ney Suassuna, Romeu Tuma, Tião 
Viana. 

Sala de Reuniões, em 23 de novembro de 1999. 

Senad 

Deputado ~ \ / ~N LIMA 
. R~ 

: ... 
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PARECER 
N!! 56, DE 1999-CN 

Da COMISSÃO MISTA . DE PLANOS, 
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALI-· 
ZAÇÃO ao Projeto de Lei n.o 37, de 1999-CN, 
que "abre ao Orçamento· Fiscal da União. em 
favor de Encargos Financeirosdâ União, crédito· 
suplementar no valor de R$ 20.041.582.000,00, 
para reforço de dotação consignada no vigente 
orçamento. " 

Relator: Senador WELLINGTON ROBERTO . .' . . 

• I .' • 

Por intermédio da Mensagem n.o 977, de 1999-CN (Mensagem n,o 
1.491199, na origem), o Presidente da República encaminhou ao Congress'o' 
Nacional o Projeto de Lei H.o 37, de 1999-CN, que "abre ao Orçamento Fiscal 
da União, em favor de Encargos Financeiros da União, crédito suplementar 
no valor de R$ 20.041.582.000,00, para reforço de dotação consignada no 
vigente orçamento. " 

Mais especificamente, trata-se de reforçar a subatividade 
03.008.0042.482l.000 1 "Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste 
Fiscal dos Estados e do Distrito Federal", à qual foram destinados, na Lei n.o 
9.789, de 23 de fevereiro de 1999, R$ 2.200.000.000,00, e que, na hipótese de 
aprovação da proposição, passaria a contar com R$ 22.~41.582.000,00. 



,:' . ,' _. '.. ,;, ~ 'J': 1 ... " :, . 
-_ ,,'1 - --. # ~ •• ~ __ '_ - - .. - .. 
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De acordo com a Exposição de Motivos n.o 422/MP, de 14 de outubro de 
1999, que acompanha.a ,Mensagem, subscrita pelo Ministro de Estado do 
Planejamento;' Orçamento. e Gestão, esse crédito '" suplementar torna~se' 

, necessário em virtude de,uma nova renegociação da dívida do EStéujo daRIa 
deJa,neit:o', a ser'apieciada'pelo Senado Federal, a partir da qual o valor total da 
dív~da,do EstadÇ), r,enegociada com a União, alcançaria R$ 24.633.772.409,99. 
À vi~ta de que deverão ser.p~gos em 1999, à conta de Restos a Pagar referentes, 
ao., exercício de 199,8, R$ 2.392.190.691,49, restariam a pagar, à conta do 
orçamento da União para 1999, R$ 22.241.581. 718,50. ' 

. ; Conforme previ'~to' na Lei n. ° 9.496, de 11 de setembro de '19Q7, qlle 
estabelece as normas para a, consolidação, a assunção e o refinanciamento, pela 
União, de dívidas dos Estados e do Distrito Federal, no âmbito do Programa de 
Apoio à'Reestruturação 'e' ao Ajuste Fiscal dos Estados,'os recursos necessários, ',' 
à abertura desse" créditO' ,serão provenientes da emissão de títulos' 'de' 
responsabi1idadedo..te~ou.ro Nacional, à conta da Fonte'144. ' 

. ,'" . . ~ . . 

. Esgotado" o"práZo'rregimenÚ11, não aforam apresentadas emendas a0:'~ 
Projeto. 

A propqsição nã9, contraria dispositivos constitucionais ou legais, 
estando de acordo com as disposições do art. 43, § 1.0, IlI, da Lei n.o 4.320, de 
17 de março de 1964, que disciplina a matéria. 

Quanto ao, mén~o, a iniciativa realça o interesse do Governo em 
r~financiar a dívida do E,stado do Rio de Janeiro . . " 
II - VOTO DO RE~ÁTOR' 

." 

. i~: . 
. ,çom base no exposto, entendo que o Projeto de Lei n.o 37, de 1999-CN, 

atende aos requisitos de constitucionalidade e juridicidade, e quanto ao mérito 
VOTO por sua APROV A.çÃO, na forma proppsta p~~g,goder Executivo. 

• ..' "l...... • •. '. ~ • .: • \ .-; ~ ..... õ' \ •• J ~",", .'. 

,I .... , 

Sala da Comissão, em {O de novembro de 1999 . 
~ .' , . , l-

" , 

.... 
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CONCLUSÃO 

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS 
PÚBliCOS E FISCALIZAÇÃO, na Décima Sétima Reunião Ordinária, em 23 de 
novembro de 1999, APROVOU, por unanimidade, Relatório do Senador WELLlNGTON 
RQBERTO, favorável nos termos do Projeto de Lei ,n~ 37/99-CN. Ao Projeto não foram 
apresent~das emendas. ' 

Compareceram os Senhores Deputados, Jovair Arantes, 
Prin;t~iroVice-Presidente, Joã,o Coser, Terceiro Vice-Presidente, Airton Dipp, Alberto 
Goldman, Almir Sá, Aracely de Paula, Armando Abílio, Basílio Villani, Damião Feliciano, 
Danilcl'de Castro, Deusdeth Pantoja, Eunício Oliveira, Félix Mendonça, Gilmar Machado, 
Giovani'll Queiroz, Iberê Ferreira, João Almeida, João Fassarella, João Leão, João 
Ribeiro, Jorge Khoury, José Carlos Elias, José Lourenço, José Melo, Lael Varella, Laura 
Cam'eiro, Lídia Quinan, Márcio Reinaldo Moreira, Mário Negromonte, Nelson Meurer, 
Neuton Lima,Osvaldo Reis, Paulo Feijó, Pedro Chaves, Pedro Correa, Pedro Novais, 
Raimundo Gomes de Matos, Renato Vianna, Ricardo Barros, Ricardo Noronha, Roberto 
Balestra, Santos Filho, Si las Brasileiro, Virgílio Guimarães, Wilson Braga, Wilson 
Santos; é Senadores Gilberto Mestrinho, Presidente, Antonio Carlos Valadares, Edison 
Lobão, Eduardo Siqueira Campos, João Alberto Souza, José Alencar, Luiz Otávio, 
Marluce Pinto, Mozarildo Cavalcanti, Nabor Junior, Ney Suassuna, Romeu Tuma, Tião 
Viana. 

Sala de Reuniões, em 23 de novembro de 1999. 

Senador WELLlNGTON ROBERTO 
Relator 

, . , 
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PARECER 
N!! 57, DE 1999-ÇN 

" '-~. " 

Da Comissão' Mista 'de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
sobre o Projeto de Lei n o 39, de 1999-CN, qile "Abre' ao 
Orçamento de Investimento para 1999, emfavor do Banco di! Brasil 
S.A. e da Caixa Econômica Federal, crédito suplenumtar no valor 
total de R$ 373.370.723,00, para os fins que especifica". ' 

, . " .. ' 

RELATOR: Dep'utado JOÃO LEÃO 

I ~ RELATÓRIO 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, com' fulcro no' 
art. 61 da Constituição Federal, por meio da Mensagem n° 1.054, de 1999-CN 
(n° 1.556/99, na origem), submete' à apreciação do Congresso Nacional 
projeto de lei autorizando o Poder Executivo a abrir ao Orçamento de 
Investimento para 1999, aprovado p,el,~~ei nO 9.789, de 23 de fevereiro de 
1999, crédito suplementar em favor do Banco' do. Brasil S.A. e da Caixa . . 

Econômica Federal, no valor total de R$ 373.370.723,00 (trezentos e setenta e 
três milhões, trezentos·e setenta mil e setecentos e vinte e três reais). 

A Exposição de Motivos nO 429, do Min'istério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, que integra a Mensagem, 'explica que: 

a) os recursos necessários ao crédito suplementâr de R$ 183.413.000,00 
(cento e oÚenta e três milhões e quatrocentos e treze mil reais) para o 
Banco do Brasil, serão provenientes de recursos próprios, destinando-se a 
projetos de melhoria da capacidade operacional instalada, por meio da 
modernização . tecnológica e da \ adequação do padrão visual de suas 
agências, constantes de seu Plano Estratégico de Atuação; 
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b) a suplementação de R$ 189.957.723,00 (cen~o e oitenta e nove milhões, 
novecentos e cinqüenta e seté mil e setecentos e vinte e três reais) para a 
Caixa Econômica Federal terá como fonte de finaI}.ciamento, em parte, o 
cancelamento de dotações da própria unidade orç~mentária no valor de R$ 
33.406.457,00 (trinta e três milhões, quatrocentos e seis mil e quatrocentos 
e cinqüenta e. sete reais), sendo os restantes R$.)5'(;>~?5,~:266,00 (cento e 
cinqüenta e seis milhões, quinhentos e cinqüen!a ,e~m mil e duzentos e 
sessenta e seis reais) provenientes da geração de', rç~4rsos próprios. O 

j. .' • 

crédito destina-se à atualização da plataforma de all;tomação bancária nos 
. .'. 

pontos de atendimento, à recuperação da rede ,d,e; cqrnunicações e ao 
aporte de recurso's em aquisição de imóveis e equipamentos 'de' uso. 

11- VOTO 
. / { .:;" ,~' . f .,. , 
J ~ ~ 'o'.:, I • t: 

Os subprojetos relacionados no ANEXO I da proposta integram a 
Lei n° 9.789, de 23.2.99, não havendo impedimento à suplementàção dos seus 
atuais valores. 

Cumpre ressaltar, por fim, que a proposlçao não fere quaisquer 
dispositivos legais relativos à alocação de recursos e qu~ seu detalhamento se 
acha realizado segUndo os princípios de boa técnica' orçh~e~tária,' nada 
cabendo, portanto, opor 'à sua aprovação. "l..' -~ " : ',': " 

.' . ~ . . ._ _ .' ~: ': i ~ 

Nenhuma ,emenda foi apresentada ao proje~o" ':,',' ; '. ~:f, r 

Diante do é'xposto, votamos pela aprova'ção 'do projeh)" de;Lei nO ' 
39, de 1999-CN, na fonrta proposta pelo Poder Executiv()~.'-~, ,; , ,,::}: i);',', ", 

1, ;. ' " . .:: . , ' " ,. .:' /' ,' .. ~ '. ~ . 

. ,",.: .",!:~. :~.". ": . 

Sala da Co.missão" em 
• .' • <' I I .' ~ , 

", .• , (! • 
, , . ';.~' \. '. 
': 1.I ...... i 

,I ", 

f~. ~~: ~i '} "': .... ~:::., ':. 

,,' ,Relator _,~,.,' ,,', ;::, 
. :.: : ; :. -. : '; -~. " I t' ," 1:. , . ~ 

:: :: r! ':.'.)! i 01.; ~~ ~ 

I\! 

•••• 1 
,..I. 

. , 

.·:~·:'_;.t·~:_I\·:)~· ,\.,,, " ~~'){:.:.';'\' 
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CONCLUSÃO 

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS 
PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, na Décima Sétima Reunião Ordinária,· em 23 de 
novembro de 1999, APROVOU, por unanimidade, o Relatório do Deputado JOÃO 
LEÃO, favorável nos termos do Projeto de lei nO 39/99-CN. Ao Projeto não foram 
apresentadas emendas. 

. Compareceram os Senhores Deputados, Jovair Arantes, ., 
Primeiro Vice-Presidente, João Coser, Terceiro Vice-Presidente, Airton Dipp, Alberto 
Goldman, Almir Sá, Aracely de Paula, Armando Abílio, Basílio Villani, Damião Feliciano, 
Danilo de Castro, Deusdeth Pantoja, Eunício Oliveira, Félix Mendonça, Gilmar Machado, 
Giovanni Queiroz, Iberê Ferreira, João Almeida, João Fassarella, João Leão, João 
Ribeiro, Jorge Khoury, José Carlos Elias, José Lourenço, José Melo, Lael Varella, Laura 
Carneiro, Lídia Quinan, Márcio Reinaldo Moreira, Mário Negromonte, Nelson Meurer, 
Neuton Lima, Osvaldo Reis, Paulo Feijó, Pedro Chaves, Pedro. Correa, Pedro Novais, 
Raimundo Gomes de Matos, . Renato Vianna, Ricardo Barros, Ricardo Noronha, Roberto 
Balestra, Santos Filho, Silas Brasileiro, Virgílio Guimarães, Wilson Braga, Wilson 
Santos; e Senadores Gilberto Mestrinho, Presidente, Antonio Carlos Valadares, Edison 
Lobão, Eduardo Siqueira Campos, João Alberto Souza, José Alencar, Luiz Otávio, 
Marluce Pinto, Mozarildo Cavalcanti, Nabor Junior, Ney Suassuna, Romeu Tuma, Tião 
Viana. 

Sala de Reuniões, em 23 de novembro de 1999. 

Senador 

~ 
Deputado JOÃO ,LEÃO 

Relator 
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PARECER· 
N!! 58, DE 1999-CN 

. ", \ " ,. , 

Da Comissão Mista de Planos,: .Orçâmentos Públicos e 
Fiscalização, sobre o Projeto de Lei nO 40, de 1999-CN, que 
"abre ao Orçamento de Investimento para 1999, em favor do 
Banco do Estado do Amazonas SA., Banco do. Estado do Ceará 
SA. e Banco do Estado de Goiás SA.,. çréditor;specialvo valor 
de R$ 2 6. 518. 929,00, para os fins que especifica.". 

. . . .', .'. . ~ 

.' ' ...".:. .. ~ . 

. . \ .' . 

RELATOR: Deputado ROBER1;Ó)3ALESTRA 

. \ 

I - RELATÓRIO .. 
, " . 

" ',',. . ',',' ,. 

o Excelentíssimo Senhor Presidente da República, com fulcro no art. 61 da 
Constituição Federal, por meio da Mensagem nO 1.055, de 1999-CN (nO 
1.557/99, na origem), submete à apreciação do Congresso Nacional projeto de 
lei autorizando o Poder Executivo a abrir ao Orçamento de Investimento pàra 
1999, em favor do Banco do Estado do Amazonas S.A., Banco do Estado do 
Ceará S.A: e Banco do .. Estado de Goiás S.A., crédito especial no valor de 
R$26.518.929,00 (vinte e seis milhões, quinhentos e dezoito mil e novecentos 
e vinte e nove reais). 

A Exposição de Motivo~ (E.M.) n° 433 do Ministro do Planejamento, que 
integra a Mensagem, esclarece que tais recursos virão a integrar o orçamento 
daquelas instituições financeiras, que foram federalizadas neste exercício 
visando a sua posterior desestatização, nos seguintes montantes: 

• Banco do Estado do Amazonas S.A.: R$ 2.268.900,00; 

• Banco do Estado do Ceará S.A.: 10.437.027,00; e 

• Banco do Estado de Goiás S.A.: R$ 13.813.000,00. 

~ \ , 
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Segundo· a E.M. as instituições financeiras usarão estas dotações 
principalmente para atender a despesas com a modernização e a manutenção 
de suas redes de agências. Já os recursos necessários à abertura do crédito 
especial serão provenientes da geração de recurSos das próprias empresas. 

lI-VOTO 

A Exposição de Motivos ressalta que o Orçamento de Investimento das 
empresas estatais federais para 1999 foi originalmente elaborado ainda em· 
agosto de 1998, antes, portanto, da transferência do controle acionário dos 
bancos em tela para a União. Desta forma, tornji-se imprescindível a abertUra 
de crédito especial para as empresas assumidas, a fim de dotá-las dos recursos 
orçamentários necessários ao desempenho de suas ~tividades no corrente 
exercício. 

Como vimos os recursos. que dão lastro ao crédito especial não afetam o 
Tesouro Nacional, visto que se originam das operações das próprias empresas. 

Nenhuma emenda foi apresentada ao projeto. 

Diante do exposto, voto. pela aprovação do Projeto de Lei n° 40, de· 
' .. '. 

1999/CN, na forma proposta pelo Poder Executivo. 

Sala da Comissão, em de . novembro de 1999. 

/ , 2: <Çdb~ 
Dei>. ROBERTO BALESTRA' . 

Relator 
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CONCLUSÃO 

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS 
PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO, na Décima Sétima Reunião Ordinária, em 23 de 
novembro de 1999, APROVOU, por unanimidade, o Relatório do Deputado ROBERTO 
BALESTRA, favorável nos termos do Projeto de Lei nO 40/99-CN. Ao Projeto não foram 
apresentadas emendas. 

Compareceram os Senhores Deputados, Jovair Arantes, 
Primeiro Vice-Presidente, João Coser, Terceiro Vice-Presidente, Airton Dipp, Alberto 
Goldman, Almir Sá, Aracely de Paula, Armando Abílio, Basílio Vi"ani, Damião Feliciano, 
Danilo de Castro, Deusdeth Pantoja, Eunício Oliveira, Félix Mendonça, Gilmar Machado, 
Giovanni Queiroz, Iberê Ferreira, João Almeida, João Fassare"a, João Leão, João 
Ribeiro, Jorge Khoury, José Carlos Elias, José Lourenço, José Melo, Lael Varella, Laura 
Carneiro, Lídia Quinan, Márcio Reinaldo Moreira, Mário Negromonte, Nelson Meurer, 
Neuton Lima, Osvaldo Reis, Paulo Feijó, Pedro Chaves, Pedro Correa, Pedro Novais, 
Raimundo Gomes de Matos, Renato Vianna, Ricardo Barros, Ricardo Noronha, Roberto 
Balestra, Santos· Filho, Silas Brasileiro, Virgílio Guimarães, Wilson Braga, Wilson 
Santos; e Senàdores Gilberto. Mestrinho, Presidente, Antonio Carlos Valadares, Edison 
Lobão, Eduardo Siqueira Campos, João Alberto Souza, José Alencar, Luiz Otávio, 
Marluce Pinto, Moiarildo Cavalcanti, Nabor Junior, Ney Suassuna, Romeu Tuma, Tião 
Viana. . 

Sala de Reuniões, em 23 de novembro de 1999. 

/ ) ~/. ~ d~ ~b~ 
Deputado RO RTO BALESTRA 

Relator 

\ 
\ 
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,I 

ATOS DO DKRETOR-.GERAL 

ATO :00 DIRETOR.-GERAL 
N~ 2.342, DE 1999 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi ,conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.O 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 
017609/99-2, 

RESOL VE, d~signar o servidor FRANCISCO JUSTINO DA 
ROCHA, matrícula 2849,ócupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo. 
para exercer a Função Comissionada de Assistente de Controle de 
Informação, Símbolo FC-4, da Subsecretaria Técnica de Eletrônica. com 
efeitos financeiros a partir de O 1 de agosto de 1999. 

Senado Federal, 24 de novembro de 1999. 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 2.343, DE 1999 

I 

o DIRETOR~GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições ,- mais da 
Resolução n.o 9, de 1997. e tendo em vista o constante no Pnl\.·l"'SO n" 
017607/99-0, 

RESOLVE designar o servidor ANTONIO PI· KLIK:\ 
BARBOZA, matrícula 2336, ocupante do cargo efetivo de I ccnico 
Legislativo, para exercer a Função Comissionada de Assistente de Controle 



Novembro de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 25 31729 

de Infonnação, Símbolo FC-4, da Subsecretaria Técnica de Eletrônil:a. 4.:om 
efeitos financeiros a partir de 01 de agosto de 1999. 

Senado Federal, 24 de novembro de 1999 o 

(t--e%-P. 
GACIEL DA SILVA MA 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 2.344, DE 1999 

0

7 
~ \ 

, '~r- ~ P U 8 )... ';J t. - ,) E 
E"" (,""')j; \ . C~ ~.~. '. . . .IoJ-.L~ 
_ ........ -+-~I---...,. 

Dlr,tor 

o DIRETOR.(;ERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conlmda pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997. c= tendo em vista o constante no Processo n° 
017606/99-3, 

RESOLVE designar o servidor FERNANDO RODRIGUES DA 
SILVA, matrícula 2797, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo. 
para exercer a Função Comissionada de Assistente de Controle de 
Infonnação, Símbolo FC-4. da Subsecretaria Técnica de Eletrônica, com 
efeitos financeiros a partir de O I de agosto de 1999. 

Senado Federal, 24 de novembro de 1999 o 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N!! 2.345, DE 1999 

Novembro de 1999 

i\" . . \ 

Pt) ALJ\Q U [-5 E 
EM v 1 i .~j.9..2> 

··· .. ··](fibr d' • APES 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso d~ 
.atnbuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da' 
KC'SOlução n.o 9, de 1997~ e tendo em vista o constante no Processo n° 
I j I ~fll I tN-7. 

RESOL VE designar o servidor JOÃO FERREIRA GOMES, 
matricula 2151, ocupant~·. do cargo efetivo de Técnico Legislativo, para 
\."'\t!rct!r a F unção Comissi'ônada de Assistente de' Controle de Informação, 
Simholó FC-4, da Subsecretaria. Técnica de Eletrônica, com efeitos 
tinann'irn..; a partir de 01 de agosto de 1999. 

,Senado. ~edéral, 24 de no.vembro de 1999, 

. "~'.'?f' '. . 

.' i"~ '~. 

:.: ,~.' .: 

j~-p 
~GACIEL DA SILVA M 

Diretor-Geral 

.' !. 

'I' ". 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
, I '. ',' N!!'2'.3.46,:.DE 1999 

i 

I 

. '.' . \ 

\ 

P Ú 8 ,ó'~ Q U E-S E 
: v. J li (10\ E _ . . ..... .. ../.::I. .. "..J 

0004--1*-·----

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso J.l 
atribuição. que lhe .foi . co~feri~a pelo artigo. 15 das Disptl4\ições Finais Jd 

, '. I, . 

Resolução. n. ° .9, de 1997., e tendo· em vista o constante no Procl."Sso 11 

017608/99 6 . ,. , ',' '. ~ -,.:.- ..... : - 'o', " 1:-".; ........ ~I:.~ ~~ /,~ .. :: \.).~~,,~ }~( .;~"".':'. 

RESOLVE designar o servidor ANTONIO FERREIRA S:\I.I:S. 
matrícula 1305, ocupante do cargo efetivo. de Técnico I.egislativo. par.! 
exercer a Função Comissionada de Assistente de Controle de In t'(lnnaçilll. 
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Símbolo FC-4, da Subsecretaria Técnica de ·Eletrônil:a. l:om eleitos 
financeiros a partir de O 1 de agosto de 1999. 

SenadóFederal,24 de novembro de 1999. 

GACIEL DA SILVA MAl 
Diretor-Gerá'" .. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 2.347, DE 1999 

o DIRETOR-GERAL -DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribul\ão ~uc lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolu\40 n" 9. de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
176111 QQ-O. 

RI·:SOL VE designar o servidor FRANCISCO GUEDES DE 
OLIVEIRA. matrícula 2593, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo. para exercer a Função CQmissionada de Assistente de Controle 
de Informaçã~. Símbolo FC-04, da Subsecretaria Técnica de Eletrônica, com 
efeitos:finaricciros a partir de 01 de agosto'de 1999. 

Sena,do·Féderal,.2~ de novembro de 1999. 

,,' l' 

.' ';'" (. ~ ~ , .. , . ,.' 

, '. ~ " 

Diretor~Geral 
.. ' .~ 
'J i', .• 

\ 
,./", .. " 1. 

I',· 
,.~ . 7'.' •. ': 

. , , 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
- . 

N~ 2.348,-OE 1999-

Novembro de 1999 

-·PU9Ll'QÚf.-S E 
'i "J nn.. 

''---+H
i
,' .... 1. / . ..::.t.:;:.) 

---t-' ... tt······_-
Dkl SSAPES _ 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no uso daV 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposl~''es tinais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no PnlCesso nO 
17686/99-7, 

RESOL VE designar a servidora ANDRÉA V Al.LVrE DA 
CUNHA, matrícula 5396, ocupante do cargo efetivo de Analista l.egislativo 
- Área 8 - Especialidade de Comunicação Social, para exercer a Função 
Comissionada de Chefe de Serviço, Símbolo FC-07, do Serviço de 
Cooperação Institucional da Subsecretaria de Relações Públicas. com efeitos 

IThãilceirÕs a partir de 17 de novembro de 1999. 

Senado Federal, 24 de novembro de 1999. 

ACIEL DA SILVA MAIA' 
Diretor-Geral 

i'! 

-'o ,:"PUB~,I Ut".SE" 
. ,; ~~.;.fJ.J. ... .l./ .. !l2.!0' 

ATO DO, DIRETOR-GERAL 
N~ 2.349, DE 1999 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO Ff.Df.M,'I .. , no u,o da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das ()1~pt.~h.I,"S f, in.tis da 
Resolução n.O 9, de 1997, e tendo l.-m vista o constante no ('nlCesso n° 
17682/99-1, 

RESOLVE designar o servidor SCÉUO DI SOl '\ ,\ I "11 VA. 
matrícula 4609, ocupante do cargo efeti\o de Analista l.egisIJli\" :\rea.2-
Especialidade de Processo Legislativo. para exercer a FunçJtl c. Il1lis~itlnada 
de Chefe de Serviço, Símbolo FC-07. do Serviço de Apoio récnico a 
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Compras da Subsecretaria de Administração de Compras e Ctmtrataçi'H.:s de 
'-s-erviÇos;"com efeitos financeiros apartir de.l7 de novcrnhro de 1l)1)1) 

Senado Federal, 24 de novembro de 1999. 

(l (J) ~:, 

! ~J~~--
~ELDASILVAMA 

Diretor-Ger.al :" .-

.', "~o 

.. 
.~I'--.'-"'-

ATO DODIRETO~-GERAr.: 
NQ 2.350, DE 1999 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n." ~.de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 

017776/99-h. 

RESOL VE dispensar o servidor' GERALDO GOMES DE FARIA, 
matrícula 2691, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 6 -
Espeeialidade . de Artesanato, da Função Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete, Símbolo FC-3, da Subsecretaria de Serviços Gerais,. com efeitos 
fmanceiros a partir de 18 de novembro de 1999. 

Senado Federal, 24 de novembro de 1999. 

Il"'YJ . fjt-Rc( 
~'cIEL DA SILVA MAIA 

Diretor-Geral 
.. ~ . < 

i ' 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 2.351, DE 1999 

, Novembro de 1999 

PU~~IOUE-SE 

E~ ... ~../~.Q) 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no U.~) da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições F inais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no f)roccs~ nO 
017529/99-9, 

RESOLVE dispensar a servidora MARIA DE FÁTIMA MAIA DE 
OLlVEIRA, matrícula 2839, ocupante do cargo efetivo de Analista 
Legislativo - Área 2 ... Especialidade de Processo Legislativo, da Função 
C.:mmssionada de Assistente Administrativo, Símbolo FC-5, da Subsecretaria 
de Expediente, e designá-Ia para exercer a Função Comissionada de 
Secretário de Comissão, Símbolo FC-6, da Subsecretaria de Comissões. com 
efeitos fmanceiros a partir de 11 de novembro de 1999. 

Senado Federal, 24 de novembro de 1999. 

-j) 
}-€é\ 

~GACIEL DA SILVA MA A ' 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 2.352, DE 1999 

,O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição ~uc lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.· ~. de 1991, e tendo em vista o constante no Processo nO 
OI76419~-.\. ' 

RESOLVI: dispensar o servidor DAVY CASTRO DA MAITA, 
matricula 4358. ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 _ 
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Especialidade de Processo Legislativo, da Função Comissionada de 
·AsSistente h."cnico de Gabinete, Símbolo FC-6, do Gabinete do Senador 
Jonas Pinheiro. e designá-lo para exercer a Função Comissionada de 
Assistente T~cnico. Símbolo FC-6, da Secretaria de Comunicação Social, 
com efeitos financeiros a partir de 16 de novembro de 1999. 

Senado Federal, 24 de novembro de 1999. 

Diretor-Geral 

FV~ill UE-SE 
: ;~i;?t{··~ .. :.( ... í .9.9. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N~ 2.353, DE 1999 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n,) 
O I 7718/99-6, 

RESOL VE dispensar o servidor STHEL NOGUEIRA DA GAMA. 
matrícula 2069, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 -

H·Especialidade· de Processo Legislativo, da Função Comissionada de 
Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo FC-6, do Gabinete do Senador 
Arlindo' Porto, com efeitos financeiros a partir de 1'5 de novembro de 1999. 

, .,'. 

Senado Federal, 24 de novembro de 1999. 

" -! 

/LflJJJ . 
AGAclZ D":. SILVA MAIA 

. Diretor-Geral 
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. ATO DO DIRETOR-G.ERAL 
NQ 2.354, DE 1999 . ~" " 

Novembro de 1999 

~'ªt(1~j~9~ _ ............................ -
. Dlretlll' I~: S APES 

o DIRETOR-GIJo:RAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que' lhe toi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9. de I W'7. e tendo em vista o constante no Processo nO 
015273/99-7, 

RESOLVE dispensar o servidor ISMAIL DE SOUZA CARVALHO 
NETO, matrícula 4991 ~ ocupante do ~argo efetivo de Técnico Legislativo -
Área 6 - Especialidade de Telefonia, da Função Comissionada de Assistente 
de Pesquisa, Símbolo' FC-'5, da ~ecretaria de Comunicação Social, e designá-
10 para exercer a Funçào Comissionada de Secretário de Gabinete, Símbolo 
FC-5, do Gabinete da Primeira Secretaria, com efeitos financeiros a partir de 
29 de setembro de 1999. 

Senado Federal, 24 de novembro de 1999. 

Diretor-Geral 

ATO no DIRETOR-GERAL 
NQ 2.355, DE 1999 

'p ~J:~~Q~ E-S E 
ç" . '-1 .g.. I, fÃ n 
- "~"-"",:\( .:;;.;...;::.J 

............... ..\ .. ~ ........... -
. DlrstoX d 'APES 

\ I .. 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
Jtrihuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n" 
I) I 43 14/99-1 , 

RESOL VE~ dispens;rr o servidor JUCIMAR ALVES DE CAStRO. 
matrícula 4062, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar Legislativo, da F4nçào 
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Comissionada de Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo FC-06, do 
Gabinete do Senador Roberto Requião, e designá-lo para exercer a Função 
Comissionada de Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo FC-06, do 
Gabinete do Senador Jefferson Peres, com efeitos financeiros a partir de 09 de 
setembro de 1999. 

Senado Federal, 24 de novembro de 1999. 

()r+!~!) -----. ~ 
~~IELDASILVA ~IA·· 

Diretor-Geral 

ATA CIRCUNSTANCIADA DA REUNIÃO DO CONSELHO 
DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR, REALIZADA EM 
24 DE NOVEMBRO DE 1999., ÀS 9 HORAS E 30 MINUTOS 

. Às 9 horas e trinta minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Romeu Tuma- Juvêncio da Fonseca - Jefferson Peres - Francelino Pereira -

José Eduardo Dutra - Geraldo Althoff - Paulo Souto - José Roberto Arruda -

Marina Silva - Ney Suassuna - Osmar Dias - Heloísa Helena - Antero Paes de 

Barros - Casildo Maldaner - Amir Lando - Ramez Tebet - Nabor Júnior -

Marluce Pinto. 

o SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Nos termos do Regimento Interno do 
Senado Federal, assumo a Presidência. 

Declaro aberta a reunião do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, que se destina 
. à eleição do Presidente e do Vice-Presidente. 

Esclareço que o Conselho foi eleito pelo Plenário em 30 se junho último, e que a 
eleição proceder~se-á por escrutínio secreto, nos termos do art. 88 do Regimento Internõ. 
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Determino ao Secretário que distribua as cédulas aos SI'S. Senadores. . 
. . Infonno que os candidatos iridicados pelos· Líderes para Presidente e Vice-

Presidente são, respectivamente, os SenadoreS Ramez Tebet, indicado pelo Líder do PMDB, 
Senador Jader Barbalho, e luvêncio da Fonseca, indicado pelo Líder do PFL, Senador Hugo 
Napoleão. . 

Os SI'S. Senadores já podem. votar. 

(Procede-se à votação) 

o SR. PRESIDENTE (Francelirio Pereira) - Designo o Senador Osmar Dias e a 
Senadora Heloisa Helena para serem. escrutinadores. 

(procede-se à apuração) 

OSR. PRESIDENTE. (Francelino Pereira) - Foram. encontradas na urna 16 
cédulas, número que coincide com o de votantes. 

O Senador Ramez Tebet obteve 14 votos; e o Senador luvêncio da Fonseca 14 
votos. 

Houve 2 votos em branco. 
Declaro eleitos e empossados Presidente, o SenadorRamez Tebet, e Vice­

. Presidente, o Senador luvêncio da Fonseca. 
Desejo que os Srs. Senadores que assumindo os seus mandatos sejam felizes 

• I 

.. , .. 



,CONSELHO DE tTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 30-6-1999) 

Presidente: Ramez T~bet (*)' 
Vice-Presidente: Juvêncioda Fonseca (*) 

Titulares 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júni,or 
4. Ney Suassuna 
5. Amir Lando. 

I. Geraldo AlthoffI . 
2. Fraricelino 'Pereira' 
3. Paulo Souto 
4. Juvêncio da Fonseca 

I. Lúcio Alcântara 
2. Osmar Dias 
3. José Roberto Arruda 

I. Lauro Campos 
2. Heloísa Helena 
3. Jefferson Peres 

(*) Eleitos em 24.11.99; 
' .. ,- . 

PMD8 

PFL 

PSD8 

Bloco de Oposição 

Suplentes 

, .,'; ç,' ,1. Marluce Pinto 
2. Gerson Camata 

'.\ ·';·'!',3. (Vago) 
" ,4.(Vago)' 
~:::5; (Vago) 

'. ,', ',::< I José Agnpmo 
":1í'~:', ,," 2. Carlos Patrocínio 

3. Djalma Bessa 

" , 

.>. ,4. Freitas Neto 
• '." < 

;' I. Antero Paes de Barros 
'2. Luzia Toledo 
3. RomeroJucií 

I. José Eduardo Dutra 
2. Marina Silva 

. 3. Roberto Satumino 

Membro Nato 
Romeu Tuma (Corregedor) 

..". ," ~- .: .~.. -- . 



SENADO FEDERAL 

SECRETARIA - GERAL·DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARIA BARBOSA F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E 
PARLAMENTARES DE INQUÉRITO 

Secretários: 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

CRISTINA JUDITE VICINO (Ramal 4251) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal 3508) 
DULCÍDIA FRANCISCA RAMOS (Ramal 3623) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: SÉRGIO DA FONSECA BRAGA 

Secretários: 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
CLEUDES BOA VENTURA NERY (Ramal: 4526) 
HAMIL TON COSTA DE ALMEIDA (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES' 
Chefe: 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

Secretários: CAE - DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 

- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

CAS - JOSÉ ROBERTO ASSUNPÇÀO CRUZ (Ramal: 4608) 
- EUSABETH GIL BARBOSA VIANNA (Ramal: 3515) 

CCJ - ALTAIR GONÇALVES SOARES (Ramal: 4612) 
- GILDETE LEITE DE MELO (Ramal: 3972) 

CE - JÚUO RICARDO BORGES UNHARES (Ramal: 4604) 
- PAULO ANTONIO FIGUEIREDO AZEVEDO (Ramal 3498) 

CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 
- AIRTON DANTAS DE SOUSA (Ramal 3519) 

CI - CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

CRE - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramàl: 3496) 
- MARCOS ANTONIO MORAES PINTO (Ramal 3529) 



COMISSÕES PERMANENTES 
(Arts. 72 e 77 RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS - CAE 
Presidente: NEY SUASSUNA 

Vice-Presidente: BELLO PARGA 
(27 titulares e 27 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

AGNELO ALVES RN 2461/2467 1. GERSON CAMATA ES 
JOS~ FOGAÇA RS 1207/1607 2. PEDRO SIMON RS 
JOSE ALENCAR MG 4018/4621 3. ROBERTO REQUIÃO PR 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 4. ALBERTO SILVA PI 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. MARLUCE PINTO RR 
GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 6. MAURO MIRANDA GO 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. WELLlNGTON ROBERTO PB 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 8. AMIR LANDO RO 
CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 9. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 
JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 1. JOSE AGRIPINO RN 
FRANCELlNO PEREIRA MG 2411/2417 2. JOSÉ JORGE PE 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. ROMEU TUMA SP 
BELLO PARGA MA 3069/3072 4. BERNARDO CABRAL AM 
JONAS PINHEIRO MT 2271/2272 5. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 
FREITAS NETO PI 2131/2137 6. GERALDO AL THOFF SC 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 7. MOZARILDO CAVALCANTI RR 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 
JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 1. ROMEROJUCA RR 
ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 2. SÉRGIO MACHADO CE 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. LUIZ PONTES CE 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 4. LÚCIO ALCÃNTARA CE 
PEDRO PIVA SP 2351/2355 5. OSMAR DIAS PR 

(*) BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 

EDUARDO SUPLlCY - PT SP 
LAURO CAMPOS - PT DF 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 
JEFFERSON PERES - PDT AM 

TITULAR I UF I 
LUIZ OTAVIO PA 

(*) PPS retIra-se do Bloco, em 05/1011999. 

Reuniões: Terças-feiras às 10:00 horas 
Secretário: Dirceu Vieira Machado Filho 
Telefones da Secretaria: 311-3516/4605 

3213/3215 1. ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 
2341/2347 2. SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 
2391/2397 3. ROBERTO FREIRE-PPS (*) PE 
4229/4230 4. MARINA_SILVA - PT AC 
2061/2067 5. HELOISA HELENA - PT AL 

PPB 

Ramais I SUPLENTE I UF I 
3050/4393 1.ERNANDES AMORIM 

Sala n° 19 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-32 55 

RO 

Fax: 311-4344 - E-mail: dirceu@senado.gov.br 

Ramais 

3203/3204 
3230/3232 
2401/2407 
3055/3057 
1301/4062 
2091/2097 
3194/3195 
3130/3132 
4073/4074 

Ramais 

2361/2367 
3245/3246 
2051/2057 
2081/2087 
4070/4072 
2041/2047 
1160/1163 

Ramais 

2111/2117 
2281/2287 
3242/3243 
2111/2117 
2121/2137 

Ramais 

2201/2207 
2241/2247 
2161/2164 
2181/2187 
3197/3199 

Ramais 

2255/2257 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
Presidente: OSMAR DIAS 

Vice-Presidente: HELOíSA HELENA 
(29 titulares e 29 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 1 UF 1 
CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 1. RENAN CALHEIROS AL 
GILVAM BORGES AP 2151/2157 2. JOSÉ SARNEY AP 
JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 3. MAURO MIRANDA GO 
LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 4. JADER BARBALHO PA 
MAGUITO VILELA GO 3149/3150 5. JOÃO ALBERTO SOUZA MA 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 6. AMIR LANDO RO 
PEDROSIMON RS 3230/3232 7. GILBERTO MESTRINHO AM 
VAGO 8. JOSÉ FOGAÇA RS 
VAGO 9. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I 
JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 1. EDISON LOBAO MA 
JUVÊNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 2. FREITAS NETO PI 
DJALMA BESSA BA 2212/2213 3. BERNARDO CABRAL AM 
GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 4. PAULO SOUTO BA 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 5. JOSÉ AGRIPINO RN 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. JORGE BORNHAUSEN SC 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 7. VAGO 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 8. VAGO 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 1 UF 1 
ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 1. ARTUR DA TAVOLA (1) RJ 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. LUZIA TOLEDO ES 
LÚCIO ALCÂNTARA CE 2301/2307 3. PEDROPIVA SP 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 4. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5. TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 6. ÁLVARO DIAS PR 

(*) BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB) 

TITULARES I UF I 
GERALDO CANDIDO - PT RJ 
MARINA SILVA - PT AC 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP 
HELOíSA HELENA - PT AL 
TIÂO VIANA - PT AC 

TITULAR I UF I 
LEOMAR QUINTANILHA TO 

(0) PPS retIra-se do Bloco. em 0)11 011999. 
(I) Desfiliou-se do PSDB em 17;8'1999. 

Ramais I SUPLENTES I UF I 
2171/2172 1. EMILlA FERNANDES - PDT RS 
2181/2187 2. LAURO CAMPOS - PT DF 
2241/2247 3. ROBERTO FREIRE-PPS (*) PE 
3197/3199 4. JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 
3038/3493 5. JEFERSON PERES - POT AM 

PPB 

Ramais 1 SUPLENTE 1 UF 1 
2071/2077 ERNANDES AMORIM RO 

Ramais 

2261/2262 
3429/3431 
2091/2097 
2441/2447 
4073/4074 
3130/3132 
3104/3106 
1207/1607 

Ramais 

2311/2317 
2131/2137 
2081/2087 
3173/3175 
2361/2367 
4200/4206 

Ramais 

2431/2437 
2022/2024 
2351/2353 
2011/2017 
4093/4096 
3206/3207 

Ramais 

2331/2337 
2341//2347 
2161/2164 
2391/2397 
2061/2067 

Ramais 

2251/2257 

Reuniões: Quartas-feiras de 9:00 às II :00 horas (0) 

Secretário: José Roberto A. Cruz 
Sala n° 09 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reuniào:·311-3359 

Telefones da Secretaria: 311-4608/3515 
(.) Horário de acordo com deliberação do Cole;;io de Presidentes de Comissões e L.arres Partidário:; 

Horârio regimental: Ouartas·feiras às 1-1:01) horas 

Fax: 311-3652 - E-mail: jrac@;senado.gov.br 



2.1) - COMI DE ASSUNTOS ~'-"'_""'-'.::J 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA ACOMPANHAMENTO E INVESTIGAÇÃO DE CASOS DE 

EXPLORAÇÃO DO TRABALHO E PROSTITUIÇÃO INFANTO-JUVENIS ' 

PRESIDENTE: SENADORA MARLUCE PINTO 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOÍSA HELENA 

~~~~~ft~;/. :':: .. >~!~·i?1.~~~;;J.·~~~~}t.:1;~f~r:' ;;.~ .. '::::; 2it~~~g~I~;;;s~~:~[íI~[~',..[~B;'\~~~1.:.j ~"~ ~~~g{t~~ 
MARLUCE PINTO RR-1301l4062 
LUIZ ESTEVÃO DF-4064/65 

'," I, .:l·~.i:,·T;~~::;.::;:;f'f:.~~~~?0r:i~Y::··: ·:·:~~~~~~~~~~J:~\~1[~~~~~~~11~j·;P.fL :~. ~:}~W~~;:~~~~~J~i~~f~r~ffi~Hil~M["tiwlll2rr~~~~~~:;~;:: .. :;: ':';U ~I, ~,;~.I 
GERALDO AL THOFF SC-2041147 
MARIA DO CARMO ALVES SE-.4055/57 

.. ;,.:\:~~;~~~~~,.;,' i,'-:: 'PSOB ::. ·:;>.:~;::~~~{~~~j;ii~{~~~;;~~~~MJ:i~it~~~~'~~~~Y.~;iE~;~~jy~:;S::;~·:: .. 
OSMAR DIAS PR-2121/25 

'3.<~):B,L<:>,Ç~º\,º~b.SlçÃo· (~rfet~ttff.ªg):g~~~(Ü~J~~~t~~rlll~[:", 
HELOISA HELENA (PT) AL-3197/99 
TIÃO VIANA (PT) AC-3038/3493 
EMÍLIA FERNANDES (PDT) RS-2331137 

(*) PPS retira-se do Bloco, em 05/ I 0/1999, 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COST A 
TEL (5) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jrac@5enado.gov.br 
REUNIÕES: SALA N° 11A - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.: DA SALA DE REUNiÕES: 311-3359 



2.2) - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO 

PRESIDENTE: SENADOR LUIZ ESTEVÃO 
VICE-PRESIDENTE: 

· •• '!;tg·~~~~;:;·r8;;~f~{J~~%ffBI~f~tl~~iÊIL",Q@;~~lrl.~~~!!~!~~~~il{{dfir~;~:[~~~lãt~ 
MARLUCE PINTO RR-130l/4062 

,··· .. ,,~,1~y;~':::;:)i'::,·?/@~tl.~~:~ __ g]{Jí~tjJ1~~~_'il(~E;.~~'~[~~1~ 
JUVJ!,NCIO DA FONSECA MS-1128/1228 

, DJALMA BESSA BA-2211/17 

fi~1r;~:,·.:~~;i~~1Y!~~1.~~.:;':~l.i __ ~f.~$:qO'~~~~~~tm~~p,~~:1f~~t}~~~ 
ANTERO PAES DE BARROS MT-1248/1348 

f.jl:':i·· .' .·.·:··.;'5;:~~j)~~l~t~~'a~1';::r"lllJ1g~I~Si~1':Q1(fírIj:1itpd~J=·~-::::S~L""'r{$j""'f""'l~~"""\I""-·.""'·: ""m·''''''''''~''''~~''''~;~'''';;~'''lTIf:-: ~!1!DN~~~~ 
SEBASTIAO ROCHA AP-224l/47 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (5) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 . 
FAX: 311-3652 
E-MAIL: jrac@5enado.gov.br 
REUNIÕES: SALA N° 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.DA SALA DE REUNIÕES: 311-3359 

DESIGNADA EM: 06/10/1999 



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO~ JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
Presidente: JOSE AGRIPINO 

Vice-Presidente: RAMEZ TEBET 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais -' SUPLENTES I UF I Ramais 

AMIRLANDO RO 3130/3132 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 2. AGNELO ALVES RN 2461/2467 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 3. GILVAM BORGES AP 2151/2157 
JADER BARBALHO PA 2441/2447 4. LUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 5. NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
PEDROSIMON RS 3230/3232 6. WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 
RAMEZTEBET MS 2221/2227 7. JOSÉ ALENCAR MG 4018/4621 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 8. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES' I UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. MOREIRA MENDE~· RO 2231/2237 
JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 2. DJALMA BESSA BA 2212/2213 
EDISON LOBÃO MA 2311/2317 3. BELLOPARGA MA 3069/3072 
FRANCELlNO PEREIRA MG 2411/2417 4. JUVÊNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 5. JOSÉ JORGE PE 3245/3246 
MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 6. MOZARILDO CAVALCANTI RR .1160/1163 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais J SUPLENTES -' UF L Ramais 

ALVARO DIAS PR 3206/3207 1. ARTUR DA TAVOLA (1) RJ 2431/2437 
CARLOS WILSON (2) PE 2451/2457 2. PEDROPIVA SP 2351/2353 
LÚCIO ALCÃNTARA CE 2301/2307 3. LUIZ PONTES CE 3242/3243 
LUZIA TOLEDO ES 2022/2024 4. ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 
SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 5. TEOTÔNIO VILELA FILHO AL 4093/4095 

(*) BLOCO DE OPOSIÇAO (Pl, PDl, PSB) 

TITULARES - I UF I Ramais I 
ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 
ROBERTO FREIRE - PPS (*) PE 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 
JEFFERSON PERES - PDT AM 
(*) PPS renra-se do Bloco, em 05/10/1999. 
(I) Desfiliou-se do PSDB em 17/811999. 
(2) Filiou-se ao PPS em 23/911999. 

2201/2204 
2161/2167 
2391/2397 
2061/2067 

Reuniões: Quartas-feiras às 10:30 horas C*) 
Secretário: Altair Gonçalves Soares 
Telefones da Secretaria: 311-3972/4612 

1. 
2. 
3. 
4. 

SUPLENTES I UF I Ramais 

SEBASTlAO ROCHA - PDT AP 2241/2247 
MARINA SILVA - PT' AC 2181/2187 
HELOíSA HELENA - PT AL 3197/3199 
EDUARDO SUPLlCY - PT SP 3215/3217 

Sala n° 03 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião:' 311-3541 
Fax: 311-4315 - E-mail: altairg@senado.gov.br 

(.) Horário de acordo com drlibcraçAo do Colegio de Prcsidcrncs de Comissões e Lideres Partidirios 
Horârio regimental: Quanas-rciras às 10:00 horas. . 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇAO· - CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice-Presidente: LUZIA TOLEDO 
( 27 titulares e 27 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 1 UFl Ramais 

AMIR LANDO RO 3130/3132 1. MAGUITO VilELA GO 3149/3150 
AGNElO ALVES RN 2461/2467 2. NEY SUASSUNA PB 4345/iJ346 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 3. RAMEZTEBET MS 2221/2227 
IRIS REZENDE GO 2032/2039 4. ALBERTO SilVA PI 3055/3057 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 5. JADER BARBAlHO PA 2441/2447 
PEDROSIMON RS 3230/3232 6. VAGO 
ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 7. JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 
GllVAM BORGES AP 2151/2157 8. VAGO 
lUIZ ESTEVÃO DF 4064/4065 9. VAGO 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES 1 UF T Ramais 

HUGO NAPOlEAO PI 3085/3087 1. GERALDO Al THOFF SC 2041/2047 
FREITAS NETO PI 2131/2137 2. FRANCELlNO PEREIRA MG 2214/2217 
DJAlMA BESSA BA 2212//2213 3. JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 4. MOZARllDO CAVALCANTI RR 1160/1163 
JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 5. ROMEUTUMA SP ·2051/2057 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 6. EDISON lOBÃO MA 2311/2317 
BEllOPARGA MA 3069/3072 7. MARIA DO CARMO ALVES SE. 4055/4057 

PSOB 

TITULARES I UF 1 Ramais I SUPLENTES T UF T Ramais 

ALVARO DIAS PR 3206/3207 1. CARLOS WilSON (2) PE 2451/2457 
ARTUR DA TÁVOLA (1) RJ 2431/2437 2. OSMAR DIAS PR 2121/2125 
lUZIA TOlEDO ES 2022/2024 3. VAGO 
lÚCIO ALCÂNTARA CE 2301/2307 4. lÚDIO COELHO MS 2381/2387 
TEOTÔNIO VilELA FilHO Al 4093/4095 5. ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 

(*) BLOCO OE OPOSIÇAO (PT, POT, PSB) 

TITULARES I UF I Ramais I 

SEBASTIAO ROCHA -PTD AP 2241/2247 1. 
HElOíSA HELENA - PT Al 3197/3199 2. 

EMILlA FERNANDES - PTD RS 2331/2337 3. 

ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 4. 

MARINA SilVA - PT AC 2181/2187 5. 

PPB 

TITULAR I UF I Ramais I 

LUIZ OTAVIO PA 3050/4393 

(*) PPS retira-se do Bloco, em 05/ 10/1999. 
(I) Desfiliou-se do PSDB em 17/8/1999. 
(2) Filiou-se ao PPS em 23/9/1999. 

Reuniões: Terças-feiras às 17:00 horas (*) 
Secretário: Júlio Ricardo B. Linhares 
Telefones da Secretaria: 311-3498/4604 

1. 

SUPLENTES I UF I Ramais 

GERALDO CÂNDIDO - PT RJ 2117/2177 
ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 2201/2207 
LAURO CAMPOS - PT DF 2341/2347 
TIÃO VIANA - PT AC 3038/3493 
JEFFERSON PERES - PDT AM 2061/2067 

SUPLENTE 1 UF I Ramais 

LEOMAR QUINTANILHA TO 2071/2077 

Sala n° 15 - Ala Senadór Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3276 
FAX: 311-3121 

c-, Horãrio de acordo com deliberação do Colégio de Presidentes de Comissões t Uderes Partidários. 
Horário resirncntal: Quintas-feiras as 14:00 horu 

..... ,' . 

" 



4.1) - COMISSAO DE EDU CAÇA0 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

TITULARES 

AMIRLANDO 
GERSON CAMATA 
PEDROSIMON 

DJALMA BESSA 
ROMEU TUMA 

Z~~1~~~:[;::~;!~:i~?:;b;;~~;i~~j?~~;~~iij;::~~~0,~~~~t~i.~;;G~:;;.:;.~.'.: :~, 
ALVARO DIAS 
ARTUR DA TÁVOLA (I) 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

. :·:i~;t;j~l;~;i~~~~:lt:lfifÇ)~Q;5ti~1ij~~~~~~t~J~~~j1&t.:;~.: .... : ~;§:f!~~I;~~~j 
RO-3130/32 
ES-3203/04 
RS-3230/32 

BA-2211/17 
SP-2051/57 

,·;.·?im~i~Ei:1fgl~ªli.~~1!["t&f~~n:.TJ§r~_i.~~if1.d~! 
PR-3206/07 
RJ-243 1137 

:.::.{~~~~t,~~l~70~1~::'~~:!~:;~~~~lDf~;~!;~l~~~!~2T~~~~{~H~~·~)::Bg~~m9J~ª[Q:'~I(H~Rf~Almm;~f~~~1t9.Jitfl~ 
GERALDO CANDIDO - PT RJ-2171177 , 
EMILIA FERNANDES - PDT RS-2331/37 

'~:iJJ1~i!Jf~~Jl~1~~~l~~1\~~~:~fJi~1f!I{tl~~;~~~:~:~:'::~~~":~7t~~~rt~~fi~Í~1Yr~~ 

(*) PPS retira-se do Bloco, em 05/10/1999. 
(1) Desfiliou-se do PSDB em 17/8/1999. 

REUNIÕES: SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. UNHARES 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3498/4604 TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121' 
E-MAIL: julioric@sénado.gov.br 



4.2) - COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCELlNO PEREIRA 

(06 TITULARES) 

TITULARES 
~._~~tif1l~.~I~~{t(tfPllltlltIIV~BDrA~ 
JOSE FOGAÇA RS-1207/1607 
MAGUITO VILELA GO- 3149/50 

(*) PPS retira-se do Bloco, em 05/ 10/1999. 

REUNiÕES: 58 FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. L1NHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

FAX: 311-3121 
E-MAIL: julioric@senado.gov.br 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSl 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311·3276 



5) COMISSAO DE RELAÇÕES EXTERIO.RES E DEFESA NACION.AL - CRE, . 
Presidente: JOSE SARNEY '. 

Vice-Presidente: CARLOS WILSON 
(19 titulares e 19 suplentes) 

PMDB .,. ,- "," 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 1. AGNELO ALVES .. RN 2481/2467 . -
JADER BARBALHO PA 2441/2447 2. GERSON CAMATA ES . 320313204, ' 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. LUIZ ESTEVÃO DF 406414065 
JOSÉ SARNEY AP 3430/3431.· 4. MAGUITO VILELA GO 3149/3150 . 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 5. MARLUCE PINTO RR • 1301/4062 
WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 6. JOSÉ ALENCAR MG' 4018/4821 
JOSÉ FOGAÇA RS 1207/1607 7. PEDROSIMON RS 3230/3232 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais 1 SUPLENTES l UF 1 Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 2081/2087 1. HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 
R'OMEUTUMA SP 2051/2057 2. JOSÉ AGRIPINO RN 2361/2367 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 3. DJALMA BESSA BA 2212/2213 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 4. GERALDO AL THOFF SC 2041/2047 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 5. PAULO SOUTO BA 3173/3175 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ARTUR DA TAVOLA (1) RJ 2431/2437 1. LUCIO ALCANTARA CE 2301/2307 
CARLOS WILSON (2) PE 2451/2457 2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
LÚDIO COELHO MS 2381/2387 3. ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 
PEDRO PIVA SP 2351/2353 4. SÉRGIO MACHADO ., CE 2281/2287 

(*) BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB) 
. 

TITULARES I UF I 
LAURO CAMPOS· PT DF 
EDUARDO SUPLlCY • PT SP 
TIÃO VIANA - PT AC 

(*) PPS rellra-se do Bloco, em 05/10/1999. 
(I) Desfiliou-sedo PSDB em 17/8/1999, 
(2) Filiou-se ao PPS em 23/9/1999 . 

• 
Reuniões: Terças-feiras às 17:30 horas (*) 
Secretario: Marcos Santos Parente Filho 
Telefone da Secretaria: 311-3259/3496/4777 

Ramais 

2341/2:W7 
3215/3217 
3038/3493 

I 
1. 
2. 
3. 

SUPLENTES I UF 1 Ramais 

SEBASTIAO ROCHA· PDT AP 2241/2247 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 
EMILlA FERNANDES - PDT RS 2331/2337 

Sala n° 07 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3367 
Fax: 311-3546 

le) Horário dt! acordo com deliberaçlo do Colq;io de Presidenlcs de (omiss~ e Lideres Partidários 
Horãrio regimental: Quint83-relras às \0:00 horas. 

' ' 

í 



6) COMISSAO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
Presidente: EMILIA FERNANDES 

Vice-Presidente: ALBERTO SILVA 
(23 titulares e 23 suplentes) 

PMDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALBERTO SILVA PI 3055/3057 1. CARLOS BEZERRA MT 2291/2297 
GERSON CAMATA ES 3203/3204 2. IRIS REZENDE GO 2032/2039 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 3. JOSÉ SARNEY AP 3430/3431 
MAURO MIRANDA GO 2091/2097 4. RAMEZTEBET MS 2221/2227 
GILVAM BORGES AP 2151/2152 5. ROBERTO REQUIÃO PR 2401/2407 
VAGO 6. GILBERTO MESTRINHO AM 3104/3106 
VAGO 7. VAGO 
VAGO 8. VAGO 

PFL 

TITULARES· I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE AGRIPINO RN 2361/2367 1. JONAS PINHEIRO MT 2271/2277 
PAULO SOUTO BA 3173/3175 2. JORGE BORNHAUSEN SC 4200/4206 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 3. HUGO NAPOLEÃO PI 3085/3087 
JOSÉ JORGE PE 3245/3246 4. MARIA DO CARMO ALVES SE 4055/4057 
JUVêNCIO DA FONSECA MS 1128/1228 5. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS TO 4070/4072 
ARLINDO PORTO PTB (c ... ao) MG 2321/2327 6. FREITAS NETO PI 2131/2137 

PSDB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

JOSE ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 1. ALVARO DIAS PR 3206/3207 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. ANTERO PAES DE BARROS MT 1248/1348 
OSMAR DIAS PR 2121/2125 3. LÚDIO COELHO MS 2381/2387 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 4. VAGO 
TEOTONIO VILELA FILHO AL 4093/4096 5. VAGO 

(*) BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ANTONIO C. VALADARES - PSB SE 2201/2207 1. EDUARDO SUPLlCY - PT SP 3215/3217 
EMILIA FERNANDES - POT RS 2331/2337 2. TlÃO VIANA - PT AC 3038/3493 
GERALDO CÃNDIDO - PT RJ 2171/2177 3. JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE 2391/2397 
ROBERTO FREIRE - PPS (*) PE 2161/2164 4. ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 
(*) PPS retIra-se do Bloco, em 05/1 0/1999. 

Reuniões: Quintas-feiras de 9:00 às Ii :30 horas (.) 
Secretário: Celso Parente 
Telefone da Secretaria: 311-4354/4607 

Sala n° 13 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3292 
Fax: 311-3286 

1·\ Horirio de lICOf'do com deliberaçlo do Colegio de Prcsidcatcs de Comissões e Udcrcs Partidários. 
Horirio regimental: Terças-reiras As 14:00 horas 

, 



7) COMISSAO DE FISCALlZAÇAO E ÇONTROLE - CFC 
Presidente: ROMERO JUCA 

Vice-Presidente: ROMEU TUMA 
(17 titulares e 9 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ALBERTO SILVA PI 3055/3057 1. GILVAM BORGES AP 2151/2157 
VAGO 2. IRIS REZENDE GO 2032/2039 
JOÃO ALBERTO SOUZA MA 4073/4074 3. RENAN CALHEIROS AL 2261/2262 
MARLUCE PINTO RR 1301/4062 
NEY SUASSUNA PB 4345/4346 
WELLlNGTON ROBERTO PB 3194/3195 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I . Ramais 

HUGO NAPOLEAO PI 3085/3087 1. BELLOPARGA MA 3069/3072 
GERALDO AL THOFF SC 204112047 2. FRANCELlNO PEREIRA MG 2411/2417 
ROMEU TUMA SP 2051/2057 
MOREIRA MENDES RO 2231/2237 
ERNANDES AMORIM RO 2251/2255 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

CARLOS WILSON (1) PE 2451/2457 1. PEDRO PIVA SP 2351/2353 
LUIZ PONTES CE 3242/3243 2. SÉRGIO MACHADO CE 2281/2287 
ROMEROJUCÁ RR 2111/2117 

(*) BLOCO OE OPOSIÇAO (PT, POT, PSB) 

TITULARES I UF I Ramais 

EDUARDO SUPLlCY • PT SP 
JOSÉ EDUARDO DUTRA· PT SE 
JEFFERSON PÉRES • PDT AM 

(*) PPS retlfu-se do Bloco, em 05/10/1999. 
(I) Filiou-se ao PPS em 23/9/1999. 

3215/3216 
2391/2397 
2061/2067 

Reuniões: Quartas-feiras às 18:00 hOFaS (*) 
Secretário: José Francisco B. Carvalho 
Telefone da Secretaria: 311-3935/3519 

I 
1. 
2. 

SUPLENTES I UF I Ramais 

GERALDO CANDIDO - PT RJ 2171/2177 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 4229/4230 

Sala n' 06 - Ala Senador Nilo Coelho 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3254 
Fax: 311-1060 

(.) Horirio de.corda com delibcf'lçlo do Colégio de Presidentes de ComWõcs e Lideres Partidários. 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

I a SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA - 51 a LEGISLATURA 

I PRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOSE SARNEY .~ 

MESA DIRETORA 
CARGO rrTULO NOME PART UF GAB FONE FAX 

PRESIDENTE DEPUTADO JULIO REDECKER PPB RS 621 3185621 3182621 
VICE-PRESIDENTE SENADOR JOSI:: FOGAÇA PMDB RS ·07 311 1207 2236191 
SECRETARIO-GERAL SENADOR JORGE BORNHAUSEN PFL SC ··04 3114206 3235470 
SECRETARIO-GERAL ADJUNTO DEPUTADO FEU ROSA PSDB ES 960 3185960 3182960 

MEMBROS TITULARES IMEMBROSSUPLENTES 
SENADORES 

NOME 1 UF 1 GAB 1 FONE 1 FAX 1 NOME 1 UF 1 GAB 1 FONE I FAX 
PMDB 

JOSE FOGAÇA I RS I ·071 31112071 2236191 IPEDRO SIMON I RS I ···031 31132301 3111018 
CASILDO MALDANER I SC I #141 311 21411 32340631 MARLUCE PINTO I RR I ··081 311 13011 2257441 
ROBERTO REQUIAO I PR I ···09131124011 3234198IAMIRLANDO I RO I ### 151 31131301 3233428 

PFL 
JORGE BORNHAUSEN I SC 1 ··041 311 42061 32354701 DJALMA BESSA 1 BA 1 # 131 31122111 2247903 
GERALDO AL THOFF 1 SC 1 ### 05 1 .311 20411 323 50991JOSE JORGE 1 PE 1 @ 04 1 311 32451 3236494 

PSDB 
ALVARO D1.I\S I PR I .. 08[ 311 32061 321 0146JANTERO PAES DE 

1 MT 1 #241 311 12481 321 9470 
BARROS 

PEDRO PIVA 1 SP 1 ~011 311 23511 32344481 LUZIA TOLEDO 1 ES 1 ·131 311 20221 3235625 
PT/PSB/PDT/PPS 

EMILlA FERNANDES I RS I ##591 311-23311323-5994 IROBERTOSATURNINO 1 RJ 1 # 111 311 4230 I 3234340 

LEGENDA: 

• ALA SEN. AFONSO ARINOS # ALA SEN. TEOTONIO VILELA @ EDIFICI~ PRINCIAL 
··ALA SEN. NILO COELHO ## ALA SEN. TANCREDO NEVES @ ALA SEN. RUY CARNEIRO 
···ALA SEN. ALEXANDRE COSTA ### ALA SEN. FELlNTO MULLER .# ALA SEN. AFONSO ARINOS 
@@@ALA SEN. DENARTE MARIZ 



MEMBROS TITULARES I MEMBROS SUPLENTES 

DEPUTADOS 
NOME 1 UF 1 GAB 1 FONE 1 FAX 1 NOME 1 UF IGABI FONE 1 FAX 

PFL 
NEY LOPES 1 RN I 3261 31853261 318 23261 MALULY NETIO 1 SP 1 2191 318521913182219 
SANTOS FILHO 1 PR 1 5221 31855221 318 25221 LUCIANO PIZZATO 1 PR 15411 318554113182541 

PMDB 
CONFUCIO MOURA 1 RO 1 "5731 31855731 318 25731EDISON ANDRINO 1 SC 16391 318563913182639 
GERMANO RIGOTIO 1 RS 1 8381 31858381 318283810SMARSERRAGLlO 1 PR 1 8451 318584513182845 

PSDB 
NELSON MARQUEZAM 1 RS 1 #13131859631 3182963IANTONIOCARLOSPANNUNZIO 1 SP 1 2251318522513182225 
FEU ROSA 1 ES 1 9601 31859601 318 2960 1 JOAO HERRMANN NETO 1 SP 1 6371 318563713185637 

PPB 
JULIO REDECKER 1 RS 1 6211 318-56211 318-26211CELSO RUSSOMANO 1 SP l7561 318575613182756 

PT 
LUIZ MAINARDI 1 RS 1 "3691 31853691 31823691 PAULO DELGADO 1 MG 1"2681 318526813182268 

LEGENDA: 
" GABINETES LOCALIZADOS NO ANEXO 111 
# GABINETES LOCALIZADOS NO ANEXO 11 

SECRETARIA DA COMISSAO: 
ENDEREC; O: CAMARA DOS DEPUTADOS - ANEXO 11 - SALA T/24 - BRASILlA - DF - 70160-900 
FONE: (55) (061) 318 7436 - 3187186 - 3188232 - 3187433 - FAX: (55) (061) 318 2154 
httpl/www.camara.gov.br (botão de Comissões Mistas) 
e mail - mercosul@labOrdo.com.br 
SECRETARIO: ANTONIO FERREIRA COSTA FILHO 
ASSESSORIA TECNICA: Ora. MARIA CLAUDIA DRUMMOND, Dr. JORGE FONTOURA e Dr. 
FRANCISCO EUGtNIO ARCANJO 



': '~'.~~ ~~ ... ~" 
":1',':"-:' 

SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Conheça algumas de nossas publicações 

O livro da Profecia - Obra organizada por Joaquim Campelo 
Marques, com 976 páginas. Coletânea de artigos da lavra de 
diversos pensadores, artistas, cientistas, escritores e intelectuais 
brasileiros sobre o século XXI. 

Preço por exemplar: R$ 25,00 

De Profecia e Inquisição - Coleção Brasil 500 Anos - Coletânea de 
textos da autoria do padre Antônio Vieira, referentes ao processo que o 
Santo Ofício promoveu contra o grande missionário e pregador. Edição " 

alusiva ao terceiro centenário da morte do autor, com 278 páginas. 

Preço por exemplar: R$ 20,00 

Da Propaganda à Presidência - Coleção Memória Brasileira - Edição fac-similar da obra 
de Campos Sales, publicada em 1908. Contém narrativa detalhada a respeito da trajetória 
do autor, desde os tempos da propaganda republicana até o mandatp presidencial, 
retratando, histórica e analiticamente, o surgimento do pacto político de maior durabilidade 
do período republicano brasileiro. Com 232 páginas e introdução de Renato Lessa. 

Preço por exemplar: R$ 8,00 

" " 

Consulte nosso catálogo na Internet: www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.dm 

Para adquirir uma ou mais publicações: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; , 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602.,1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo'o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; . , ;:. 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: . 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado F~eral 
Vià N2 • Unidade de apoio III • Praça dos Três Poderes 

70.165~900 - Brasília ., DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Totàr(R.$) 
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SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Conheça algumas de nossas, publicações 

Catálogo da Exposição de História do Brasil - Coleção Brasil 500 Anos - Edição fac­
similar, organizada por Ramiz Galvão, em três tomos. A mais vasta bibliografia da história e 
geografia do Brasil até 1881. Lançado em 2 de dezembro de 1881, quando D. Pedro II 
inaugurou a la Exposição de História do Brasil, na Biblioteca Nacional no Rio de Janeiro. 

Preço (três tomos): R$ 60,00 

Clodomir Cardoso - Coleção Grandes Vultos ,qué'Ronraram o Senado 
Obra organizada por Luciano de Sousa Dia's, co'm 580 páginas. Traz a 

biografia do Senador da República Clodomir Cardoso, ·séu perfil parlamentar, 
resumo de suas atividades públicas; discursos e projetos. 

Preço por exemplar: R$ 10,00 

I O Projeto do Código Civil no Senado Federal..;., Prbjéto de Lei do Código Civil, em dois 
volumes. No primeiro, textos elaborados e revistos, 'os pareceres do Relator-Geral e os dados 
da·discussão e votação da matéria no Plenário. No.segundo volume encontram-se as 
contribuições dos juristas ao trabalho legislativo. . 

~ I. \ . 

Preço (dois volumes): R$ 30,00 ,',i:) 

Consulte nosso catálogo na Internet: www.senado.gov;bi"lwebiseepcat/ catalogo.cfm 
. ". ~ ... 

- .' .. ~ ,'-

------------------------~~----------
Para adquirir uma ou mais publicações: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo·telefone (061).311-3575';-1 ... '. _~. .' 
2 " Efetue depósito, no valor total da compra,' em nome de' FUNSEEP/ ~gêrkia 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta,-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "dePc)sitoidentlfleaoo (código dv)/finalidade" 
com o cÓdigo. 02000202902001-3 (obrigatório);: '. ",,:,' •... , ... ~.~.. ' 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósitoi': '.' '.' .", " 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista daspublicaçõ~.s.:~esejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: ' .... .', 

Nome: 

Endereço: _ . 

Cidade: 

.?>~ I . J 

...... -._i .. 

Subsecretaria de Edlçaes Técnicas 'do"senado:Fé(i~ral 
',~ . Viar ~ 2 - uril~ade de apoi.o: in: -. Praça:' dos Três Podéres 

." . 70.165-900 - Braslllá ~ DF' ;r 
. • '.. .. • •.•• ',<'-)". 

.. -
CEP: UF·· .. · ::.:.:' .. ; 

.-.-~ .. - .' '. I I 

, .P.ublicação 
• .' I ,~ ", ' 

Quantid_ade PreçqWnit,(R$) Preço Total (R,$') 
... ~ - . -~ . 

" , .. _. -' - _. .' - 1 , 
• '. _,' '.0'_ I •• ' • _ ••• - ........ . 
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SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

De Profecia e Inquisição 
Coleção Brasil 500 Anos 

Coletânea de textos da autoria do padre 
Antônio Vieira, referentes aó:processo que 
o Santo Ofício promoveu contra o grande 
missionário e pregador. Edição alusiva ao 
terceiro centenário da morte ,do autor, com 
278 páginas. 

Preço por exemplar: R$ 20,00 

Conheça nosso catálogo ria 'Internet 

www.senado.gov.br/web/ seepcatl catalogo.cfm 

_ . Pára adqÚli-ir essa ou outra publicação: 
:. ,':; .,'.;' .,' -,:. , .. ". .' 

..... 

1 - Confirme o preço e dispO,nibilidade pelo t~lefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valórtotal: da-'com-pra, em -nome de FUNSEEP, agência 3602:"1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrênte~70.500:"8\, preenChendo o campo "depósito identificadó (código dv)/finalidade" 
com o código OiOOÓ20290io01-3 (obrigcst.ório); _ 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; . 
4 - Encaminhe o formulário âbaixó-(se neceSsãi"io, anexe lista das publicações desejádas), acompanhado 

o do comprovante ORIGINAL dó dépósito; para: . 

Nome: 

_Endereço: -

'-Cidade: 

. ' , 

, Subsecretaria de, Edições .Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidâde'd-e aPoio III ---Praça dos Três Pôderes 

_ ... ',-- ',' - 0_':, :,:jÓ;i.65_;.9ÓQ'-'Brásília _ DF -

- CEP:' UF: 

Publicação __ " Quantidade' Preço Unit. (R$) Preço Total JR$) 
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Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Código de Proteção e 
Defesa do Consumidor 
e Legislação Correlata 

Lei nQ 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe 
sobre a proteção do consumidor e legislação correlata. 
Com 115 páginas, traz índice temático remissivo, 
elaborado por Alcides Kronenberger e Maria Celeste]. 
Ribeiro. 

Preço por exemplar: R$ 5,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/ seepcat/ catalogo.cfm 

Código de Proteção 
·e Defesa do Consumidor 

·9 leaisiacao Correiata '" .' 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/flnalldade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das pUblicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

. Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio III - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 
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SENADO 
FEDERAL 

SECRETARIA \i 

ESPECIAL 
DE EDITORAÇÃO I 

L--__ E_P_UB_Ll_CAÇ?-E~J 

· EDiÇÃO DE HOJE: 224 PÁGINAS 


